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Tese de Doutorado 

Mauro Zackiewicz 

E 

A discussão sobre desafios e trajetórias da avaliação em ciência, tecnologia e 

inovação (C,T &!) está diretamente ligada aos desafios de compreender como participação e 

aprendizado se relacionam com avaliação, A partir de um esquema analítico geral, são 

discutidos os fundamentos, a variação de formas possíveis e os principais desafios 

colocados aos processos de avaliação, Alguns problemas importantes em avaliações 

merecem destaque, como os limites lógicos à escolha social, a delimitação das relações de 

causalidade e atribuição, a legitimação via objetivação das avaliações e as inevitáveis 

influências subjetivas, A Parte I deste trabalho aborda o tema avaliação de modo 

relativamente abstrato, com ênfase em aspectos conceituais e lógicos dos processos 

individuais e sociais que geram as avaliações e seus métodos, Na Parte a discussão se 

volta aos diferentes contextos para os quais métodos de avaliação da ciência e da tecnologia 

foram desenvolvidos, Os principais métodos correntemente empregados para avaliar a C&T 

são apresentados e um método especificamente desenhado para a avaliação no contexto da 

C&T em Rede é descrito detalhadamente, Essa forma institucional da ciência e tecnologia é 

caracterizada pela co-existência de múltiplos arranjos entre múltiplos atores da sociedade, 

orientados à produção de conhecimento e inovação, Nela, características como participação, 

aprendizado e promoção de efeitos de coordenação visando inovação são distintivas, Essas 

premissas são ponto de partida para o Método de Avaliação em Múltiplas Dimensões 

(MDM) apresentado e discutido ao final do trabalho, 
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Evalnation of Science, Teclmology and Innovation: Trajectories and Challenges 

ABSTRACT 

The challenges and trajectories facing evaluation practices in science, technology 

and innovation are directly related to the comprehension of the links between evaluatíon, 

learning and actor's participation. A general analytical framework is proposed to discuss the 

evaluation practices fundamentais, their methodological variability and their main threats. 

Some important problems are highlighted, as the Iogical limits to social choice, the causal 

attribution between phenomena, the legitimacy of objective structures vis a vis the 

inexorable subjective influences. Part I presents in a formal way the logical and conceptual 

aspects of individual and collective methods and processes of evaluation. Part li presents 

three different institutional contexts of science and technology activities and the different 

methodological approaches that each one requires and legitimates. The main methods 

currently used to evaluate science and technology are discussed under this framework anda 

specific method designed to work in a network context is detailed. The institutional context 

of the Network Science and Technology is characterized by the coexistence of 

heterogeneous actors and organizations arrangements oriented to produce knowledge and 

innovation. At this context, elements like participation, learning and coordination effects 

are distinctive. These are premises ofthe Multi Dimensional Method o f Evaluation (MDM) 

presented and discussed at the end o f this work. 
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Introdução 

Avaliação é um tema fundamental para a Política Científica e Tecnológica, O estudo 

do desenvolvimento científico e tecnológico, desde a discussão dos incentivos possíveis até 

a decisão sobre intervenções necessárias recorre sempre a algum tipo de Seja de 

modo fonna! ou informal, avaliar é ponto de partida para se tomar decisões e, portanto, é 

etapa inescapável da fonnulação de qualquer política ou planejamento, 

Avaliação é também um tema vasto e com ampla interpenetração em relação a 

muitos outros temas, Pode-se começar o exame das avaliações pelos diferentes métodos de 

avaliação, que são muitos, Pode-se diferentes objetivos avaliações, 

diferentes pressupostos teóricos e diferentes influências institucionais e culturais, Por cada 

um desses caminhos se revela parte do universo que constitui o tema avaliação, Porém é 

inevitável que essas rotas de investigação se cruzem e se sobreponham a todo o momento, 

tornando dificil apreender em poucas linhas todo o escopo de práticas, inter relações e 

significados associado ao tema avaliação. Não obstante, este trabalho é resultado de um 

esforço arquitetado para organizar a miríade de concepções, métodos, usos e motivações 

que envolvem as avaliações no campo da Política Científica e Tecnológica, 

Todavia, sendo o campo coberto pela Política Científica e Tecnológica também 

vasto e também interpenetrado por diversas disciplinas, não é prudente tratar nele o tema 

avaliação sem relacioná-lo com a avaliação realizada a partir de referencias mais gerais, 

dadas pelos procedimentos de avaliação de programas sociais e por outros métodos de 

avaliação empregados em diversas áreas das ciências sociais, Por outro lado, é importante 

que não se perca de vista as especificidades das atividades científicas e tecnológicas, elas 

próprias diferenciadas por adotarem ritos particulares de avaliação, que as distinguem de 

outras atividades sociais, 

Mas há ainda mais uma motivação - talvez a mais importante - para o interesse do 

tema avaliação, O atual destaque dado por teóricos, governos e empresas aos processos de 

inovação, associado às dificuldades práticas de materializar essas mesmas inovações, 

paulatinamente traz à tona a necessidade de se repensar o significado e de se propor novos 

métodos de avaliação, Nesse contexto de promoção da inovação, são necessárias novas e 



criativas soluções de planejamento e política para fortalecer a capacidade social de 

produção de conhecimentos e de criação de novos mercados baseados nesses 

conhecimentos. A essência do fortalecimento dos sistemas de inovação é o fortalecimento 

da capacidade social de produzir, circular e aplicar conhecimentos. Evidcmt•emen1te, não 

é e requer abordagens capazes de promover efeitos de sinergia e de coordenação 

coletiva que não se logram a partir de iniciativas isoladas ou de políticas fra.gn1entaclas. 

portanto, espaço para um novo tipo de planejamento e de política. 

planejamento que envolva mais que divida, que compartilhe mais que segregue, que articule 

redes mais que defina hierarquias. Novas palavras chaves distinguem um novo padrão para 

o desenvolvimento científico e tecnológico, assim como também ocorre na organização das 

atividades produtivas e em outras esferas da sociedade. A avaliação nesse contexto tarnb•ém 

adquire novas participação e aprendizado. Ambas os 

novos objetivos do planejamento e da política de inovação. Sem participação ou sem 

aprendizado não há inovação. 

Desse modo, a discussão sobre desafios e trajetórias da avaliação em ciênci~ 

tecnologia e inovação (C,T &l) está diretamente ligada aos desafios de compreender como 

participação e aprendizado se relacionam com avaliação. Como eles podem ser 

potencializados nas avaliações? Quais são as implicações metodológicas e conceituais? O 

que afinal significa participação? E de que tipo de aprendizado está se tratando quando se 

fala de inovação? Estas e outras questões relacionadas são os motores que motivam esta 

investigação e que ao mesmo tempo colocam importantes desafios para o desenvolvimento 

metodológico. 

À primeira vista, participação e aprendizado parecem premissas salutares para 

avaliações- e ninguém duvida disso. Entretanto, introduzir mecanismos de participação em 

avaliações não é algo simples nem necessariamente virtuoso. Também o aprendizado, seja 

individual seja institucional, não é necessariamente benéfico para as avaliações. De fato, 

ambos provocam problemas metodológicos profundos, que serão investigados em detalhe 

neste trabalho. 

Essa linha de discussão vai revelar que importantes alterações conceituais e, 

especialmente, metodológicas são necessárias para que as avaliações cumpram o papel de 

promotoras de participação e aprendizado, sem se descaracterizarem, todavia, como 
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avaliações. Este trabalho defende a concepção de métodos de avaliação capazes de 

generalizar outros métodos e dotar o processo de avaliação das premissas de participação e 

aprendizado orientadas à inovação. 

Em tempo, certamente é útil ao leitor saber um pouco mais sobre alguns 

antecedentes deste trabalho, e dos passos que levaram a seu formato final. A percepção de 

que participação e aprendizado eram pontos centrais para o debate sobre avaliação não 

surgiu senão após extensa vivência com a prática de execução de avaliações e com a 

experiência adquirida com a pesquisa e o desenvolvimento de metodologias de avaliação e 

prospeção tecnológica. 

Assim, desde 1998 tive a oportunidade de me envolver com diversos casos de 

avaliação, sempre em equipe, a maioria com pesquisadores do Grupo de Estudos sobre 

Organização da Pesquisa e da Inovação (GEOPI). Entre eles se destacam um estudo de 

priorização de atividades no Centro Nacional de Pesquisa em Suínos e Aves (CNPSA) da 

EMBRAPA 1 e outro realizado para a Universidade Federal de São Paulo (Unifesp); a 

avaliação da parceria entre o WWF-Brasil e a missão da USAID no Brasil seguida pela 

avaliação do sistema de monitoramento das atividades dos parceiros da USAID no Brasil; o 

desenvolvimento metodológico para a prospecção tecnológica em saúde realizado para o 

CNPq; a pesquisa sobre o esforço tecnológico das Organizações Não Governamentais para 

compor o Diretório da Pesquisa Privada da FINEP; a avaliação do primeiro Edital do CT­

Infra, também para a FINEP; os exercícios de prospecção tecnológica em energia e em 

recursos hídricos para o Centro de Gestão e Estudos Estratégicos (CGEE) e o 

desenvolvimento de uma metodologia para identificação e monitoramento de capacidade 

tecnológica e competências, primeiro aplicada para o campo da biotecnologia, por 

encomenda do Ministério da Ciência e Tecnologia, e, em seguida, para identificar o perfil 

tecnológico da Região Metropolitana de Campinas, visando a implantação do Parque 

Tecnológico em Campinas.2 

Cada um desses casos forneceu elementos para a reflexão que este trabalho se 

propõe. Cada um, com suas próprias particularidades. chamou a atenção para certos 

aspectos fundamentais, tais como: a importância (e a dificuldade) da definição do objeto e 

1 A discussão crítica desse estudo foi objeto de minha pesquisa de mestrado (ZACKIEWlCZ, 2000). 
2 Alguns desses relatórios podem ser encontrados em meio eletrônico em www.ige.unicamp.br/geopi, 
wvvw.finep.gov.br e em www.cgee.org.br. 
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dos objetivos da avaliação; a importância do envolvimento das pessoas; a dificuldade de 

superar a aversão por avaliações presente em muitas pessoas ou organizações; e a 

dificuldade de se infonnação qualificada ou, outro lado, a dificuldade de se 

lidar com a enormidade de infonnações muitas vezes disponível. Há também clara 

dificuldade de se trabalhar com técnicas amostrais e com modelos de causa e efeito quando 

o objeto avaliação envolve tecnologias e inovação. 

Porém, uma constatação dessas foi talvez a mais importante. 

As avaliações são ocasiões privilegiadas para a promoção do aprendizado pessoal e 

organizacional, para motivar a mudança e a resolução de conflitos. Uma avaliação gera 

muitas vezes apreensão em quem é avaliado ou em quem pode ser afetado por seus 

resultados e essas pessoas ou organizações podem quase sempre comprometer os resultados 

de uma avaliação, ao perceberem seus interesses são contrariados. Desse modo, o 

grande desafio é transformar essa ameaça em apoio, comprometer os atores envolvidos e 

gerar um clima de cooperação tal que o processo e os resultados de uma avaliação façam 

sentido no contexto e para o contexto em que ela acontece, para que haja pró atividade e 

para que mesmo resultados desagradáveis possam ser interpretados como oportunidades de 

mudança e melhoria coletiva e não como justificativa para atitudes burocráticas unilaterais. 

Nesse sentido, o espaço para a participação se amplia, mas também se toma delicado. 

Assim, o grande desafio se dá em tomo da definição do escopo de uma avaliação, de seu 

objetivo (ou objetivos), de quem deve ser envolvido e como, enfim, a construção de um 

processo de avaliação e decisão que leve a resultados efetivos. 

É evidente que para isso, além de experiência e intuição refinada, é preciso 

desenvolvimento metodológico, é preciso dissecar os componentes dos procedimentos que 

constituem as avaliações, desde suas acepções mais básicas. É preciso também entender e 

delimitar o uso dos métodos tradicionais de avaliação e examinar alternativas para 

fortalecer a presença de participação e aprendizado. 

Uma interpretação mais operacional do significado de participação não o limita 

apenas à idéia de envolvimento de diversas pessoas, trata-se mais da negociação de 

diferentes perspectivas e entre valores e interesses muitas vezes conflitantes. Portanto, um 

processo de avaliação que pressuponha o convívio de diferentes métodos, desenhados 

originalmente para avaliar diferentes dimensões da realidade, é também um tipo de 
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processo participativo. A participação traduz o envolvimento não só de diferentes atores, 

mas principalmente de diferentes interpretações acerca da realidade. E aí está um problema 

metodológico instigante. compor um processo de avaliação capaz de articular essas 

diferentes interpretações? Haveria um método disso? 

Em essência, mas não em forma, essa foi a pergunta colocada por um projeto de 

pesquisa desenvolvido pelo e ainda não mencionado. Esse projeto foi o antecedente 

direto e certamente o mais para as proposições deste trabalho. Trata-se do 

projeto "Políticas Públicas para a Inovação Tecnológica na Agricultura do Estado de São 

Paulo: Métodos para Avaliação de Impactos de Pesquisa" financiado inicialmente pelo 

primeiro Edital de Políticas Públicas da FAPESP (! 999 a 2003) e posteriormente pelo 

Fundo Verde Amarelo do MCT/Finep (2002 até 2005). 

O desafio da construção de uma metodologia para avaliar impactos pesquisa na 

agricultura foi uma proposta do GEOPI que contou com o apoio e a participação de uma 

ampla rede de pesquisadores interessados no tema, incluindo como parceiros a EMBRAPA 

e o lA C e a colaboração de pesquisadores de instituições como o Instituto de Economia da 

Unicamp, o IPT, o IBMEC/RJ, o BET A!ULP/Estrasburgo, dentre outras. 

A motivação inicial da pesquisa era superar as limitações impostas pelas 

metodologias tradicionalmente aplicadas para a avaliação de impactos da pesquisa, em 

geral fortemente voltadas aos aspectos econômicos da inovação e baseadas no instrumental 

conceitual importado dessa disciplina. Importantes efeitos provocados pela inovação tais 

como impactos sociais, impactos ambientais, a criação de competências e mesmo certos 

efeitos econômicos não considerados pela interpretação econômica convencional 

precisavam ser considerados e incorporados. Mas como? 

O caminho traçado pela pesquisa para responder a essa pergunta aproximou o grupo 

dos métodos multicritério de apoio à decisão, como alternativa para estabelecer um diálogo 

plausível entre as diferentes dimensões de análise do problema (cada uma com suas 

próprias bases conceituais) e as diferentes visões possíveis em relação à magnitude e 

relevância dos impactos. Atualmente, a primeira versão "estável" do método desenvolvido 

para avaliação de impactos passa por seu segundo teste empírico, a avaliação do Programa 

de Saneamento Básico - PROSAB - da Finep. O primeiro foi realizado na primeira fase do 

Projeto e avaliou dois programas do lA C, o Programa de Melhoramento Genético de Cana-
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de-Açúcar (PROCANA) e o Programa de Produção de Borbulhas e Mudas Sadias de Citros 

(executado em parceria com o Fundecitros). Conjuntamente a esses testes empíricos foi 

desenvolvido o software desenhado exclusivamente como ferramenta de 

apoio à execução de avaliações de impactos. 

Meu interesse pessoal na teoria e aplicação desses métodos fez com que, desde o 

da pesquisa, eu participasse desse processo de construção, de tentativa e 

erro e de reflexão acerca suas possibilidades metodológicas. O ambiente acadêmico do 

DPCT, favorável à multidisciplinaridade, funcionou como o meio de cultura ideal para o 

cultivo de novas idéias. Os diversos tópicos abordados nos quatro capítulos que compõem 

este trabalho foram em grande parte selecionados a partir de um processo dialético de 

amadurecimento de idéias, impulsionado pelas críticas e sugestões dos muitos 

pesquisadores envolvidos na pesquisa e por a diferentes fontes teóricas e empíricas. 

Desse modo, este trabalho é um resultado natural do programa coletivo de 

construção de uma metodologia de avaliação de impactos. Porém, muito do que nele se 

discute e se conclui é fruto de um caminho independente de reflexão, que não segue 

necessariamente a opinião ou as preferências de todos que participaram do 

desenvolvimento da metodologia em si. 

Para mediar essa reflexão, e para construir uma fundamentação mais sólida para o 

método de avaliação proposto, foram exploradas temáticas não tradicionalmente tratadas 

pelo Departamento de Política Científica e Tecnológica. Alguns exemplos incluem: l) os 

fundamentos de lógica e álgebra das relações, tópicos necessários para entender e criticar as 

relações entre estruturas matemáticas e as propriedades dos métodos de avaliação; 2) os 

resultados dos teóricos da Escolha Social, uma vez que a participação de diferentes atores é 

uma característica central; 3) os métodos multicritério e 4) elementos de estatística 

descritiva (uni e multidimensional), inferência e amostragem. Além disso, somaram-se a 

essa agenda outros temas, esses do cotidiano do DPCT: filosofia da ciência, história da 

organização da C&T, processos de decisão, instituições sociais, inovação, dentre outros. 

O plano de redação desta pesquisa divide o texto em duas partes, com dois capítulos 

cada uma. 

A Parte I - Elementos e Desafios Metodológicos da Avaliação - consiste de dois 

capítulos que abordam o tema avaliação de modo relativamente abstrato, com ênfase em 
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aspectos conceituais e lógicos dos processos individuais e sociais que geram as avaliações e 

seus métodos. Juntos, eles perfazem 15 seções destinadas a expor, a partir de um esquema 

analítico geral, os fundamentos, a variação fonnas possíveis e os principais desafios da 

Algumas dessas seções dão destaque a problemas importantes em avaliações, 

como os limites lógicos à escolha social, a delimitação das relações de causalidade e 

atribuição, a objetivação das avaliações e as inevitáveis 

subjetivas. 

O Capítulo 1 - Distinção e Vínculo Entre A v aliar e Decidir: proposição de um 

esquema analítico para avaliações - introduz três hipóteses como pontos de partida para o 

estudo das avaliações como fenômenos sociais. A primeira hipótese relaciona as definições 

de atributo e critério para compor a noção de avaliação. Atributos e critérios são 

construções presentes no que os atributos são do objeto 

avaliado e os critérios são estruturas de classificação mediada por juizos de valor. Avaliar 

consiste em interpretar um atributo segundo um critério. A segunda hipótese introduz a 

noção de decisão como evento complementar a uma avaliação. Uma avaliação só pode ser 

compreendida socialmente se implicar em alguma ação. Esse processo de materialização 

social de uma avaliação seria a decisão. A terceira hipótese afinna que todo método de 

avaliação é uma construção sociaL Desse modo, é possível explicar a legitimidade de certas 

formas e mecanismos de avaliação e distinguir a avaliação que ocorre apenas no indivíduo 

daquela que se conduz coletivamente (ou orientada para aprovação coletiva) mediada por 

algum método. 

Esse esquema conceitual é discutido em detalhe no Capítulo l e alguns tópicos 

complementares são mencionados para ao mesmo tempo ilustrar o debate e introduzir 

questões importantes que orbitam o tema avaliação. Os principais pontos incluem as teorias 

sobre processos decisórios em organizações, a possibilidade de construção de métodos de 

escolha social, a influência das instituições sociais, o aprendizado individual e coletivo 

associado a avaliações, a distinção entre avaliação individual e coletiva e o desafio da 

participação. Constantemente, chama-se a atenção para o equilíbrio delicado entre fatos 

ditos subjetivos e fatos ditos objetivos. Diversas perspectivas são apresentadas e discutidas, 

abrindo espaço para que, no capítulo seguinte, essa tensão seja mais bem explorada no 

âmbito dos métodos de avaliação. 
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O Capítulo 2 -Avaliação e Seus Métodos: limites das formas objetivadas e as bases 

para participação e aprendizado - articula e aprofunda diversos tópicos sobre a construção 

de métodos de avaliação. Em especial, analisa-se criticam.ente os métodos 

estratégias de objetivação para se legitimarem como abordagens 

empregam 

- às vezes 

inclusive com a pretensão de serem cientificamente válidas. Tais métodos são escrutinados 

em suas propriedades e dificuldades operacionais no trato de objetos so,:iaís. 

A crítica é construída em dois níveis complementares. Primeiro, quanto as 

anomalias de adequação dos métodos quando aplicados aos objetos sociais. Segundo, 

quanto a impossibilidade de superar essas anomalias por conta da adoção de premissas que 

pertencem à lógica convencional, que necessariamente redunda em modelos matemáticos 

ou estatísticos objetivados e, portanto, inadequados para certos processos sociais 

avaliação. 

Entendidos esses pontos, uma forma flexibilizar as premissas lógicas é discutida, 

a partir do exemplo dos métodos de apoio à decisão. As principais conseqüências formais e 

práticas são examinadas do ponto de vista de como as propriedades de um método 

estabelecido sobre lógica nebulosa lfuzzy), que demanda explicitamente a intervenção 

subjetiva, se ajustam aos pressupostos de participação e aprendizado. 

Na Parte li - Avaliação na C&T em Rede e na Coordenação da Inovação - a 

discussão se volta aos diferentes contextos para os quais métodos de avaliação da ciência e 

da tecnologia foram desenvolvidos. Os principais métodos correntemente empregados para 

avaliar a C&T são apresentados em linhas gerais e um método especificamente desenhado 

para a avaliação no contexto da C&T em Rede é descrito detalhadamente. A segunda parte 

é composta novamente por dois capítulos, com 14 seções. 

O Capítulo 3 -Avaliação da Ciência e da Tecnologia: o contexto de legitimação dos 

principais métodos de avaliação das atividades de ciência e tecnologia - apresenta em cinco 

seções três formas institucionais distintas da organização da C&T e os métodos de 

avaliação associados a cada uma delas. 

Em primeiro lugar, a aqui chamada Pequena C&T, que reúne características 

fundamentadas no ethos mais puro da ciência e da produção desinteressada de 

conhecimentos. Essa forma institucional legitimaria métodos como a avaliação pelos pares 
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e os indicadores bibliométricos e cientométricos acerca do desempenho em termos de 

publicações e contingente de pessoas formadas, pesquisadores e professores. 

A segunda forma institucional, a Grande C&T, caracterizada por operar 

segundo a racionalidade administrativa e a lógica da efetividade econômica. Os métodos de 

estimativas de retornos econômicos, avaliação de impactos e de auditoria administrativa 

seriam típicos desse contexto. 

Por fim, a C&T em Rede seria um arquétipo ainda em formação. Seria caracterizada 

por arranjos cooperativos entre atores bastante heterogêneos, coordenados e orientados à 

inovação, que operam em ambientes de grande mobilidade e incerteza. Nesse contexto, 

surgem métodos para identificar e medir essas estruturas de cooperação e as formas de 

circulação conhecimento e competências. Alguns métodos adotam também uma postura 

pró-ativa criação de a inovação, como é o caso abordagens 

de foresight. 

O Capítulo 4 - O Método de Avaliação em Múltiplas Dimensões (MOM): 

concepção e propriedades de um método para avaliação na C&T em Rede - apresenta e 

discute o método desenvolvido inicialmente para a avaliação de impactos dos dois 

programas tecnológicos do IAC acima mencionados. Na realidade, a abordagem proposta 

pelo método pode ser empregada para outros casos e para outros objetivos. Trata-se de um 

método que valoriza a participação, tolera a ambigüidade entre distintas interpretações 

sobre o mesmo fato, e que opera com múltiplas dimensões de análise. 

O capítulo introduz e discute os aspectos formais do método, em seguida suas 

estratégias de mensuração e de agregação de medidas e, por fim, os aspectos práticos de sua 

operação. A apresentação do método se restringe ao caso de avaliação de impactos e alguns 

exemplos da aplicação prática são mostrados a título de ilustração. 

Finalmente, após o Capítulo 4, segue uma seção de conclusões na qual se procura 

amarrar os principais pontos discutidos durante os quatro capítulos em torno da proposta 

metodológica apresentada e de suas possibilidades. 

A relevância para a Política Científica e Tecnológica em desenvolver métodos de 

avaliação está justamente no fato que eles podem se tornar ao mesmo tempo instrumentos 

de diagnóstico e contabilização e instrumentos de intervenção junto aos processos de 

inovação. E, se isso é especialmente verdadeiro no contexto de produção de conhecimentos 
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que atualmente se desenha na sociedade, a relevância do tema pode se estender para outros 

âmbitos que não apenas os tradicionalmente envolvidos com C&T. Desse modo, espera-se 

este trabalho contribua para o trato consistente dos problemas que suscitam as 

avaliações e suas conseqüências e gue seja lido não apenas como contribuição à Política 

Científica e Tecnológica, mas a toda e qualquer área na qual avaliar seja importante e ao 

mesmo tempo desafiador, na 

contextos sociais, como é o caso do conhecimento e das inovações tecnológicas e 

organizacionais, desautorize o emprego de abordagens demasiado retudoras e 

simplificadoras da realidade. 

lO 



Parte I - Elementos e Desafios Metodológicos da 

Avaliação 
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Distinção e Vínculo Entre Avaliar e Decidir 

Capítulo l - Proposição de um esquema analítico para avaliações 

"Explicar" significa para a ciência que se ocupa das ações sociais 

captar a conexão existente entre uma ação, já compreendida como fato, 

e seu sentido subjetivamente motivado 

Jfax Weber 

Nas ciências sociais, e em especial em publicações voltadas à economia, às políticas 

públicas ou à política e à gestão de ciência e tecnologia, é comum a referência a avaliações 

e métodos No ao vasculhar a enorme massa de casos e aplic:içcíes 

à disposição, é encontrar definições convincentes que dêem conta de explicar de 

forma geral e rigorosa do que se trata, em última análise, a atividade de avaliação, Por um 

lado, uma grande diversidade de formas e métodos é empregada e muitos objetos diferentes 

parecem motivar avaliações, produzindo uma enorme gama de aplicações e possibilidades, 

Por outro, as definições, quando são explicitadas, refletem concepções geralmente 

particularizadas a técnicas ou a aplicações específicas, quase sempre restritas a 

determinados recortes disciplinares ou a certos objetos e contextos, 

Pouco se discute sobre a natureza geral do processo de avaliar, Tampouco parece 

haver preocupação sistemática acerca das conexões existentes e necessárias entre os 

aspectos conceituais e metodológicos que compõem tal natureza (ou naturezas) e as 

diversas possibilidades de aplicações concretas de avaliações, Avaliações são ao mesmo 

tempo instrumentos de investigação e de ação social, mesclam a produção de conhecimento 

com a produção de justificativas para a tomada de decisões, Portanto, merecem contínuo 

estudo e reflexão, 

A primeira dificuldade para se tomar avaliações de modo amplo como objeto de 

estudo é a profusão de particularizações existentes, Em grande medida, elas refletem a 

natureza das disciplinas e dos objetivos por detrás das escolhas metodológicas, A opção de 

partir do conjunto completo de formas e métodos para, indutivamente, determinar as 

características e elementos comuns a todas as avaliações esbarra justamente nisso, A 
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variação de possibilidades está além da capacidade de recuperar cada forma e cada método, 

ainda mais por se tratarem de construções sociais, vinculadas a seus contextos de aplicação 

e de legitimação. Não se pretende, por tal motivo, re\I!Sílr e expor exaustivamente todas as 

variações das definições possíveis embora algumas delas sejam 

mencionadas no decorrer do trabalho. 

se buscar definições generalizadas a 

partir de comparações entre definições ou entre métodos selecionados. Isso porque há 

muitas sobreposições terminológicas e conceituais nas definições encontradas na literatura. 

Desde aquelas mais simples, envolvendo uso diferenciado dos mesmos termos, até as mais 

difíceis, envolvendo diferentes recortes de análise como, por exemplo, entre o individual e 

o coletivo; entre premissas e métodos (a participação é um exemplo eleme:nlo atualmente 

valorizado em av:al!:açiles e que muitas vezes ocupa uma zona cinzenta entre premissa e 

método); entre causas e efeitos; entre efeitos de primeira ordem e de ordens superiores ou 

entre modelos e realidade. Há também definições mais ou menos abrangentes, desde formas 

que isolam as avaliações como objetos independentes de seu contexto até as que estendem 

seu escopo de modo a considerar como sendo avaliação atividades que dela decorrem ou a 

ela dão suporte, como a tomada de decisão ou a pesquisa empírica; resultados que dela 

emergem, como a descrição ou a previsão de fatos ou objetivos sociais a ela associados, 

como o planejamento, a dominação ou o controle. Tudo isso toma extremamente penoso e 

arriscado selecionar e examinar exemplos típicos para, da comparação entre eles, inferir 

alguma definição mais abrangente. 

Dito isso, é oportuno deixar explícito que este trabalho não vê muito sentido em 

procurar por conceitos definitivos ou por métodos que sejam intrinsecamente os melhores. 

Para uma avaliação, ser melhor ou pior depende do objetivo, do contexto, da aceitação 

social e das conseqüências que dela resultam. A qualidade de uma avaliação não é 

facilmente determinável e tampouco pode ser medida por parâmetros objetivos. Ela está 

claramente vinculada à maior ou menor adequação às suas condições de contorno, ou seja, à 

extensão em que cumpre sua função social.' Não há como julgar avaliações sem um 

referencial particular de adequação social. Aperfeiçoar conceitualmente ou 
3 A impossibilidade de um sentido "objetivamente justo" ou "metafisicamente verdadeiro" distinguiriam, 

segundo Weber (2004, p. 6), as ciência sociais das "ciências dogmáticas", incluindo a lógica, a ética e a 
estética, caracterizadas por adotarem a priori referenciais "justos" e "válidos" para examinar seus objetos. 

Toda ciência social deveria, por princípio, relativizar essa premissa. 
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metodologicamente uma avaliação pressupõe ampliar sua adequação a um determinado 

contexto sociaL 

~o,.,,, a comparação entre as mais diversas formas de avaliação não pode ser feita 

sobre bases comuns. se referem necessariamente a diferentes contextos e são 

adequadas a diferentes situações. A crítica a esta ou àquela forma deve vir daquela ou desta 

preferência ou interpretação sobre adequação mas não das formas em si. 

Descartada, portanto, a estratégia indutiva para encontrar definições para avaliação, 

resta a via dedutiva. Para tanto, mais importante que definições é a construção de um marco 

analítico para estudar as avaliações, capaz de fornecer uma interpretação geral para 

avaliações e, ao mesmo tempo, ser aplicável às particularizações mais comuns. Este é o 

objetivo central deste capítulo, obter por via dedutiva, um esquema analítico útil para 

estudar as avaliações. 

O desenrolar da discussão, entretanto, irá revelar um segundo objetivo associado ao 

principal: testar a base conceitual introduzida para que, nos próximos capítulos, ela permita 

aprofundar o entendimento dos limites atuais da maior parte dos métodos de avaliação e 

oriente a busca por outras opções metodológicas possíveis. Assim, espera-se que esse 

esquema analítico ajude a consolidar ao final do trabalho diretrizes conceituais e 

metodológicas que estejam, ao mesmo tempo, intelectualmente bem fundamentadas e 

afinadas com os desafios identificados como pertinentes do ponto de vista metodológico e 

do ponto de vista das demandas colocadas pela sociedade contemporânea. 

As diferentes definições enunciadas no decorrer deste capítulo são introduzidas por 

meio de três hipóteses. Na realidade, as definições apresentadas não pretendem ser nada 

além do que pontos de partida para o esquema analítico, abstrações conceituais para 

compreender melhor o que são as avaliações e como podem ser realizadas. Concretamente, 

cada avaliação pode ser definida segundo suas particularidades de aplicação, com grande 

variação de possibilidades.' Para um marco analítico, por sua vez, nos interessa postular 

pontos comuns que distingam as avaliações de outras atividades. Não é o caso de 

estabelecer uma definição completa, e sim de arrazoar seus elementos fundamentais. 

4 Uma revisão atualizada que ilustra bastante bem a profusão de formas de avaliação e de possibilidades de 

classificação pode ser encontrada em WORTHEN, SANDERS e FlTZPATRICK (2004). 
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O Capítulo J está organizado em nove seções. Dessas, cinco são dedicadas a 

apresentar a construção do esquema analítico proposto para avaliações e quatro foram 

incluídas para testar a das definições sugeridas, como introduzir discussões 

que são relevantes para o estudo da avaliação em geral e particularmente importantes para 

os capítulos subsequentes. 

L A VAUAÇÕES PRESSUPÕEM OBJETOS E SUJEITOS 

No senso comum e na raiz etimológica a palavra avaliar está relacionada à noção de 

valor. A v aliar, portanto, consistiria em atribuir valor aos objetos, ou mais precisamente, em 

submeter determinados objetos à apreciação de determinados valores para se chegar a 

alg.urrta conclusão a respeito de objetos. 

O termo avaliação, na linguagem cotidiana, carrega indistintamente os significados 

associados ao ato ou ao efeito de avaliar um objeto. Desse modo, chamamos de avaliação 

tanto o processo de avaliar quanto o resultado obtido desse processo. Porém, em nome da 

precisão, ao nos referirmos a uma avaliação precisamos saber se falamos do processo de 

observação e valoração empregado ou se falamos dos resultados alcançados. Por esse 

motivo, neste trabalho, sempre que nos referirmos a uma avaliação, nos restringimos 

exclusivamente à sua execução, ou seja, às formas e aos métodos empregados para 

delimitar objetos e valorá-los. Ao nos referirmos aos produtos de uma avaliação deixaremos 

essa condição explícita ao dizer resultados de uma avaliação. Mais adiante, essa distinção 

entre processo e resultado será claramente estabelecida. 

Inicialmente, é preciso examinar com mais detalhe a definição de avaliação dada 

pelo senso comum apresentada dois parágrafos acima. Ela contém implicitamente um 

elemento essencial. Trata-se da interação entre objeto e sujeito que é intrínseca a toda 

avaliação. A ação de avaliar pressupõe que exista um objeto bem definido para ser avaliado 

e que exista um sujeito capaz de executar um juízo de valor acerca do objeto. 

Para se descrever rigorosamente uma avaliação é preciso que se descreva também 

rigorosamente o objeto e o sujeito, ou os objetos e os sujeitos, que dela tomam parte. 

Entretanto, esta é uma tarefa espinhosa, que remonta a séculos de debates. Objeto e sujeito 

são conceitos difíceis de manejar porque não são independentes. Ou seja, a definição de um 
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objeto depende de um sujeito que o defina e a definição de um sujeito força que o sujeito 

trate o próprio sujeito (ou a outro) como objeto. 

É importante esclarecer adequadamente essa interdependência. o auxílio de 

serão 

úteis no decorrer de toda a argumentação em direção a um entendimento mais profundo 

sobre as avaliações. 

Em primeiro lugar. vamos examinar as relações entre objetos e sujeitos numa 

avaliação. Para se detmrr um objeto, costuma-se substituí-lo por seus atributos. Aristóteles 

afirrnava que um objeto não pode ser descrito como coisa em si. Em outras palavras, a 

essência de um objeto não estaria acessível. apenas o que os sentidos humanos podem 

captar é o que somos capazes de perceber dos objetos. Antes dele, Sócrates afirrnava que a 

distinção entre essência e aparência era Jm;ta!nente o conhecimento de 

opinião. Enquanto da primeira emanaria a verdade eterna e imutável. as conclusões tiradas a 

partir das aparências poderiam até ter valor prático, porém não teriam valor em terrnos de 

verdade. Entretanto, como sustentou Aristóteles, a argumentação sistemática, mesmo que 

baseada em atributos do mundo sensível poderia levar à verdade. Seu método consistia na 

aplicação sucessiva de estruturas lógicas, os silogismos, 6 com as quais se podia deduzir 

formulações que preservam o conteúdo de verdade das premissas que as originavam. Desse 

modo, duas hipóteses corretas levariam a uma conclusão correta. Uma hipótese incorreta 

levaria a uma conclusão incorreta. A busca pelo conhecimento verdadeiro seria então 

possível, via descoberta das hipóteses corretas que. em última análise, seriam portadoras 

indiretas da essência dos objetos e do mundo. 

Desde então, filósofos debatem sobre a possibilidade ou a impossibilidade de se 

conhecer a essência de algo, ou em palavras mais atuais, sobre a possibilidade de um 

conhecimento objetivo, puro e independente do sujeito. O princípio da incerteza na fisica 

quântica e a relatividade na fisica astronômica são exemplos de como esse debate é 

persistente. Nesses dois exemplos não é nem a opinião do sujeito que seria perniciosa à 

5As obras utilizadas para revisão e referência acerca dos autores e conceitos da filosofia clássica citados nesta 
seção foram RUSSEL, (1960), RUSSEL (2002), ABRÃO (1999) e PEREIRA (1999). 
6 Um típico exemplo de silogismo: ''Todo homem é mortal. Sócrates é homem. Então Sócrates é mortal". 
Observe que o fato de um silogismo ser falso não significa que ele está errado: "Todos os homens são livres. 
Prisioneiros são homens. Portanto, prisioneiros são livres". A estrutura do silogismo está correta, o absurdo da 
conclusão vem da falsidade da primeira hipótese. Ou seja, o resultado incorreto não invalida o método; pelo 
contrário, indica como aperfeiçoar o conhecimento. 
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verdade, mas a própria existência do sujeito seria um fato condicionante dos fenômenos e 

da possibilidade de se afirmar algo sobre eles. Ambas teorias permanecem aceitas e 

um objeto 

nada mais é do que uma convenção aceita intersubjetivamente7 

Em todo caso, hoje em dia é fato intersubjetivamente aceito que, ao falar sobre um 

objeto, falamos na realidade sobre seus atributos. Isto é, deJ1nimc>s um objeto a partir de 

abstrações que correspondem a certas propriedades desses mesmos objetos, mas que 

definitivamente não são os objetos. Os atributos dos objetos são os "objetos" que de fato 

podem ser apreendidos empiricamente e somente em relação a eles podem ser obtidas 

medidas. Assim, toda descrição de um objeto passa irremediavelmente pela escolha e 

construção subjetiva de atributos. O que conhecemos sobre os objetos somente faz sentido a 

partir do sistema cognitivo humano; por mais com esse conhecimento 

aparentemente possível fazer previsões sobre o comportamento dos objetos em si, tal 

conhecimento não existiria sem homens capazes de interpretá-lo. 

Os atributos são necessários para identificar e comparar objetos. Em um atributo - e 

apenas por meio de um atributo - pode-se perceber diferentes estados de um objeto, 

descrevê-los e, em certos casos, realizar medidas e fazer comparações quantitativas. 

Escalas são também estruturas conceituais abstratas, utilizadas para fazer medidas. 

Uma escala pode ser obtida a partir de conjuntos como o dos números naturais (ordem 

completa de elementos discretos), o dos números reais (ordem completa densa) ou o de 

certos adjetivos de um idioma (uma escala nominal pode representar, por exemplo, 

diferentes intensidades de um atributo abstrato como "beleza"). Toda escala é um conjunto 

completamente ordenado e uma escala só é aplicável a um atributo se a variação dos 

estados possíveis do mesmo se mostrar compatível com a noção de ordenação total. A 

escolha da escala leva em consideração a natureza do atributo medido e o grau de precisão 

desejado ou possível para a medida. 

Por exemplo, quando afirmamos que "as preferências dos indivíduos são mais bem 

representadas por escalas ordinais que por escalas cardinais" trata-se de um resultado de 

uma avaliação que tomou como objeto as possíveis escalas para medir um atributo do 
7 Termo sugerido por Popper em 1934. Para o autor, '"a objetividade dos enunciados científicos reside na 
circunstância de eles poderem ser lntersubjetivamente submetidos a teste" (POPPER, 1975, p. 46). Um objeto 

é reconhecido como tal quando seus atributos são racionalizados do mesmo modo por todos os sujeitos 

presentes. 
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comportamento dos indivíduos. O atributo das escalas (nosso objeto) que interessou no caso 

foi sua forma matemática. A escala para esse atributo podia ser o grau de adequação das 

formas matemáticas candidatas para preferências e a avaliação escolheu as 

escalas ordinais como resposta. Segundo esse exemplo, o objeto as 

escalas, são objetos abstratos que, sua vez, são usadas para representar um certo 

atributo (as preferências) de certos objetos concretos (os indivíduos) e são medidas 

meio de uma escala nominal. O exemplo também ilustra que uma escala pressupõe ordem, 

inclui as possíveis medidas para o atributo e que pode ser discreta ou contínua. 

Prosseguindo esta seção, resta ainda examinar os modos pelos quais o sujeito atribui 

valor aos objetos avaliados. Além da apreensão do objeto por meio de seus atributos, o 

sujeito com seus valores para realizar juízos acerca do objeto a partir das 

descrições ou mç:dií1as que dispõe. 

Essa valoração pode, todavia, ser realizada por meio de juízos diretos ou indiretos. 

Os juízos são chamados diretos quando o resultado da avaliação é dado por gosto do sujeito 

e são chamados indiretos quando uma valoração já está embutida na escala escolhida para 

medir o atributo. Em ambos os casos, emitir um juízo significa classificar os objetos, a 

partir de seus atributos, como certos ou errados, bons ou ruins, preferidos ou preteridos, ou 

em outros conjuntos de chegada satisfatórios para o problema de avaliação considerado. 

Essa estrutura de classificação é chamada critério em nosso esquema analítico. O juízo 

indireto acontece quando os atributos empregados na avaliação já possuem estrutura de 

critério e o juízo direto quando o sujeito projeta um critério pessoal sobre um atributo 

qualquer, mesmo que esse possua uma estrutura ordenada que poderia eventualmente 

funcionar como critério. Assim, um mesmo estado de um mesmo atributo pode provocar 

juízos diferentes em dois sujeitos distintos. 

Da mesma forma que se imaginou a possibilidade de conhecer os objetos em si, 

muito se discutiu sobre a existência de valores humanos universais que pudessem ser 

critérios invariantes para avaliar e decidir. Diversas formulações éticas, ao longo da 

história, buscaram cumprir esse papel. 

Sócrates identificava o bem com o conhecimento, de modo que buscar a verdade e a 

essência do mundo era o mesmo que praticar o bem. Assim, o bem não estava nas opiniões 

dos homens, e sim objetivado na ordem oculta do universo. O homem bom seria aquele que 
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desse mais valor à busca do entendimento dessa ordem do que à realização de seus desejos 

e opiniões. No século XX, a ética socrática. base comum da maior parte das éticas 

religiosas e da foi arr!plamente contestada tanto por filósofos 

humanistas e existencialistas como pelo individualismo e consumismo típicos da sociedade 

industrial. O contraponto de Nietzsche à concepção socrática, advogando pela centralidade 

dos desejos e vontades humanas na formulação de uma ética alternativa à dominante, 8 abriu 

caminho para a percepção que preceitos éticos e morais também são construções sociais e, 

portanto, não são imutáveis e não se pode falar em juízos melhores ou piores, corretos ou 

incorretos a prior!. 

É de se esperar que as mesmas características percebidas de um objeto levem a 

avaliações distintas, dados sujeitos pertencentes a tradições éticas distintas" Sujeitos 

imbuídos de padrões éticos diferenciados terão juízos sobre 

determinados atributos de um objeto e suas variações" Sendo construções sociaiS, esses 

padrões são sujeitos a diferenças culturais, materiais, espaciais e temporais que 

caracterizam o desenvolvimento de um indivíduo. Hoje, no início do século XXI, essas 

diferenças são ainda mais significativas dado que muitos problemas passaram a ser 

avaliados simultaneamente por atores sociais também muito distintos, tomando esse 

aspecto de especial importância para quem se preocupa com processos de avaliação. 

Inclusive as diferenças entre línguas são importantes. Línguas diferentes contêm distintos 

conceitos sobre objetos e modos diferenciados de se referir aos eventos. Se a realidade fosse 

um contínuo, as línguas poderiam ser entendidas como recortes discretos dessa mesma 

realidade e seu funcionamento, e esses recortes não seriam totalmente coincidentes para 

todas línguas, e para cada uma delas, em todos os tempos e lugares.' 

Com isso, espera-se cumprida a intenção de mostrar que em torno da noção geral de 

avaliação, conforme tida pelo senso comum, gravitam persistentemente algumas questões 

filosóficas de difícil e improvável resolução" Mais do que ambicionar resolvê-las, para a 

construção de um marco analítico para o estudo de avaliações é preciso tê-las em conta e 

tentar, com isso, escapar de concepções simplistas sobre conceitos e práticas de avaliação. 

Finalmente, antes de iniciar a apresentação das hipóteses, cabe um último 

"Cf. NlETZSCHE (1999) em Para Além do Bem e do Mal, de !886. 
9 As línguas também são construções sociais e, como tais, estão em contínua transfonnação. Os significados 
atribuídos a determinados fatos no passado nem sempre são os mesmo no presente, mesmo para uma mesma 
língua (Rl.JSSEL, 2002). 
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comentário sobre um persistente problema que assola aquele que se debruça sobre a 

avaliação como seu objeto de estudo. Quem realiza a avaliação é um sujeito. Mas para 

estuda a avaliação, o sujeito que realiza uma avaliação é também um Para o 

analista, sujeito e objeto uma avaliação são objetos de sua própria Há um 

nsco em definir atributos para o objeto sujeito porque esses atributos deveriam valer 

o mas como poderia saber se eles estariam corretos se não pode 

avaliar a s1 mesmo apenas como objeto? Mesmo supondo que pudesse, para 

necessitaria emitir juízo externamente a seus juízos "congelados" como objeto, o que é 

evidentemente uma contradição. Tomar o sujeito de uma avaliação como objeto é um 

recurso analítico que impossibilita uma conclusão a partir dos próprios elementos do 

problema, uma vez que provoca uma estrutura recursiva auto referenciada que sempre 

precisará juízos externos para se realizar em avaliação. O risco de ficar preso entre os 

infinitos reflexos provocados pelas noções de sujeito e objeto, como se fossem dois 

espelhos frente a frente, impõe um limite claro a uma definição rigorosa e exaustiva para 

avaliação. É preciso evitar essa armadilha para que o esquema analítico tenha alguma 

utilidade. 

11. A TRIBUTOS E CRITÉRIOS 

O esquema analítico proposto neste capítulo não tem a pretensão de servir como 

teoria geral para avaliações. Entretanto, ele é construído a partir de hipóteses que procuram, 

a custa da particularização do sentido de alguns termos utilizados na linguagem corrente, 

propiciar a explicação de diferentes aspectos relativos ao processo de avaliação e suas 

conseqüências. 

Uma dessas particularizações, já realizada, é sobre o próprio termo avaliação que na 

linguagem comum significa tanto o ato quanto o efeito de avaliar. As hipóteses do esquema 

analítico proposto a seguir consideram avaliação apenas como o processo de avaliar. Outro 

termo que será introduzido adiante em forma particularizada é decisão. Para efeito de 

interpretação das avaliações, os juízos ainda não são as decisões, eles são parte do processo 

de avaliação, do ato de avaliar. Só depois que esse termina é que as decisões acontecem. A 

separação entre avaliação e decisão pode parecer uma construção um tanto artificial num 
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primeiro momento, mas é especialmente útil para a interpretação de uma série de fatos que 

envolvem avaliação. 

Uma terceira particularização é a representação de objetos e sujeitos por atributos e 

critérios são elementos que fazem parte de toda e qualquer avaliação. Ou de modo inverso, 

Desse modo, toda avaliação envolve partir de atributos e impor sobre esses 

atributos, transformando-os em critérios. Uma avaliação pode, portanto, ser interpretada 

como uma função que leva atributos a critérios. Podemos enunciar, então, o primeiro 

princípio que define o esquema analítico. 

Supõe-se que pelo menos uma caracterização do estado I de um atributo pertença ao 

conjunto AI de todos seus estados possíveis (At não é vazio). O atributo avaliado é 

completamente descrito pelos estados possíveis contidos em AI e At é um conjunto de 

estrutura qualquer, não pressupondo ordem (mas podendo eventualmente apresentar 

ordenação parcial ou total). O conjunto Cr, contém uma estrutura, no mínimo parcialmente 

ordenada e limitada acima e abaixo, 10 formada pelos juízos possíveis (j) de um indivíduo i. 

O Princípio I é bastante geral, porém alguns fatos decorrem. A avaliação A é 

definida como uma função, portanto, para cada t E At é possível apenas um j E Cr,. Por 

outro lado, para diferentes t E At, o mesmo j E Cr, pode ser obtido. Esse tratamento 

rigoroso apenas formaliza o que já foi dito de modo discursivo na seção anterior. 

; i i 

~ 

w Essa estrutura corresponde à estrutura de um reticulado. As propriedades matemáticas dessa definição são 
devidamente exploradas no Capítulo 2. 
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O conjunto AI pode ser tomado como representando apenas um atributo, ou quantos 

forem o caso, Na fonnulação mais geral, At pode ser o conjunto de todos os estados 

possíveis para todos os atributos de todos os objetos possíveis. Como nunca At = {0), não 

é possível a avaliação prescindir de pelo menos uma caracterização de pelo menos um 

atributo. 

A eventual escolha de escalas e suas opções para construir o conjunto como 

comentado na seção anterior, é resultado um processo preliminar de avaliação 

(geralmente buscando intersubjetividade). Porém, para de definição, o conjunto de 

partida At para a função avaliação é considerado como dado. Evidentemente, esse corte é 

necessário para evitar que o esquema analítico tenha que abarcar todo o processo, de 

extensão variável e muitas vezes impo:ndt~rável, de avaliações e decisões encadeadas que de 

fato compõem uma avaliação. 

O conjunto de chegada Cr, pode ser modelado de diversas maneiras, porém 

apresenta mais restrições estruturais que At. Ao avaliar um atributo o indivíduo chega a um 

juízo pertencente a uma ordenação preexistente que ele utiliza como base para comparação 

e subsequente ação. Opções incluem {falso; verdadeiro}, [0, 1], {feio, indiferente, bonito} 

ou os próprios estados dos atributos ordenados segundo os valores ou pressupostos éticos e 

conceituais do sujeito, desde que limitados acima (o juízo mais positivo) e abaixo (o juízo 

mais negativo). 

Devido à estrutura de função definida para uma avaliação, é vedada a possibilidade 

de se obter mais de um juízo para um mesmo estado de um atributo. Desse modo, a 

ocorrência de juízos distintos para um mesmo t revela instãncias distintas de avaliação. Ou 

seja, A: At--7 Cn com) E Cr1 e A': AI-? Cr,comj' E Cr,. O novo contra-domínio Cr, pode 

representar um outro indivíduo ou o mesmo indivíduo em outro momento, ou ainda um 

novo critério criado a partir do mesmo atributo. Por comodidade e sem perda de 

generalidade, vamos por hora identificar as diferentes instãncias de avaliação com 

diferentes indivíduos. 
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O conjunto de todas as instâncias possíveis A, A', .,, é chamado A, conjunto das 

avaliações. O conjunto de todos os juízos j possíveis a todos os indivíduos (a união de 

todos os critérios) é chamado J, conjunto dos juízos possíveis. 

Ur r .• ·=J 
''-! 

O conjunto comum a todos os juízos j das diferentes instâncias é chamado I. 

conjunto dos juízos comuns. 

A estrutura mínima requerida para um critério não é necessariamente preservada em 

J, mas o é em I. 

Se em uma avaliação A,j E /,a avaliação <A: At-"1 é chamada avaliação coletiva 

e é única. Mais adiante vamos explorar com mais detalhe esse ponto. Entretanto, vale 

destacar que a possibilidade de uma avaliação coletiva fica restrita à existência e ao uso de 

um critério comum por todos os indivíduos, seja por coincidência seja por ser invariante ou 

imposto a todos eles. 
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lll. DECISÃO 

A noção particularizada de decisão apresentada nesta é essencial para 

complementar o modelo analítico avaliações. En1b<Jra não faça estruturalmente 

de uma avaliação, mostrada acima como uma função que leva atributos a critérios, a 

decisão pode ser identificada com a materialização de uma avaliação, delimitando-a no 

tempo por meio de uma ação. Dito de uma sucinta, uma decisão ocorre assim 

que se conclui uma avaliação, é a materialização do juízo em ação. 

A decisão é, portanto, decorrente da avaliação. Desse modo, nesse esquema uma 

decisão só pode ser apreendida depois que ocorre uma ação (ou uma não ação, que não 

deixa ser também um tipo de ação). Sem um sinal socialmente percebido, um observador 

não pode saber que uma avaliação. Mas depois do sinal, ou da suposição a 

avaliação pode ser compreendida decisão-" Uma ação pode ser caracterizada desde 

pela manifestação de algum sinal involuntário até por estratégias sofisticadas de 

comunicação ou intervenção por parte do indivíduo. Somente um juízo socializado em 

forma de ação é considerado aqui como decisão. 

Princípio 2: Uma decisão é uma ação produzida em decorrência de uma avaliação. 

Esta definição vale para cada avaliação A E A. A partir do Princípio 1 podemos 

escrever 

~D(A) :Cr,_.,z, 

Segundo essa função, para cada j E C r,, corresponde uma ação z no contra-domínio 

11 De fato, um observador externo tem acesso às ações concretas que pode perceber e aos atributos dos objetos 
que ele supõe terem sido considerados na avaliação. A inferência, nessa situação, de quais foram os critérios 
empregados peJo indivíduo para avaliar e agir se aproxima da noção de compreensão weberiana. Um 
indivíduo, por sua vez, pode objetivar sua avaliação revelando seus critérios ou empregando juízos indiretos. 
A explicação a que Weber se refere na epígrafe deste capítulo (WEBER, 2004, p. 6) envolve não só 
compreender as motivações associadas às estruturas de juízos dos indivíduos, mas também revelar o universo 
dos atributos percebidos e os modos como avaliações e decisões ocorrem para se tomarem ações sociais. 
Diversas relações e ordens sociais concorrem para definir padrões de conduta e reduzir as opções disponíveis. 
A fonna abstrata do esquema analítico exposto neste capítulo não inclui propositadamente essas restrições 
para que se possa com ele simular situações especiais, de interesse para certos problemas metodológicos em 
avaliações. 
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z,, conjunto de todas as ações z possíveis ao indivíduo i. 

Novamente, segundo as propriedades das funções, dado um juizo j, apenas uma ação 

z é possível para o indivíduo i. Juízos distintos podem levar a uma mesma ação, nada 

impede que um indivíduo k chegue à ação z por meio de um juízo j'. De todo modo, 

decisões diferentes indicam que vieram de avaliações diferentes ou que o indivíduo alterou 

seu leque de ações. Assim, representa uma nova por conta de outra 

avaliação e D(A)' por conta da alteração do conjunto de chegada relativo ao indivíduo i. 

AI 

D{A)~' -~ 

O{ A) 

A' ~D(A' 
\ 

\ J j 
' j 

~ 

( 
z' 

O conjunto de todos as ações z possíveis a todos os indivíduos é chamado Z, 

corifunlo das ações possíveis e não pressupõe ordenação, por definição. 

ufé'. ·. /. 

O conjunto de todos as ações z comuns a todos os indivíduos é chamadoS, conjunto 

das ações comuns. Também não pressupõe ordenação. 

26 



A partir dessas definições e daquelas enunciadas na seção anterior, pode-se 

descrever quatro situações especiais de decisão. Para qualquer COlrJjunto 

indivíduos! 

com n 2 2 

I) Se j E 1 e z E S, a decisão •D( A) c: I -+S é chamada decisão coletiva. Para 

ocorrer uma decisão coletiva é preciso que exista um juízo e uma ação comuns a todos os 

indivíduos. A instância D(A), é única e, nesse caso, S possui a estrutura ordenada de 1. 

Observe se, por E I e z E Z, a decisão será coletiva somente se 

S * { 0}, o que reduz a situação ao caso anterior, z necessariamente pertencer a S. Ou 

seja, se a avaliação levar a um juízo comum ela é única e a decisão será também 

necessariamente única e coletiva. Com S = {0} não pode haver decisão coletiva. 

Sempre que j E J, se existir uma ação z, ela será única e representará a interseção das 

ações possíveis para os indivíduos de algum subconjunto do universo de ações possíveis 

aos indivíduos. Seja W um subconjunto de Z, se j E J, então a ação w E W é uma decisão 

localmente coletiva para os indivíduos representados em W. 

2) Se j E J e z E Z, a decisão é chamada decisão trivial. Todas as instâncias para D 

podem valer. As ações resultantes podem não fazer sentido pleno a determinados 

indivíduos, nos casos em que não compartilhem do mesmo universo de juízos e/ou de ações 

possíveis. As condições j E J e z E Z são as mais frouxas possíveis e tomam a situação da 

avaliação/decisão totalmente indeterminada. Disso decorre que se não se puder limitar os 

juízos possíveis e as ações possíveis não há como prever avaliações e decisões. Portanto, 

avaliações e decisões para serem únicas precisam de condições mais restritas, como as 

mostradas no item anterior. 

3) Se j E J e z E S, a decisão é chamada decisão limitada. Nesse caso, faz-se 

restrição no conjunto de chegada das decisões. O resultado da decisão cai sempre em um 

subconjunto de ações comum a todos os indivíduos. Como os juízos possíveis não foram 

limitados, as decisões ainda podem ser muitas, mas pelo menos estão sempre dentro do 
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universo de possibilidades comuns (e cogniscíveis) a todos os indivíduos. 

4) Se 't:!j E J, e 't:!z E Z,, a decisão é dita ditatorial. As restrições colocadas indicam 

que os juízos possíveis e as ações possíveis se limitam às indivíduo i. A decisão é 

sempre a ação z realizada pelo indivíduo i. 

finalmente, uma regra que decorre dos Princípios I e 2 é toda avaliação é ex 

post a alguma mudança percebicla pelo sujeito em algum objeto e ex ante a uma nova 

decisão. 

anteriores. 

mudanças no universo sensível dos sujeitos são resultantes de decisões 

Desse modo, todos os conceitos trabalhados até aqui: a) a delimitação de um objeto 

por meio de seus atributos (que só são perceptíveis porque mudam ou podem mudar); b) a 

avaliação e c) a decisão constituem um só processo concatenado no qual recorre 

percepções/medidas, juízos e ações para progressivamente tecerem a complexidade do 

universo de percepções, valores e movimentos que caracterizam os sujeitos em interação 

com o meio natural e com outros sujeitos. 

JV. PROCESSOS DECISÓRIOS OU DE AVALIAÇÃO? 

O Princípio 2 é, como foi dito, uma particularização do senso comum sobre decisão 

e, como foi mostrado, leva ao entendimento de decisão como um evento que decorre de 

uma avaliação provocando uma ação que delimita uma célula analítica que pode ser 

reproduzida inúmeras vezes durante a aplicação de um método de avaliação. Da mesma 

forma, o que muitos autores chamam de processo de tomada de decisão envolve quase 

sempre uma teia desses ciclos, que no universo empírico pode se mostrar bastante 

complicada. Uma conseqüência do Princípio 2 é que, segundo esse esquema analítico, para 

se compreender rigorosamente uma decisão se toma necessário considerar toda a trajetória 
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de avaliações e decisões concatenadas que ocorreram antes de tal decisão. O mesmo vale 

para uma ação socialmente percebida. 

outros esquemas que fatalmente acabam usando as mesmas palavras com interesse analítico 

diverso, é apropriado por exemplo, algumas sobre o chamado processo de 

tomada de decisão. A revisão de e cap. sobre teorias que discutem 

decisões no processo político conta como alguns importantes autores interpretam como e 

porque elas ocorrem. Pelo esquema proposto por Ham e há duas correntes principais 

de interpretação para a tomada de decisão no âmbito das organizações públicas e privadas. 

De um lado, a corrente que adota os chamados modelos racionais (com propósito 

prescritivo) e, do outro, a corrente dos modelos incrementais (de caráter descritivo). 

Simon, representante importante do primeiro grupo, considera a dec:isâio 

como uma escolha entre alternativas de ação de modo a melhor atingir determinados 

objetivos, tendo como referência um dado sistema de valores. A racionalidade associada a 

uma decisão não é necessariamente objetiva. Ou seja, a noção de decisão racional não 

significa que apenas decisões objetivamente tomadas, no sentido de serem reprodutíveis por 

cálculos que independam dos sujeitos, sejam legítimas. Pelo contrário, para Simon, 

racionalidade é um conceito relativo, a racionalidade de uma decisão depende dos valores e 

objetivos de quem decide e, portanto, deve ser sempre descrita ao lado de adjetivos que 

esclareçam seus diferentes sentidos (racionalidades objetiva ou subjetiva, consciente ou 

deliberada, organizacional ou pessoal) (SIMON, 1962, p. 73). Em particular, toda decisão 

objetivamente racional envolveria: l. conhecer de modo amplo as possíveis estratégias de 

ação para se atingir um objetivo; 2. considerar todas as conseqüências que decorreriam de 

cada estratégia; 3. escolher, usando como critério seu sistema de valores, uma dentre todo o 

conjunto de alternativas (SIMON, 1962, p. 77). 

Esses três passos, segundo a terminologia adotada neste capítulo, nada mais seriam 

que l. identificação de objetos para avaliação; 2. definição de atributos levando em conta a 

projeção temporal dos efeitos que poderiam ocasionar; 3. aplicação do(s) critério(s) do 

decisor para ordenar as alternativas e, em seguida, produzir uma ação em função da 

alternativa melhor colocada. Ajustando a terminologia, o modelo de decisão objetivamente 

racional de Simon é compatível com o marco analítico proposto. 
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O objetivo de Simon era obter um modelo geral para decisões, de modo a prescrever 

sistemas de decisão que fossem baseados na racionalidade das organizações e não na 

racionalidade as constituem, A seleção das melhores alt;emativas de 

ação poderia, desta forma, ser objetivada segundo e somente por valores mais da 

sociedade e de suas organizações sociais, tanto de caráter público como privado. 

Para o a 

indivíduos que a compõem, 

uma organização depende dela se libertar dos 

cwtnv·anoo suas próprias metas e sua própria racionalidade 

decisória. Devido às limitações da racionalidade humana, na prática pouco afeita à 

racionalidade objetiva, é que uma teoria administrativa tornar-se-ia necessária, para 

objetivar a racionalidade no âmbito das organizações. Desta forma, ele sugere, para fins 

práticos, o conceito de racionalidade limitada. 12 O processo de tomada de decisão poderia 

ser realizado em condições não 

alternativas e conseqüências, e mesmo assim atingir resultados satisfatórios. Simon, que na 

década de 1950 foi também um dos mais importantes precursores dos sistemas de 

inteligência artificial, procurava por um modelo de decisão com características prescritivas 

e autônomas para viabilizar racionalidades decisórias em instâncias coletivas, e que 

minimizassem o papel dos indivíduos. Para Simon, não importa o indivíduo, importam as 

organizações e, no fundo, os indivíduos atrapalham as organizações. São as organizações 

que precisam decidir e, restringir as opções de escolha é vantajoso por dois motivos. 

Primeiro, por tornar o processo operacionaL Segundo, por limitar o escopo de alternativas 

plausíveis (e seguras) à organização, induzindo um conjunto de ações do tipo S, 

compartilhado por todos os indivíduos pertencentes à organização e relativamente imune a 

comportamentos oportunistas de qualquer um desses indivíduos. 

Ham e Hil! (1984) chamam esse programa de racional-liberal e pelo menos duas 

críticas são a ele freqüentemente dirigidas. Na realidade, as diferenças entre os valores de 

uma organização e dos indivíduos que a constituem não são homogêneas, nem constantes, 

nem previsíveis, especialmente quando o que se entende por organização inclui grandes 

corporações privadas ou instâncias governamentais. Se esse descompasso tomar proporções 

12 Apesar dessa ser a tradução correntemente utilizada para o original bounded racionality, não é muito 
precisa e pode gerar confusão. Não é apenas a racionalidade do indivíduo que é limitada, no sentido dele não 
ser totalmente capaz de avaliações objetivas, também as suas opções de escolha são efetivamente reduzidas 
por conseqüência dele estar inserido e obedecer às regras da organização. Talvez a tradução para 
racionalidade cerceada fosse mais adequada. Entretanto, feita a ressalva, mantém-se o termo consagrado. 
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muito amplas pode não fazer mais sentido falar em metas de uma organização como 

critérios para decisão, pois as metas dos indivíduos teriam influência decisiva. A própria 

organização 

separação tão 

se altera, evolui ou perece. Na prática, não haveria uma 

entre a organização e seus indivíduos constituintes. Uma segunda 

vertente de crítica identifica a incerteza do ambiente de atuação da organização e dos 

iví,1m'' como um fator fundamental a possibilidade de racionalidade objetiva. Em 

racionalidade objetiva. Assim, imaginar decisões que ocorrem de forma otimizada (em 

termos racionais) estaria mais para uma atitude normativa que representaria, no máximo, 

situações de exceção, do que para uma teoria que efetivamente descreva a tomada de 

decisão como ela ocorre na prática. 

Outro modo as é corrente incrementalista, 

representada aqui por Charles Lindblom. Em 1959, Lindblom lança o conceito de 

comparações sucessivas limitadas para tentar descrever como realmente as decisões 

ocorrem nas organizações sociais. Para Lindblom, não é possível separar o processo de 

decisão em uma organização dos processos políticos que a perrneiam. Para o autor, o 

processo político faz necessariamente contraponto aos processos ditos racionais 

(LINDBLOM, 1980). O modelo incrementai é caracterizado por uma estrutura ramificada, 

partindo das situações existentes e propondo modificações incrementais a elas. O processo 

incrementai pressupõe que quem toma as decisões pode mudar de rumo de acordo com as 

conseqüências sentidas a cada mudança incrementai; não há a escolha otimizada em função 

de um resultado claramente definido, como nos modelos racionais. Uma variação do 

modelo (o incrementalismo desarticulado) é considerada por Ham e Hill (1984, p. 88-89) a 

melhor descrição de como as decisões são realmente tomadas. Tal formato envolve o exame 

apenas de alternativas familiares e há fragmentação tanto em relação às conseqüências 

consideradas quanto em relação à delimitação dos objetivos. Uma ação é originalmente 

direcionada a um problema, sua implementação é tentada, ela é alterada, tentada em sua 

forma alterada, tentada novamente e assim por diante, com a participação desarticulada de 

muitos atores. 

modelo assim é descritivo e não é capaz de prever autonomamente quais 

deveriam ser as decisões. 
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A definição adotada na seção anterior para decisão, vinculando-a a um processo 

recorrente de cognição, avaliação e decisão, é também incrementalista em sua essência. 

Em para se concretizar ações sobre temas mais complicados, isto é, aqueles 

estágios iniem1ecliários de avaliação e 

decisão precisam ser percorridos. Desse modo, exceto para os casos mais simples, as 

decisões práticas são na realidade concatenações muitos processos de 

entremeados, por definição, por suas correspondentes decisões. Isso coincide com a 

interpretação incrementai do processo decisório. O processo até uma decisão sobre uma 

questão complicada ou complexa 13 não é algo monolítico, e sim um intricado jogo 

interativo que pode ramificar em diversas direções e que avança passo a passo, com 

possíveis saltos, retornos e descontinuidades. 

Uma ação pode modificar o objetos percebidos pelos e m<1lnmr 

novas avaliações, que levarão a novas decisões, e assim por diante. Os juízos utilizados a 

cada etapa não necessariamente guardam coerência entre si, especialmente se não houver 

um quadro de referência a priori, e apenas o sujeito da avaliação pode ter controle disso - e 

muitas vezes nem ele o tem. Isto está de acordo com a imprevisibilidade da decisão 

apontada pelos incrementalistas. O comportamento dos sujeitos parece não ser modelável e, 

no entanto, são esses mesmos sujeitos que, em última análise, fazem a avaliação que resulta 

na decisão. 

A discussão sobre limites e formas de racionalidade é ampla na literatura de 

disciplinas como economia, administração, ciência política e psicologia." O pressuposto de 

racionalidade objetiva é central para a teoria econômica e para certos modelos 

comportamentais usados nas demais disciplinas. No próximo capítulo, mostra-se que tal 

premissa guarda estreita ligação com uma estrutura algébrica específica necessária para se 

operar objetivamente os modelos teóricos construídos. Eliminar a referência abstrata de 

13 Os adjetivos complicado e complexo são utilizados neste trabalho referindo-se a características diferentes. 
Um sistema só é complexo quando seus elementos se influenciam mutuamente, isto é, possui relações não­
lineares do tipo a= f(b) e b =f( a) simultâneas. Quando há complexidade, é impossível determinar a evolução 
do sistema analiticamente, sendo necessário simplificá-lo para resolvê-lo logicamente. Por sua vez, um 
sistema complicado é todo aquele composto por intricadas relações. Esta mesma distinção é adotada, entre 
outros, por Bresciani Filho (1999) e Loveridge (2002). Uma relação pode ser, portanto, complicada sem ser 
complexa ou ser complexa sem ser complicada. 
" Cf., por exemplo, a coletânea editada por Cook & Levi (1990) e Vanberg (1994) para economia, 
McCubbins & Thies (1996) para ciência política. 
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racionalidade objetiva significa também eliminar a possibilidade de se construir teorias 

sociais com capacidade de previsão. 

Por isso, esse é um ponto delicado. um lado, vem de longe a crítica á 

ingenuidade dessa premissa e de sua inadequação como postulado teorias sociais. De 

outro, o argumento de preservar a capacidade prescrítiva de uma teoria parece irresistível a 

mu:itos. Do ponto pragmático da racionalidade or~,aniza,:ío:nal, Simon (1962, p. 60) 

já afirmava que sua análise "não é uma descrição de como decidem os administradores 

reais, e sim uma descrição de como decidem os bons administradores". 

Independentemente das virtudes ou fragilidades da idealização da racionalidade nas 

teorias sociais, o esquema analítico para avaliações apresentado neste capítulo precisa ser 

capaz de acomodar a aparente volatilidade dos valores dos indivíduos e suas múltiplas 

racionalidades. Avaliações ocorrem a todo o mclm<onl,:l, com ou sem racionalidade on1et1va. 

com ou sem teoria. Em outras palavras, como explicar com os elementos do esquema 

analítico apresentado até aqui as diferentes fonnas de racionalidade que os indivíduos 

podem apresentar? 

A partir do esquema analítico exposto, uma seqüência do tipo avaliação, decisão, 

avaliação, decisão etc. pode ser identificada com aprendizado. Tanto a recorrência de 

seqüências de avaliação e decisão como o aprendizado são processos evolutivos e 

irreversíveis mediados pelos indivíduos. Em cada indivíduo, a sucessão de aprendizado que 

se acumula é única e fornece exemplos que se tomam parâmetros que moldam seus juízos 

subseqüentes. A capacidade de aprendizado e a unicidade dos padrões desse aprendizado 

são propriedades que garantem a impossibilidade de determinação (ou modelização) da 

estrutura cognitiva e de julgamento dos indivíduos. Logo, a existência de racionalidades 

distintas nas decisões significa simplesmente que os indivíduos são estruturalmente 

diferentes enquanto sistemas geradores de decisão. A aproximação a um comportamento 

estável que possa ser identificado com alguma racionalidade em particular é algo que só é 

possível se os indivíduos compartilharem de referenciais cognitivos bastante similares. 

A esta altura, pode causar estranheza o fato de que, segundo o marco analítico 

proposto, apenas indivíduos possam decidir. Segundo as definições adotadas, a decisão é 

uma prerrogativa do indivíduo. Fica claro que dadas as mesmas condições dois indivíduos 

somente poderão decidir da mesma maneira se ambos compartilharem do mesmo processo 
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de avaliação. Nesse caso, cada indivíduo realiza consigo próprio medidas e juízos do 

mesmo modo e as duas avaliações geram duas decisões que por decorrência são idênticas. 15 

O rigor em definir que cada indivíduo avalia e decide segundo ele próprio é importante para 

avaliação socializada se distingue da que o individuo porque comporta fonnas e 

definidos e acontece apartada dos indivíduos. se diferencia da avaliação 

stricto sensu definida acima porque ocorre no plano social. há um nexo 

segundo o qual a avaliação socializada influencia a avaliação do indivíduo, confonne será 

discutido adiante. 

Uma definição geral de avaliação precisa de algum modo acomodar esses dois 

níveis de uso do conceito. A avaliação socializada pode ser entendida como um processo de 

das decisões ind!ividu:aís. A distinção de dois níveis de avaliação, aquela 

que ocorre no indivíduo e a executada (ou explicitada) socialmente é outro fator que ajuda a 

explicar a multiplicidade de valores nos decisores. Os valores explicitados socialmente não 

precisam ser os valores que de fato os indivíduos empregam. 

Todavia, antes avançar para o exame de uma terceira hipótese do marco analítico, 

necessária para distinguir os dois tipos de avaliação, é oportuno explorar um pouco mais o 

alcance das definições sugeridas até o momento. Na prática das avaliações, o suposto de 

causalidade é alvo de inúmeras discussões teóricas e metodológicas. Na próxima seção, a 

noção de causalidade é enunciada e interpretada de modo abstrato com o auxílio do marco 

analítico proposto, com o intuito de destacar mais alguns pontos importantes desta 

discussão geral sobre avaliação. 

v. A NOCÃO DE CAUSALlDADE 

A noção de causalidade é o cerne da interpretação lógica dos eventos. Uma estrutura 

de explicação típica consiste em estabelecer uma detenninação lógica entre eventos 

distinguindo aqueles que são causas daqueles que são efeitos. No universo físico observável 

- e portanto passível de constatação empírica - uma teoria é todo enunciado capaz de 

!s Essas asserções são válidas para a descrição de uma célula analítica de avaliação e decisão. É claro que para 
um processo real de avaliação ou decisão, diferentes rotas ou diferentes métodos podem implicar nas mesmas 
decisões, ou nas mesmas ações finais. Analiticamente, diferentes caminhos representam diferentes tramas 
obtidas com muitas células de avaliação e decisão, independentemente do resultado final ser ou não o mesmo. 
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determinar os efeitos observados a partir de causas hipotéticas. Em outras palavras, trata-se 

de um enunciado que afirma que se certos eventos ocorrerem então determinados eventos 

conseqüentes necessariamente ocorrem.'6 

que melhor expliquem certos fatos recorrentemente observados. Uma vez aceita uma 

hipótese como explicação plausível, novas hipóteses podem ser tentadas para explicá-la, e 

por diante. O fato das hipóteses iniciais de um sistema explicativo não serem 

explicadas, ou seja, não serem causadas, não afeta a validade do sistem~ o importante é sua 

capacidade de explicar e corroborar os efeitos previstos." A ciência procura encontrar e 

explicar regularidades e padrões de mudança nos atributos dos objetos, e a causalidade é o 

mecanismo que permite isolar e prever no tempo e no espaço os fenômenos. 

A decisão conforme de:tintda na seção lll é causada pela av<lli:!ção, numa 

relação de causa-efeito totalmente contingente, por conta da imprevisibilidade e liberdade 

pressupostas nos indivíduos. A noção de decisão pode, portanto, ser entendida como uma 

generalização da idéia de causalidade, uma vez que é mais ampla que esta. Ou, de modo 

inverso, a causalidade pode ser entendida como um caso particular de decisão, para o caso 

de decisões previsíveis. 

Para os sujeitos, toda mudança observada, seja regular ou não, implica em avaliação, 

decisão e ação. E a tal mudança é causada por ação anterior. Desse modo, pode-se sempre 

dizer que alguma decisão causou as mudanças observadas por um sujeito, não importando 

16 Segundo as palavras de Weber, a explicação causal 11 significa que, de acordo com uma determinada regra de 
probabilidade, qualquer que seja o modo de calculá-la e somente em casos raros e ideais isso ocorre a partir 
de dados mensuráveis, a um determinado processo observado segue outro processo determinado" (WEBER, 
2004, p. ll ). 
17 Esta definição está de acordo com o pensamento de Popper no que tange ao caráter eminentemente dedutivo 
das teorias científicas. Popper rejeita a possibilidade de se obter enunciados verdadeiros a partir da indução 
(generalização) de fatos empíricos e, portanto, particulares. Para ele, urna teoria científica trata de fatos 
universais que são por definição impossíveis de verificação completa; os testes empíricos fornecem sempre 
verificações parciais porque representam observações que são apenas algumas instâncias da classe universal 
de fenômenos a que pertencem. Desse modo, eles não "provam" uma teoria e não podem levar a hipóteses 
gerais, apenas "corroboram" ou não os efeitos deduzidos de hipóteses testadas. É preciso ter claro que a 
"validade de uma teoria não está nos fatos empíricos que a corroboram, mas no próprio sistema lógico que 
permite deduzir os efeitos das causas. Uma hipótese é assumida como verdadeira se os efeitos previstos forem 
corroborados pelos fatos empíricos, isto é, se o enunciado Hipótese ;;::;;;;} Efeito se sustentar (POPPER, 1975). 
Russel também chama a atenção para a importância das hipóteses no método científico. Afirma que o processo 
de elaboração de hipóteses é intuitivo e por isso geralmente é mal compreendída sua função para a ciência. 
Não há nada que impeça a construção de qualquer hipótese, mesmo que contrarie o senso comum, e seja 
aparentemente descabida, sua validade é função apenas de sua capacidade de "salvar as aparências" 
(RUSSEL, 2002). 
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quem teria tomado tal decisão. 

Nos fenômenos naturais. as mudanças observadas podem. portanto, ser interpretadas 

como de decisões fixas, imutáveis, independentes da existência de um sujeito as 

realize. O objetivo original da investigação científica de encontrar as leis naturais do 

universo, os princípios que determinariam todas as mudanças passadas e futuras, é em sua 

essência uma tentativa compreender e racionalizar todas essas "decisões". 

Pode parecer artificial insistir na idéia de decisão para interpretar os fenômenos 

naturais, mas historicamente justamente o contrário: a particularização da explicação da 

natureza como causalidade, como encadeamento de fatos plenamente determinados, que 

modificou a interpretação dos eventos do universo sensível e introduziu a explicação 

científica racionalmente objetiva. 

Nem sempre exemplo, por muito tempo a impossibilidade de 

determinar a causa inicial legitimou a explicação divina para a decisão sobre o estado 

inicial do universo, sendo que os critérios utilizados para chegar a essa decisão seriam 

inacessíveis aos homens. O determinismo dos fenômenos naturais seria, portanto, 

decorrência de um juízo divino invariavelmente correto e onipresente, suas decisões no 

mundo fisico a todo o momento se repetiriam dando a aparência de ordem e previsibilidade. 

O fato dos critérios divinos serem repetidas vezes os mesmos indicava a correção e a 

perfeição desses juízos. E quando eventualmente não o fossem, indicavam o poder divino 

de decidir sobre os eventos. 

Se o determinismo é sinal da perfeição da natureza, o homem, sendo por suposto 

imperfeito, teria a ilusão do livre arbítrio, ou melhor, a incapacidade de saber a priori as 

decisões corretas. Ou seja, teria a ilusão de interferir no fluxo dos acontecimentos decidindo 

segundo sua própria avaliação dos fatos, segundo suas próprias medidas e juízos. Isso 

justifica o argumento que impõe então determinados preceitos éticos ou religiosos -

supostamente ditados por divindades - para anular o livre arbítrio e dotar as decisões dos 

indivíduos de correção. Como conseqüência, o comportamento humano ganha 

previsibilidade e critérios para que se meça a correção das decisões. Seria inclusive possível 

estender esse argumento para explicar como diversas éticas levaram, em várias épocas, a 

formas diferenciadas de valorar decisões como corretas ou incorretas. 

Segundo o Princípio 2, a avaliação é necessária para o indivíduo decidir. Assim, 
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para entender uma decisão é preciso compreender a avaliação que a precede. Por outro lado, 

do ponto de vista da natureza, uma seqüência de eventos aparentemente prescinde de juízos 

para ocorrer. Entretanto, para que um indivíduo entenda as decisões da natureza, ele precisa 

interpretá-los segundo conceitos que são uma construção humana. O homem 

necessariamente julgamentos para decidir quais atributos considera relevantes medir 

para encontrar o mecamsmo de decisão oculto. E tal mecanismo contém de fato uma 

avaliação implícita, há um embutido na aceitação da correção da teoria explicativa. 

Para os eventos objetivos da natureza parece haver uma explicação objetiva, mas na 

realidade ambos, objetos e explicação, são condicionados por juízos de validade 

intersubjetivos. 

Isso remete ao fato que, em todo caso, há simultaneidade entre a verificação 

empírica de uma conclusão causal de uma teoria objetiva e uma decisão sobre sua 

veracidade que utiliza um critério de validade lógica, que ocorre no indivíduo. 

Independentemente do que motiva a sucessão de eventos no universo fisico, a verificação 

dessa ocorrência por um observador é um processo que envolve avaliação e decisão, e sem 

esse processo, o indivíduo seria incapaz de ter consciência de uma mudança. 

Desse modo, por um lado faz sentido supor toda sucessão de eventos do universo 

físico como uma manifestação de uma decisão natural que, mesmo que possua algum tipo 

de avaliação que a preceda, é irrelevante para que o observador tome dela consciência. Em 

compensação, a interpretação de qualquer mudança no universo físico só é possível com um 

critério de validade que parte do indivíduo, e por conseqüência, de uma avaliação sua. 

Para o indivíduo, determinadas conclusões a que ele próprio chega aparentam ser 

mais determinadas enquanto outras aparentam ser mais arbitrárias. Para uma decisão do 

indivíduo ser considerada correta, seja ela aparentemente arbitrária ou não, é preciso que 

outros indivíduos assim a considerem. A correção de decisão, e mesmo seu valor como 

causalidade é, portanto, um critério socialmente definido. 

Desse modo, as regras de avaliação que levam a uma decisão considerada correta 

representam um mecanismo para legitimar uma decisão. Os indivíduos que explicitam as 

regras de suas próprias avaliações as fazem compreensíveis a outros indivíduos e tomam 

suas decisões conseqüências claras de seus "princípios". Se suas regras não coincidem com 

aquelas socialmente explicitadas e aceitas a avaliação não é racionalizável e a decisão é, 
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socialmente, lida como arbitrária, 

VL A VAUAÇÃO COMO LEGlTIMA.ÇÃO SOCIP.,L 

Até aqui a avaliação, e sua conseqüência necessária no indivíduo, a decisão, foram 

descritas a partir seus componentes formando uma célula básica que pode ser 

repetida muitas vezes e agrupada em tramas complicadas para analisar a consecução de um 

determinado processo real de avaliação ou decisão, Por sua vez, esta seção avança na 

interpretação da avaliação como fenômeno social. O caráter social dos processos de 

avaliação pode ser introduzido a partir de um novo princípio. 

Foi postulado que, independentemente do modo que uma avaliação se apresente do 

ponto de vista da função que leva atributo a critério, ela em seqüência implica uma decisão. 

Entretanto, embora o indivíduo geralmente tenha consciência de que decide, isto é, de que 

de algum modo age, ele nem sempre tem clareza de como decide, ou seja, de qual processo 

- ou processos de avaliação utiliza para chegar a determinada ação. 

Alguns desses processos são tão intrínsecos ao indivíduo que as decisões que deles 

resultam são equivalentes a decisões naturais, do tipo causa e efeito, comentadas na seção 

anterior. Por outro lado, outros levam a raciocínios complicados que incluem muitas etapas 

com decisões intermediárias e a necessidade de critérios gerais de validade que permitam 

um desenrolar coerente das etapas seguintes. Critérios de validade aceitos por diversos 

indivíduos colaboram para a estabilidade social porque permitem a previsibilidade dos 

juízos e portanto das decisões quando determinadas condições estiverem presentes. 

Ao conseguir clareza sobre um processo de avaliação e conseguir explicitá-lo e 

comunicá-lo a um outro indivíduo, incluindo a exteriorização de seus critérios de validade, 

o sujeito toma a avaliação intersubjetiva, ela adquire um método e se toma um instrumento 

para a legitimação social da decisão tomada pelo indivíduo. 

O Princípio 3 afirma que todos os métodos de avaliação, entendendo-se por métodos 

os mecanismos pelos quais os indivíduos executam as avaliações, são criados e aprendidos 
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pelos indivíduos a partir do convívio com outros indivíduos. Portanto, pertencem a uma 

esfera externa a cada indivíduo, são codificados e compartilhados socialmente. São 

construções sociais na medida que correspondem aos critérios coletivamente aceitos para 

legitimar ações. Essa distinção esclarece os 

quais podem se dar as avaliações. 

níveis, me,ncionad<JS anteriormente, nos 

A avaliação consciente só faz sentido se interpretada socialmente. As ações óbvias, 

regulares que podem perfeitamente passar inconscientes. As decisões lógicas, ou seja, 

aquelas apoiadas em princípios de validade socialmente aceitos da racionalidade objetiva 

precisam ser aprendidas. 

O sen1tido de aprender é o mesmo definido pouco. O indivíduo adquire a 

capacidade objetos concretos e 

abstratos à sua volta a partir de uma sucessão evolutiva de avaliações e decisões que se 

inicia de modo rudimentar e adquire progressivamente sofisticação de acordo com o meio 

social com o qual interage. Assim, ele adquire método. 

O caráter evolutivo desse processo significa que ele é caracterizado por incerteza e 

embate entre concepções mais ou menos divergentes que emergem do aprendizado e são 

constantemente submetidas ao teste da aprovação social. A variável aprovação social não é 

necessariamente binária e tampouco necessariamente definitiva. É um resultado de síntese 

das avaliações realizadas por outros indivíduos, de modo que possa subsistir ambigüidade 

sobre a aprovação ou não sobre algo aprendido pelo indivíduo. 

O aprendizado sobre como avaliar é condicionado em grande medida pelas práticas 

de avaliação correntes em determinada sociedade. Um método de avaliação pode persistir 

por muito tempo como construção social se a identificação dos atributos for sedimentada, 

por exemplo, em uma determinada forma lingüística e os juízos orientados por um 

determinado preceito ético ou cultural. Entretanto, uma vez questionada e superada por 

outro método, passa a existir aprendizado que não pode ser revertido senão pela eliminação 

dos sujeitos que o detêm, assim como de seus produtos de comunicação. Valem, portanto, 

as propriedades de irreversibilidade e cumulatividade para o aprendizado social de métodos 

de avaliação e decisão. 

Para que se legitime socialmente ações que contrariam o critério socialmente aceito 
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de correção é preciso primeiro explicitar os elementos das avaliações que levaram a elas e, 

em seguida, convencer tal sociedade da pertinência do novo método ou critério. Apenas 

mostrar atributos e critérios estão por trás de urna decisão não garante que se 

legitime. Do mesmo modo, para legitimar urna decisão não é necessário que se mostre todas 

os atributos e todos os critérios por trás de decisão, pode-se mostrar apenas o conveniente, a 

parte aceitável. O importante é que um indivíduo só aceita a decisão de outro 

se compartilhar um mesmo sistema de avaliação ou se julgar (segundo seus próprios 

critérios) que deve concordar com tal decisão. 

Uma importante conseqüência disso tudo é que uma avaliação com método pode ser 

uma atividade coletiva. Retomamos o raciocínio até aqui delineado para explicar a 

avaliação coletiva. Definimos a decisão como sendo uma prerrogativa individual. A cada 

decisão corresponde também uma avaliação mciJV!dtlal, consciente ou não, com um método 

socialmente construído. Havendo método, nada impede que sejam previstos mecanismos de 

participação coletiva na avaliação. Pelo esquema analítico proposto, não faz sentido falar 

em decisão coletiva, porém processos de avaliação coletiva podem influenciar as avaliações 

individuais e, por conseqüência, as decisões individuais. 

Desse modo, o fato de o resultado de uma avaliação coletiva ser aceito pelos 

indivíduos revela novamente que ou esses indivíduos compartilham em grande medida do 

mesmo sistema de avaliação ou avaliam pessoalmente que é estratégico ou prudente aceitar 

tais resultados. Novamente, a aprovação social de uma avaliação (e sua conseqüente 

decisão) é algo circunstancial e definitivamente não pode ser representada por um critério 

binário de verdade ou falsidade. É insatisfatório tomar as noções de aceitação e rejeição 

sociais de uma avaliação como sendo mutuamente excludentes e ao menos uma delas 

necessária. Pode haver um vasto conjunto de resultados frente aos quais os indivíduos 

sejam indiferentes ou demonstrem hesitação. 

A implicação entre uma avaliação coletiva e urna decisão não é direta e tampouco 

necessária. A menos que as condições apresentadas acima se verifiquem, não é possível 

garantir que uma avaliação coletiva tome-se uma decisão coletiva socialmente ótima. Uma 

avaliação coletiva é necessariamente uma construção sofisticada que provoca a interação de 

diferentes indivíduos com códigos de procedimento codificados e supostamente universais 

mas que nem sempre são facilmente e homogeneamente interpretados pelos processos 
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individuais de avaliação. É, portanto, em contraste com a avaliação individual, um processo 

político de convencimento acerca da validade de decisões e não um mecanismo objetivo de 

decisão. A avaliação produzindo 

"verdades" sociais, enquanto a avaliação individual controlaria a decisão do indivíduo 

frente a essas "verdades". Como a primeira não implica efetivamente a decisão, ao 

individuo resta sempre a possibilidade discordar. 

Com isso, completa-se a proposição do esquema analítico, alvo deste capítulo. 

Confonne previsto de partida, há ainda duas aplicações escolhidas para testar sua coerência. 

Em ambas, problemas relevantes das ciências sociais serão examinados à luz das definições 

adotadas para avaliação e decisão. 

VIl. 0 PROBLEMA DA ESCOLHA SOCIAL 

Pelo que foi discutido na seção anterior, não faz sentido pensar em decisão ou 

escolha social. Entretanto, esse foi um objetivo extensamente perseguido por inúmeros 

autores e é especialmente relevante para a discussão de métodos coletivos de avaliação. O 

problema da escolha social, inicialmente tratado por matemáticos e economistas, consiste 

em pesquisar os melhores métodos para agregar as opiniões dos indivíduos de modo a 

determinar a decisão (escolha) coletiva capaz de melhor refletir as opiniões individuais. O 

tratamento dessa questão apresentou desde a polêmica entre Borda e Condorcet contornos 

eminentemente nonnativos. 18 

O pensamento sobre escolha social se inicia com o tratamento sistemático do 

problema do voto por Borda e Condorcet, respectivamente em 1781 e 1785.19 A ambos 

interessava encontrar o método ótimo para interpretar o resultado de uma eleição. Para 

tanto, o problema que se colocava podia ser definido assim: dadas diferentes alternativas a 

18 Mueller, na exaustiva revisão que assina sobre escolha social, mostra que nos últimos vinte anos o campo 
progressivamente abandonou o caráter normativo a favor de investigações empíricas. Entretanto, afirma que 
os famosos resultados teóricos das décadas de 1950 e 1960 são ainda válídos e, de fato, consistem na principal 
motivação dos estudos atuais, que procuram evidências empíricas para avançar em direção a novas 
perspectivas. Cf. Mueller (1997, p. 8-9). Por esse motivo, esta seção se atém a comentar apenas os resultados 
mais relevantes do campo, as investigações de Condorcet e Borda e o Teorema da Possibilidade de Arrow. 
19 Portanto, às vésperas da Revolução Francesa de 1789. O artigo seminal de Jean-Charles de Borda chamava­
se l'vfémoire sur les élections au scrutin, publicado no Mémoires de l'Académie Toyale des Sciences, 1781, pp. 
657-65 e a resposta do Marquês de Condorcet Essai sur !'application de l'ana!yse à la probabilité des 
décisions rendues à /apluralité des voi.x, 1785 (ARROW, 1963, pp. 93-94). 
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uma sociedade, composta de indivíduos independentes, qual a forma de eleição que 

resultaria numa escolha socialmente ótima, ou conforme Condorcet, fosse capaz de 

encontrar a escolha correta? 

Moulin (1988) explica com detalhes a corltro,vé!'Sia entre Condorcet e Borda quanto 

à solução do problema. Ambos concordavam que o método mais comum de eleição, a 

escolha do can:didlato preferido e a decisão por maioria simples, não era 

adequado na presença de mais de dois candidatos. Argumentavam que o método poderia 

levar a resultados indesejáveis. Para entender o que eles queriam dizer, basta imaginar uma 

situação em que os eleitores ao invés de explicitarem apenas a escolha do candidato que 

consideraram o melhor fossem convidados a indicar em qual ordem de preferência todos os 

candidatos se localizavam. Os resultados hipotéticos mostrados abaixo correspondem a um 

exemplo elaborado por (!988, pg. 228). 

3 5 7 6 

" a b c 
b c à b 

c b c d 

d d a " 

A interpretação é a seguinte. De um universo de 21 eleitores e quatro alternativas a, 

b, c e da primeira coluna reúne 3 eleitores que ordenaram suas preferências como sendo a 

> b > c > d, a segunda coluna 5 eleitores que consideraram que a > c > b > de assim por 

diante. Por maioria simples, a alternativa a seria a escolhida com 8 votos. Entretanto, ela é 

também a alternativa classificada como sendo a pior por todos os demais eleitores. E mais, 

é a pior por maioria absoluta, l3 votantes. Claramente, afirmariam Condorcet e Borda, o 

resultado é insatisfatório e novos métodos precisavam ser propostos. 

Para Condorcet, o procedimento correto seria comparar todos os candidatos dois a 

dois e eliminar aqueles superados por outras alternativas. Desse modo, a supera as demais 

alternativas para 8 eleitores, mas é preterido por qualquer alternativa para l3 eleitores, 

portanto, deve ser eliminado. Outra maioria prefere c a b (ll contra I O) e, novamente, c a d 

l 4 contra 7). Disso resulta que a alternativa que corresponde à escolha ótima seria o 
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candidato c e não o candidato a eleito pelo método pluralista convencional.20 

Por sua vez, Borda sugere outro procedimento. A Regra de Borda consiste em 

considerar cada ordenação de alternativas como uma hierarquia à qual o 

(menos preferido) é valorado com nota zero, o penúltimo com nota l, o antepenúltimo com 

nota 2 e assim por diante até assinalar ao primeiro colocado n-l pontos. A melhor escolha 

seria a alternativa que mais somar pontos globalmente. Se aplicarmos essa regra ao 

exemplo acima, teremos: a= 6, b = 8, c = 7 e d = 3. Pelo método de Borda, a alternativa a 

seria também classificada como uma escolha inferior. Entretanto, o método indicaria a 

alternativa b como sendo a escolha ótima, em contraste com a proposta de Condorcet. 

Young (1997) conta que a controvérsia entre os dois nunca foi solucionada e, de 

fato, cada abordagem deu origem a diferentes métodos para escolha social. Os métodos de 

comparações a dois sucessivas e os métodos de pontuação (scoring) são os exemplos 

mais diretos. Desde então, muitas variações desses métodos e outros procedimentos foram 

propostos, porém sem conclusão sobre qual linha seria a mais correta." A controvérsia 

entre Condorcet e Borda é de fato o primeiro resultado negativo quanto a possibilidade de 

um método ótimo para a escolha social. 

Esse dilema ficaria definitivamente explícito com o famoso Teorema da 

Possibilidade de Arrow, cuja primeira formulação data de J 951. 

Arrow (1963) descarta de partida a possibilidade de se obter uma medida cardinal 

(quantificada) das preferências dos indivíduos de modo que se possa comparar ou somar 

tais preferências. Com isso rechaça integralmente procedimentos do típo Regra de Borda. 

20 Se não houver uma alternativa que supera todas as demais, isto é, um vencedor, surge a situação conhecida 
como Paradoxo de Condorcet, ou paradoxo do voto, na qual as comparações levam a um ciclo não-transitivo. 
Isto é, quando, por exemplo, dadas 3 alternativas a tenha maioria sobre b, b sobre a e c sobre a. 
21 Moulin (1988, pg. 237-240) descreve urna série de resultados teóricos mais recentes que concluem que a 
abordagem de Borda é consistente em relação a algumas propriedades consideradas desejáveis, enquanto a de 
Condorcet não. Entre elas estão as propriedades de 1) Reforço (Reinforcement): se dois grupos disjuntos de 
eleitores N 1 e N2 escolhem o mesmo candidato a de um conjunto A de opções, então o eleitorado N 1 u P·h 
deve também eleger a dado A; 2) Participação: se um candidato a é eleito de um conjunto A por um eleitorado 
N e um votante i externo a N tem a como preferência, então N1 u {i} deve esolher a; e 3) Continuidade: se N1 
elege a de A e N2 elege b de A é possível rep!icarN1 m vezes de modo que o eleitorado (mN1) u N2 escolha a. 
O Teorema de Young (de 1975) mostra que apenas os métodos de pontuação (tipo Borda) obedecem 
simultaneamente as propriedades de Reforço, Continuidade, Anonimato (independência dos eleitores, se eles 
trocarem seus votos a eleição não se altera) e Neutralidade (independência das alternativas, se os nomes das 
alternativas forem trocados para todos os eleitores o resultado não se altera). Os métodos tipo Condorcet com 
mais de 3 alternativas não obedecem a propriedade de Participação e podem, em situações específicas 
desobedecer as demais. Todavia, métodos envolvendo a comparação sucessiva de alternativas e seleção por 
maioria são muito utilizados por sua simplicidade são considerados mais afins ao espírito das decisões 
democráticas. 



Para ele, a preferência dos indivíduos apenas pode ser representada pela ordenação das 

alternativas disponíveis para escolha. Arrow definiu como problema de escolha social 

encontrar um método produzir uma ordenação síntese das ordenações realizadas 

pelos Para isso, além da recusa a comparações Arrow supôs outras 

condições que correspondem às propriedades que tal método deveria obedecer. 

A escolha social pode ser realizada quatro meios. pela convenção. A 

escolha dos indivíduos pode ser condicionada por uma tradição ou moral que os faça 

decidir todos do mesmo modo, consciente ou inconscientemente. Num outro extremo, a 

escolha pode ser a escolha de um ditador, ou de um grupo ditador que imponha a decisão à 

revelia dos demais indivíduos. Apesar dessas fonnas de decisão social não serem incomuns, 

na prática, um método para agregar as preferências dos indivíduos não rl"'""r'" ir1duzir, 

segundo nenhuma dessas situações. As situações típicas pressupostas pelo autor são 

as escolhas sociais que resultam do voto ou das transações de mercado. Analisando a 

ambas, Arrow mostra que transações de mercado podem ser entendidas como um caso 

particular da situação de voto. 

O indivíduo é assumido como tendo plena liberdade de ordenar as alternativas 

disponíveis como bem entender. A premissa de racionalidade exigida se limita à suposição 

de que os indivíduos reconheçam as alternativas disponíveis e sejam capazes de ordená-las. 

Fonnalmente falando, a ordenação exigida é do tipo parcialmente ordenada, ou seja, uma 

ordenação na qual para cada par de alternativas possa se estabelecer uma relação de 

preferência ou uma relação de indiferença e valha a propriedade de transitividade. Essas 

mesmas propriedades são esperadas para a ordenação social das alternativas. O método 

procurado deve ser capaz de fornecer uma ordenação completa das alternativas. Além disso, 

se todos indivíduos em um dado momento alterarem seu voto melhorando a posição da 

alternativa x em suas ordenações então a escolha social deve ou refletir essa alteração ou, 

pelo menos, pennanecer inalterada (propriedade de associação positiva ou 

monotonicidade). 

Arrow considerou as alternativas disponíveis para escolha como objetos genéricos, 

podendo representar desde candidatos ou produtos num mercado até vetores contendo todos 

os diferentes atributos aplicáveis a descrição de cada estado social. Parte do princípio de 

que o método deve ser aplicável a escolhas envolvendo quantas alternativas se deseje. Por 
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fim, espera-se que o método não seja sensível a alternativas externas ao pleito considerado 

nem que a ordenação seja alterada pela retirada de alguma alternativa (propriedade da 

independência a alternativas irrelevantes). 

rigorosamente o problema e as propriedades desejadas, o Teorema da 

Possibilidade demonstra que para três ou mais alternativas é impossível sustentar todas as 

condições simultaneamente. Ou seja, não existe um método capaz de gerar uma ordenação 

síntese a partir das ordenações dos indivíduos que preserve simultaneamente as condições 

impostas de liberdade individual e racionalidade, associação positiva, independência a 

alternativas irrelevantes e escolha não ditatorial. 

Esse resultado foi devastador. O próprio autor adiantava a principal conclusão, dado 

a maior parte das premissas é dificilmente removível, serem premissas estruturais 

da esperada para um método, restava a possibilidade de uma 

escolha racional pela supressão da premissa de escolha não ditatorial, a única não 

necessária à construção de um método com comportamento aceitável (lógico-racional). 

Na seqüência, vieram outros trabalhos que mostraram outros resultados 

surpreendentes e quase sempre pessimistas em relação à possibilidade de escolha social. 

Entre eles se destacam os trabalhos de Amartya Sen. Seu mais famoso resultado demonstra 

a incompatibilidade entre a liberdade de escolha do indivíduo e o princípio econômico do 

equilíbrio geral simbolizado pelo postulado de que uma sociedade realiza suas escolhas 

segundo o princípio de Pareto22 (SEN, J 997 p. 25). Pattanaik (J 997, p. 225) expõe com 

clareza o ponto em que atualmente se encontra a pesquisa sobre escolha social. Em suas 

palavras: 

A questão que naturalmente se coloca é o que exatamente se conseguiu com este 

grande e diverso conjunto de resultados negativos. A verdade é que nós ainda não 

temos nenhuma "solução" para o problema de como as avaliações de bem estar 

social devem ser foitas ou de como a sociedade pode fazer suas escolhas. 

Entretanto, os resultados de impossibilidade da teoria da escolha social 

contribuíram para nosso entendimento acerca de vários aspectos desse problema 

complexo. Eles nos fizeram conscientes de muitas das armadilhas existentes em 

nossa busca por critérios satisfatórios para a avaliação social do bem estar. 

22 O equilíbrio de Pareto é atingido quando um indivíduo não pode melhorar seus ganhos sem levar à redução 
do ganho dos demais indivíduos. 
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É no exato sentido que aponta Pattanaik que o trabalho dos autores da escolha social 

é útil ao estudo da avaliação. Se entendermos toda avaliação formalizada como sendo uma 

avaliação socialmente construída e esperarmos que haja participação de mdlivíáwos para a 

consecução de uma avaliação coletiva, então as restrições pelos autores da 

escolha social não podem ser ignoradas. Os apontados pelos resultados 

mencionados 

Não 

precisam ser levados em conta e controlados. 

acaso, o marco analítico que foi definido para avaliações cx~1m, de partida, 

a possibilidade de decisão social. Desse modo, as questões metodológicas foram 

recolocadas segundo um ponto de vista menos ambicioso. Os métodos de avaliação coletiva 

seriam formas de apoiar ou influenciar as decisões e não as decisões em si. Não há a 

necessidade de encontrar respostas corretas conforme acreditava Condorcet, nem mesmo de 

de racionalidade, 

avaliação coletiva não deve ser vista como racionalizadora ou objetivadora do processo 

político, ela é de fato uma forma de organizar e mediar um processo político, que pode ser 

mais ou menos racionalizado, mas não uma substituta da decisão. 

Ainda no espírito de aprender com as armadilhas já desarmadas, esta seção se 

encerra com mais uma rodada sobre as concepções dos autores clássicos da escolha social. 

Suas premissas e abordagens são de grande importância para identificar as raízes de 

diversas discussões metodológicas (e também de alguns preconceitos) que persistem até o 

presente. 

Em seu trabalho, Condorcet acreditava que não se tratava apenas de encontrar a 

melhor escolha, mas a escolha correta (MUELLER, 1997). Para ele, os indivíduos podiam 

acertar ou errar uma escolha, dado que podiam ser mais ou menos aptos a empregarem sua 

racionalidade para decidir. Mas a escolha correta existia e era só uma questão de encontrar 

um método robusto aos erros dos menos aptos racionalmente. Por isso, a agregação das 

ordenações de alternativas dos indivíduos era para ele, no fundo, um problema 

probabilístico de eliminação do erro e maximização da racionalidade coletiva. 

Borda, nesse sentido, propunha uma alternativa que subordinava o imperativo 

racional à escolha que parecia representar o melhor compromisso entre diferentes juízos. 

Condorcet nunca aceitou tal solução, porque para ele não importavam os valores, e sim o 

procedimento com a maior probabilidade de representar a escolha racional correta. As 
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soluções dadas por Condorcet congelam o componente de juízo presentes nas avaliações e 

isso traz uma série de implicações teóricas e práticas. Primeiro, faz-nos supor que a 

avaliação social a mesma estrutura que a avaliação individual e que se considerarmos 

os indivíduos racionais, ou mesmo imperfeitamente a decisão de cada um 

conteria parte da verdade e a soma todas as decisões conteria, de algum modo, a verdade 

completa e o ótimo Congelado o decorre que todos os mc!Jv!dutos 

identificam e interpretam os objetos postos a escolha do mesmo modo. Para todos os 

autores que lidam com escolha social, aliás, esse é um ponto que chama atenção. A 

capacidade dos indivíduos identificarem as alternativas a e b nunca é posta em dúvida, há 

muita discussão sobre as estruturas de preferência23 e sobre a capacidade dos critérios 

utilizados para distinguir entre a e b, mas nunca sobre a pertinência de a ou b para aqueles 

que 

Arrow também não aceita a solução de Borda, baseada na comparação quantitativa 

das preferências (identificadas corno comparações entre utilidades), embora tenha 

consciência que o problema não é probabilístico. Entretanto, mesmo sem considerar as 

estruturas de preferência dos indivíduos acessíveis, ele as considerou igualmente racionais e 

objetivas. Além disso, postulou que uma suposta estrutura de preferência social também 

deveria ser igualmente racional. A delimitação de ambas estruturas de preferência a urna 

racionalidade padrão as torna estruturalmente isomórficas e cria um ideal de referência que, 

conforme ele mesmo demonstrou, não se sustenta. 

Arrow não deixa espaço para se entender a avaliação coletiva e a avaliação que 

ocorre no indivíduo como fenômenos essencialmente distintos. Em contraste, essa distinção 

é essencial no esquema analítico proposto nas seções anteriores, sendo a avaliação coletiva 

apenas capaz de influenciar, por meio de métodos que emergem codificados das 

experiências e das relações entre muitos indivíduos, a diversidade de possibilidades de 

mecanismos válidos para justificar as decisões que ocorrem em cada indivíduo. 

VIl!. A VALlAÇAO E INSTITUIÇÕES 

Conforme foi discutido na seção VI, urna avaliação pode ser entendida corno um 

"Cf. Seções Xlll e XlV, no Capítulo 2. 
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processo de intermediação entre indivíduos e sociedade. A impossibilidade de se construir 

um método racional capaz de objetivar essa intermediação não significa que não existam 

nexos entre as decisões dos e a existência forças sociais que as tomem em 

algum sentido previsíveis. Arrow propositadamente considera o ele chama de 

convenções como irrelevantes ao problema da escolha social. convenções poderiam ser 

interpretadas como pressões sociais tão poderosas a ponto de serem capazes de o 

um verso opções dos indivíduos a uma única decisão. Tal decisão seria a única 

socialmente válida ou legítima e emergiria naturalmente como o resultado agregado das 

avaliações de todos aqueles pertencentes à tal sociedade. 

Entretanto, nem todas as convenções ou instituições são uniformemente aceitas nem 

imunes a controvérsias. Há, portanto, situações intermediárias entre os tipos considerados 

por Arrow. um pode estar - e em geral está - situada em outras 

posições no contínuo entre a liberdade plena e a determinação total. O ponto importante a 

destacar é que a influência social, em maior ou menor grau, sempre estará presente nas 

avaliações realizadas pelos indivíduos, seja por motivação própria para legitimar as 

decisões perante outros indivíduos seja por decorrência do método utilizado. Nesse último 

caso, sendo as formas e métodos das avaliações construções sociais, isso equivale a dizer 

que uma avaliação, uma vez formalizada e amplamente aceita, toma-se uma espécie de 

instituição social, capaz de promover ordem e previsibilidade. 

Seguindo a definição bastante abrangente dada por Scott (2001, p. 48), "instituições 

consistem em elementos culturais-cognitivos, normativos e regulatórios com alto grau de 

resiliencia que juntos proporcionam estabilidade e significado ao comportamento social. As 

instituições são transmitidas por vários tipos de portadores- incluindo sistemas simbólicos, 

sistemas relacionais, rotinas e artefatos - que operam em níveis múltiplos de jurisdição, 

desde o nível mundial até as relações interpessoais localizadas. As instituições, por 

definição, conotam estabilidade, mas ao mesmo tempo são sujeitas de processos de 

mudança, tanto incrementais quanto de descontinuidade." 

Vale a pena explorar um pouco mais essa definição. Nela estão presentes conceitos 

que precisam ser mais bem esclarecidos. Primeiro, os três grupos de elementos constituintes 

das instituições, elementos culturais-cognitivos, normativos e regulatórios. Essa divisão 

corresponde a três pilares estruturais que dão sustentação a uma instituição. Para se 
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compreender uma instituição são necessários os três. De modo sucessivo, são como esferas 

de significação para uma instituição, do geral ao específico e do abstrato ao concreto. Os 

elementos culturais e cognitivos se referem aos modos de apreensão da realidade e à 

racionalidade subjacente à tradução simbólica realidade. Os elementos nonnativos. 

por sua vez, correspondem aos valores e nonnas sociais construídos a partir do esquema 

os regulatórios respeito aos mecanismos práticos 

para constrangimento, controle ou indução comportamental. Numa dada instituição, esses 

três tipos de elementos são expressos simultaneamente. A propriedade de resiliência de uma 

instituição é a expressão da conexão intrínseca que esses três pilares apresentam e sua 

estabilidade será função da consistência que essa conexão demonstrar. instituições bem 

constituídas - no sentido de sua consistência interrta- tomam-se "naturais" e muitas vezes 

apresentam grande longevidade em um dado sistema conferindo racionalidade e 

pre:'isibilidade comportamental. Certas regras e mecanismos de controles se tomam tácitos 

nas relações sociais e influenciam as percepções, especialmente quando ancoradas no pilar 

cultural-cognitivo ou no nonnativo. O ãmbito regulatório geralmente é mais bem codificado 

e, portanto, mais facilmente discutível. 

Ainda segundo Scott, os portadores das instituições exprimem os mecanismos pelos 

quais as instituições se configuram e são socialmente transmitidas, cobrindo um espectro 

que vai desde aqueles mais abstratos até os mais concretos. Incluem os sistemas simbólicos, 

os sistemas relacionais, as rotinas e até mesmo certos artefatos. Os sistemas simbólicos são 

os portadores mais abstratos, incluem por exemplo. representações, crenças, modelos, 

classificações e lógicas. Sistemas simbólicos estão em toda parte, são não só delineadores 

do contexto cultural de uma avaliação, mas responsáveis também pelos esquemas mentais e 

conceituais dos indivíduos envolvidos. Sistemas relacionais dizem respeito ao 

comportamento de atores sociais, os constrangimentos e beneficios derivados das relações 

de poder, indução de fonnas similares em diferentes organizações (isomorfismos 

estruturais) e estruturas de govemança. Enquanto portadores, sistemas relacionais 

contribuem para a criação de ligaduras que, a partir de processos de interação entre 

instituições, geram novas instituições e enfraquecem ou reforçam antigas. Rotinas são 

portadores que transmitem hábitos e procedimentos tácitos ou em vários graus de 

codificação. Rotinas podem ser identificadas com a propriedade de inércia que 

49 



organizações muitas vezes apresentam; enquanto sistemas relacionais podem forçar 

mudanças institucionais, sistemas simbólicos e rotinas geralmente favorecem a estabilidade 

os artefatos são as fonnas concretas de transmissão de 

instituições. Nem sempre é evidente que artefatos tecnológicos carregam em si elementos 

culturais-cognitivos, nonnativos ou regulatórios, entretanto, características como beleza, 

desenho e qualidade são perfeitamente enquadráveis nesses elementos. O conceito 

e legitimar instituições. O quadro l.l abaixo traz diversos exemplos de tipos de portadores 

referentes aos três pilares institucionais. É possível notar um gradiente da esquerda para 

direita e de cima para baixo saindo dos portadores de instituições mais abstratos e indo para 

aqueles mais concretos. 

Quadro 1.1: Exemplos de portadores de instituições nos diferentes pilares 

institucionais (SCOTT, 2001 ). 

Portadores 
Pilares das !nstitui~ões 

Cu!tarai-Cognitivo Normativo Regulatório 

Sistemas Simbólicos 
~.:;;üt:;guri<::~::::, lipifiL:<::!!dÚt:l~, 

valores, expectativas regras, leis 
esquemas 

Sistemas Reiacionais 
isomortismos estruturais, regimes, sistemas de sistemas de governança, 

identidades autoridade sistemas de poder 

Rotinas padrões comportamentais empregos, papéis, protocolos, procedimentos 
obediência moral operacionais padronizados 

Altef&los objetos com valor simbólico objetos dentro de objetos dentro de 
convenções e padrões especificações determinadas 

Há claras conexões entre avaliações e instituições. Esse tema pode ser explorado por 

diversos ângulos. Primeiro, há a constatação quase óbvia de que instituições condicionam, 

ou limitam, em alguma extensão os juízos dos indivíduos. Nesse ponto, já em 1899 Veblen 

afinnava que as decisões dos indivíduos sobre assuntos econômicos consideravam diversos 

outros valores que apenas a racionalidade econômica objetiva. 24 

24 Theodore Veb!en, figura destacada da chamada Escola Econômica Institucionalista, em seu livro A Teoria 
da Classe Ociosa de 1899 argumentava que as decisões das elites econômicas eram fundamentadas muito mais 
pelo desejo de consumo conspícuo e de impressionar seus pares mostrando~ lhes a posse de muitos excedentes 
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Um segundo modo de perceber a ligação entre avaliação e instituições é pelo 

mecanismo de aprendizado. O objetivo dos primeiros institucionalistas no início do século 

XX ao enfatizarem a importância das instituições era ju~;tarne:nte contrapor os esforços 

cientistas sociais e economistas que buscavam teorias científicas stricto sensu 

para explicar o comportamento dos indivíduos em interação, isto é, teorias capazes de 

medir e prever o comportamento do homem em sociedade. institucionalistas 

argumentavam que tais esforços seriam demasiado reducionistas e simplificadores 

realidade e que a sociedade não podia ser estudada em laboratório como um objeto fisico. 

Também Max Weber, nessa época, tinha clareza que em se tratando de objetos sociais, 

"tanto o pesquisador quanto o objeto em estudo atribuem significados aos eventos" 

(SCOTT, 200 l ). Ou seja, o objeto aprende. As:am, deixar de 

diversas instituições que afetam tanto pesquisador como objeto 

temerário como metodologicamente inaceitáveL 

o contexto dado pelas 

estudo era não apenas 

A partir desses alertas, ou apesar deles, muitas abordagens metodológicas para 

avaliações que lidavam com objetos sociais interpretaram o fator aprendizado como um 

problema. Desse modo, em muitos casos, produziram-se mecanismos para evitar que o 

aprendizado ocorresse e permitir que os métodos pudessem ser validados à moda dos 

experimentos científicos típicos das disciplinas fisicas e biológicas. Apenas mais 

recentemente, alguns métodos aplicados a avaliações coletivas passaram a aproveitar a 

oportunidade da avaliação para explicitamente promover o aprendizado, Essa é linha 

metodológica efetivamente adotada pelo método proposto e discutido no Capítulo 4. 

Pelo que foi definido na Seção IV, o aprendizado é um efeito individual, resultado 

da concatenação entre avaliações e decisões no tempo. Entretanto, se subirmos um nível e 

tomarmos a concatenação de avaliações coletivas teremos algo como um aprendizado 

coletivo. Não é absurdo identificar esse aprendizado coletivo com motivação para a criação, 

manutenção ou modificação de certas instituições. 

Além disso, uma vez estabelecida como rotina, uma avaliação pode se tornar um 

processo institucionalizado, com regras, códigos de conduta e significado sociaL Porém, 

nem toda avaliação é institucionalizada como prática social e essa não pode ser uma 

característica definidora de avaliação. 

do que por cálculos racionais de maximlzação orientados ao crescimento da produção. Cf. VEBLEN, T. 
( 1983, p. 35-48), 
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IX. A TRIBUTOS PARA CARACTERIZAR A v ALIAÇÕES 

No decorrer deste diversos elementos para 

processos de avaliação e decisão foram apresentados e discutidos. surgem 

naturalmente a partir das definições elaboradas, outros são conseqüências mais ou menos 

diretas. seção realiza um apanhado dos elementos que podem ser úteis como 

atributos para caracterizar uma avaliação. atributos prestam-se ao estudo do objeto 

avaliação e obviamente não são exaustivos nem contêm embutidos todos os juízos que um 

avaliador precisa empregar para interpretá-los. 

Dada uma avaliação, isto é, uma situação envolvendo a interpretação de atributos 

por critérios, a distinção a se fazer é se se trata de avaliação individual ou 

Apemts a avaliação individual à ação, simbolizada pela decisão - e ocorre 

independentemente do indivíduo ter consciência do processo de avaliação, ou em outras 

palavras, do método utilizado. 

A avaliação coletiva não é a avaliação do indivíduo e não implica na decisão, apesar 

de poder, evidentemente, influenciar a avaliação individual. Uma avaliação coletiva 

necessariamente possui método explícito e envolve a participação de diversos indivíduos. 

Em ambas, os objetos avaliados podem ser concretos ou abstratos, uma vez que 

apenas seus atributos são considerados para a aplicação dos critérios. São os contrastes 

entre os possíveis estados dos atributos que leva a diferentes juízos. Atributos são sempre 

abstratos e, portanto, construções subjetivas individuais ou sociais (intersubjetivas ). 

Em qualquer avaliação ocorre aprendizado. O aprendizado pode ser um subproduto 

explícito ou não, desejado ou não, planejado ou não, mas sempre presente. Quem aprende 

são os indivíduos e as organizações. Do ponto de vista coletivo, seja em organizações, seja 

socialmente, o aprendizado se identifica com a criação ou modificação de instituições. 

Do ponto de vista dos métodos utilizados, isto é, dos mecanismos de avaliação 

socialmente construídos que levam a ações socialmente previsíveis e legítimas, é possível 

estabelecer ainda alguns atributos para comparar avaliações. 

Na avaliação individual, apesar de existir casos nos quais aparentemente se 

prescinda de método, é mais verossímil considerar que métodos sempre estão presentes, de 

modo inconsciente ou consciente. O fato de um método não estar formalizado ou do 
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indivíduo não ser capaz de codificá-lo não significa que ele não exista. Ele pode ser 

inconscientemente utilizado, enquanto construção social embutida pela cultura, linguagem 

ou valores éticos25 Método de avaliação é todo mecanismo utilizado para selecionar 

atributos objetos, selecionar o tipo de juízo de valor e aplicar esses juízos aos objetos por 

meio das percepções ou medidas obtidas. 

É evidente nos 

métodos. Isso é também atributo para classificar as avaliações segundo seus métodos. O 

próximo capítulo explora em mais detalhes algumas possibilidades de variação formal em 

avaliações e suas conseqüências. 

Numa avaliação coletiva, ampliam-se as possibilidades de variações de método e de 

sistematização processual. A participação de diversos indivíduos pode ser dar em diversos 

momentos e com ênfases. geral, indivíduos são como 

instrumento de medida e, menos freqüentemente, como fornecedores de juízos. É 

metodologicamente difícil incorporar juízos dos participantes sem incorrer numa situação 

de impossibilidade (de escolha social). Por isso, considerar juízos dos indivíduos não pode 

ser visto como matéria-prima para um "juízo coletivo objetivo" porque isso implicaria 

numa decisão coletiva. Numa avaliação coletiva, os juízos individuais são também objetos. 

Os métodos para avaliações coletivas são, portanto, necessariamente mais complicados. 

Eles precisam mediar diferentes níveis de avaliação e "absorver" diferentes métodos 

individuais para operar. Em última análise, uma avaliação coletiva consiste em coordenar o 

aprendizado coletivo para, a partir deste, induzir decisões nos indivíduos. 

Desse modo, nem toda avaliação participativa é uma avaliação coletiva, em seu 

sentido pleno. Se a participação consistir apenas em fornecer medidas ou tomar 

conhecimento de um processo de avaliação, é provável que não se atinja o grau de 

construção social compartilhado que uma avaliação coletiva pode proporcionar. Uma 

avaliação participativa, em sua acepção restrita, é ainda muito próxima a uma avaliação 

25 A respeito disso - e corroborando outros elementos assumidos pelo marco analítico proposto - é 
emblemático o comentário de Weber no ensaio A Objetividade do Conhecimento, de 1904. Afirma ele que 
"'levar até uma decisão não constitui uma tarefa possível para a ciência [social], mas antes para a pessoa 
dotada de vontade. Esta confronta e escolhe os valores em causa segundo a sua própria consciência e a sua 
própria concepção do mundo. Por certo que a ciência pode ajudá-la a perceber que qualquer ato e também, 
segundo as circunstâncias, a ausência de um ato signifiquem, pelas suas conseqüências, tomar o partido de 
determinados valores. E, simultaneamente, significa, fato expressamente e com freqüência ignorado na 
atualidade, tornar partido contra outros valores'' (WEBER, 1991, p. 6). 
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individual em tennos de método. Mais adiante, essa distinção é trabalhada com maior 

detalhamento. 

Para encerrar este capítulo, cabe um breve comentário sobre atributos de pouca 

relevância para classificar avaliações. Na literatura sobre o tema avaliação, existe uma 

profusão de atributos que não foram diretamente considerados no esquema analítico 

apresentado. Pode-se citar as distinções entre métodos qualitativos e quantitativos, 

abordagens ex ante e ex avaliações rápidas (rapid appraisalj ou em profundidade, 

reducionistas ou holísticas, e assim por diante. Todas essas distinções são desnecessárias 

para a análise da avaliação como fenômeno social. Elas ilustram apenas variações de 

método ou de orientação temporal que, se utilizadas como ponto de partida, pouco 

colaboram para captar o sentido social e a motivação individual, subjacente às avaliações e 

inclusive para compreender os métodos e 

pensar alternativas de procedimento. A caracterização de uma avaliação e a discussão sobre 

métodos de avaliação não deve partir desses atributos, com o risco de não se atingir o cerne 

da questão. 

Este capítulo apresentou e procurou justificar a pertinência e a utilidade de um 

esquema analítico para entender e caracterizar avaliações. Ele foi construído tendo em 

mente uma série de problemas recorrentes dos métodos de avaliação, especialmente 

daqueles com pretensões coletivas e de participação. Diversas construções teóricas foram 

consideradas e procurou-se ajustar as definições de modo que todas pudessem ser 

acomodadas. 

O próximo capítulo mergulha na discussão sobre as características e os limites dos 

métodos de avaliação, especialmente daqueles que utilizam como estratégia de legitimação 

social a objetivação de seus resultados a partir da tentativa de anular a interferências 

subjetiva dos indivíduos nos julgamentos de valor. Essa classe de métodos se destaca por 

englobar numerosas formalizações e modelos de análise correntemente empregados em 

avaliações. Ela merece ser visitada para que se compreenda em maior profundidade as 

raízes da racionalização objetiva nela presentes como premissas. Só assim os efeitos sobre 

os métodos de avaliação quando da flexibilização dessas premissas poderão ser 

rigorosamente descritos. 
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Avaliação e Seus Métodos 

Capítulo 2 - Limites das formas objetivadas e as bases para participação e aprendizado 

So you wam facts only, no values, because are iilegitimate. 

But you can1t have :facts without values. Touché! 

AmartyaSen 

No Capítulo l, formulou-se um esquema analítico geral para interpretar e estudar 

avaliações. Tal esquema foi construído a partir da sugestão de três princípios, cada qual 

introduzindo uma definição de partida útil para apreender o significado social do que é 

um críí:éri:o: 2) 

decidir é executar uma ação a partir de uma avaliação; e que 3) todos os métodos de 

avaliação são construções sociais. O Capítulo l discutiu ainda as implicações dessas 

definições e diversos conceitos derivados foram apresentados, incluindo aprendizado, 

avaliação coletiva e diferentes formas de decisão. Além disso, a pertinência do marco 

analítico foi testada, com a concomitante revisão de alguns dos mais importantes tópicos 

relacionados à teoria e prática de avaliações, tais como o conceito de causalidade, o 

processo racional de tomada de decisão, a proposição de métodos para a escolha social e o 

papel das instituições. 

O marco analítico construído é propositadamente genérico, tanto para dar conta da 

diversidade de possibilidades metodológicas e de aplicação abertas às avaliações quanto 

para fornecer os elementos necessários para a crítica de determinadas premissas 

metodológicas bastante disseminadas e arraigadas em práticas mais institucionalizadas de 

avaliação. É o caso da restrição dos métodos de avaliação apenas àqueles baseados em 

critérios objetivados de validade. Essa restrição, argumenta-se, é também uma construção 

social e absolutamente desnecessária para a construção de métodos de avaliação válidos, 

bastando para isso haver situações socialmente pertinentes que demandem outro tipo de 

legitimação que não exclusivamente a fornecida por essa estratégia. 

Na extensão em que métodos de avaliação são construções sociais, o esforço dos 

indivíduos em codificá-los e explicitá-los é, em última análise, um esforço para legitimar 
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suas decisões socialmente. A metodologia escolhida para uma avaliação constitui, nesse 

sentido, um recurso de legitimação social dessa avaliação. 

capítulo examina aquela é por suposto uma das importantes estruturas 

de legitimação para as avaliações: o enquadramento das avaliações na classe dos problemas 

científicos e, portanto, o uso do método cientifico para avaliar e do critério de validade 

científica para legitin1ardecisões. 

Dentro da de enquadramento das avaliações corno problema científico 

ainda, evidentemente, um enonne espaço para variações metodológicas e matizes 

conceituais, de modo que o tratamento do assunto requer um grau de abstração 

relativamente alto. As implicações fonnais do enquadramento cientifico são de especial 

interesse para desenvolver o argumento central do capítulo, qual seja, a defesa de que 

alterações rorrna1s de base são necessárias para a proposição de métodos 

melhor adequados a contextos específicos de aplicação, especialmente àqueles que 

envolvem objetos sociais e aos quais as abordagens objetivadas mostram-se insuficientes. 

O que interessa a este capítulo é a crítica da racionalidade objetiva usual que 

subsiste por trás de muitos métodos de avaliação. Algumas das conclusões adiantadas neste 

parágrafo não são evidentes, porém ilustram concisamente o que resulta dessa crítica. Nos 

interessa examinar como os métodos de avaliação podem evoluir para novas relações entre 

seus elementos objetivos e subjetivos, avançando além das premissas de máxima 

objetivação usuais. Entretanto, não faz sentido procurar essa evolução apenas pelo caminho 

de oposição à fonnalização nos métodos e de negação sumária à quantificação, partindo 

para a defesa de métodos ditos "qualitativos". Porque abandonar a quantificação de 

atributos em favor da qualificação não significa abandonar os critérios e a lógica objetiva 

usual. Muito métodos qualitativos são ainda objetivados quando, mesmo sem números, 

lêem os atributos corno critérios e, para produzir conclusões, obedecem aos mecanismos 

lógicos usuais. Por outro lado, se ser qualitativo, ou flexibilizar a objetivação, for entendido 

como a ausência de método, qualquer possibilidade de racionalidade e de legitimação social 

se esvanece. Como decorrência do que foi argumentado no capítulo anterior, esconder o 

método, mistificar ou personalizar o processo tornando medidas e juízos totalmente 

idiossincráticas impede a legitimação do resultado de uma avaliação, e desta como 

resultado de um mecanismo racional socialmente aceito. Por tudo isso, negar a construção 
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formal de métodos não é uma boa direção da investigação e é evitada neste capítulo. É 

necessário continuar buscando apoio na racionalidade, na formalização e no rigor 

(mas não necessariamente em números) como meios de 

intersubjetivamente os procedimentos de uma avaliação. A novidade, por seu turno, são as 

possibilidade abertas ao se trabalhar não apenas em uma matemática, fundamentada em 

apenas uma lógica, mas também em outras, construídas sobre outras premissas lógicas, tão 

leves ou particulares quanto se deseje. É preciso considerar métodos para situações não 

requeiram capacidade de previsão e repetição e que a racionalidade exigida possa ser menos 

rígida e uniforme, caso típico das avaliações coletivas de objetos sociais, por exemplo. 

Como e porque fazer isso, o que se ganha e o que se perde com isso são os assuntos deste 

capítulo. 

O que resumido no parágrafo necessita diversos esclarecimentos 

há certas assertivas aceitas tacitamente pelo senso comum acerca de formalização, 

quantificação, abordagens qualitativas e mesmo sobre o significado de objetividade e 

subjetividade em métodos de avaliação que precisam ser cuidadosamente demovidas para 

delimitar o escopo da discussão metodológica que está em pauta. O Capítulo 2, concebido 

para essa tarefa, consiste em seis seções, em continuação às do capítulo anterior. As seções 

X e X! tratam do que aqui se convenciona chamar de avaliação objetivado. Primeiro são 

apresentados os meios pelos quais certos elementos do método científico podem ser 

transpostos para as avaliações, a fim de minimizar o papel do sujeito. Em seguida, discute­

se, a partir dos problemas apontados pelos próprios defensores desse tipo de abordagem, os 

limites metodológicos mais evidentes. A seção XII retoma as definições do Capítulo 1 para 

delimitar com clareza quais são então os caminhos a serem trilhados pela escapar dessas 

armadilhas metodológicas em avaliação. As seções Xlll e XIV são dedicadas a mostrar, a 

partir do exemplo do estudo das preferências e dos métodos de apoio á decisão 

multicritério, que existem estruturas formais e métodos que, ao violarem o padrão científico 

usual, viabilizam métodos de avaliação com outras propriedades. Finalmente, a seção XV 

retoma e organiza os principais argumentos deste capítulo a favor de diretrizes 

metodológicas que incorporem mais naturalmente a participação e o aprendizado nas 

avaliações e procura recolocar o debate sobre cientificidade e racionalidade em avaliações. 
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X. A v ALIAÇ.ÀO OBJETIVADA 

Adota-se a denominação avaliação obiet;ivada para designar avaliação que 

pressupõe o uso do método científico e aplica o critério lógico de validade sobre medidas 

objetivadas de atributos. Essa estratégia resulta em diversas vantagens para a legitimação de 

uma avaliação. O cãnone científico é identificado por muitos como o único meio de se obter 

avaliações corretas, objetivas, opiniões de veracidade duvidosa e, portanto, 

legítimas. A crítica a esse ponto de vista não é trivial, porque em sua essência ele não pode 

ser considerado errado. O método científico tem justamente o mérito de objetivar os 

problemas e validar soluções teóricas que se tomam assim amplamente aceitas como 

corretas. O uso do método científico é inegavelmente uma ótima opção para avaliações, 

para todas aquelas a que pode ser aplicado. A questão é até ponto a abordagem 

científica de objetivação pode ser generalizada para todas as avaliações. 

Como foi visto, uma vez que elementos subjetivos são parte integrante de qualquer 

avaliação, fica claro que reside justamente aí o ponto de tensão que cria dificuldade para as 

tentativas de objetivação. A discussão metodológica usual gira em tomo desse fato, os 

métodos de avaliação objetivados têm histórica dificuldade em lidar com o subjetivo, ou 

melhor, de evitar o subjetivo. Fazendo alusão à discussão sobre paradigmas na ciência 

{KUHN, 2000), essa situação, e a maior parte dos debates por ela incentivados, é um típico 

exemplo de anomalia discutida dentro dos esquemas conceituais e das crenças metafísicas 

aceitos pelo cânone em vigor (chamado por Kuhn de ciência normal). Todos percebem os 

elementos subjetivos presentes numa avaliação como um problema a ser contornado, como 

uma falha, uma fraqueza dos métodos. O subjetivo não pode ser aceito como intrínseco nas 

avaliações científicas porque ele impede sua legitimação. Entretanto, a crítica insiste em 

afirmar que os métodos de avaliação precisariam melhorar sua capacidade de domar o 

subjetivo. Ora, esse tipo de crítica reforça ainda mais a distorção que está na própria base 

do paradigma da avaliação objetivada: a sobreposição de atributos e critérios e a crença 

metafísica que identifica qualquer elemento subjetivo como essencialmente imponderável, 

portanto, ilegítimo numa avaliação. 

Os métodos construídos a partir dessas premissa apresentam todos eles o traço 

comum de procurar eliminar ou reduzir a um mínimo controlável o papel dos juízos 
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estruturados em critérios independentes dos atributos e de outros elementos subjetivos 

numa avaliação. Do ponto de vista da objetivação científica, esse é o caminho para se obter 

correção e legitimidade nos resultados. Do ponto de vista do esquema conceitual 

definimos para avaliações, isso é perfeitamente aceitável, mas representa apenas um caso 

particular que pressupõe grande homogeneidade entre os indivíduos em relação a seus 

valores e características cognitivas, de modo que possam identificar os fatos e os atributos 

relevantes do mesmo modo, e em relação à aceitação da estrutura de objetivada na 

avaliação. Quando essas condições são encontradas, a objetivação científica pode com 

sucesso ser adotada para se fazer avaliação. Novamente, há alguma coincidência entre essa 

situação e a noção kuhniana de paradigma. Um paradigma, "de um lado, indica toda 

constelação de crenças, valores, técnicas, etc. partilhadas pelos membros de uma 

denota um tipo de elemento constelação: as 

soluções concretas de quebra-cabeças que, empregadas como modelos ou exemplos, podem 

substituir regras explícitas como base para a solução de problemas da ciência normal" 

(KUHN, 2000, p. 218). A primeira parte da definição de Kuhn consiste em certas condições 

institucionais necessárias para legitimar um conjunto de interpretações e regras como 

socialmente válidas, como é o caso das premissas de uma avaliação objetivada. A segunda 

ilustra o poder de influência que aplicações exemplares de certas abordagens ou teorias têm 

sobre as soluções propostas para os novos problemas que surgem, o que também pode ser 

encontrado no caso da avaliação. Certos métodos de avaliação, especialmente de avaliação 

objetivada, ao se tomarem casos exemplares passaram a constituir modelos para toda e 

qualquer avaliação e, apesar de serem problemáticos em determinadas situações, 

continuaram legítimos, inclusive para as aplicações problemáticas. 

A crítica construída a partir desta seção não trata, entenda-se bem este ponto, de 

negar o emprego do método científico e tampouco da relevância das avaliações objetivadas. 

Já se adiantou que elas continuam a ser uma excelente opção para todos os casos em que 

fizerem sentido, ou seja, quando as condições institucionais ou a característica do objeto 

avaliado assim permitirem. O problema reside nas extensões indevidas, realizadas a objetos 

não compatíveis com suas aplicações exemplares, no sentido apontado pela segunda parte 

da definição de Kuhn. Para esses casos, a crítica precisa mostrar como evitar a lógica 

objetiva numa avaliação e conceber outros casos exemplares que aceitem a idiossincrasia 
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do subjetivo como algo natural, e mais importante, como algo a ser intemalizado e não 

eliminado em um método de avaliação. Afinal, há casos de avaliação em que a inadequação 

de um método e dos resultados não pode ser atribuída á aplicação incorreta e nem mesmo 

ao método em A inadequação vem desde as premissas adotadas, e essas se convertem em 

estruturas fonnais inadequadas à situação alvo de avaliação. 

Poren1. antes avançar nesse sentido, é importante examinar como a subjetividade 

é cerceada do ponto de vista metodológico pela avaliação que se pretende cientificamente 

objetiva. Pelo menos quatro estratégias complementares se destacam. 

Confonne a famosa recomendação de Galileu, segundo quem "tentar resolver uma 

questão científica sem o auxílio da matemática é tentar o impossíveL Temos que medir o 

que é mensurável e tomar mensurável o que não pode ser mensurado" (KLEIN, 1974), a 

primeira estratégia é res:trí:ngiir o alcance dos métodos de avaliação àquilo que se pode 

medir. A medida, nesses casos, recai sobre atributos selecionados e com propriedades 

intersubjetivamente conhecidas. Em geral, adota-se escalas que já contenham juízos 

embutidos, ou a quais é fácil tratar como critério, como no caso dos valores monetários. 

Medir os objetos do ponto de vista de seu atributo unidades monetárias consiste numa 

fonna socialmente objetivada de avaliação, na qual o juízo de valor está naturalmente 

implícito e a distinção entre atributo e critério se perde. 

Uma segunda característica da aplicação do método científico em avaliações é o uso 

de deduções. Toda dedução corretamente executada, no sentido lógico, preserva o valor de 

verdade das premissas utilizadas. Ao utilizar premissas aceitas pelo senso comum, ou 

obtidas por indução empírica de fatos evidentes a todos, um método de avaliação pode 

chegar a conclusões que devem ser, por legitimidade lógica, também aceitas. Tal 

"raciocínio científico" em avaliações nem sempre pode ser corroborado por fatos, como 

ocorre nas ciências naturais, uma vez que os objetos a que se referem podem ser objetos 

sociais únicos e não reprodutíveis, por exemplo por existirem somente no passado ou no 

futuro da experiência sensível dos indivíduos. Desta feita, certas avaliações se aproximam 

rapidamente da retórica. Apesar de logicamente estruturadas, não são nem podem ser 

cientificamente testadas. Sua legitimidade provém, portanto, da fonna e não de seu 

conteúdo empírico. Problemas lógicos que decorrem desse tipo de abordagem, como o 

problema da atribuição causal que superestima causas passadas para explicar os efeitos 
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presentes ou subestima os efeitos futuros a partir de causas presentes, são inerentes do 

emprego de esquemas dedutivos rígidos em avaliações que contenham objetos sociais. 

Uma terceira característica tratamento científico em avaliações é assumir o 

pressuposto de que para todo problema passível de avaliação existe uma, e apenas uma, 

resposta correta. Assim, a maior ou menor dificuldade para se chegar a essa resposta pode 

ser explicada pela incapacidade de identificar e medir corretamente todos os fatores 

necessários (atributos) e suas conseqüências (atribuições causais). A saída convencional 

para esses limites é admitir que associado a toda medida e toda avaliação há um erro, 

sistemático ou aleatório. O erro sistemático pode, em tese, ser controlado, pois se origina de 

um defeito constante de mensuração ou da presença de uma variável não conhecida de 

antemão e que precisaria ser introduzida no esq1uema conceitual que serve como modelo 

para a avaliação. Já o erro aleatório só pode ser controlado com o auxílio de modelos 

probabilísticos, a partir dos quais se pode inferir aproximações da verdade oculta. Torna-se 

natural, nesse sentido, interpretar a variação dos juízos dos indivíduos como erro aleatório, 

como pressupunha, por exemplo, Condorcet. 

Por fim, como quarta estratégia, a racionalidade científica adota a segunda parte do 

conselho de Galileu e constrói novas medidas, para atributos que num primeiro momento 

não eram mensuráveis. Essa estratégia enquadra uma série de esforços teóricos e 

metodológicos e, dentre as quatro, é a que melhor ilustra o mecanismo de resposta 

científico para as críticas de inadequação de certos métodos de avaliação. Ela se diferencia 

da primeira estratégia porque requer a introdução de novos conceitos. Com eles, passa-se a 

considerar, e modelar sobre métricas manipuláveis matematicamente, aqueles atributos que 

não eram até então reconhecidos como relevantes ou necessários a uma avaliação. Com 

isso, o arsenal conceitual e metodológico se expande. Em avaliação, muito da variação de 

métodos e aplicações existentes decorre desse mecanismo, chegando a compor, segundo a 

interpretação de alguns autores, diferentes paradigmas de avaliação, com escolas que 

apresentam grandes variações metodológicas e até mesmo conflitos explícitos entre si.26 Ao 

não extrapolar o paradigma mais amplo da objetivação das avaliações, a maior parte desses 

esforços contribui incrementalmente para seu fortalecimento e legitimação, mantendo a 

discussão restrita a quais atributos são ou não relevantes e de que modo encaixar neles 

26 Cf. Stern (1993) para um comentário particularizado às avaliações de ciência e tecnologia. Worthen et a!. 

(2004) também ilustram esse fato para os métodos de avaliação orientados a programa sociais. 
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medidas e modelos de causa e efeito. Exemplos clássicos de novos atributos cujas medidas 

foram introduzidas em diversos métodos de avaliação incluem as diversas variações de 

medidas para utilidade, a teoria dos jogos,27 a psicologia cognitiva e a psicometria.28 

esses exemplos, procura-se abstrair e objetivar o comportamento 

prodl.lZindo modelar critérios para determinar e justificar avaliações que, pelo menos nos 

contextos de suas aplicações metodológicas, são considerados como medidas objetivas 

isentas de "subjetivismo". que uma avaliação é "subjetiva", nesse contexto, se toma 

uma qualificação que ganha conotação pejorativa. 

As estratégias de objetivação científica, que são características das avaliações 

objetivadas, aparecem em geral combinadas e se auto reforçam. A título de ilustração, 

segue a apresentação de elementos metodológicos gerais presentes em toda uma de 

métodos de avaliação de programas sociais, segundo a terminologia uti:li2:ada por Cook e 

colaboradores (COOK et al., 1977). 

Essa apresentação interessa particularmente aos objetivos deste capítulo, uma vez 

que representa um importante esquema metodológico padrão. Como já foi anunciado 

acima, interessa examinar situações em que ocorre inadequação desse esquema. Esta seção 

se limita a explicar os elementos da avaliação objetivada de objetos sociais sem, entretanto, 

discuti-los criticamente. Isso será feito na próxima seção. 

Para o esquema geral de avaliação apresentado a partir de agora, a denominação 

programa social é atribuída a um amplo espectro de intervenções, necessariamente 

planejadas, que de algum modo impactam os indivíduos de uma determinada comunidade. 

Para se fazer a avaliação de um programa, três condições são pré-requisitos e precisam ser 

testadas previamente quando a sua existência: l) um programa delimitado claramente; 2) 

27 Cf. Seções XIII e XIV, respectivamente, para as descrições sucintas das medidas de utilidade e utilidade 
esperada (base da teoria dos jogos). 
18 A psicornetria ganhou impulso após o artigo de Likert publicado em 1932 (A technique for the measurement 
of altitudes). Rensis Likert, especialista em estatística e psicologia, postulou certos princípios construtivos 
para que uma escala semântica pudesse ser convertida em um contínuo numérico. Assim, seria possível a 
medida direta de atributos psicológicos e empregar pessoas como instrumentos de medida. No Capitulo 4 essa 
técnica é descrita e exemplificada. Um exemplo importante da psicologia cognitiva está no trabalho de 
Tversky e Kahneman de 1974 (Judgement under uncertainty: Heuristics and biases). Os autores demonstram 
a presença de framings (ancoragens) comportamentals que levam a avaliações distintas para os mesmos 
atributos em função dos riscos percebidos no contexto dado para a avaliação. Propõem ainda que os 
indivíduos empregam modelos heurísticos que seguem certos padrões e, portanto, poderiam ser determinados 
experimentalmente. 
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objetivos e efeitos claramente especificados; 3) um esquema racional de causalidades 

ligando programa a objetivos e efeitos. 

Segundo esse ponto de vista, a avaliação ideal seria equivalente a um experimento 

científico. "A avaliação é, antes de tudo, um processo que aplica procedimentos científicos 

para acumular evidências confiáveis e válidas sobre como e em que medida determinadas 

atividades produzem determinados efeitos ou resultados" 1977, p.l6). Desse 

modo, a intervenção de algum evento (o programa ou componente dele) é chamada 

tratamento. A avaliação em si consiste em averiguar os efeitos do tratamento por meio de 

acompanhamento sistemático de grupos de controle e das medidas das unidades de estudo 

(pessoas, outros atores, variáveis). A "avaliação compara um programa ou um conjunto de 

programas, assim como foram definidos pelos administradores ou responsáveis por 

políticas, com a realidade: as atividades e os efeitos que reaJmente ocorreram ou ocorrem" 

1977, p. 41 ). As conclusões são obtidas por meio de inferências estatísticas 

probabilidade das relações de causa e efeito presumidas. 

Para que os experimentos sejam efetivos é necessário que as unidades experimentais 

sejam submetidas aleatoriamente aos tratamentos. Quando há impedimentos práticos para 

isso, são assumidos os quase-experimentos, nos quais a alocação dos tratamentos ocorre de 

modo não aleatório, porém ainda sob rígido controle, de modo que algumas inferências 

causais ainda sejam possíveis. 

Uma inferência causal depende de mostrar que uma causa é relacionada com um 

efeito presumido, que a variação na causa precede a variação no efeito e que nenhuma outra 

alternativa de relação é possível além da medida obtida em decorrência da causa 

modificada. Dadas essas condições, ainda assim o tratamento probabilístico pode levar a 

conclusões erradas. Além do intervalo de confiança das medidas, que indica a acurácia 

dessas medidas (cujas variações são explicadas pela ocorrência de flutuações aleatórias nas 

condições de mensuração e na capacidade de observação do sujeito avaliador). costuma-se 

considerar outros dois tipos de erro, o Erro do Tipo I, que significa o falso positivo e o Erro 

do Tipo li, que representa o caso de falso negativo. Um falso positivo ocorre quando a 

inferência indica como resultado provável algo não verdadeiro e o falso negativo quando 

indica como não provável algo verdadeiro. Esses erros indicam falta de precisão nas 

medidas ocasionada por erros sistemáticas, provenientes da inadequação do instrumental de 
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medida, de problemas amostrais ou de problemas de modelagem, estes últimos provocados 

pela falta de verificação de todas as possíveis explicações concorrentes. Talvez outras 

seqüências de dedução se mostrem também oums>~v<oJs ou até mesmo mais vero:;síJmeís. 

Para uma conclusão estatística ser considerada válida, é existir uma 

associação altamente provável de uma relação de causa e efeito modelada previamente. A 

validade interna da associação estatística entre as medidas é considerada a demonstração de 

uma causalidade real, desde que a manipulação dos dados realizada obedeça às 

propriedades das escalas e das estruturas dos conjuntos de medidas, adequação esta 

chamada validade de construto. A validade externa significa que os resultados podem ser 

generalizados e comparados com outros casos e períodos. 

Mesmo uma inferência estatística estruturalmente válida está sujeita a erros 

aleatórios e sisternát:icclS tipos I e 

conclusões, ou seja, a validade interna, pode-se: 

a) pesquisar amostras maiores, o tamanho ideal depende da magnitude esperada do 

efeito em relação à variância esperada; 

b) diminuir as fontes externas de erro circunscrevendo o estudo a populações 

homogêneas e usando instrumentos padronizados para medidas; 

c) identificar fontes externas de variância, por meio de análise de covariância e 

análise fatorial; 

d) aumentar a confiabilidade nas medidas, aprimorando os instrumentos de 

mensuração e, quando possível, aumentando o número de replicatas; 

e) padronizar a implementação do tratamento, de preferência proporcionando um 

alto grau de exposição ao tratamento. 

Aumentar a validade de construto significa aprimorar o modelo presumido de uma 

relação de causa e efeito, considerando as variáveis utilizadas, as propriedades das escalas 

adotadas para essas variáveis e as relações hipotéticas entre elas. Para isso, o procedimento 

consiste em verificar, por meio de um pré-teste se diferentes forrnas de medir uma variável 

se correlacionam e quais variáveis distintas não cavariam. A análise de fatores, a análise de 

correspondência ou testes como o a de Cronbach podem ser usados para esses fins. 29 

" Cf. Pereira ( 1999), Hair et a/. (1998) e Dillon & Goldstein (! 994) para maiores detalhes sobre essas e outras 
técnicas. Elas não são detalhadas neste trabalho. 
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Para aumentar a validade externa, a amostragem aleatória precisa ser expandida para 

considerar elementos da população que compõe o universo generalizado, é preciso 

considerar um grupo heterogêneo de pessoas e outras condições de contorno e horizontes 

tempo. De complementar, pode-se ainda comparar a generalização com situações 

similares para compatibilizar as variáveis. 

Para completar a apresentação, é oportuno reproduzir o esquema de execução 

sugerido para uma avaliação de programas sociais. Segundo Rutman ( 1977), a execução de 

uma avaliação consiste de vários passos, em geral obedecendo a uma seqüência como a 

proposta abaixo: 

1) Detenninar os propósitos da avaliação, objetivos explícitos e implícitos das 

diversas partes interessadas. 

O primeiro 

da avaliação (geralmente distintos dos objetivos do objeto avaliado) e evitar diversos tipos 

de agendas ocultas, que podem introduzir ruídos e distorções nos resultados. Desse modo, é 

preciso evitar, no plano do desenho metodológico, que as relações de causa e efeito 

presumidas sejam modeladas com deliberada superficialidade ou viesadas para mostrar 

bons ou maus resultados. Na condução dos trabalhos, é preciso evitar que ocorra ocultação 

de falhas durante a investigação e uso político de resultados intennediários. No plano 

administrativo, tanto a avaliação mandatória realizada como ritual inócuo como a avaliação 

para justificar e legitimar decisões já tomadas precisam ser evitadas. 

2) Especificar as variáveis. 

Nesta etapa, já eliminadas as interferências que poderiam obstruir a transparência do 

modelo de avaliação, são identificados os elementos necessários para construí-lo. É preciso 

descrever em detalhes o objeto, quais são seus componentes e sua organização, quais são 

seus objetivos e os efeitos presumidos. Além disso, é preciso considerar seus antecedentes, 

ou seja, fatores independentes do programa mas que compõem seu contexto e as restrições 

ou condições que o afetam. Por fim, as variáveis de intervenção, aquelas que podem 

colaborar ou atrapalhar a consecução dos objetivos. 

3) Obter as medidas. 

Para se efetuar as medidas, é necessário obter indicadores, definidos sobre escalas 

mensuráveis, que captem adequadamente o comportamento das variáveis dos modelos. A 
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confiabilidade dos resultados depende dessa adequação. Para garantir que a variação dos 

dados obtidos seja real, isto é, não venha de fatores externos e inconsistências é preciso 

coritrC>lar as de Entre tais fontes se destacam: fatores subjetivos dos 

respondentes como humor, fadiga e motivação; fatores subjetivos do observador; condições 

de observação que desviem a medida correta; problemas com instrumentos de medida 

(questões mal elaboradas, por exemplo); problemas de processamento das medidas. 

4) Testar as considerações do desenho metodológico. 

Uma vez obtidos dados confiáveis. resta testar a validade das inferências de causa e 

efeito presumidas nos passos l e 2. Como já comentado acima, há três dimensões de 

validade, a validade interna, a validade de construto e a validade externa, às quais se 

aplicam as considerações já adiantadas. Desta etapa, a avaliação fornece como resultado a 

provável descrição da realidade o desenho metodológico é capaz de obter e suas 

possibilidades de generalização. Esse resultado, expresso em forrna de modelos de 

causalidade discrimina variáveis independentes (causas) e dependentes (efeitos) e os níveis 

de plausibilidade das relações entre elas. Parâmetros estatísticos de probabilidade aparecem 

associados a todas as medidas e a todas as correlações observadas. 

5) Aplicar os achados. 

Por fim, os resultados de uma avaliação estão prontos para serem utilizados como 

referência para a tomada de decisão. Entretanto, Rutrnan (1977) alerta que é comum os 

resultados de uma avaliação serem subtilizados. São identificadas causas como falta de 

comunicação, falta de envolvimento no planejamento e na condução da avaliação, timing 

inadequado das respostas e fraca disseminação como sendo típicas desse tipo de situação. 

Uma causa importante apontada é a separação das tarefas de planejamento, administração e 

avaliação em processos distintos dentro das estruturas organizacionais. Conseqüentemente, 

dificilmente se consegue lograr que as avaliações provoquem mudanças estruturais nas 

organizações. 

Como recomendação geral, esse esquema de passos é de grande utilidade prática 

para qualquer avaliação, especialmente em relação aos conselhos presentes nos comentários 

de cada etapa. Alguns deles, como é fácil antever, remetem a problemas estruturais da 

racionalidade científica de objetivação quando aplicada a objetos sociais. 
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XL ANOMALIAS DA AVALIAÇÃO OBJETIVADA30 

O interesse de dotar as avaliações de objetos sociais de um corpo teórico e 

metodológico apoiado na objetividade e em premissas não é 

recente. Há inúmeras manifestações de métodos de avaliação objetivados em economia, em 

administração, em sociologia, em ciências políticas, em antropologia e assim por diante, 

com grande variação em seus procedimentos e focos. Praticamente toda teoria social pode 

ser associada a algum tipo de avaliação objetivada. Há casos nos quais uma teoria 

conhecida é utilizada para modelar uma avaliação e há outros nos quais algum método 

conhecido de avaliação é utilizado para demonstrar uma teoria. 

O desenvolvimento da avaliação objetivada em sua fonma rigorosa confunde-se 

amostragem e inferência estatística. Desde 

o sucesso na previsão do resultado das eleições presidenciais de 1936 nos EU A, quando 

com uma amostra cientificamente construída de apenas 1.500 pessoas os recém fundados 

institutos Gallup, Roper e Crossley adiantaram a vitória de Franklin Roosevelt, o interesse 

no aperfeiçoamento e aplicação de técnicas científicas de avaliação cresceu e elas 

rapidamente suplantaram os métodos típicos da época, centrados na entrevista a 

personalidades e especialistas selecionados (SUDMAN et al., 1996, p. 5). 

Contudo, foi devido ao contexto do Welfare State e dos programas de transferência 

tecnológica e de treinamento a países pobres capitaneado pelos EUA nos anos !960 que a 

demanda por avaliações se expandiu definitivamente. As organizações que suportavam 

programas sociais precisavam demonstrar quantativamente seus desempenhos e havia 

ceticismo quando à real efetividade de muitos programas e divergências entre avaliações. 

O tratamento estatístico rigoroso para detenminar os impactos e a efetividade desses 

programas surgiria então como a melhor solução. As práticas de evaluation research 

passaram a ser crescentemente aceitas como insumo para o planejamento e a tomada de 

decisão e, segundo Rutman (1977), o sentimento era de que muitos dos impedimentos para 

30 Nesta seção, o termo anomalia é usado segundo o conceito de Kuhn. Uma anomalia ocorre quando, de 
alguma maneir~ a natureza viola as expectativas paradigmáticas da ciência normal (KUHN, 2000, p. 78). 
Apesar de uma anomalia ser em geral reconhecida pelos cientistas, geralmente ela não é suficiente para 
desafiar um paradigma. Apenas quando um número expressivo de anomalias ou alguma anomalia considerada 
mais séria passa a ser amplamente reconhecida é que se viabiliza a construção de um paradigma concorrente. 
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a tomada de decisão objetivamente racional poderiam ser suplantados pelo uso dessas 

técnicas de avaliação. 

os entusiastas do ngor em avaliações logo 

perceberam havia problemas. que suas metodologias não funcionavam como rl~e,;~erii"m 

em tese, funcionar. Diversos autores do mainstream da avaliação objetivada identificaram 

orclblíomas em suas abordagens. as principais críticas, era comum relacionar os 

problemas identificados à falta de rigor nos procedimentos, insuficiência das técnicas ou 

mal desenho metodológico. 

Campbell {1979) é um dos autores que reconhece que a avaliação de programas 

sociais, especialmente aquela identificada como abordagem quantitativa, possuía muitos 

problemas. Todavia, ele enxergava nisso estímulo e justificativa para avançar ainda mais na 

rota de de~;envo!vin1en1to rr;etcldológ:ico dada pelos pressupostos de ot>:letiV!dlac!<e. Campbell 

fornece uma instrutiva lista dos problemas comuns que enfrentavam as avaliações 

desenhadas como experimentos e que precisariam ser superados (CAMPBELL, I 979, pp. 

49 e 50): 

- "Experimentos que implementam um único tratamento em um único caso dado 

são profundamente ambíguos sobre o que causou o que; 

- o processo é geralmente negligenciado em um desenho experimental focado nos 

resultados gerais de um tratamento complexo, e saber somente os efeitos pode levar a 

implicações equivocadas quanto a replicação e melhoria do programa; 

- programas grandes são geralmente ambíguos quanto a seus objetivos e 

indicadores; 

- há precariedade na rigidez dos sistemas de medida, limitando a coleta de dados 

àquelas dimensões antecipadas a priori; 

- mudanças no objeto no decorrer da avaliação toma a comparação experimental 

entre inputs e outputs impraticável; 

- programas sociais são geralmente implementados de modo que são pobres do 

ponto de vista de desenho experimental; 

- mesmo sob situações controladas, experimentações são tediosas e facilmente 

equivocadas; 

-a experimentação é muito lenta para ser politicamente útil." 
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Além disso, o autor acrescenta que uma avaliação controlada experimentalmente 

geralmente negligencia evidências contextuais relevantes, cria uma exagerada dependência 

em relação a apenas algumas abstrações quantificadas e ignora evidências qu:llllatrvas 

contraditórias. Por outro lado, argumenta que inferências são intrínsecas ao contexto social 

da implementação um problema. não seriam uma ficção resultante do desenho do 

experimento, inferências são construídas socialmente independentemente de haver ou não 

uma avaliação sistemática. Assim, um bom desenho experimental efetivamente ajudaria a 

aliviar as distorções de um contexto particular, socialmente idiossincrátíco, e revelar os 

efeitos verdadeiros, livres de ruídos (CAMPBELL, 1979). 

A lista de Campbell é instrutiva porque, ao apresentar problemas percebidos na 

execução de avaliações, revela na realidade anomalias para as quais a abordagem objetivada 

do problema não conseguia - e não podia- obter solução. Em lugar, o problema 

da complexidade, que impede distinguir nitidamente variáveis dependentes e 

independentes. Em seguida, a impossibilidade de definir o objeto da avaliação, seja porque 

fosse composto de inúmeros outros objetos (muitos deles pessoas que, como sabia Simon, 

não necessariamente possuem os mesmos objetivos que o programa), seja porque o objeto 

simplesmente aprendia e se alterava durante a avaliação. Além disso, Campbell se lamenta 

do fato que os programas sociais não serem implementados como experimentos e não 

considera legítimo fazer concessões metodológicas em nome do pragmatismo político. Para 

ele, o que se ganha com o rigor supera o que se perde pela rigidez metodológica. 

Outro autor que reconhece as dificuldades da abordagem objetivada é Rutman 

(!977). Ao descrever os procedimentos gerais para avaliações, faz referência a diversas 

armadilhas que podem comprometer o bom desempenho do desenho metodológico. Rutrnan 

identifica, por exemplo, importantes fatores que podem prejudicar uma inferência causaL 

Entre eles, efeitos de aprendizado devidos à repetição de testes, efeitos de maturação devido 

às mudanças naturais da passagem do tempo (por exemplo, envelhecimento da amostra), 

efeitos de seleção devido à desistência ou perda da amostra e efeitos de múltipla atribuição 

(outros eventos simultâneos que afetam as mesmas variáveis). Além disso, esses fatores 

podem interagir e complicar ainda mais a inferência causaL Do ponto de vista da 

capacidade de generalização do modelo (validade externa), o autor destaca que o resultado 

particular que seria usado para induzir o resultado geral pode ter sido influenciado por 
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interações capazes de superestimá-lo ou subestimá-lo. São elas: a interação de tratamentos 

(o resultado inclui a influência de mais de um programa), a interação entre teste e 

tratamento (a avaliação o programa e o toma fora do padrão, impedindo a 

generalização), a interação entre seleção e tratamento (a amostragem é incorreta ou se 

modifica de modo não aleatório durante o tratamento) e a interação entre teste e fatos (a 

avaliação capta apenas parcialmente os fatos). 

É interessante perceber que as dificuldades relatadas não são encaradas como 

intransponíveis. como elementos constituintes da própria natureza do objeto e, portanto, 

indissociáveis dele. Elas são percebidas e encaradas como problemas difíceis, mas 

contornáveis. Rutman inclui ainda na mesma lista dos problemas listados no parágrafo 

anterior problemas metodológicos do tipo instabilidade e baixa confiabilidade nas medidas, 

mudanças no instrwmeJnto de medida e escolha método de regressão. Esses problemas 

não pertencem à mesma categoria dos anteriores, embora o autor pareça não se dar conta. 

Problemas metodológicos envolvendo a escolha de variáveis, indicadores e métodos de 

regressão podem ser contornados e evitados por meio de um desenho adequado, enquanto o 

aprendizado do objeto e a impossibilidade de isolar um sistema social para avaliá-lo não 

podem. 

Como observa Kuhn (2000), uma característica importante de um paradigma é sua 

capacidade de resistir às anomalias. A insistência em usar parâmetros científicos 

objetivados para legitimar uma avaliação é exemplar nesse sentido. Não importa que o 

objeto não se enquadre no cânome- e na realidade ainda existem aqueles que insistem que 

o objeto deveria se enquadrar e chegam a propor absurdos como aleatorizar e padronizar 

programas que necessitam justamente ser específicos para funcionar ou manter grupos de 

controle, que ao não serem beneficiados, são prejudicados. Se, por princípio, a abordagem 

utilizada é tida como correta em sua essência, é dificil perceber os fundamentos de sua 

inadequação. 

Algumas tentativas de superar as anomalias são emblemáticas. Uma primeira 

ilustração é dada pela oposição que se construiu entre as tradições metodológicas ditas 

qualitativas e quantitativas que, diga-se de passagem, foi bastante importante décadas atrás, 

e talvez ainda o seja em alguns círculos acadêmicos e burocráticos mais arraigados. 
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A distinção qualitativo versus quantitativo não é uma boa distinção, tanto que no 

capítulo anterior foi considerada pouco relevante como atributo para caracterizar 

avaliações. Não é boa porque qualificar algo não necessariamente medidas e 

causais e não elimina a necessidade preliminar de qualificar. 

Confonne foi apontado no Capítulo l, para um atributo pode-se associar uma medida, 

mesmo que a escala dessa medida seja qualitativa. O indivíduo só pode um se 

capaz de captar a distinção entre duas situações em um atributo, a mudança uma vez 

reconhecida ou medida (tanto faz qualitativamente ou quantitativamente) permite ao 

indivíduo aplicar sobre ela um juízo, presente em seu conjunto de chegada C r, (ou adotar 

um juízo já implícito na própria escala associada ao atributo). Quanto às inferências 

causais, todo indivíduo aprende por meio de seus ciclos avaliação e decisão e adquire 

estruturas do tipo causa e efeito que funcionam como modelos para aqueles 

eventos que sugiram repetibilidade (c f seção V). Se a tradição quantitativa da avaliação 

objetivada exagera a mão e insiste em modelar como estruturas causa e efeito puras e 

objetivas programas sociais e seus impactos, isso não significa que uma tradição qualitativa 

prescinda da inferência, porque qualquer conclusão precisa de inferência. Os indivíduos 

necessariamente adquirem suas próprias interpretações das relações causais que ocorrem 

mesmo nos casos mais complicados como intervenções de programas sociais e seus 

impactos. Uma grande dificuldade para os avaliadores imbuídos de racionalidade objetiva é 

aceitar que as racionalidades desses indivíduos, quaisquer que sejam, também podem estar 

corretas. Essa aceitação não tem nenhuma conexão necessária com quantificação ou 

qualificação. 

Entretanto, essa oposição foi muito explorada no meio especilizado. A avaliação 

quantitativa seria aquela que adota experimentos aleatórios, quase-experimentos, análises 

multivariadas, surveys amostrais e assim por diante. Avaliação qualitativa incluiria 

etnografia, estudos de caso, entrevistas detalhadas e observação participante (REI CHARDT 

& COOK, 1979). Havia também a tendência de apresentar essa oposição como uma disputa 

entre paradigmas. Bogdan e Taylor (1975, apud RElCHARDT & COOK, 1979) a 

ilustraram por meio das características estereotipadas de dois supostos paradigmas 

concorrentes, no Quadro 2.1 abaixo. 

71 



Quadro 2. 1 -Características que opõem os Paradigmas Qualitativo e Quantitativo de 

avaliação (Bogdan e Taylor, 1975). 

Paradigma Qualitativo 
bz-c:--
! Defende o uso de métodos quaiitativos 

i Fenomeno!óg!co - Entender o comportamento 
1 humano a partir do próprio quadro de 
j referências do ator. 

i Observação naturaJlsta e não controlada 

Subjetivo 

Próximo aos dados, perspectiva interna do 
problema 

I Orientado à descoberta, exploratório, 
expansionista, descritivo e indutivo 

. Processo 

1 Validade. Dados "reais", "ricos" e "profundos" 

! Não generalizável, casos singulares de estudo 

1 HoHst!co 

! Assume uma realidade dinâmica 

Paradigma Quantitativo 

[ Defende o uso de mêtodos quantitativos 

I 
Positivismo-lóglco- busca os fatos e as causas ! 

. de um fenômeno social com pouca atenção aos 1 
i aspectos subjetivos dos individuas ' 

Medidas controladas e ínterferentes 

I Objetivo 

I Independente dos dados, perspectiva externa 

Orientado à verificação, confirmatório, 
, reducionista, Jnferencía! e hipotético dedutivo 

I Resultados 

! ConfiabiHdade. Dados "duros" e replicáveis 

i Genera!izávei, casos múltiplos de estudo 

1 Particular 

i Assume uma realidade estável 

Antes de qualquer outro comentário, é preciso adiantar que esta divisão é 

problemática. O ideal da avaliação objetivada e científica está bem descrito pelo Paradigma 

Quantitativo, exceto pela caracterização do Positivismo-Lógico que está imprecisa. Como 

argumenta Popper (1975), o Positivismo-Lógico não é caracterizado por ser hipotético 

dedutivo, mas pelo contrário, esta corrente acredita que as explicações verdadeiras são 

primeiro obtidas por indução de observações experimentais, inclusive as hipóteses 

verdadeiras que são depois desdobradas dedutivamente e conservam seu valor de verdade. 

Ademais, não é exato que o Positivismo-Lógico não se preocupe com os sujeitos. ele 

procura deliberadamente objetivá-lo ou, como último recurso, evitá-lo. 

Feita a ressalva, as demais qualificações mesclam objetivos metodológicos 

desejáveis do ponto de vista de uma avaliação objetivada, características dos instrumentos 

utilizados e algumas das limitações decorrentes, todas elas já comentadas anteriormente. 

Já o quadro fornecido para o Paradigma Qualitativo é bem mais pitoresco. Salta aos 

olhos que ele foi deliberadamente construído em oposição ao primeiro. Além disso, reflete 

uma predileção implícita (ou quase explícita) de seus autores por esse último. Isso talvez 

mais indique a direção para onde eles apostariam avançar para superar as anomalias do que 
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apresente as características consolidadas de uma real alternativa à legitimidade da 

racionalidade cientificamente objetivada representada pelo Paradigma Quantitativo. 

Como a discussão de caminhos para a superação avaliação científica da 

discussão mais ampla deste capítulo, neste ponto do texto os itens apresentados para 

caracterizar a oposição ao Paradigma Quantitativo no Quadro 2.1 não serão comentados em 

detalhe, em de oportunidade mais adequada. entretanto, um problema de 

que deve ser apontado nessa controvérsia, essencialmente colocada como controvérsia entre 

métodos. Ao se sugerir uma distinção do tipo da ilustrada pelo Quadro 2.1 e estabelecê-la 

como oposição entre paradigmas, assume-se, de modo equivocado, que os métodos são 

diretamente e irrevogavelmente ligados a universos conceituais rígidos e inescapáveis. Se 

assim fosse, em decorrência, métodos qualitativos e quantitativos jamais poderiam ser 

usados conjuntamente. disso, todas as demais distinções entre, por exemplo, objetivo 

e subjetivo, particular e holístico, resultados e processos seriam sempre excludentes entre 

si. Misturar as coisas seria "ingenuidade" epistemológica porque invariavelmente a balança 

iria pesar para um ou para outro paradigma e os elementos complementares ficariam 

destituídos de significado. 

Esse tipo de conclusão é evitado se a avaliação for encarada conforme a proposta do 

capítulo anterior, a legitimidade de um método vem de sua aceitação intersubjetiva, que é 

socialmente construída e pode ser mais ou menos institucionalizada. Assim, faz pouco 

sentido falar de método melhor ou método pior, há sim premissas e métodos mais ou menos 

adequados a determinadas comunidades e situações de aplicação. O que està em debate aqui 

é como certos conjuntos de métodos, identificados com diferentes premissas, em sua luta 

por legitimidade se colocam como alternativas exclusivas. Nesse sentido, mesmo o suposto 

Paradigma Qualitativo apresentado requisita para si hegemonia sobre qualquer outro, o que 

é, de certo modo, motivado pela convicção de estar mais próximo da verdade, de ser mais 

evoluído. Porém, não é assim que se deve interpretar um processo de mudança na 

legitimidade entre diferentes métodos de avaliação. Essa mudança ocorre naturalmente 

condicionada por mudanças no contexto social e não há qualquer sentido implícito de que 

evolui para melhor ou para pior, tal juízo é necessariamente conjuntural e dependente do 

observador. 
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Desse modo, é natural que aqueles que mantêm convicção sobre a correção de um 

tipo de abordagem considerem muito alto o preço a pagar para mudar de convicção, sentem 

que coisa importante seria perdida (e realmente elas são perdidas, como mostra 

preferem concentrar seus esforços para superar as anomalias a suas 

próprias annas. Por outro lado, aqueles que acatam uma nova abordagem, sabem que ela é 

inferior à em pontos e só lentamente oferece novas alternativas plausíveis 

para solucionar problemas, muitos deles satisfatoriamente resolvidos pela 

abordagem. 

O exemplo dos quase-experimentos é típico dessa situação, novas ferramentas sobre 

velhas bases para tratar das anomalias. Boruch e Rindskpof (1977), conscientes da 

dificuldade de fazer avaliações de objetos sociais como se fossem experimentos científicos, 

adotam a designação quase-experimento para descrever uma aproximação à situação 

experimental típica de um laboratório e que seria desejada para métodos de avaliação. 

Neles, a aleatorização ainda traria importantes vantagens, independentemente do tipo de 

aproximação utilizado, uma vez que "pennite empacotar adequadamente a ignorância em 

erros probabilísticos, aliviar a preocupação com os inúmeros fatores que podem afetar as 

medidas e evitar distorções nas avaliações, pois pressupõe regras estáveis para o tratamento 

dos dados" (BORUCH & RINDSKOPF, 1977). Esquemas sofisticados de aleatorização em 

quase-experimentos mitigam várias anomalias, porém com enonnes custos e perdas na 

capacidade de inferência. Situações que justificam essa abordagem incluem aquelas em que 

a amostragem é condicionada por critérios externos (de alocação, políticos, ideológicos 

etc.), aquelas em que um tratamento é implementado universalmente e não há grupo de 

controle contra factual ou aquelas em que se investiga o impacto de uma mudança depois 

dela já ter ocorrido. 

Essas situações correspondem a muitas situações reais nas quais avaliações são 

realizadas. Todas elas são problemáticas para uma abordagem que as interpretam como 

problemas científicos. Para ser efetiva, a avaliação precisaria acompanhar no tempo e no 

espaço um objeto social, isolando as variáveis previstas em seu modelo de interpretação. 

Em certos casos isso é possível, por exemplo, numa avaliação que objetiva o 

acompanhamento financeiro de uma organização ou a mudança no tempo de parâmetros 

que podem ser medidos sem maiores dificuldades como expectativa de vida, número de 
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alfabetizados, renda média e muitos outros. Em outros, como em avaliações de impactos e 

de bem-estar, isso se torna demasiado complicado. 

Esta seção se encerra com a reprodução de uma definição recente da para 

avaliação. Para essa organização, "avaliações são julgamentos cuidadosos (assessments), 

que enfatizam a consistência e a utilidade de seus achados, acerca dos resultados de 

políticas públicas, organizações ou programas. Seu papel é melhorar a infonnação e 

diminuir a incerteza; entretanto, mesmo avaliações baseadas em métodos rigorosos apoiam­

se significativamente em julgamentos. Os objetivos principais das avaliações são melhorar 

a tomada de decisão, a alocação de recursos e a legitimação (accountability). Isso pode se 

conseguido infonnando o público, infonnando os processos de tomada de decisão e 

encorajando o aprendizado organizacional. Avaliações são parte de um esquema mais 

amplo de gestão Elas podem suplementar e melhorar a mas não a 

substituir" (OCDE, 1999, p. 6). 

Há nessa definição um pragmatismo que não corresponde à situação da década 

1970 descrita por Rutman em 1977. Como será visto no próximo capítulo, ocorreu desde 

então uma importante mudança de perspectiva sobre a função das avaliações nos processos 

de mudança técnica e social. Porém, enquanto do ponto de vista conceitual esta nova 

perspectiva já pode ser considerada madura, do ponto de vista metodológico ela ainda é 

frágil, limitando-se no geral a um uso eclético de métodos tradicionais. 

Na próxima seção, o marco analítico proposto no Capítulo 1 é retomado para 

examinar outros possíveis caminhos metodológicos. Na seqüência, serão introduzidos 

alguns exemplos de abordagens matemáticas alternativas que se constituem em naturais 

candidatas à matéria-prima para métodos de avaliação que valorizem o subjetivo, a 

participação e o aprendizado. 

Xll. MÉTODOS OBJETlVADOS DE AVALJAÇÃO - APLlCAÇAO DO ESQUEMA ANALÍTJCO 

No esquema de análise introduzido no capítulo anterior para interpretar avaliações, 

parte-se do princípio que todos os métodos de avaliação são construções sociais. Em uma 

avaliação, ter método significa que o mecanismo que transfonna atributos em critérios é 

conhecido e codificado, sendo, portanto, passível de comunicação e legitimação social. 
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O emprego de métodos baseados em premissas científicas de objetivação é sem 

dúvida uma estratégia eficiente de legitimação. Isso faz com que as avaliações 

aparentemente prescindam de convenções sociais ou éticas para que seus resultados sejam 

avaliações e organizações ou instituições sociais sempre exercem influência. O ideal de 

neutralidade sustentada por avaliações científicas não pode, por defini;çã<}, ou melhor, por 

construção social, evitar os valores e escolhas que estão em sua base. 

Toda instituição social e toda organização sinalizam os indivíduos sobre qual ou 

quais métodos ele deve considerar legítimos para subsidiar suas decisões. Assim como 

também limita os conjuntos de partida (atributos) e chegada (critérios) relevantes para as 

avaliações,31 a ponto de certos métodos e critérios de adequação para as decisões 

em uma racionalidade oré>nriia da organização ou em regras de comportamento socialmente 

aceitas. 

É claro, desde logo, que há vantagens em abordar uma avaliação como um problema 

científico. Há ganhos evidentes quando os objetos são estáveis e facilmente mensuráveis e 

quando os objetivos são bem definidos, seja por serem objetivos próprios de uma 

organização, seja por serem socialmente unânimes. Nesses casos, os fatores subjetivos e 

institucionais não são empecilho porque podem ser tomados como constantes para todo 

indivíduo envolvido. Há ganhos porque a avaliação pode ser precisa e independente de 

qualquer indivíduo em particular, o que a legitima como resultado racionalmente objetivo e 

verdadeiro do qual decorre naturalmente uma decisão. 

O critério de validade, nesses casos, é o juízo de verdade fornecido pela lógica 

científica. A legitimidade é conseguida por um mecanismo de transferência, segundo o qual 

os indivíduos reconhecem a precedência do juízo dado como verdadeiro e o igualam a seus 

próprios juízos, passando a acreditar na função A: At _, Cr que o mecanismo de 

transferência estabelece e a defender sua veracidade e universalidade. Esse mecanismo de 

legitimação é fundamental para a existência das organizações e para a coesão social. 

O conjunto Cr é, na avaliação objetivada, diretamente o conjunto de todos os juízos 

possíveis para os estados de At. Cr pode ser construído de diversas maneiras, mas é sempre 

31 Há nessa afirmação um nítido paralelo com a noção de cerceamento da racionalidade imposta pelas 

organizações aos indivíduos, segundo os conceitos de racionaHdade organizacional e racionalidade limitada 

Simon (1962). 
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independente dos critérios pessoais que os indivíduos possam ter (o que não impede que os 

indivíduos o adotem em seguida como referência). Se Cr existe, então também se pode 

supor a existência de D(A): C r-+ Z , onde Z é o elenco de todas as ações possíveis e a 

escolha de uma alternativa z pode ser chamada de uma escolha objetivamente racional 

porque foi apoiada por um juízo verdadeiro, obtido objetivamente. 

A 

casos não tão bem comportados que também requerem avaliações. 

Como foi amplamente discutido, quando se avalia um objeto social, ou quando há objetivos 

e valores conflitantes em pauta, métodos apoiados exclusivamente na racionalidade 

científica objetivadora se complicam. 

Um objeto social- pode ser um indivíduo, uma organização, uma comunidade etc. -

é essencialmente um objeto cuja mutação, por causa de sua capacidade de aprendizado, não 

pode ser satisfatoriamente modelada nem prevista, salvo ocasiões muito especiais. Isso 

mina as possibilidades de replicação e de universalização da maior parte dos resultados 

obtidos, mesmo que pela via experimental. 

A existência de valores conflitantes, ou mesmo parcialmente conflitantes, significa 

que existe pelo menos dois diferentes modos de interpretar uma mesma medida (mesmo no 

caso de um objeto estável), do que decorre a impossibilidade de haver um método 

(mecanismo) único que dê conta de codificar essas duas situações simultaneamente 

preservando suas identidades. O diagrama a seguir, já reproduzido anteriormente, mostra a 

existência de duas instâncias de avaliação, A e A', que levam aos juízos incompatíveis j e/ 

nos indivíduos l e 2. Na ausência de um critério externo de verificação, se for possível 

codificar A e A' ambos se tornam métodos válidos e incompatíveis. 
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~~~ 
( /1 (\~i ) 
\ t - ' I 

At A' ~Cr1 

Entretanto, é possível propor um método que generalize a incompatibilidade e 

forneça um novo juízo. O diagrama a seguir ilustra essa situação. A avaliação generalizada 

Ag: At-> Crg leva a medida a um conjunto de juízos Crg que generaliza o anterior. Os 

elementos Crg são composições dos elementos dos dos indivíduos. Desse 

modo, o juízo j obtido de I é algumta composição dos juízos originais e não reflete 

necessariamente nenhum deles. Do ponto de vista da avaliação Ag o elemento j = U , ... , j'} 
é único e os elementos originais não mais importam nem podem ser recuperados. 

Cr(g) 

Em avaliações coletivas, a presença inevitável de valores conflitantes exige um 

método que force um resultado generalizado sobre o qual não se aplicaria decisão. Supor a 

possibilidade de D(Ag): Crg-> Zg é supor a possibilidade da escolha social.32 

Uma avaliação coletiva se limita a induzir uma avaliação particular em cada 

instância participante e somente desta é que pode sair o impulso para escolher uma ação de 

cada repertório z,. 

32 A função decisão foi definida no Princípio 2 como válida apenas para o indivíduo. No caso suposto 

D(Ag): Crg......., Zg , a função tería que operar a partir de um domínio Crg artificialmente construído e não 
pertencente, em princípio, a nenhum indivíduo. Seria, portanto, um caso incompatível com a definição 
estabelecida no Capítulo 1. Daí o porque dela não valer para avaliações coletivas. 
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Esclarecidos esses pontos, quais seriam então possíveis propriedades esperadas para 

outros métodos de avaliação? 

Depois de tudo o que discutido neste capitulo, toma-se evidente a intenção de 

buscar possibilidades metodológicas que pennitam tratar de fonna diferenciada os casos 

problemáticos de avaliação de objetos sociais. Esses métodos precisam de propriedades tais 

que os tome adequados a tratar os casos que métodos restritos as abordagens objetivadas 

convencionais tratam maL 

Desse modo, a pergunta pode ser recolocada mais precisamente. Que propriedades 

um método precisa apresentar para dar conta de problemas com objetos sociais e múltiplos 

juízos? 

Para se desenhar uma resposta a essa questão, é preciso antes mergulhar no universo 

das estruturas lógicas e matemáticas que dão sustentação para os modelos conceituais que 

objetivam juízos e objetos sociais. O problema da objetivação dos juízos corresponde a uma 

longa tradição de estudos no tema da tomada de decisão e na proposição de métodos para a 

tomada de decisão. O principal recurso teórico desta tradição é o estudo e a modelagem de 

estruturas de preferências, problema que será tratado a seguir. 

É somente a partir de um entendimento mais profundo dos pressupostos assumidos 

como propriedades características das preferências dos indivíduos que se pode discutir 

alternativas adequadas para se construir metodologias de avaliação de objetos sociais. Há 

uma correspondência intrínseca, muitas vezes não percebida, entre as propriedades lógicas 

dos métodos de avaliação objetivados e a rigidez que leva aos artificialismos típicos de seus 

procedimentos no trato de objetos sociais. 

As duas próximas seções tratam desses assuntos. A explanação a seguir procura 

condensar o assunto e restringe-se somente ao estritamente necessário para a discussão, 

inclusive com a intenção de demarcar os aspectos realmente essenciais. A seção XI!l 

apresenta os elementos fonnais básicos que constituem as estruturas matemáticas utilizadas 

para se modelar as preferências dos indivíduos e discute tópicos como a diferenciação 

fonnal entre atributos e critérios e as condições mínimas necessárias para se inferir 

julgamentos a partir dos modelos de preferência. A seção IX exemplifica essa discussão a 

partir do caso dos métodos multicritério de apoio à decisão, demonstrando como escolhas 
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bastante simples do ponto de vista formal impactam fortemente nas propriedades dos 

métodos e no significado de seus resultados. 

Xlll. A ESTRUTURA DAS PREFERÊNCIAS 

Na seção VIl, o problema construção de métodos para a escolha social 

apresentado em linhas gerais, com destaque para suas controvérsias originais e para o 

resultado fundamental de Arrow. Nas seções lV e V diferentes interpretações para decisão 

foram discutidas, procurando-se marcar as diferenças entre as interpretações prescritivas e 

as interpretações descritivas dos fenômenos decisórios e a conexão existente entre as 

noções de decisão e causalidade. Nesta seção, o tema decisão volta à baila, agora sob uma 

per·sp,;ctíva metodológica. seção as estruturas matemáticas básicas que foram 

aplicadas a diferentes tentativas de explicar e modelar decisões." 

Para que se possa examinar em profundidade as estratégias de modelagem das 

preferências e os métodos que as utilizam, é necessário comentar alguns aspectos 

importantes sobre estruturas matemáticas. Na seção ll foi definido que, numa avaliação, o 

conjunto de partida At dos estados dos atributos se diferencia do conjunto de chegada Cr 

(critérios). Isso significa que esses conjuntos podem possuir propriedades estruturais 

distintas. De fato, o conjunto At é definido como uma estrutura que pode ser menos rígida 

do ponto de vista algébrico que a do conjunto Cr. 

Enquanto Cr é sempre no mínimo um reticulado,34 At pode ser também desordenado 

ou parcialmente ordenado (sem ser reticulado). 

33 A noção de decisão utilizada pelos teóricos do campo de tomada de decisões difere um pouco da noção 
apresentada como fimção decisão pelo Princípio 2 do Capítulo I. Para a tradição do estudo dos problemas de 
decisão, está seria fundamentalmente um problema de escolha, orientado pelas preferências intrínsecas dos 
indivíduos. Para nosso esquema analítico a idéia de preferência está incluída no conjunto avaliação e decisão e 
é aproximadamente representada pela manipulação do conjunto Cr, dos juízos possíveis do indivíduo. Se for 
possível saber como ele manipula esse conjunto (ou se for possível evitar que ele o manipule livremente) é 
possível inferir a estrutura de preferências do indivíduo. 
34 Um reticulado é todo conjunto parcialmente ordenado (U, ?) tal que todo par de elementos deU possua um 
sup e um inf (abreviações de supremum e infimum) em U (BlRKHOFF, 1967, cap. l e NGUYEN & 
WALKER, 2000, pg. 20). Um reticulado, na prática, pode assumir um vasto número de configurações. A 
compreensão da estrutura dos reticulados e facilitada pela inspeção dos diagramas de Hasse, no qual as bolas 
representam os elementos deU e as linhas a relação:?: (sempre que x ~ y a bola de x e desenhada acima da de 
y e unida a ela por um traço). Como exemplo, toma-se abaixo um conjunto U = {a, b, c, d}, ordenado de 
diferentes modos: 

80 



A ordenação parcial dos elementos {x~, ... , Xo} de um conjunto qualquer é dada por 

uma relação :0 tal que para qualquer par de elementos (x,, xj) E :: (par ordenado), valem 

sinmltanemne:nte as propriedades: 

Pl. x, 2 X; (a relação é rPtiiPxlv"l 

P2. Se x;:O xJ exJ 2xk entãox:2xk (a relação é transitiva); 

P3. Se x, 2 x1 e xi :0 x: então x: = xi (a relação é anti-simétrica). 

Desse modo, o par ordenado (At, :0) indica um conjunto parcialmente ordenado, 

a inclusão de uma relação com as propriedades P2 e P3 induz uma ordem parcial no 

conjunto At. Nota-se que, sendo um conjunto parcialmente ordenado nem todos os 

elementos de At são necessariamente incluídos na relação. Se isso ocorrer, isto é, se para 

qualquer par de e!eJner;tos (x;, E AI valer x: 2 Xj ou x1 2 x, o conjunto será completamente 

ordenado. Um exemplo típico de um conjunto completamente ordenado é o conjuntos dos 

números naturais (com a relação 2 assumindo o significado de "maior ou igual a") e um 

exemplo de um conjunto parcialmente ordenado é o conjunto das cores (com a relação 2 

assumindo o significado de "mais claro que"). 

Q 

1 
i. é Esta configuração é a de um conjunto totalmente ordenado: vale a cadeia a~ b ~c~ d. É também um 
reticulado porque todo par de elementos sempre possui um sup e um inf Toda cadeia limitada acima e abaixo 
é um reticulado. Em geral, os critérios possuem esta forma de ordenação. 

~~ 
il. Q Este arranjo parcialmente ordenado é também um reticulado. É parcialmente ordenado porque 
entre os elementos b e c não vale a relação ;:::, porém para todo par de elementos existe um sup e um inf 

0 
i 

\I< . I 

iii. G) 0 Este arranjo parcialmente ordenado não é um reticulado. Os elementos c e d ocupariam ambos a 
posição de infno conjunto. Trata-se de uma situação de ambigüidade quanto ao ínfimo, uma vez que ambos 
são precedidos por b mas não são comparáveis entre si pela relação:;?::. 

(i) 

0 0 
i v. 8 Este arranjo parcialmente ordenado também não é um reticulado. O elemento d não se relaciona 
com os demais e sempre será sup ou inf em relação a si próprio quando incluído em algum par de U. 
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Foi assumido que o conjunto Cr dos critérios é sempre um reticulado. Avaliar 

significa justamente operar uma função A que relacione todos os elementos de Atem Cr 

o símbolo ~ significa a relação "é preferível 

valoroso" etc.) ou numa escala independente valoração Cr= {Cr, ~ }. 

Assim, ao aplicar seus juízos sobre um conjunto At de atributos, o indivíduo obtém 

em Cr uma ordem em 

princípio, independe da existência de uma ordem similar (isomórfica) x, 2 x, 2 ... 2 x,., 2 x, 

emAt. 

A ordem em Cr não precisa ser formada pelos mesmos elementos presentes em At. 

A estrutura do critério pode ser, por exemplo, booleana (constituída pelos juízos 

e a função A associe cada x, E 

Ata uma das alternativas. Pode ser também de:tin!c!a por julgamentos tipo 
11 não~~, "talvez", "não sei'1

, de modo que não se opere a relação~ entre "talvez" e ~'não sei'\ 

mas haja uma estrutura de reticulado no conjunto parcialmente ordenado com "sim" como 

sup e "nãon como inf 

A escala utilizada para modelar um critério pode ser discreta ou contínua, porém é 

sempre limitada acima e abaixo, isto é, existe um elemento simbolizando o mais preferível 

(denota-se sup(Cr)) e um elemento simbolizando o menos preferível (denota-se inf(Cr)).35 

A noção de que as decisões dependem das estruturas de preferência dos indivíduos é 

bastante antiga. O conceito de utilidade é um exemplo importante.36 Segundo ele, cada 

indivíduo associa a toda opção de ação a uma utilidade u(a), sendo essa utilidade definida 

na escala representada pelo intervalo real [0, l] de modo que se u(a) 2 u(b) então a ~ b. 

Nesse caso, a utilidade é modelada como sendo um atributo completamente ordenado dos 

objetos a, b, ... , n com rebatimento direto para uma estrutura de preferência isomórfica. 

35 Essa exigência faz com que toda escala para um critério possua de fato a estrutura matemática de um 
reticulado. A denominação escala é em normalmente sinônimo para um conjunto totalmente ordenado. Neste 
trabalho) entretanto, adota-se o termo escala também para conjuntos parcialmente ordenados, desde que sejam 
reticulados. Os limites acima e abaixo são necessários porque se medidas de preferência pudessem tender ao 
infinito isso traria problemas sérios no trato matemático dessas medidas (afinal a metade de infinito é ainda 
infinita, mesmo contendo menos elementos). 
36 A formulação matemática da utilidade ( ofelimidade) como variável para explicar as decisões econômicas 
dos indivíduos é devida a Pareto, em 1909 (PARETO, 1984, v. I, p. 84). Entretanto, a idéia de medir e 
comparar os gostos dos indivíduos numericamente remonta a 1789, no escopo da filosofia utilitarista de 
Jeremy Bentham (COHON, 1978, p. 165). 
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Esse tipo de modelo, ao imputar já aos atributos uma estrutura matemática 

isomórfica à estrutura dos critérios, representa um modo sofisticado de se construir um 

atributo. Por causa da estrutura matemática adotada, a avaliação se reduz simplesmente a 

a 11e:rar o conteúdo semântico da relação de ordenação obtida. Assim, mais utilidade é 

diretamente avaliado como mais preferência. Entretanto, justamente pelo fato da estrutura 

matemática ser sofisticada, é dificil encontrar atributos que obedeçam simultaneamente a 

todas suas propriedades P3, ordem total e a existência de sup e inj) e possam, 

portanto, ser modelados com sucesso por essa estrutura. As premissas de racionalidade da 

teoria econômica neoclássica são questionáveis justamente por esse motivo: o 

comportamento dos indivíduos não é compatível com as propriedades da estrutura 

matemática empregada. 

Curiosarner1te, a ao conceito de utilidade geralmente centra fugo em sua não 

verificação empírica ou, por motivos metafisicos ou ideológicos (livre arbítrio ou liberdade 

individual), no fato do atributo comparar as escolhas de diferentes indivíduos a partir de 

uma mesma medida de utilidade supostamente universal e independente desses mesmos 

indivíduos, mas não em sua estrutura formal. Arrow, por exemplo, defendia que apenas era 

possível comparar as preferências de indivíduos a partir das diferentes ordenações de 

opções que cada um produzisse, sem quantificá-las. Uma ordenação não quantificada é uma 

estrutura matemática apenas um pouco mais fraca que o intervalo denso [0, 1]. Porém, a 

estrutura que Arrow utilizou é ainda uma ordem completa, valendo as propriedades Pl, P2 

e P3 e a existência de sup e inf O que ele assumia corno condição mínima de racionalidade 

era que as preferências dos indivíduos (e o resultado da agregação dessas preferências em 

uma escolha social) obedecessem a essas propriedades, o que nem sempre é verificável na 

prática e, conforme ele mostrou, impede formalmente a existência da escolha social. 

Entretanto, do ponto de vista matemático é perfeitamente possível assumir estruturas 

mais fracas. Se, por exemplo, se considerar que o indivíduo não é capaz de comparar todas 

as alternativas de modo a estabelecer uma relação de ordem entre os atributos de certos 

pares de alternativas, pode-se modelar o conjunto dos atributos como sendo parcialmente 

ordenado. Mas se essa mesma estrutura parcialmente ordenada dos atributos não for um 

reticulado não é possível utilizá-la completamente como critério para o juízo. Se o 

indivíduo não conseguir estabelecer relações de preferência nas regiões extremas do 
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conjunto, restará ambigüidade que o impedirá de ajuizar a melhor ou a pior alternativa 

dentre todas e escolher. Na prática, isso ou impede o indivíduo de avaliar (e decidir), ou o 

força a adotar como critério apenas um recorte da ordem parcial do conjunto dos atributos 

ou o leva a reduzir tudo a algum reticulado simples conhecido (o reticulado booleano, 

por exemplo). A estratégia de adotar subjetivamente algum reticulado conhecido é a única 

possível para o caso extremo do conjunto dos atributos ser desordenado (por exemplo, para 

se avaliar um nome "bonito" dentro do conjunto de todos os nomes próprios). 

A grande vantagem de se escolher um modelo matematicamente sofisticado para 

modelar os atributos do objeto avaliado é que as estruturas do tipo ordem total delimitada 

podem ser utilizadas para articular prescrições por meio de deduções lógicas. Do ponto de 

vista metodológico, esse é o caminho para se suprimir a intervenção subjetiva na avaliação 

e construir uma teoria se exr>l!C:lrum evento (ação). 

Vincular atributos e critérios às propriedades do reticulado booleano é requisito para 

se estabelecer relações causais entre diferentes eventos, uma vez que a estrutura lógica que 

permite deduções do tipo se ... , então ... é justamente à do reticulado booleano. Para se 

demonstrar isso com rigor, seriam necessárias algumas páginas de definições e um grau de 

formalismo que foge do objetivo deste capítulo." O importante aqui é marcar a fronteira 

entre dois universos metodológicos, o prescritivo e o descritivo. Qualquer análise 

3; De modo muito esquemático, uma forma de apresentar as premissas da lógica clássica (lógica dedutiva 
booleana) é a partir de três axiomas: 1. Não-Contradição -{-AAA): significa que não é possível uma 
afirmação ser verdadeira e falsa ao mesmo tempo; 2. Terceiro Excluído (-AvA): impede que haja qualquer 
outra valoração para uma afirmação que não seja "verdadeiro" ou "falso"; 3. Identidade (x = x): postula que 
todo elemento é igual a si próprio (introduz o predicado "igual'', indicado pelo símbolo=). Os símbolos......,~ A e 
v significam respectivamente as relações de negação, simultaneidade (e) e alternativas não-excludentes (ou), 
as denominações "verdadeiro" e "falso" podem ser representadas pelos números 1 e O, respectivamente, 
fonnando o conjunto r o, 1 }. As relações definidas sobre tal conjunto binário constituem uma álgebra de 
Boole ( {O, 1}, -,~ A, v}) que, por sua vez, é um reticulado. Para se realizar operações lógicas, além da álgebra 
de Boole e os axiomas são preciso regras de transformação que permitem escrever novas sentenças (chamados 
teoremas). Essas regras são tais que conservam necessariamente o valor de verdade originalmente associado 
aos axiomas. Além disso, certas composições entre as relações -,, J\ e v podem dar origem a novas relações, 
sendo as mais importante aquelas abreviadas como ~ (implica) e <=::> (se, e somente se). A:=:;.B é logicamente 
equivalente a ~AvB e A<:=>B é logicamente equivalente a (A=>B)/\(B=>A). A estrutura hipotético-dedutiva é 
proporcionada pelas regras, tais como a conhecida como Modus Panes: 

A 
A=>B_ 
B 

Isto é, se a hipótese A e a relação causal A~B são verdadeiras. então B também é verdadeiro. Para 
aprofundar nos conceitos e no instrumental da lógica booleana cf. MENDELSON (1987), SHOENF!ELD 
(1967), TARSKl (1961), QU!NE (1996). Para a caracterização da álgebra de Boole como um reticulado cf. 
B!RKHOFF (1967), McKENZlE et a/. (1987) e NGUYEN & WALKER (2000). 
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prescritiva precisa, em algum momento, modelar os critérios da avaliação como um 

reticulado booleano, ou seja, Cr = {0, I}. 

Essa constatação é fundamental, uma vez que qualquer estrutura mms frouxa 

associada aos atributos (por exe:mrlh conjuntos estados desordenados ou arranjados em 

ordens parciais sem sup e inf definidos) impede a dedução prescritiva objetivada. Isso 

porque, nesses casos, não é possível por isomorfismo ou homomorfismo (preservação de 

ordem) vincular automaticamente à estrutura dos atributos valores de verdade ou falsidade 

de um critério booleano. Desse modo, fica sendo sempre necessária a intervenção do sujeito 

avaliador ( decisor) para executar a função A de avaliação e produzir um juízo a partir dos 

atributos em questão. 

Ao ser necessária a intervenção do indivíduo avaliador, perde-se o caráter dedutivo 

estrito se existir uma estrutura de ordem completa delirrlitatda no 

conjunto de partida de um atributo que é transposta e preservada no conjunto de chegada 

Cr. Se o indivíduo precisar construir sua própria passagem para o reticulado booleano em 

Cr o processo torna-se idiossincrático e, nesse sentido, diferentes indivíduos podem 

apresentar diferentes "racionalidades" para concebê-lo. O salto entre as duas estruturas 

(atributo a critério) não precisa ser "lógico" no sentido convencional, a intuição ou 

mecanismos derivados de experiência e aprendizado tomam-se então mais plausíveis para 

explicar a avaliação dos indivíduos. 

Porém, uma avaliação não sendo formalmente capaz de prescrição é mais 

dificilmente aceita intersubjetivamente.38 Uma estrutura não prescritiva de um atributo é 

apenas, no máximo, uma estrutura descritiva. Isso porque o avaliador pode interpretar e 

descrever o atributo, mas não pode medi-lo em relação a todos seus estados em uma ordem 

completa e tampouco organizá-lo em um modelo de causa e efeito !estável. O máximo que 

ele obtém são construções ad hoc para explicar eventos particulares já observados (uma vez 

que induzam algum tipo de relação capaz de associar parte dos elementos presentes no 

conjunto de estados do atributo). 39 O fato de tais descrições ou explicações não terem 

38 A não ser que o procedimento adotado pelo sujeito avaliador seja socialmente aceito. Conclusões 
prescritivas só são intersubjetivamente aceitas porque a dedução lógica é aceita intersubjetivamente, mas não 
se pode perder de vista que a aceitação da validade lógica é também uma construção sociaL 
'
9 Apenas nos casos em que essas relações se mostrem válidas repetidamente é possível construir teorias, em 

geral com a concomitante necessidade de reajustar conceitualmente o atributo observado para que o mesmo 
possa ser transposto para critério booleano segunda alguma heurística aceitáveL 
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validade lógica não significa que não tenham validade para o indivíduo que a construiu. De 

fato, é a partir delas que ele executará e procurará legitimar suas ações. 

XIV. MÉTODOS MUL TlCRJTÉRJO DE APOlO À DECISÃO 

A evolução dos métodos 

para ilustrar o que discutido de modo abstrato na seção anterior. 

A teoria e os métodos de decisão multícritério (ou multiatributo )40 são 

conseqüências naturais das pesquisas de Borda e Condorcet. O problema abordado por 

esses métodos é a obtenção de uma decisão a partir de múltiplos pontos de vista sobre um 

mesmo objeto (multiatributos) ou múltiplos pontos de vista sobre um mesmo atributo 

ou o caso escolha social). Do ponto 

de vista da estrutura matemática utilizada nas fonnulações originais, essas duas variações 

do problema são estruturalmente equivalentes, Assim, pode-se dizer que para um único 

indivíduo, cada diferente atributo de um objeto precisa ser avaliado e se converte em um 

critério para sua decisão. No caso de muitos indivíduos, o problema é fonnulado como se 

cada um avaliasse um atributo distinto (o que explicaria as diferentes opiniões) e cada 

avaliação individual se converteria em um critério para a decisão coletiva. O objetivo dos 

métodos se resume em fornecer uma ordenação síntese a partir das ordenações obtidas para 

cada critério em separado. 

A motivação original dos métodos multicritério de decisão era explicitamente 

prescritiva (KENNEY & RAIFF A, 1976, p. 8), ou seja, pretendia-se fornecer ao tomador de 

decisão algum algoritmo que indicasse a melhor decisão, dada uma situação complexa que 

envolvesse múltiplos atributos com ordenações contraditórias, interdependências e 

interesses conflitantes. 

A base conceitual para os métodos multicritério remonta à obra de von Neumann e 

Morgenstem (J 953): Teoria dos Jogos e Comportamento Econômico. A teoria dos jogos 

fornece modelos para explicar as decisões de indivíduos em diferentes situações 

(cooperativas, competitivas, com infonnação completa ou incompleta, sob risco etc.). Os 

40 A denominação de multicritério ou de multiatributo é a rigor indiferente para os primeiro métodos 
multicritério, uma vez que atributos e a estrutura de preferências adotadas são ambas modeladas no reticulado 

[0, l]. 
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autores rejeitam a noção de que os indivíduos seriam entidades constantemente empenhadas 

em maximizar a utilidade de todas suas ações. Ao invés disso, argumentam que eles são 

capazes de comportamento estratégico, deixando de maximizar a utilidade de decisões 

presentes em troca de ganhos m1.cwoo. 

Desse modo, os indivíduos não avaliariam simplesmente a partir da utilidade das 

alternativas disponíveis, eles raciocinariam em termos da utilidade esperada de uma ação, 

incluindo todos seus possíveis desdobramentos. 

Há a substituição do atributo considerado no objeto sob avaliação. A noção de 

utilidade, isto é, a medida de prazer ou felicidade, associada a um elemento é substituída 

pela probabilidade da escolha desse elemento vir a gerar a maior utilidade. 

Portanto, na teoria dos jogos, a medida [0, l] associada como atributo aos objetos 

não é uma medida de utilidade, mas sim uma medida v de probabilidade.41 Essa estrutura 

implica em avaliar as opções disponíveis como alternativas aditivas (pay-offi) sendo a 

situação de indiferença entre a e b descrita por v(a) = v(b) = 0,5. Em qualquer outra 

situação, por exemplo se a utilidade esperada para a for maior que para b, a desigualdade v 

(a)> v(b) implica a li> b. Note que esse resultado pode valer mesmo que u(a) $ u(b), o 

atributo medido pela teoria dos jogos não é a utilidade u presente, é a probabilidade v da 

utilidade futura. 42 

Há na definição de utilidade esperada uma ligação com a racionalidade decisória de 

Simon. Ambas pressupõem a existência de alternativas bem definidas e conhecidas de 

antemão e a projeção das conseqüências futuras dessas alternativas. 

"As medidas de probabilidade obedecem aos axiomas de Komolgorov, de 1933. Sendo (Q, A, P) um espaço 
de probabilidade, tal que Q é o conjunto de todos os eventos, A é um conjunto de subconjuntos de Q e P é 
uma função do tipo P: A---> [0, 1], valem os axiomas (DANTAS, 2000, p. 29): 
(j) P(A) 2 O para todo A E Q; 

@ Se (A n )n;::: 1 é uma sequência de eventos de Q, que são mutuamente exclusivos, então 

,: u' \ ~ ...;- l'i \ ·' ' : n ..::_. !: 
. r. j '' _j 

® P(Q) ~ l. 
Uma propriedade importante que emerge desses axiomas é a aditividade, ou seja, dados a e b, se P(a) = x, P 
(b) ~ (l-x). 

42 A aditividade L v ( x i)= 1 , válida para a utilidade esperada, não vale necessariamente para a utilidade 

presente. Por isso, considera-se aceitável comparar as utilidades esperadas por diferentes indivíduos sobre um 
conjunto de alternativas, o que não é o caso para a utilidade presente. 
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A idéia básica dos métodos de decisão multicritério é modelar as conseqüências das 

diferentes escolhas possíveis em seus múltiplos níveis e pay-offs. Para isso, é construída 

uma hierarquia de objetivc:s a serem maximizados (Figura 2.! ). No topo da hie:rarqu:ia é 

colocado o objetivo principal a. Supõe-se que ele será atingido se objetivos intermediários 

b1, b2, ... , bn, que compõem o primeiro, forem atingidos pela decisão. Um objetivo 

intermediário bi pode ser condicionado por outros objetivos intermediários 

assim por diante. 

c1fbi,a] 

di[cn,bi,aJ 

y1{xi, ... ,bi,aj 1 

cn,e 

Figura 2.1: Esquema geral de hierarquização de objetivos para decisão multicritério. 

Esse conjunto de objetivos modelados como pay-offs forma uma estrutura 

ramificada (também chamada hierarquia de objetivos) na qual cada nó (ponto de 

ramificação) define um espaço de probabilidades (Q, A, P) aditivo. 

Esse método é conhecido como Método de Utilidades Multiatribruto (MAUT)43 O 

algoritmo para calcular o impacto de uma alternativa a sobre cada objetivo da hierarquia 

consiste em avaliar qual a utilidade esperada da alternativa para cada objetivo mais 

desagregado e, em seguida, medir os pay-offs entre os objetivos concorrentes em cada ponto 

de ramificação. Para um nó qualquer x, composto pelos objetivos intermediários yl, y2, ... , 

yn a utilidade esperada do objetivo x é dada por: 

"Multi-Attributes UTilities. Cf. KEENEY & RAJFFA (1976), BELL, KEENEY & RAlFFA (1977), ROY & 
BOUYSSOU (1993), SAATY (1997), BARBA-ROMERO & POMEROL (1997), MARTÍNEZ & ESCUDEY 
(1998), ZUFFO (1998) e CLEMEN & REILLY (2001) para maiores detalhes sobre o método de utilidades 
multiatributo, suas variações e aplicações. 
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n 

v(x)= L),v(y1) 

i=l 

Os coeficiente ki representa a utilidade esperada da comparação entre o i-ésimo 

objetivo intennediário com seus objetivos alternativos visando maximizar o objetivo 

imediatamente superior. Note que para esse ponto da estrutura de objetivos, o valor para 

cada v(y;) é uma esperada caículada em um nível inferior. Por conta da 

propriedade aditiva, para cada espaço probabilístico definido pelos nós na hierarquia de 

objetivos, vale a igualdade: 
n 

l:k,=l 
i=l 

Na base da hierarquia de objetivos, entram as utilidades esperadas para as 

a segundo os mais desagregados ali 

presentes. A alternativa que maximizar a utilidade esperada do objetivo no topo da árvore 

de decisão é a melhor alternativa para a decisão. 

Para que o modelo da decisão seja compatível com a realidade é preciso que ele 

obedeça a pelo menos três propriedades: exaustividade, não-redundância e coesão.44 

Os coeficientes k são também chamados pesos e o conjunto de todos os pesos pode 

ser interpretado como uma representação do sistema de preferências do decisor. Os pesos 

não se referem às alternativas avaliadas, mas sim às diversas composições de pay-offi 

utilizadas para compor o modelo arbóreo das conseqüências de cada escolha. A estrutura 

aditiva utilizada para a agregação das utilidades esperadas mantém os resultados para 

qualquer ponto da árvore dentro do intervalo [0, l] e é fácil verificar que, apesar de 

complicada, a estrutura concatenada de pesos preserva a todo momento as propriedades 

matemáticas originalmente definidas para os atributos de utilidade esperada segundo cada 

objetivo desagregado. A decisão final ocorre por meio de um critério único de síntese (o 

objetivo no topo da árvore). 

Muitas críticas podem ser feitas ao método de utilidades multiatributo, 

especialmente pelo fato de ser extremamente difícil realizar na prática suas premissas de 

exaustividade, não-redundância e coesão. Em particular, a premissa da coesão implica em 

44 Exaustividade significa que o conjunto de objetivos é suficiente para captar todas as conseqüências da 
decisão. Não-redundância significa que não há sobreposição entre os objetivos descritos. Coesão significa que 
todas as medidas realizadas são homogêneas, isto é, podem ser comparadas entre si. 
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dificuldades profundas, relacionadas com as estruturas fonmais que estão na base do 

método. 

Keeny e Raiffa (1976, p. 255) propuseram variações metodológicas para lidar com o 

problema da não-redundância, modelando objetivos ínt>~r-ije~>enderlles meio de funções 

de agregação multiplicativas ou paramétricas e sugerindo modificar os objetivos 

problemáticos. 

Esses mesmos autores são cautelosos em afinmar que o método 

multiatributos possa ser utilizado para processos de decisão com mais de um decisor 

(escolha social), uma vez que conhecem os resultados de Arrow (KEENEY & RAlFFA, 

1976, p. 2p. 523). Contudo, assumem que o método pode eventualmente ser o mediador de 

um procedimento de escolha sociaL O argumento utilizado é que a comparação interpessoal 

não se dá entre utilidades, mas entre eXJ)ec:tatlVE!S probabilísticas de utl.líd<ide e que a 

formalização (mesmo que necessariamente incompleta e imperfeita) traz uma série de 

vantagens, entre elas o fato de que "a especificação detalhada dos objetivos e dos atributos 

associados pode levar a uma articulação mais clara sobre os elementos essenciais do 

problema e a um melhor entendimento por parte dos indivíduos" e de que "pode ajudar a 

decompor em partes um problema geral e facilitar a comunicação efetiva entre os membros 

de um grupo". Além disso, os autores adiantam a interpretação de que o método pode ser 

aplicado a um grupo para que o tomador de decisão conheça em profundidade as estruturas 

de preferência dos integrantes do grupo, em que tenmos divergem ou concordam, e possa a 

partir disso construir processos de resolução de conflitos e tomar decisões infonmadas sobre 

temas que afetam o grupo (p. 544). 

Com o objetivo de tentar tratar o problema da coesão e, por extensão, da 

comparabilidade entre utilidades esperadas para diferentes objetivos ou por diferentes 

indivíduos, novas axiomatizações para as estruturas de preferência surgiram a partir dos 

anos 1970. A chamada escola francesa de métodos multicritério ocupa papel de destaque 

nesse contexto. Em 1968, Bernard Roy afinmava a necessidade de se "desotímizar os 

métodos multicritério" ." Em um artigo de 1977, esse mesmo autor introduz o conceito de 

superação para modelar as preferências. 

"Cf. BARBA-ROMERO & POMEROL, 1997 (p. lO). 
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Os métodos baseados na utilidade esperada usam uma estrutura de preferências que 

pode ser descrita por apenas dois tipos de relação entre qualquer par de alternativas a e b: 

lançam mão de um outro de relações para modelar as preferências. 

(1977, p. 42) define uma estrutura de comparabilidade parcial, na qual as 

preferências são modeladas a 

seguintes propriedades: 

I (indiferença): reflexiva e simétrica 

P (preferência estrita): irreflexiva e antissimétrica 

Q (preferência fraca): irreflexiva e antissimétrica 

R (incomparabilidade): irreflexiva e simétrica 

Por detlmtçã<), diz-se que a supera b (escreve-se aSb) quando 

Q e R segundo as 

preferência estrita, de preferência fraca ou de indiferença. Essa relação é inspirada numa 

afirmação de Condorcet de 1785: "Quando uma alternativa A é ao menos tão boa quanto 

outra B em uma maioria de critérios, e não há nenhum critério em que A seja notoriamente 

inferior a B, podemos afirmar sem risco que A supera B" (BARBA-ROMERO & 

POMEROL, 1997, p. 206). 

Nenhuma dessas relações é transitiva. A ausência de transitividade traz uma série de 

conseqüências importantes. Por exemplo, sem a transitividade não se pode afirmar que 

entre duas alternativas a e b ou vale aPb ou vale -,(aPb), como se podia afirmar na 

axiomatização convencionaL47 No caso da comparabilidade parcial, podem ocorrer 

situações em que mesmo que não se possa afirmar que a é preferível a b, também não se 

pode afirmar que não é preferíveL É justamente nessa "zona cinzenta" que se aplica a 

relação Q de preferência fraca, 

46 As relações P e I são derivadas da relação ~. A relação P é irreflexiva, anti-simétrica e transitiva. A relação 
I é reflexiva, simétrica e transitiva. A relação .... é reflexiva, anti-simétrica e transitiva. Há isomorfismo entre 
as relações de preferência(.,._, P, I) e as relações (;:::l >,=)quando aplicadas ao intervalo 
(0, 1] dos números reais. 
47 Para se demonstrar que ou aPb ou -,(aPb) valem necessariamente é preciso a propriedade transitiva. Segue 
a demonstração: 
1. ~caPa) 
2. ~(aPb ;o. bPa) 

3. ~(aPb) v ~(bPa) 

4. ~(aPb) v aPb 

5. aPb v ~(aPb) 

(assimetria) 
(transitividade) 
(decomposição) 
( antissimetria) 
(propriedade do conectivo v) 

91 



Dados um atributo j descrito por uma escala qualquer (totalmente ordenada) e duas 

alternativas a e b, as definições necessárias para modelar a transição entre a indiferença e 

preferência forte, passando pela preferência fraca, são representadas por funções especiais 

e o limiar de indiferença ( q). 

Na comparabilidade a escala que mede os atributos não é necessariamente a 

utilidade esperada. Qualquer escala E completamente ordenada pode ser usada. Desse 

modo, para cada atributo, ocorre uma avaliação independente que induz uma ordem 

completa em um critério diretamente associado ao atributo. Se a diferença entre o valor 

medido para b (representado por g(b)) e a (g(a)) for maior que um certo intervalo definido 

por uma função p: g(a)-? E, então a relação bPa. o atributo j, isso significa 

Se, por outro lado, a diferença for menor que um outro intervalo definido por 

q: g(a)-? tal que q ç:; p, vale a relação de indiferença. 

O::; &(b)- &(a)::; q;[gi(a)] => (blp) 

O intervalo entre os intervalos definidos por p e q define a região de preferência 

fraca. 

!jj[&(a)] < &(b)- &(a)::; Pi[gi(a)] => (b~a) 

Como não há transitividade, comparar a com b pode ser diferente de comparar b 

com a. Para comparar a com b os limiares de preferência e indiferença precisam ser 

definidos em função de b. 

Também é fácil notar que se os intervalos definidos por p e q forem vazios (nulos) 

apenas as relações l e P permanecem, com comportamento similar á situação convencional 

de comparabilidade total. 

Roy chamou as estruturas de preferência que contém os limiares de indiferença e de 

preferência não-nulos de pseudocritérios. Em contraste com os critérios verdadeiros 
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induzidos pelas utilidades multiatributo que, devido à premissa de coesão, obedecem 

homogeneamente todas as propriedades matemàticas do intervalo real [0, l] e podem ser 

agregados diretamente, nos pseudocritérios, cada atributo induz uma estrutura de 

preferência própria, com mais ou menos "zonas sombra" (dependendo como o decisor 

o interprete) e, portanto, não podem ser agregadas diretamente e tampouco arranjadas em 

estruturas de àrvore. 

Para a agregação de n critérios, quantifica-se em quantos critérios a supera b ( aSb) 

em relação a todos os critérios. Como, para o decisor, os critérios podem ter importância 

relativa diferenciada, eles podem ser ponderados por constantes k,, k,, ... ,k, arbitrárias. De 

modo geral, a avaliação global da hipótese aSb é dada por uma medida de credibilidade c 

( a,b) do tipo: 

k 
J 

c(a,b 
n 

2>) 
j=l 

Não é o caso de detalhar as possibilidades de variação do algoritmo geral, pois 

podem ser bastante complicadas. No Anexo l, o algoritmo de um método (ELECTRE !ll) 

que utiliza esse tipo estruturas de preferência e de agregação multicritério é detalhado e 

comentado em todos seus pormenores. 

Para os objetivos desta seção, o ponto a ser enfatizado é outro. O que precisa ser 

comentado são as conseqüências práticas que a mudança operada nas premissas sobre as 

propriedades matemáticas obedecidas provoca. 

Do ponto de vista cognitivo, a criação de uma zona cinzenta entre as noções de 

indiferença e preferência significa para o decisor algo como o juízo "eu não sei". Do ponto 

de vista lógico, uma valoração do tipo "não sei" fere o princípio do terceiro excluído. 

Entretanto, do ponto de vista algébrico, ainda é possível falar de uma ordem total entre as 

valorações "falso", "não sei" e "verdadeiro" e, portanto, é possível formular estruturas 

lógicas (e de decisão) com esse tipo de conjunto de chegada. Lógicas com mais de 2 valores 

de chegada são chamadas de modais (existem, portanto, infinitas lógicas modais ). Em 
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especial, a lógica moda! que utiliza como conjunto de chegada o intervalo real [0, l] é 

chamada lógica nebulosa ifuzzy).48 

Um pseudocritério é isomórfico a um conjunto nebuloso. Conjunto nebuloso é todo 

subconjunto A do conjunto U que ser representado por uma função f!A: U -7 [0, l], 

chamada função de pertinência. contraste, num conjunto nítido (crisp) uma função de 

pertinência é do booleana f!A: U -7 {0, I}, ou seja, o conjunto A pertence ou não 

pertence a U, sem possibilidade de situações intermediárias. 

Por definição, para qualquer conjunto nebuloso, o comportamento da função !LA é 

definido subjetivamente (NGUYEN & WALKER, 2000). Não há um método ótimo (ou 

objetivamente correto) para modelar uma função de pertinência. 

Nos métodos multicritério baseados em comparabilidade parcial isso evidente 

pela necessidade do dei;iscJr precisar escolher subjetivamente os intervalos de indiferença e 

preferência segundo cada atributo, sua escala e os coeficientes k. 

Em contraste com os métodos que se baseiam em utilidades esperadas, que 

procuram objetivar ao máximo a avaliação dos atributos e dos objetivos intermediários, nos 

métodos de comparabilidade parcial muita coisa é deliberadamente definida de modo 

subjetivo. Além dos parâmetros dos pseudocritérios, seus pesos relativos também são 

arbitrários. Nos algoritmos para agregação dos critérios outros parâmetros arbitrários são 

ainda encontrados (vide Anexo ! ) e a própria escolha do método de agregação pode ser 

arbitrária, privilegiando uma ou outra característica." Enquanto no método de utilidade 

multiatributo o resultado final é uma ordenação completa e cardinal (isto é, com a indicação 

das distâncias entre cada par de alternativas segundo a quantidade de preferência 

associada), nos métodos de comparabilidade parcial o resultado agregado é um conjunto 

parcialmente ordenado, sem quaisquer medidas cardinais e contendo relações de 

incomparabilidade (R). 

48 A primeira formalização algébrica de uma lógica modal foi a Lógica (O. u, 1) ou Lógica de Lukasiewicz, 
devida a esse mesmo autor em !920 (CIGNOLl et ai., 1995). A lógica nebulosa foi fonnalizada por Zadeh, 
em 1965, inicialmente por meio do tratamento de conjuntos nebulosos (ZADEH et a!., 1975). As propriedades 
dedutivas associadas a ambas (cálculo proposicional) são as mesmas (NGUYEN & WALKER, 2000, p. 68). 
49 Na lógica nebulosa, os conectivos lógicos convencionais ( --.,, A, v. ==?) podem ser redefinidos 
arbitrariamente em novas famílias e outros ainda podem ser criados, dependendo das características que o 
sujeito deseje ressaltar. A noção clássica de "e'' é substituída port~normas (fJ.) e a de ""ou" por t-conormas (\7). 
Em cada família de conectivos nebulosos, apesar de ser definida a partir de propriedades subjetivamente 
orientadas, t-nonna, t-conorma e negação são interdependentes e precisam ser coerentes entre sL 
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Toda essa discussão pode parecer demasiado técnica, mas é necessária para realçar 

os fatos estruturais que estão por trás de uma mudança fundamental de perspectiva. Os 

métodos de comparabilidade parcial não se pretendem prescritivos e não se espera que eles 

objetivem o processo que leva à decisão. contrário, são chamados de métodos de 

apoio à decisão porque procuram uma descrição acurada que auxilie o decisor a 

coJnpreem:ler em maiOr profundidade o problema a ele colocado, mas não retiram do 

indivíduo a prerrogativa decisão. 

A avaliação de objetos sociais pode perfeitamente percorrer esse caminho. É 

preciso, para isso, abrandar premissas formais. Isso, como foi visto, leva necessariamente à 

inclusão do subjetivo e permite muitas variações de método, em contraste com a abordagem 

prescritiva da racionalidade objetivada. 

XV. SoBRE o S!GN!FJCADO DE CJENT!FIC!DADE EM AVALIAÇõEs 

O exemplo trabalhado na seção anterior é apenas um entre outros possíveis. Por 

meio dele, procurou-se chamar a atenção para a importância que as estruturas formais 

básicas possuem na construção de métodos para avaliação (entendendo que o apoio à 

decisão é na realidade um processo de avaliação). 

Vale a generalização de que toda explicação científica objetivada é ancorada em 

estruturas matemáticas da lógica convencional, isto é, no reticulado booleano. No contexto 

do que foi discutido no início deste capítulo, dizer que uma avaliação é objetivada é dizer 

que ela está construída sobre certas estruturas matemáticas que permitem trabalhar atributos 

e critérios como estruturas similares e operacionalmente fortes, isto é, gozando de 

propriedades suficientemente sofisticadas e auto reprodutíveis para que se possa operá-las 

sem intervenção subjetiva. 

Entretanto, se por um lado essas estruturas criam facilidades e permitem avançar 

conclusões sobre objetos reais seguindo os passos da abstração, por outro também impõem 

regras e limites que são incapazes de acomodar importantes características de certos 

objetos. Como foi discutido no decorrer deste capítulo, isso vale particularmente para os 

objetos sociais. 
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A indeterminação subjetiva, a capacidade de aprendizado e mudança auto 

determinada dos indivíduos, a dualidade da condição concomitante de avaliador e objeto e a 

possibilidade de múltiplas racionalidades (ou sistemas preferência) são características 

que escapam da capacidade de operação dos instrumentos matemáticos convencionais, 

Entretanto, como mostra o exemplo dos métodos multicritério de comparabilidade 

o fato dos instrumentos matemáticos convencionais não 

configura um limite intransponíveL É sempre possível a criação de outros instrumentos 

matemáticos, "A essência da matemática radica na sua completa liberdade".50 A solução 

encontrada por Roy e colaboradores foi alterar as propriedades das relações aceitas corno 

constituintes das estruturas de preferência dos indivíduos. Corno resultado, alcançaram uma 

modelagem muito mais realista para situações práticas que eram mal modeladas 

abordagem utilidade esperada (por exemplo, a possibilidade de hesitação por parte do 

avaliador entre as situações de indiferença e de preferência). Por outro lado, a estrutura 

formal é mais geral, necessita de intervenção subjetiva e pode assumir diferentes 

características de inferência. Em outras palavras, muda a lógica subjacente da interpretação. 

As propriedades formais que decorrem das premissas são, para esse caso, similares à lógica 

nebulosa. 

Outros exemplos poderiam ainda ser citados. Em primeiro lugar, e ainda na linha de 

investigação sobre estruturas de preferência, pode ser mencionada a técnica de Conjuntos 

Aproximativos (Rough Sets) introduzida por Greco e colaboradores {2001, 2002) para 

construir regras do tipo se .. ,, então ... que representem a estrutura de preferência de um 

decisor a partir de um conjunto de exemplos de referência é um exemplo de abordagem 

especificamente desenhada para lidar com conhecimento parcial e situações de 

ambigüidade. 

Outras abordagens alternativas hoje se desenvolvem na tentativa de modelar a 

incerteza por outros caminhos. A forma convencional de representar a incerteza é por meio 

de funções de probabilidade. A noção de probabilidade, originalmente concebida com 

característica de crença subjetiva por Bayes (!764), passou ao final do século XIX a ser 

rigidamente formalizada e objetivada, principalmente por meio dos trabalhos Gauss e 

5° Frase de Cantor, matemático alemão do final do século XIX e início do XX e principal sisternatizador da 

teoria dos conjuntos. A época de Cantor marcou o início da tradição lógico-matemática fundamentada em 

construções puramente abstratas e abertas a infinitas variações (DA COSTA, 1992, p. 62). 
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Kolmogorov. A interpretação objetiva de distribuições de probabilidades se tomou 

dominante e influenciou, por exemplo, quase toda a tradição econométrica do século XX. 

Apenas mais recentemente, novos desenvolvimentos metodológicos explicitamente 

fundamentados na abordagem bayesiana têm ganhado espaço." Entretanto, os métodos 

bayesianos, apesar de incorporarem diretamente avaliações subjetivas de probabilidades, 

ainda consideram aditivo o espaço dos eventos, ou seja, o postulado P(Q) = l vale. 

Por sua vez, a teoria da possibilidade abre mão dessa premissa (NGUYEN & 

W ALKER, 2000). Isso significa que nela é válido aceitar (e novamente a lógica nebulosa 

fornece a estrutura necessária), por exemplo, situações em que dois eventos mutuamente 

excludentes a e b tenham, por avaliação subjetiva, possibilidades n(a) = 0,8 e n(b) = 0,4. 

As noções de aditividade e de eventos aleatórios não são as únicas possíveis para 

modelar a incerteza. podem ser bastante eficientes para lidar com experimentos, mas 

sua estrutura matemática é insatisfatória para certas peculiaridades dos objetos sociais. O 

os novos desenvolvimentos metodológicos apontam é que é possível distinguir 

diferentes tipos de incerteza. A ambigüidade, a imprecisão semântica, a hesitação e a 

contradição52 são características humanas e não podem ser tratadas apenas como erros 

aleatórios. 

Explorar as possíveis conseqüências conceituais e metodológicas suscitadas por 

esses exemplos consumiria mais algumas dezenas de páginas e fugiria do objetivo deste 

capítulo. Além disso, esses desenvolvimentos são relativamente recentes e seus resultados 

são ainda em geral preliminares. O importante a destacar com essa rápida listagem de 

exemplos é que há de fato um movimento de mudança epistemológica nos fundamentos dos 

métodos, com mudanças profundas de perspectiva, e que precisam ser compreendidas. 

E a questão importante nesse sentido é até que ponto os instrumentos construídos 

sobre essas bases não convencionais são ainda ciência. 

Se, por um lado, os métodos concebidos sobre tais bases carregam alto grau de 

abstração e formalismo (vide o exemplo do Anexo l ), por outro, eles são freqüentemente 

incapazes de previsão e prescrição. Se o critério para ser ciência significar rigor e escrutínio 

51 Modelos de aprendizado autônomo (machine learning) que empregam premissas bayesianas e aplicações a 
jogos e a modelos de otimização são alguns dos exemplos mais comuns. 
52 Especificamente para modelar situações contraditórias simultaneamente válidas, portanto que violam o 
princípio da não-contradição da lógica convencional, existem as lógicas paraconsistentes (DA COSTA et ai., 
1998). 
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a resposta é sim, são ciência e de alta qualidade. Se significar capacidade de previsão e 

repetibilidade a resposta é não, definitivamente essa característica se perde. 

disso. a tensão entre objetivo e subjetivo se recoloca. Nesse ponto, é preciso 

ter clareza para refutar algumas conclusões precipitadas. A perda da capacidade de previsão 

e repetibilidade não é decorrência da displicência subjetiva. Essas propriedades estão 

intimamente relacionadas com a estrutura lógica booleana. O problema é que a lógica 

booleana é que é insuficiente para o objeto social. Não se pode abstrair certas características 

subjetivas a partir de sua estrutura. Ora, ao se mudar a estrutura lógica é efeito simultâneo 

perder capacidade de previsão e incorporar o subjetivo. A causa da perda da capacidade 

prescritiva está na eliminação da separação artificial entre sujeito e objeto provocada pela 

objetivação da função avaliação, com atributos e critérios vinculados ao reticulado 

booleano. A flexibilização na função - ou apenas o de tratar os 

critérios como reticulados diferentes do booleano- altera a essência dedutiva da capacidade 

prescritiva, ao mesmo tempo que recupera a necessidade da intervenção subjetiva explícita 

na relação com o objeto avaliado. 

Outro cuidado que é preciso ter é não utilizar o princípio do terceiro excluído para 

interpretar essa tensão. Ou seja, concluir que pelo fato dos métodos não convencionais 

serem, por definição, incapazes de previsão e repetibilidade então eles seriam triviais, isto 

é, levariam necessariamente a "qualquer coisa" e, portanto não seriam úteis. No caso, pode 

ser vantajoso substituir conceitualmente a característica desejável de repetibilidade pela 

característica mais branda de estabilidade procedural e capacidade de reaplicação. Um 

método precisa ser bem definido para que se possa aplicá-lo mais de uma vez e ocorra 

aprendizado sistemático. 

A chave para interpretar o papel dos métodos (convencionais ou não) numa 

avaliação é sua característica de construção social, com a função de legitimar socialmente 

as decisões dos indivíduos. 

Para Newton da Costa, o conhecimento científico é "crença verdadeira e justificada" 

(DA COSTA, 1999, p. 27). Essa é uma boa definição porque concatena duas características 

decisivas para a cientificidade de um método. Ele precisa ser socialmente aceito, além de 

conceitualmente e formalmente consistente. A "verdade" que emerge de uma atividade 

científica precisa, no mínimo, dessas características. 

98 



Historicamente, muitas variações de método foram concebidas pela ciência, 

refletindo o aprendizado social provocado direta ou indiretamente pela própria ciência. A 

diferença para as novas construções metodológicas não convencionais é que elas se prestam 

ustam:ente para as atividades de avaliação de objetos sociais e têm como conseqüência 

direta o aprendizado (tomando-se essas sua reais condições de validade). 

Além disso, e em parte por isso, o tipo de conhecimento que emerge de 

uma avaliação mediada por um método não prescritivo é intrinsecamente dependente das 

pessoas envolvidas e, portanto, indissociável do processo de aprendizado e legitimação 

social que pode engendrar. 

Sendo assim, o caminho para escapar das limitações impostas pelo tipo de 

racionalidade científica que procura a objetivação no tratamento de objetos sociais é 

jm;tarnente dotar os métodos de avaliação intenção provocar aprendizado. 

Esse caminho a pelo menos duas importantes conseqüências. Primeiro, 

qualquer método assim concebido é uma extensão que generaliza métodos convencionais, 

porque usa estruturas matemáticas mais gerais. Segundo, a avaliação coletiva ganha um 

novo sentido e importância destacada, porque o aprendizado social se toma o efetivo 

critério de validade para os métodos. 

Essas duas conseqüências abrem frentes importantes de investigação. No primeiro 

caso, novos procedimentos podem ser estabelecidos para concatenar diversos métodos 

convencionais que operam sobre bases conceituais diferenciadas e que são incompatíveis 

entre si em relação a suas próprias estruturas, mas que podem ser acomodados por uma 

estrutura não convencional, porém mais geral. Por exemplo, a incompatibilidade de 

métodos econométricos que transfonnam todas as variáveis de um problema a unidades 

monetárias com qualquer outro que trabalhe com variáveis não monetárias. Os resultados 

prescritivos desses métodos podem ser internalizados como atributos de uma avaliação 

mais geral que não opere de modo prescritivo. 

A segunda conseqüência decorre do fato do aprendizado assumir lugar de destaque, 

se tornando objetivo e não apenas conseqüência do método. A legitimação não seria algo 

dado a priori por uma estrutura de validade lógica, cabendo ao método apenas demonstrar 

quais hipóteses seriam verdadeiras e quais seriam falsas em relação a um conjunto de fatos 

dados ou esperados. Mais que isso, a legitimação passaria pela capacidade de construir 
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socialmente uma interpretação válida para um conjunto de fatos dados ou esperados. Desta 

feita, a participação coletiva passaria a ser fundamental, quanto mais participação mais 

validade adquiriria uma avaliação. Nesse contexto, os problemas discutidos sobre 

viabilizar o aprendizado mecanismos participação e de estruturas metodológicas 

social se tornam temas de renovada importância para investigação. 

Esta seção encerra a discussão sobre os aspectos formais subjacentes à avaliações e 

suas relações com o método científico. Concluiu-se aqui que é possível e necessária uma 

mudança de perspectiva quanto ao uso de bases formais não convencionais para a 

construção de métodos e metodologias de avaliação. 

No próximo capítulo, a argumentação muda de enfoque. Como assumimos que todo 

método de avaliação é uma construção social, é de se esperar que mudanças também 

ocorreram e estão ocorrendo na sociedade, de esses novos procedimentos sejam 

aceitáveis ou mesmo necessários socialmente. 

O Capítulo 3 examina algumas recentes mudanças sociais úteis para justificar a 

pertinência da renovação metodológica preconizada neste capítulo. A discussão é 

conduzida a partir do estudo da evolução recente das práticas de avaliação em relação a um 

objeto social específico: as atividades de produção de ciência e tecnologia. Nos últimos 

anos, houve uma importante renovação conceitual em relação ao significado e à pertinência 

de se avaliar ciência e tecnologia. Essa percepção inaugurou uma série de novos desafios 

metodológicos, ainda apenas precariamente solucionados. 
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Parte li - Avaliação na C&T em Rede e na Coordenação 

da Inovação 
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Avaliação da Ciência e da Tecnologia 

Capítulo 3 - O contexto de legitimação dos principais métodos de avaliação das atividades 

de ciência e tecnologia 

A clash o f doctrines is nota disaster- it is an opportunil)­

Aifred Norlh Whitehead 

O objetivo deste capítulo é discutir as trajetórias metodológicas da avaliação 

orientada para as atividades de ciência e tecnologia (C&T). Essas trajetórias são 

inicíalmen1te decorrentes de avanços conceituais acerca da interpretação do papel da C& T 

na dinâmica geral desenvolvimento da sociedade. mas também são frutos de mudanças 

organizacionais sofridas pelos atores ligados à P&D e pela difusão de valores culturais 

associados a expectativas sociais de participação, aprendizado compartilhado e controle 

sobre o desenvolvimento tecnológico. 

Para orientar a discussão das características dos diferentes tipos de avaliação de 

C&T existentes, até chegar no contexto das demandas atuais, optou-se por dividir o 

universo da C&T em três tipos institucionais. A idéia é realçar as características 

institucionais, no sentido amplo adotado no Capítulo I de fundamentos culturais, 

cognitivos, normativos e regulatórios, que regem diferentes configurações das atividades de 

C&T. Para cada um dos três tipos, diferentes métodos de avaliação foram desenvolvidos e 

ali encontram legitimidade. Esse eixo de discussão vai também evidenciar que partes 

substantivas das críticas e limitações dos diferentes métodos de avaliação são antes 

conflitos entre diferentes formas institucionais da C&T do que reais problemas dos métodos 

em si. Os problemas aparecem quando se espera resultados de um determinado método que 

ele não pode dar, simplesmente porque ele foi concebido em um outro contexto e para 

cumprir uma outra função. 

Os três diferentes tipos institucionais funcionam como estereótipos que dão o pano 

de fundo para reforçar a idéia de que as formas das pràticas de avaliação das atividades de 

ciência e tecnologia e os debates associados ao alcance e a legitimidade de seus métodos 

estão ligados a valores e objetivos bastante específicos. As mudanças institucionais que as 
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atividades de C&T sofreram na história ajudam na compreensão das motivações 

subjacentes aos desenvolvimentos metodológicos em avaliação de cada fase. 

O capítulo se inicia com a caracterização dessas três formas das 

atividades de C&T. Elas constituem os moldes gerais sobre os quais a C&T se desenvolveu 

até o presente; são formas que grosso modo caracterizam épocas distintas, mas que de fato 

se acumularam durante o processo de evolução C&T, produzindo também formas 

híbridas. A Pequena Ciência e Tecnologia, a Grande Ciência e Tecnologia e a Ciência e 

Tecnologia em Rede, são tomados como eixos condutores para a descrição de diferentes 

métodos de avaliação, concebidos para seus respectivos contextos. Em meio às breves 

introduções aos métodos, são apresentadas também algumas interpretações acerca das 

tendências da organização social em função do aprofundamento progressivo das inter 

relações entre sociedade, conhecimento e tecnologia. panorama é a base para o 

delineamento do contexto institucional contemporâneo e das demandas que são atualmente 

colocadas para a C&T. Os desafios e as implicações para o desenvolvimento metodológico 

da avaliação de C&T nesse contexto apresentam particularidades e necessidades 

diferenciadas, não contempladas anteriormente. 

I. TRÊS DIFERENTES FORM".S INSTITUCIONAIS DAS ATIVIDADES DE C&T 

Esta seção é dedicada à descrição das três formas institucionais gerais escolhidas 

para caracterizar neste capítulo as atividades de ciência e tecnologia, em diferentes 

momentos de sua história. Apesar de cada uma delas ser típica de um determinado 

momento histórico, não há uma correspondência biunivoca entre forma institucional e 

desenvolvimento cronológico das formas de organizar a produção de conhecimentos 

científicos e tecnológicos. Dada uma forma institucional predominante, ela não exclui a 

coexistência das demais. Ou seja, as atividades de C&T de hoje preservam elementos 

institucionais das formas anteriores. Do mesmo modo, na releitura de épocas passadas é 

possível identificar de modo embrionário formas precursoras daquelas que depois 

predominaram. Há, sem dúvida, certa correspondência entre o aparecimento de novos 

métodos de investigação e a consolidação de novos arranjos institucionais de legitimação, 

entre a ênfase na produção teórica ou aplicada e as formas organizacionais que sub jazem à 
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pesquisa; e entre os critérios e métodos de avaliação empregados para julgar os resultados 

obtidos e os interesses dos grupos sociais que financiam essas atividades. A produção social 

de conhecimentos científicos e tecnológicos se reproduz e se aperfeiçoa por meio do 

detalhamento das linhas de investigação socialmente aceitas (ciência normal), mas também 

por meio do embate provocado por interpretações conflitantes, que mesmo que se 

apresentem a si próprias como mais "gerais" (portanto preservadoras dos resultados válidos 

até então), acabam por solapar as bases mais profundas de legitimação das explicações 

anteriores (KUHN, 2001). Isso vale também na evolução das formas institucionais e 

organizacionais da ciência e da tecnologia. Cada uma representa uma espécie de novo 

paradigma que "generaliza" o anterior. Efetivamente, após cada salto, elementos 

anteriormente válidos permanecem, mas adquirem novo significado devido a convivência 

(ou sobrevivência) com um novo conjunto de regras. 

A intenção de examinar as atividades de C&T a partir uma óptica institucional é 

evidenciar os elementos que constituem sua justificação social em diferentes contextos 

históricos e organizacionais. A definição daquilo que se entende por produção de 

conhecimento científico e tecnológico é uma tarefa socialmente relativa, isto é, depende do 

entendimento de quais são as regras procedurais e de quais são os critérios de validade 

socialmente aceitos para enquadrar determinados trabalhos como científicos ou 

tecnológicos e legitimar o grupo social que os realiza. Disso decorre que as próprias 

definições sobre quais seriam produtos científicos e quais seriam produtos tecnológicos não 

podem ser definições absolutas. É preciso ter em conta o contexto histórico e cultural ao se 

tentar isolar as atividades de C&T entre si e das demais atividades de uma sociedade. Na 

prática, entretanto, é preciso ter clareza de que as atividades de C&T são em grande medida 

indissociáveis de processos sociais mais amplos (MA YR, 1982) e que os recortes 

conceituais para isola-las como objeto de estudo são necessariamente artificiais. A divisão 

proposta neste capítulo em três grandes grupos de métodos, cada um ligado a um contexto 

institucional não se pretende, portanto, absoluta. Trata-se antes de um apoio conceitual, 

uma tipologia construída para facilitar a localização dos diferentes métodos segundo seus 

objetivos e limitações e, especialmente, localizar claramente a proposta metodológica que 

será detalhadamente apresentada no próximo capítulo. 
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Um marco fundamental na história da organização social da ciência e da tecnologia 

- e que cumpriu importante papel na percepção de que a ciência pode ser produzida 

segundo distintas lógicas institucionais - foi o advento 

Science). 

chamada Grande Ciência (Big 

O tenno Grande Ciência foi cunhado por Weinberg (1961 e 1962) e popularizado 

estudo quantitativo a respeito do crescimento ciência realizado por em 1963 

(PRJCE, 1976). A noção de Grande Ciência marcaria a distinção entre a pesquisa como 

empreitada coletiva, fartamente financiada por governos e empresas e explicitamente 

organizada para atingir metas e cumprir objetivos desses financiadores, da Pequena Ciência, 

caracterizada como a pesquisa típica do século XIX, individual, desinteressada e em regime 

de mecenato. A Grande Ciência representaria um novo estágio da 

organização da ciência, e das atividades tecnológicas baseadas em ciência, mas também 

refletiria uma mudança institucional fundamentaL 

Mais do que uma distinção entre épocas - apesar desta valer no plano geral" - a 

diferença entre a Pequena e a Grande Ciência está em sua organização e nos valores e 

motivações a elas subjacentes. 

O que se convenciona aqui por Pequena C&T inclui toda a produção de ciência e 

tecnologia que contrasta com a Grande C&T em tennos de mobilização de recursos 

financeiros e humanos e, especialmente, em tennos de objetivos. A inclusão deliberada do 

de tecnologia, amplia o escopo da tenninologia original de Weinberg e Price. Essa 

extensão encontra relativamente poucos problemas para o caso da Grande C&T, uma vez 

que os grandes projetos da Grande Ciência quase sempre envolviam também objetivos 

tecnológicos. No entanto, no caso da Pequena C&T é preciso cautela. Antes do final do 

século XIX, e do advento da Segunda Revolução Industrial, ciência e tecnologia eram 

universos desconectados que operavam segundo lógicas independentes e particulares. 

Ambas, entretanto, possuíam o traço comum de serem atividades promovidas pelo talento e 

53 Desde muito tempo os Estados já investiam em pesquisa aplicada e grandes projetos de engenharia 
organizados para solucionar problemas tecnológicos específicos. Por exemplo, a Escola de Sagres em 
Portugal do século XV que viabilizou as grandes navegações, as pesquisas em vinicultura coordenadas por 
Pasteur na França do século XIX e a criação de institutos de pesquisa como a Imperial Estação Agronômica 
de Campinas, em 1887, destinado a fornecer tecnologia para os produtos agrícolas exportados pelo BrasiL No 
entanto, é a partir da IJ Guerra Mundial que o investimento estatal em P&D se intensifica como fenômeno 
mundial. 
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esforço de indivíduos ou pequenos grupos, sem o aporte de recursos em escala industrial 

característico do período posterior. 

No período entre a Segunda Revolução Industrial e a Segunda Guerra Mundial, a 

pesquisa em tecnologia, a desse ponto baseada em ciência, passou a ser promovida 

em escalas cada vez ma1s ambiciosas por empresas químicas e eletromecânicas 

principalmente. 

A pesquisa científica em grande escala financiada pelo Estado é característica do 

período subseqüente à Segunda Guerra Mundial. Grande C&T, portanto, já existia muito 

antes da terminologia. Além disso, é importante deixar claro que esses tipos gerais não 

significam que não existam situações híbridas. Laboratórios que podem ser muito bem 

caracterizados como Pequena C&T existem até hoje em universidades e até em empresas, 

muitas vezes financiados pelo Estado e caracterizados um comportamento ofertista. O 

custo de incorrer em alguma imprecisão pela generalidade das classificações de Pequena 

C&T e Grande C&T é compensado pela possibilidade de se usar um quadro de referência 

simples e suficiente para orientar o exame dos métodos de avaliação que interessa a este 

capítulo. 

A Pequena Ciência pode ser muito bem caracterizada em seus valores segundo o 

esquema formulado por Merton em 1942. Para Merton, compondo o ethos da ciência há um 

conjunto de valores que se constitui em verdadeira obrigação moral para o cientista; mesmo 

que não codificado, ele permeia os usos e costumes dos envolvidos na prática científica e a 

indignação suscitada quando o mesmo é desafiado ou contrariado (MERTON, 1979). A 

pesquisa em tecnologia num contexto puramente mertoniano é em geral lida como ciência 

degenerada, de má qualidade ou a serviço de interesses alheios à ciência. A Pequena 

Tecnologia precisaria então se aproximar da ciência em termos de método, rigor e 

desinteresse para se legitimar nesse contexto. Desse modo, a lógica de sua produção toma­

se ofertista. 

Para Merton, quatro imperativos institucionais compõem o ethos da ciência: 

universalismo, comunismo, desinteresse e ceticismo organizado (MERTON, 1979, p. 41). 

O primeiro deles, universalismo, assume que "as pretensões à verdade, quaisquer que sejam 

suas origens, têm que ser submetidas a critérios impessoais preestabelecidos: devem estar 

em consonáncia com a observação e com o conhecimento já previamente confirmado" (p. 
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41 ). Portanto, não importaria nenhuma característica ou valores pessoais de um pretendente 

a participar da comunidade científica ou de quaisquer de seus membros, vale apenas o 

compromisso com a objetividade dos resultados obtidos e apresentados. 

O valor de comunismo remete ao imperativo propriedade coletiva dos bens 

produzidos pela ciência e de sua comunicação imediata. Desse modo, "o direito do cientista 

à sua propriedade intelectual nmma-se à gratidão e à estima se a instituição furlCi(Jna 

com um mínimo de eficácia, são mais ou menos proporcionais aos aumentos trazidos ao 

fundo de conhecimentos" (p. 46). Nem o segredo, nem a apropriação privada de 

conhecimentos científicos e tecnológicos, por meio, por exemplo, de patentes, são vistos 

com bons olhos. Pelo contrário, geram conflitos por se oporem à noção de bem público a 

favor de toda a humanidade característica do ethos científico. 

O desinteresse o valor impede comportamentos oportunistas por parte 

dos praticantes de ciência. "A fraude e as pretensões irresponsáveis (charlatanismo)" (p. 50) 

são paulatinamente desencorajadas pela "necessidade que os cientistas têm, mais cedo ou 

mais tarde, de prestar contas perante o controle exigente de seus colegas peritos" (p. 50). 

Por fim, o ceticismo organizado, que se configura em padrão institucional e 

metodológico da ciência. A ciência pressupõe "o exame imparcial das crenças, de acordo 

com critérios empíricos e lógicos" (p. 51). Desse modo, "a ciência, que coloca questões de 

fato, incluídas as potencialidades, concernentes a todos os aspectos da natureza e da 

sociedade, pode entrar em conflito com outras atitudes em relação a esses mesmos dados 

que foram cristalizados e, amiúde, ritualizados por outras instituições" (p. 51). É o caráter 

de ceticismo organizado que impele a ciência a penetrar e influenciar virtualmente todas as 

atividades humanas e esferas da sociedade a partir do século XX, inclusive a criação 

tecnológica. 

Veblen, em 1906, já afirmara que a ciência, em sua acepção ampla de produção 

social de conhecimento e institucionalização de critérios de validade e relevância, se 

configura em função das características predominantes em uma dada sociedade. Para 

Veblen, "os hábitos de pensamento que comandam o funcionamento de um sistema de 

conhecimento são válidos enquanto incentivados pelas atividades sociais mais destacadas, 

pela estrutura institucional sob a qual a comunidade vive" (VEBLEN, 1964, p. 14). Isso 

significa que não só a racionalidade científica penetrou os afazeres sociais dos séculos XIX 
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e XX, mas implica que a própria racionalidade científica concebida como estruturas de 

causa e efeito e no critério booleano de verdade objetiva são produtos da época. Segundo 

Veblen, historicamente essas formas de pensamento adquirem legitimidade a partir do 

momento que o artesão se toma figura proeminente na vida social (início da Idade 

Moderna) e se intensifica após o advento da sociedade industrial (século X VIl!). 

modo, os valores de raízes aristocráticas que caracterizam o ethos mertoniano 

da criaram uma situação de crescente conflito entre a lógica mecanicista 

das regras de pensamento e a lógica comunitária das regras de comportamento. Conforme 

se desenvolvia a indústria, mais esse conflito se caracterizava. A lógica da produção de 

conhecimento estava implacavelmente em sintonia com a lógica do desenvolvimento 

industrial das sociedades capitalistas, porém a lógica da organização dessa produção de 

conhecimento não era a lógica industrial, isto é, não era fundamentada em direitos de 

propriedade privada, hierarquia e metas pragmáticas. 

A sintonia entre a racionalidade científica e o avanço industrial toma-se evidente a 

partir do final do século XIX. Braveman (1987, p. 138) atribui à ciência, ou melhor, à 

intemalização do método científico pelas indústrias para gerar novas tecnologias, a chave 

que viabilizou o salto de produtividade e o surgimento das inovações fundamentais que 

caracterizam a chamada Segunda Revolução Industrial. A indústria química e a indústria 

eletro-mecânica estabelecidas ao final do século XIX são os exemplos mais marcantes. Os 

métodos de organização e gestão da produção introduzidos na indústria por Taylor no início 

do século XX, a chamada administração científica, devem também ser lembrados como 

exemplos importantes do espírito da época. Os padrões tay!oristas iriam depois influenciar 

também a produção científica de conhecimento nos grandes laboratórios e centros de 

pesquisa públicos e privados da Grande C&T. 

As formas embrionárias da Grande Ciência podem ser encontradas na pesquisa 

organizada por indústrias inovadoras do final do século XIX. Nye (1996, p. 3) conta que na 

década de 1870, a BASF na Alemanha foi pioneira no estabelecimento de grandes 

laboratórios de pesquisa e na contratação de químicos com sólida formação teórica e 

doutoramentos obtidos nas jovens e dinámicas universidades alemãs da época. No início do 

século XX, várias empresas privadas já contavam com laboratórios de pesquisa e 

desenvolvimento (P&D) que reuniam cientistas de renome, trabalhando segundo códigos de 
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conduta que aliavam método científico com segredo industrial. Braveman (!987, p. 144) 

conta que em 1920 havia já em tomo de 300 laboratórios de pesquisa em empresas e em 

2.200. 

importante havia ocorrido na organização da pesquisa. Para esse autor, "uma das 

características do inventor do período clássico da invenção digamos de 1825 a 

1925, era que ele podia trabalhar quase solitário ... hoje não mais, um grupo pessoas 

altamente treinadas em ciência e tecnologia em grandes laboratórios tomou o lugar do 

inventor solitário". Nos EUA, o número de pessoas empregadas em pesquisa industrial 

cresceu de menos de l 0.000 ao final da l Guerra Mundial para algo em tomo de 50.000 no 

início da ll Guerra, e para de 130.000 em 1949. Conant acrescenta que "isso é o 

resultado de uma fusão de avanços na e progressos na tecnologia que forçou o 

inventor a cooperar com outros inventores com diferentes habilidades e conhecimentos; as 

necessidades resultantes em termos de equipamentos e insumos requereram um novo e 

ampliado método para financiar as invenções. Esses dois fenômenos sociais são 

interrelacionados tal como o são boas estradas e carros modernos" (CONANT, 1963, p. 303 

e 304). 

A mudança se tomava cada vez mais nítida. Schumpeter, economista austríaco que 

em 1912 apontou a importância do indivíduo empreendedor para a saúde do capitalismo, do 

indivíduo capaz de transformar uma nova idéia (tipicamente um novo resultado científico 

ou uma nova realização técnica) em um novo produto ou processo e em um novo mercado, 

em 1950 constatou a perda da relevância social desses indivíduos arrojados e altamente 

criativos. A inovação se tornara prerrogativa da pesquisa coletiva, institucionalizada sob os 

auspícios das grandes organizações empresariais. Para Schumpeter, essa mudança 

institucional em relação aos modos pelos quais a inovação se produz na sociedade seria a 

causa de mudanças profundas que o próprio capitalismo estaria ainda por sofrer 

(SCHUMPETER, 1976 e 1982). 

No século XX, as duas guerras mundiais foram fartamente subsidiadas pela ciência 

e pela tecnologia. Na primeira delas, a química (com sua indústria) exerceu papel 

destacado. Na Segunda Guerra Mundial foram logrados avanços em muitas áreas. As bases 

das modernas tecnologias de informação e comunicação e das tecnologias espaciais foram 
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estabelecidas. Técnicas de planejamento e estratégia sofreram um enorme aperfeiçoamento 

e a tecnologia nuclear foi dominada e utilizada. 

a ténnir10 da li Guerra Mundial, em 1945, que o espírito da Grande 

C&T se tomou amplamente dominante. A Guerra que se seguiu e o vigoroso 

crescimento econômico que floresceu até a o da década de 1970 forneceram o 

ambiente propício para a replicação das estratégias de P&D que se mostraram 

extremamente eficazes durante a guerra. 

A ciência havia provado sua importância e o homem havia por meio dela adquirido 

poderes sequer imaginados 50 anos antes. Em decorrência, mais e mais recursos financeiros 

e humanos foram postos à disposição. A nova organização da pesquisa incluiu grandes 

projetos P&D militares e civis bancados por recursos estatais e um investimento maciço 

em formação superior, especialmente nas duas potências que polarizaram o poder global na 

segunda metade do século XX: EUA e União Soviética. 

Uma nova institucionalidade para a C&T, característica da Grande Ciência, ganhava 

relevo. Há uma multiplicação de institutos de pesquisa orientados a dar respostas científicas 

e tecnológicas em campos como agricultura, saúde, energia, espaço e defesa (NYE, 1996, p. 

225). São organizações com mandatos específicos e crescentes consumidoras de recursos 

públicos. Do lado privado, os laboratórios industriais de P&D se tornam figura comum aos 

mais diversos setores de atividade produtiva e surgem indústrias intensivas em 

conhecimento, especialmente aquelas ligadas às tecnologias de informação, cujos 

investimentos em P&D consomem fatias expressivas de seus faturamentos. 

Em seu estudo de I 963, Price relatou um crescimento vertiginoso na ciência. A 

partir da análise do crescimento do número de Periódicos Científicos, Price encontrou um 

ciclo exponencial que dobrava a cada período de I O a 15 anos. Um ciclo assim era tão curto 

e impressionante que permitia ao autor concluir que naquele momento (1963) a maior parte 

de todos os cientistas que já existiram em todos os tempos estava viva e atuando, muitos 

deles experimentando graus de competição e de divisão do trabalho totalmente 

diferenciados daqueles vivenciados há apenas algumas décadas. 

Price, ao constatar tal crescimento exponencial, rapidamente deduz seu caráter de 

crescimento logístico (curva em S). O ciclo de duplicação de lO anos não poderia continuar 

indefinidamente, ou o número de cientistas ultrapassaria a própria população. Um limite de 
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saturação seria naturalmente encontrado. Entretanto, o autor desenvolve uma interessante 

argumentação acerca de limites de saturação no desenvolvimento da ciência. Price atenta 

para o fato de que, em certos casos, um limite saturação pode ser suplantado, como de 

fato o foi no crescimento e nos resultados de algumas disciplinas 1976, p. 15-20). 

O que ocorre, invariavelmente, é uma mudança de escopo ou de paradigma na atividade de 

produção de conhecimento na disciplina. Ora, ao estender esse raciocínio para a própria 

Grande Ciência é evidente que seu crescimento para além de um de saturação, dado 

pela suas próprias estruturas organizacionais e institucionais, só pode acontecer com 

alguma mudança profunda nessas estruturas. 

Tomando-se a C&T uma atividade socialmente financiada, o crescimento da Grande 

Ciência fez com que a mesma competisse seriamente por recursos e se tornasse objeto de 

políticas deliberadas por parte de diversos países. Por um lado, C& T entrou definitivamente 

na agenda das estratégias de poder militar e econômico. Por outro, seu financiamento 

passou a ser justificado também em termos de eficiência alocativa e em relação a outros 

gastos estatais e empresariais. 

Os esforços de política científica e tecnológica empreendidos a partir da Grande 

C&T evidenciaram o conflito de valores e contradições fundamentais que subsistem entre 

Pequena e Grande C&T. Van der Meulen (1998) faz uma ilustrativa análise desses conflitos 

com o auxílio da teoria dos jogos, mais precisamente considerando a política científica 

como um jogo agentes-principal. 

Uma relação agentes-principal é um modelo para uma situação de interação entre 

atores tal que um deles, chamado principal, transfere recursos para outros, os agentes, para 

que estes realizem objetivos estipulados pelo principal, mas que ele próprio é incapaz de 

realizar. Em troca do fornecimento de recursos, o principal adquire o direito de monitorar as 

ações dos agentes. Quatro características são típicas de um jogo agentes-principal: l) os 

agentes possuem seus próprios objetivos e interesses, que em certa medida estão em 

conflito com os do principal, e podem usar os recursos adquiridos para atingi-los; 2) o 

principal não tem conhecimento, capacidade ou os instrumentos para julgar o que é preciso 

fazer para realizar seus próprios objetivos e depende dos agentes para isso; 3) o principal 

tem o direito de monitorar e avaliar o desempenho dos agentes; 4) o principal confia nos 

agentes [V AN DER MEULEN, 1998, p. 399). 
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As relações entre governos e comunidades científicas se encmxam bastante bem 

nesse esquema. A política científica pode ser interpretada como um jogo agentes-principal 

instável, o é necessário institucionalizar formas de estabilização. 

Por muito tempo, os governos delegaram o m<)nitm·an1e!Jto e a avaliação da ciência 

aos próprios cientistas, que possuíam sua própria lógica de controle de qualidade: a revisão 

pelos pares. A confiança nesse mecanismo era sustentada pela crença de que o progresso da 

e automaticamente o de toda a humanidade" - pressupunha a autonomia da 

ciência. 

Entretanto, numa relação duradoura, a repetição do jogo agentes-principal pode 

levar à modificação das preferências dos atores em função dos resultados das estratégias 

adotadas no decorrer do tempo. Apesar do efeito dependência do (path 

dependence ), cristalizado pela existência contratos estabilização entre os atores que se 

institucionalizam em rotinas racionais e viáveis para as quais o custo de mudança é elevado, 

da repetição do jogo podem surgir desconfianças mútuas, novas normas tácitas ou novas 

regras que paulatinamente alteram os pilares institucionais (cultural-cognitivo, normativo e 

regulatório) que definiam o arranjo institucional iniciaL 

Os programas governamentais de pesquisa aplicada típicos da Grande C&T, os 

processos de avaliação de resultados e de impactos são exemplos que indicam a 

deterioração da confiança dos governos em um processo de auto organização na ciência, 

atingindo em cheio a premissa de autonomia do ethos da Pequena Ciência. 

O interessante do modelo de agentes-principal para interpretar a relação entre Estado 

e Ciência é que ele explícita a dimensão estratégica das atitudes dos atores na defesa de 

suas próprias lógicas institucionais. No que tange especificamente à avaliação, no decorrer 

do jogo, a própria comunidade científica é em grande parte responsável pelo 

aperfeiçoamento dos métodos de avaliação adotados pelos governos. O Estado legitimaria 

então as avaliações de base científica como seu mecanismo de monitoramento, em 

detrimento do mecanismo interno da própria ciência que, por sua vez, era acusado de não 

ser científico, e sim corporativo. 

A evolução desse jogo trouxe no decorrer de suas sucessivas interações novos 

elementos. Por um lado, devido em grande parte aos custos crescentes das pesquisas, os 

54 Clássico argumento de legitimação da ciência popularizado a partir do relatório "The Endless Frontier" de 
V annevar Bush ( 1945). 
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governos sofreram uma relativa perda na sua capacidade de financiamento da pesquisa e as 

empresas, principalmente as transnacionais, ampliaram sua parcela como financiadoras 

também para fora de seus próprios laboratórios, por meio de contratos de parceria com 

e instituttos de pesquisa, Por outro, a comunidade científica det>envol 

novos conceitos e teorias para explicar a mudança técnica e as relações entre progresso 

cie:nti!ílc:o e sociaL lsso significa mudanças importantes nos mecanismos legitimação, 

auto preservação e critérios de qualidade para as atividades de produção de conhecimento, 

Considerando ainda outros elementos da macro estrutura técnica e social que se 

tornaram importantes mais recentemente (discutidos na Seção IV deste capítulo), conclui-se 

que as atividades de C& T não podem mais ser exclusivamente interpretadas apenas a partir 

dos arquétipos da Pequena e da Grande C&T, A leitura atual de sistemas de inovação se 

a um novo arranjo institucional em formação. O conceito de reforça o 

caráter de processo social das atividades de C&T55 e a noção de sistemas de inovação 

destaca a sintaxe de interdependência na organização dessas atividades, dados a 

multiplicidade possível de arranjos e atores participantes e os diversos níveis e instâncias de 

tomada de decisão, 

Nessa nova institucionalidade, a multiplicidade de formatos e valores 

organizacionais se tornou uma das regras (SALLES-FILHO et. al, 2000, FERREIRA, 

200 l ), Valores como trabalho em rede, especialização diferenciada, convergência de 

objetivos entre atores distintos, negociação de prioridades, responsabilidade compartilhada, 

dentre outros na mesma linha, passaram a ganhar importância, 

Trata-se de uma situação ainda um tanto indefinida, porém qualitativamente distinta 

dos ethe da Pequena e da Grande C&T, A C&T em Rede é ainda um arquétipo em 

formação e que, ao mesmo tempo, inclui e transforma as formas anteriores, 

Conforme previu Price na década de 1960, o crescimento quantitativo da ciência 

levaria necessariamente também a uma mudança qualitativa, O novo arranjo institucional 

das atividades de C&T e suas novas formas de legitimação as aproximaram de outros atores 

sociais, da mesma forma que diferentes atores sociais adotaram a produção de 

conhecimento e a capacidade de aprendizado constante como valores centrais. O que 

55 A noção de inovação é, portanto, diferente da de nova tecnologia. Uma nova tecnologia só é inovação 

quando apropriada socialmente, quando sai do laboratório e passa a fazer parte do cotidiano da sociedade. 
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diversos autores chamam de sociedade do conhecimento56 nada mais é do que uma 

manifestação dos impactos ao mesmo tempo profundos e difusos das novas instituições que 

re1~ulam a produção de conhecimento na sociedade. 

IL AvALJAÇÃO NA PEQUENA C&T 

Esta seção e outras duas que a sucedem são dedicadas ao exame dos principais 

métodos utilizados para avaliação das atividades de ciência e tecnologia. A separação em 

três seções obedece ao recorte de tipos institucionais acima discutido. Não é objetivo destas 

seções detalhar minuciosamente e tampouco exaustivamente o arsenal de métodos 

existente. A intenção é mais modesta: trata-se de analisar os princiipais métodos segundo o 

marco no Capítulo I e contextualizá-los seus respectivos 

estereótipos institucionais apresentados acima. Com isso, espera-se contribuir com o 

esclarecimento das características atuais da evolução da avaliação em ciência e tecnologia e 

do contexto em que surgem os principais desafios metodológicos do presente. 

O primeiro método examinado é também o mais antigo e consagrado na 

comunidade científica. Trata-se da avaliação pelos pares. 

A avaliação pelos pares reúne, na realidade, uma ampla variação de procedimentos 

de avaliação que não obedecem a um único método formalizado. Sua fórmula geral, 

presente em todas as variações, corresponde a um mecanismo corporativo de aceitação e 

controle por parte dos membros mais antigos e detentores de posições mais elevadas na 

hierarquia acadêmica. As fórmulas específicas, no entanto, variam desde exames públicos 

realizados com a presença de uma banca constituída por especialistas reconhecidos na 

comunidade até o double blinded review, no qual um ou mais especialistas fornecem em 

anonimato seus pareceres sobre uma produção acadêmica também anônima, tendo como 

intermediário um editor ou um conselho científico. 

Diferentes organizações de ensino e pesquisa. agências de financiamento da 

pesquisa ou revistas científicas desenvolveram e utilizam variações próprias da avaliação 

pelos pares, como exemplifica o Quadro 3. L Entretanto, todas elas compartilham das 

56 Cf. DRUCKER (1994). NOWOTNY et ai. (2001) e MlLES et ai. (2002). 
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características comuns de serem avaliações com fundamentos meritocráticos e corporativos, 

mesmo em caso de serem aplicadas a objetos típicos da Grande C&T e da C&T em Rede. 

Quadro 3. 1: Mecanismos ti picos de avaliação para auxílio financeiiro em 

universidades (adaptado de GARRETT -JONES, 2000)57
• 

Tipo de ewdtio financeiro Mecanismos tl1Jicof3 de eveJiecão I 
para pesquisa Ex ante Expost 

Sibllometria Bib!iometria 

I Avaliação institucional Avaliação peios pares modificada 
financiamento Painel de usuários i 

insfltucional Auto avaliação 
Comissões de avaliação 
Comparacões referenciadas (benchmarks) 

Avaliação pelos pares Avaliação pelos pares 

Projetos 
I Painel 

I Anâiise de relatórios 

I Pub!icacões 
Avaliação pelos pares modificada Avaliação pelos pares modificada 

Manutenção de centros Bibliometria Auto avaliação 

de pesquisa e grandes Bíb!iometr"1a 
Comparações referenciadas (benchmarks) 

programas 
Painel de usuários 
Medidas de Cooperação 

Bolsas para esludantes 
Avaliação pe!os pares Número de Pós Graduados Formados 

I e pesquisadores 
Acompanhamento de Carreira 
Publicações 

O Quadro 3.1 inclui também métodos de avaliação diferentes da avaliação pelos 

pares, como é o caso dos métodos quantitativos, que incluem a bibliometria, a contagem do 

número de pós-graduados formados e de publicações, medidas de cooperação e 

comparações referenciadas a benchmarks. Há também métodos que modificam 

drasticamente o conceito de avaliação pelos pares e envolvem na avaliação os usuários da 

pesquisa ou valorizam atributos irrelevantes ou mesmo antagônicos à lógica acadêmica 

(retornos econômicos, eficiência, eficácia etc.). Alguns métodos desse quadro se distinguem 

por, em tese, introduzir na avaliação atributos e critérios externos ao universo acadêmico, 

embora não necessariamente o façam sempre de modo incisivo, como no caso da avaliação 

institucional, das comissões de avaliação e da análise de relatórios. Por fim, o 

acompanhamento de carreiras é um procedimento de cunho mais descritivo e que utiliza em 

geral abordagens da sociologia ou da antropologia. 

57 A pesquisa de Garrett-Jones foi feita em agências dos seguintes países: Austrália (4 agências), Canadá (5 
agências), Holanda (4 agências), Suécia (l agência), Reino Unido (2 agências) e EUA (3 agências), além da 
União Européia (1 agência). 
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A avaliação pelos pares é, entretanto, uma espécie de matriz para todas essas 

variações. Isso porque ela é a avaliação acadêmica por excelência. Os imperativos 

institucionais de universalismo, comunismo, desinteresse e ceticismo organizado atuam 

como normas tácitas para o reconhecimento acadêmico e são reproduzidos por meio do 

poder dos pareceres formulados pelos membros mais ativos e reconhecidos da comunidade. 

É esse controle que delimita e legitima a produção de ciência e tecnologia pelos cientí:;tas 

num contexto de Pequena C&T.58 

O desenvolvimento das universidades, das sociedades científicas e das revistas 

científicas e tecnológicas foram baseados nesse mecanismo de controle. Entretanto, o 

principal argumento a favor da avaliação ou revisão pelos pares é o "controle de qualidade" 

exercido pela qualificada a as novas idéias são submetidas (HARNAD, 2000), 

apesar de ser claro que é apenas parte da função institucional da avaliação pelos pares. 

Segundo o esquema analítico introduzido no Capítulo 1, a avaliação pelos pares 

pode ser entendida como a avaliação de um indivíduo, o cientista escolhido para o papel de 

revisor, que utiliza um conjunto de critérios interpretados por ele como "critérios de 

qualidade" para um trabalho científico. Feita a avaliação, o especialista aceita, aceita 

condicionalmente ou rejeita o trabalho submetido e seu leque de ações concretas incluí a 

redação das justificativas para sua decisão e a explicação das correções geralmente 

exigidas. 

As formas exatas dos critérios empregados e dos atributos que são observados no 

trabalho avaliado quase nunca são explicitadas. Eles são subjetivamente construídos a partir 

das normas gerais dadas pelos imperativos institucionais da ciência, às quais sempre se 

agrega elementos oriundos de cãnones disciplinares ou paradigmáticos, de interesses 

pessoais e da tradição cultural a que o cientista pertence. Enquanto essa construção é 

previsível e compartilhada por todos os membros da comunidade, pode-se dizer que existe 

um método relativamente estável de avaliação que é socialmente legítimo para aquela 

comunidade. 

Porém, os adendos presentes na construção dos critérios e atributos e a inerente 

dificuldade de objetivação dos critérios para a revisão pelos pares são justamente as 

58 Essa discussão vale aproximadamente também para a produção de tecnologia num contexto similar ao de 
Pequena Ciência. Assume-se, nesse contexto, que a produção de conhecimento em geral (seja científico seja 
tecnológico) é organizada segundo uma lógica acadêmica, ditada pelo ethos científico mertoniano. 
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principais fontes de crítica desse tipo de avaliação. Para os críticos, há muito espaço para os 

fatores subjetivos e para que o avaliador use seu poder para prejudicar o avaliado ou 

favorecer os grupos mais fortes e firmemente estabelecidos. Fazendo uma analogia à 

economia, os cientistas são indivíduos competindo pelos mesmos recursos escassos (fundos 

para pesquisa, páginas em revistas prestigiadas, fama e poder de controle) e, da mesma 

forma a avaliação pode ser empregada para a fraude e controlar a qualidade do 

conhecimento produzido, ela pode se tornar um importante instrumento para o acesso a 

esses recursos. Obviamente, aqueles que se sentem prejudicados em algum momento por 

uma revisão negativa dos pares podem questionar a legitimidade dessa avaliação, num 

primeiro momento para o caso particular, questionando a capacidade do(s) avaliador(es); 

mas caso a situação persista (por exemplo, ao se tentar mudar paradigma no "momento" 

errado), o questionamento passa naturalmente a valer para o processo corno um todo. A 

partir desse ponto, ocorre a descrença no método de avaliação antes tacitamente 

compreendido e aceito e a denúncia de que, de fato, não há um método claro. 

Por seu turno, as evidências obtidas em pesquisas realizadas sobre o tema da revisão 

pelos pares concluem que, apesar de tudo, ainda não se demonstrou a viabilidade de 

nenhuma alternativa ao julgamento especialista para avaliar a produção de outros 

especialistas e manter a qualidade da literatura especializada (COLE et a!, 1977; ROY, 

I 985; HARNAD, 1982 e 2000). Além disso, mesmo recentemente, a maioria dos cientistas 

aprovava o método da avaliação pelos pares como o mais adequado para suas atividades 

(ROWLAND, 2003). Esse mesmo autor cita trabalhos que indicam que são relativamente 

raros os casos de abusos de poder associados à avaliação dos pares, tais como o preconceito 

frente a mulheres e frente a organizações ou países sem tradição, ou mesmo o plágio e o 

roubo de idéias por parte dos revisores. 

De todo modo, é quase evidente a constatação de que boa parte das modificações 

introduzidas nos procedimentos da revisão pelos pares ao longo do tempo visou de alguma 

forma superar suas fragilidades inerentes. Assim, a prática de manter o anonimato do 

avaliador e, em certos casos, também do avaliado é uma tentativa de evitar a intromissão no 

julgamento de critérios ligados ao universo pessoal e relaciona!. Algumas das chamadas 

"revisões pelos pares modificadas" são caracterizadas pela inclusão de roteiros de avaliação 

que explicitam os atributos que devem ser verificados, as escalas de avaliação que devem 
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ser usadas para os critérios e até o algoritmo para agregar esses critérios em um índice geral 

que vai definir a nota final para o objeto avaliado. Isso é claramente uma tentativa de 

aumentar a objetividade desses processos de avaliação. 

Outros métodos oferecem alternativas ainda mais objetivadas à avaliação dos pares 

para medir e controlar a qualidade das atividades de ciência e tecnologia. 

A bibliometria, inaugurada como atividade sistemática por Price em 1963, é o 

exemplo mais de metodologia quantitativa para a avaliação da produção 

acadêmica (PRICE, !963, COZZENS, 1989e 2000; VELHO, 1989; KOSTOFF et a!, 1994; 

SO, 1998, V AN RANN, 1996). 

A bibliometria compreende a quantificação dos produtos (outputs) da pesquisa em 

ciência e tecnologia, isto é, a medida de atributos como o número absoluto (ou seu 

crescimento) de artigos ou patentes produzidos por um organização ou país, o 

surgimento de novas revistas, de novas especialidades e disciplinas e assim por diante. 

Especialmente, a medida do impacto de um autor (ou de um artigo) é dada pela quantidade 

de vezes em que ele aparece citado por outros autores. Essa é a fórmula adotada pelos 

estudos bibliométricos para medir a qualidade da produção de um autor e a importância de 

sua contribuição para a produção de conhecimento. Trata-se, efetivamente, de uma proxi 

para o atributo qualidade. 

A lógica desses métodos quantitativos de avaliação da ciência e da tecnologia 

consiste em identificar e escolher atributos que possam ser mensurados por escalas 

numéricas e que funcionem diretamente como indicadores de características associadas à 

quantidade e à qualidade da pesquisa. O atributo qualidade, sendo socialmente relativo, não 

pode ser diretamente medido em termos numéricos; é necessário então construir algum 

arcabouço conceitual, uma ligação lógica, entre as variações mensuráveis nos indicadores e 

o respectivo nível de qualidade associado. 

Essa ligação é em geral bastante simples e corresponde à estratégia típica de 

objetivação de avaliações na qual os atributos são diretamente lidos como critérios. Assim, 

quanto maiores os números, deduz-se uma maior qualidade e atribui-se uma melhor 

colocação do autor, da organização ou do país frente à competição pelos recursos do mundo 

acadêmico. 
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As técnicas de bibliometria são aplicáveis também a aspectos que estão além das 

publicações científicas e tecnológicas, como por exemplo, certas medidas de desempenho 

como o número de doutores ou de estudantes fonnados por organizações ensino, o 

número de pesquisadores em um centro P&D, indicadores de infra estrutura e 

organização institucional ele, Esses indicadores, em conjunto com os indicadores 

bibliométricos, compõem o instrumental da cientometria usado para a avaliação de C& T. 

O uso de indicadores de resultado para avaliar ciência e tecnologia é objeto 

inúmeras críticas (FREEMAN, 1969; VELHO, 1992, 1998 e 2001; MARTÍNEZ, 1998). A 

principal delas se resume à conhecida noção de que a produção de conhecimento não é um 

processo de incrementos lineares, ou seja, não há garantia a priori que mais artigos, mais 

patentes, mais doutores e mais instalações signifique proporcionalmente mais 

conhecimentos. Isso é claramente uma distorção do salto conceitual que trata atributos 

como critérios. Na realidade, muitas coisas podem ocorrer entre a variação nos atributos 

medidos (e nos não medidos) e a consubstanciação de conhecimentos socialmente 

apreendidos, seja em fonna de aceitação de novas teorias, seja na fonna de inovações 

tecnológicas. O desafio estaria, portanto, em conceber indicadores relacionáveis a critérios 

válidos para cada realidade social. 

As diferentes áreas do conhecimento evoluem em taxas diferentes e geram impactos 

diferentes na sociedade, não necessariamente proporcionais ao número de citações que seus 

autores recebem (um exemplo importante de não proporcionalidade corresponde aos artigos 

de revisão, metodológicos ou que descrevem técnicas analíticas; eles são geralmente muito 

citados, sem no geral significarem algum impacto relevante para a evolução do 

conhecimento). O tempo de maturação de novas teorias ou de inovações tecnológicas 

também não é o mesmo e tampouco obedecem às mesmas etapas de amadurecimento 

(assim, sabe-se que nem toda nova tecnologia vem de pesquisas científicas básicas e que 

desenvolvimentos puramente tecnológicos podem ser a base para novas teorias científicas). 

Desse modo, a avaliação quantitativa produzida pelos indicadores da cientometria é 

sempre insuficiente e, apesar de se mostrar coerente para uma quantidade expressiva de 

casos, não pode ser tomada ao pé da letra, sob o risco de se cristalizar perigosas distorções e 

apoiar decisões de modo equivocado; isto é, em desacordo com os objetivos perseguidos de 

controle de qualidade. 
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Isso significa que a objetivação pretendida na prática apresenta limites que precisam 

ser subjetivamente considerados e relativizados. O mesmo tipo de problema denunciado na 

"'"' !ü,0iin pelos pares, isto é, a presença de elementos imponderáveis suscitados pelo 

sujeito, é novamente introduzido, agora em outro 

Portanto, o embate entre críticos da subjetividade da revisão pelos pares e os 

críticos do rec!uc:ÍOJ1is:mo quantitativo da cientometria não se esgota. A conclusão mais 

razoável e aceita correntemente é que ambas abordagens se complementam, mas são ambas 

imperfeitas. O uso de uma ou outra depende mais dos objetivos da avaliação e do perfil da 

audiência dessa avaliação do que de qualquer suposta superioridade metodológica. 

Mas um fato chama a atenção. Por que, a comunidade científica buscou objetivar a 

avaliação de C&T em indicadores quantitativos? A revisão pelos pares sempre gozou de 

legitimidade dentro da comunidade científica e, apesar dos descontentamentos pontuais, 

parece ainda ser o mais legítimo mecanismo de avaliação dessa comunidade (ROWLAND, 

2003). Como explicar a motivação para a avaliação quantitativa? 

A necessidade da linguagem quantitativa, objetivada em indicadores, surgiu a partir 

do momento que a legitimação da ciência e dos cientistas precisou ir além do universo 

corporativo, quando a ciência passou a ter que se legitimar socialmente frente a outros 

atores que, por sua vez, não compartilhavam da mesma lógica de reprodução institucional. 

Desse modo, quando a Grande C&T introduziu uma nova lógica de avaliação, a 

Pequena C&T reagiu. Os métodos da cientometria, concebidos para avaliar mais 

objetivamente a ciência, são uma resposta às tentativas externas de avaliação, são fruto da 

necessidade de participar de um diálogo pautado por uma outra racionalidade, a 

racionalidade econômica e administrativa empregada pelas empresas e pelo Estado. 

Ironicamente, essa outra racionalidade estava baseada em métodos objetivos, 

fundamentados em pressupostos "científicos", e se opunha ao sistema corporativo, quase 

medieval, da revisão pelos pares. A cientometria ilustra uma tentativa de avaliar a ciência e 

a tecnologia de modo objetivo, mas ainda a partir de seus próprios valores. 
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lll. AVALIAÇÃO NA GRANDE C&T 

A pesquisa e tecnológica organizada em grandes laboratórios para realizar 

projetos ambiciosos é um empreendimento dispendioso e de alto risco. Apesar disso, pode 

trazer enormes retornos econômicos, políticos e de bem estar social. E foram justamente 

esses retornos que justificaram os grandes investimentos realizados em pesquisa e 

desenvolvimento. Inicialmente, no período que vai do final do século XIX até antes da 

Segunda Guerra, esse investimento era majoritariamente privado. Entre a Segunda Guerra e 

a década de 1970, o investimento público se destaca e, desde a década de 1980, novamente 

o esforço privado ganha importância. 

Desde logo, o caráter desses investimentos é revestido de intenções e objetivos para 

os quais o avanço do conhecimento era apenas um e não o fim. Assim, a avaliação 

conforme concebida pela Pequena C&T cede lugar a esforços orientados a justificar os 

investimentos e a avaliar em que medida a C&T seria capaz de transformá-los em ganhos 

econômicos, políticos ou sociais. 

Esse tipo de abordagem desenvolveu seus próprios métodos de avaliação, em geral a 

partir de conceitos de economia e das teorias de administração. Os objetos preferenciais 

dessa linhagem de métodos foram e são os grandes programas tecnológicos, sejam privados 

ou estatais. Os institutos de pesquisa, mesmo se autônomos, também são alvos comuns. As 

universidades, em sua maior parte, são ainda as organizações que melhor se protegem da 

avaliação segundo critérios externos à lógica científica, conforme o jogo agentes-principal 

comentado anteriormente ilustra. 

Dois grandes objetivos sustentam as avaliações na Grande C&T: o accountabílity e 

o assessment. Os dois termos são de dificil tradução para o português. A noção de 

accountabiltiy vai além da contabilidade, ela inclui também a justificação. Fazer 

accountability significa avaliar a eficiência dos gastos e a eficácia na realização dos 

resultados planejados, de modo a saber se o investimento em C&T foi vantajoso frente a 

outras opções de investimento. Pode-se ter accountability para justificar gastos ex ante ou 

expost. 

O assessment, por sua vez, é tributário à difusão da percepção pública de que certas 

inovações tecnológicas poderiam levar a dramáticos impactos negativos sobre a sociedade e 
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sobre o meio ambiente. Os mecanismos acadêmicos de controle de qualidade não eram 

desenhados para lidar com esses tipos de impactos e nem suficientes, uma vez que muitas 

dessas inovações eram gestadas em instituições pautadas não pelo ethos acadêmico mas 

pela lógica da Grande C&T. Era necessária e oportuna a intervenção de um poder maior (o 

Estado) para evitar que tecnologias prejudiciais fossem difundidas na sociedade. A palavra 

próxima em português para o verbo to assess é assessorar;59 a avaliação do tipo 

assessment carrega o sentido de um processo no especialistas ajudam os governos a 

identificar, avaliar e mitigar os potenciais impactos negativos de uma nova tecnologia na 

sociedade e no meio ambiente, de modo que uma inovação possa ser introduzida na 

sociedade da melhor maneira possível. O assessment é normalmente ex ante, porém pode 

tarnb,ém ser realizado durante a difusão da inovação ou ex post. 

De volta ao primeiro objetivo, de accountability, do ponto de vista metocloh)gr,co, 

ele se divide em dois grandes ramos de desenvolvimento: os métodos de mensuração 

econômica e os procedimentos de aferição burocrática. 

A mensuração econômica, grosso modo, obedece à tradição dessa disciplina em 

interpretar a sociedade a partir de suas relações macro ou microeconômicas. Hertzfeld 

(1992, Apud. GEORGHIOU e ROESSNER, 2000, p. 659) classifica as estratégias para 

medir o retorno econômico dos investimentos em pesquisa em três grupos: 

l. Adaptação de modelos de funções de produção macroeconômicas para estimar os 

efeitos das mudanças tecnológicas ou do conhecimento tecnológico, que podem ser 

atribuídos ao P&D realizado, no P!B ou em outra medida agregada de impacto econômico; 

2. Modelos microeconômicos que avaliam os retornos de determinada tecnologia 

para a economia estimando os ganhos gerados para consumidores e produtores; 

3. Medidas de patentes, licenças, contratos, royaltes pagos, valor em vendas etc., 

que se relacionam com diferentes modelos macro e microeconômicos. 

"A noção de avaliação econômica tem por base não somente uma idéia difusa de 

impacto sobre as atividades econômicas, mas a concepção de que a pesquisa interfere de 

alguma forma no sistema econômico; e que o uso de alguma metodologia de avaliação 

59 Assessment vem do verbo latino assidere, também raiz do vocábulo assentar em português (asseoir em 
francês). A idéia de assentamento tecnológico pode parecer estranha num primeiro momento, mas traz à tona a 
idéia de resolução de conflitos contida na tenninologia anglo-saxã e que assessorar não capta 
satisfatoriamente. A principal função do assessment é adequar a tecnologia ao uso prático em larga escala 
junto ao tecido social, minimizando os riscos e maximizando os beneficios (SALOMON, 1991). 
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econômica deve captar sua relevância. Os métodos associados à otimização de uma função 

utilidade de consumo permitem, ao menos em teoria. associar ao processo inovativo um 

imn"''to no bem-estar. Como a passagem é feita, é alvo de ampla controvérsia" 

& Li"'"· 2000, p. 14). 

É preciso também distinguir na literatura os casos nos quais a teoria econômica é 

usada para justificar investimentos públicos ou privados em P&D daqueles em que as 

atividades de inovação são empregadas apenas como objeto empírico de discussão acerca 

das próprias controvérsias teóricas da economia. Esse segundo caso, apesar de interessante, 

não cabe diretamente nesta seção.60 Evidentemente, as diferentes abordagens econômicas 

levam a diferentes metodologias de avaliação, fornecendo, portanto, pontos de partida úteis 

para discorrer sobre os diferentes métodos. 

A de custos versus beneficios constituí a da parte das avaliações 

econômicas. Essa é uma idéia força muito difundida e aceita socialmente. A métrica 

monetária, base dos cálculos de custos e benefícios, é universalmente aceita e comparável 

em diferentes tempos e lugares. O atributo valor monetário de um objeto talvez seja o caso 

mais evidente de transposição direta de atributo a critério. O problema, como apontaram 

Furtado e Silveira, é como estimar esse valor monetário e como dele deduzir o bem estar. 

Dentro da abordagem macroeconômica, os métodos mais utilizados são os estudos 

de taxas de retorno e os modelos econométricos para estimativa do crescimento do produto 

agregado de um setor ou de um país. Salter e Martin (2000) discutem o caso mais 

complicado, qual seja, medir os ganhos da ciência financiada por recursos públicos, com 

uma ampla revisão dos métodos empregados. O principal ponto destacado pelos autores é a 

constatação de que os atributos captados por valores monetários não são suficientes para 

captar todos os beneficios gerados pela ciência. Os modelos econométricos não dão conta 

daqueles atributos que não são normalmente transacionados nos mercados e as 

aproximações realizadas, como a precificação de ativos ambientais, de qualidade de vida ou 

de conhecimentos, no geral deixam muito a desejar. Por outro lado, justamente nesses 

60 Um bom resumo dos principais elementos dessa discussão, para três importantes linhas de pensamento da 
economia da mudança tecnológica (ciclos longos/paradigmas tecnológicos, evolucionistas e escola da 
regulação) pode ser encontrado em POSSAS (1987). Uma interessante discussão mais recente em economia 
recorre ao caso das atividades de C&T financiadas publicamente para estudar o chamado efeito de 
deslocamento (crowding out), segundo o qual o investimento estatal provocaria sub investimentos privados e 
prejudicaria a configuração de mercados e a apropriação de bens e serviços (DAVID & HALL, 1999, DAVID 
et a/., 1999). 
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atributos é que muitos impactos positivos (ou negativos) da ciência produzida com 

investimento público se manifestam. A revisão, nesta seção, dos detalhes desses métodos e 

de seus mecanismos de estimativa monetária, extrapola o necessário para a breve 

caracterização pretendida. A de exemplo, dois campos de pesquisa são típicos do 

investimento público em C&T e, por abrangerem desde ciência básica até o 

desenvolvimento e aplicação de tecnologias sofisticadas, prestam-se bastante bem para 

diferentes formatos de avaliação: a área espacial e a agricultura. Para ambos, a literatura de 

avaliação é bastante rica e é possível encontrar toda a variedade metodológica mencionada 

aqui. 61 

Para os programas tecnológicos, os métodos de estimativa de ganhos de 

produtividade pelo deslocamento da fronteira tecnológica, devido à introdução de uma nova 

tecnologia que altera a fatores de prc•dução (capital, tralJallm e maten.as-

primas), deixam escapar atributos como o aprendizado e os chamados efeitos de 

transbordamento (spill overs), isto é, as novas indústrias ou os incrementos sistêmicos de 

competitividade que a nova tecnologia eventualmente engendre. 

Os impactos de uma nova tecnologia em geral assumem contornos distintos para 

diferentes setores da economia e da sociedade, o que gera mais uma dificuldade para os 

métodos de corte macroeconômico e demanda o emprego de abordagens centradas em 

agentes e atores específicos. 

As metodologias microeconômicas também utilizam métodos de estimativa de taxas 

de retomo ou de ganhos de produtividade. Comparativamente, conseguem resultados mais 

precisos, no sentido de maior proximidade com a realidade e melhor definição do 

significado de bem estar caso a caso, mas a comparação intersetorial ou mesmo entre casos 

é mais difícil. Algumas abordagens mais recentes, como o caso da metodologia BETA,62 

incorporam elementos da abordagem econômica evolucionista, que enfatiza os processos 

" Para o caso da agricultura cf. CRUZ et ai. (1982), EVENSON (1987), A VILA e EVENSON (1995), 
ALSTON et al. (1995) e M\JNDLAK (2000). Para as tecnologias espaciais HERTZFELD (1998), BACH e 
LAMBERT (1992), WILL!AMS e RANK (1998). Um trabalho pioneiro, e importante, sobre avaliação 
econômica da pesquisa industrial é o de MANSFILD (1968). Revisões críticas das principais metodologias 
econômicas de avaliação da pesquisa podem ser encontradas em FURTADO e SILVEIRA (2000) e 
FURTADO e SOUZA (1999). 
62 Método para avaliação de grandes programas tecnológicos, desenvolvido pelo Bureau d1Economie 
Théorique et Appliquée (Universidade Louis Pasteur de Estrasburgo, França), que alia medidas econômicas 
com indicadores de aprendizado e outros efeitos de segunda ordem importantes para captar os impactos das 
inovações na sociedade. Cf. BACH e LAMBERT (1992 e 1998), BACH et a/. (1998) e BACH (2001). 
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microeconômicos de geração e adoção de inovações, e dão importância a atributos como o 

aprendizado, a circulação do conhecimento e os efeitos de transbordamento. Trata-se de um 

avanço, no sentido de extrapolar os atributos monetários e incorporar medidas não 

precificadas. 

certamente um descompasso fundamental entre os objetivos econômicos de 

eficiência alocativa e os objetivos justificação de investimentos em ciência e tecnologia. 

De é possível escolher ou ajustar metodologías que enfatizem cada caso e destaquem o 

que for de interesse destacar. A escolha dos modelos empregados é necessariamente 

subjetiva e reflete os valores e interesses daqueles que avaliam. Fazendo novamente alusão 

ao jogo agentes-principal, esses valores são diferentes para os diferentes participantes do 

jogo da Grande C& T e, especialmente, essas diferenças se amplificam se a Pequena 

for avaliada por mt:!O(Jos de accountabi!ity e assessment. É natural que a academia ~u'"Y''" 

a eficiência alocativa e procure introduzir no debate, em novos termos, elementos que 

valorizem a produção de conhecimentos e o aprendizado. 

O terceiro grupo de metodologias identificado por Hertzfeld ilustra diretamente esse 

fenômeno. Ele inclui metodologias nas quais certas medidas tradicionais da cientometria 

são lidas como indicadores econômicos. A contabilidade de patentes registradas e dos 

fundos arrecadados com as respectivas licenças seria uma forma de medir simultaneamente 

os retornos econômicos (assumindo que as tecnologias licenciadas se tomarão inovações e 

proporcionarão ganhos de produtividade), a eficiência do investimento em P&D e a 

qualidade desse P&D. 

De fato, esse terceiro grupo já se encontra na transição entre método econômico e 

método de aferição burocrática. O objetivo de eficiência alocativa quando transposto para 

uma organização gera rotinas específicas, materializadas em controles burocráticos 

desenhados para atingir os indicadores de desempenho esperados. 

Desse modo, havendo a suposição de que basta o investimento em C& T para se ter 

inovação (modelo linear), medir o volume desse investimento traduziria a capacidade de 

inovação de uma empresa ou de um país. Como esses indicadores de investimento (inputs) 

foram e ainda são muito utilizados para comparar a intensidade de P&D de diferentes 

indústrias e países, deduzir daí também a capacidade de inovação se torna tentador, mas não 
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é verossímil. Senão, a conclusão de qualquer avaliação de C&T seria sempre a de que falta 

investimento. 

de efi:cíêncía. Há necessidade de minimizar essa relação para que uma organização se 

mantenha na arena em que são disputados os recursos, sejam públicos ou 

privados. Aumentar o número de pa:tentes depositadas e licenciadas, o número de artigos 

publicados, o número de estudantes formados e o número de cursos ou treinamentos 

oferecidos por unidade monetária é uma forma de accountabilíty. E a qualidade? A 

qualidade não é diretamente aferida pelo investidor, como é típico num jogo agentes­

principaL Para o investidor, a qualidade já é aferida pelos mecanismos internos da C&T, a 

revisão pelos pares e a análise das patentes (realizada por técnicos especialistas nos temas) 

ou desempenho dos no mercado avançar toma-se 

necessário realizar avaliações dos impactos dos produtos gerados pela C&T em aspectos 

econõmicos, sociais, ambientais, dentre outros, que, como foi visto, não são simples. 

Ainda no âmbito da aferição burocrática, indicadores como o número de 

pesquisadores doutores empregados e o número total de funcionários, o número de projetos, 

o número de grupos de pesquisa, as diferentes fontes de financiamentos conseguidas etc. 

fazem parte de todo um arsenal de medidas (que efetivamente se tornam objetivos da 

organização) para justificar e legitimar sua existência. Após o advento da Grande C&T, a 

necessidade de accountability se tornou progressivamente universal, atingindo inclusive as 

organizações que nitidamente funcionam como Pequena C&T, como universidades e alguns 

institutos de pesquisa básica, os quais precisaram aprender a conviver com uma situação de 

competição por recursos baseada em indicadores burocráticos que, pela óptica dos valores 

da Pequena C&T, seria contraditória e equivocada. 

Passando para o outro objetivo da avaliação na Grande C&T, o assessment é fruto 

de demandas sociais por controle sobre os resultados da C&T. Os estudos de assessment 

proliferaram assim que a percepção pública dos impactos negativos gerados pela pesquisa 

tornou-se um fator de ameaça â continuidade das atividades de P&D, especialmente após o 

surgimento das bombas nucleares em 1945 e dos impactos ambientais provocados pela 

agricultura tecnificada sentidos a partir do final da década de ! 960. 
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Assim, os procedimentos de assessment surgiram na década de 1960 corno "uma 

resposta do governo, indústria e academia a um clima hostil crescente por parte da opinião 

pública em geral em relação ao 'progresso' tecnológico" (WYNNE, 1975, p. 116). 

Na prática, o technological assessment opera com o uso de muitas técnicas 

emprestadas da Pesquisa Operacional, técnicas de forecasting e técnicas de análise 

econômica (OCDE, 1992; V AN DEN et 1998. 1998). 

métodos com fundamentação econômica já foram comentados. A Pesquisa Operacional é 

uma disciplina tributária dos desenvolvimentos da organização militar e da organização 

científica da produção industrial (taylorismo ), sendo pautada por métodos de otimização e 

controle de procedimentos e processos. A avaliação no contexto da Pesquisa Operacional 

está ligada à análise das rotinas e dos procedimentos de uma atividade 

análise científica de táticas, estratégias e ações, seja voltada a conflitos bélicos e políticos, 

seja para competição em mercados teve sua origem na Pesquisa OperacionaL 

Nos estudos de assessment as ferramentas da Pesquisa Operacional são empregadas 

para modelar diversas situações, tais corno os ciclos de vida e a difusão de novas 

tecnologias e de seus impactos, além da análise e estimativa probabilística dos riscos 

associados a determinados impactos potenciais. Modelos de otimização de várias naturezas 

(lineares, dinâmicos, de rede, estocásticos etc.) podem servir de base para simular o 

comportamento de determinadas variáveis de design desde o início de um projeto 

tecnológico de modo a minimizar futuros impactos que seriam avaliados negativamente 

(por exemplo, a otimização da eficiência em termos de consumo energético em 

determinados dispositivos a fim de reduzir os impactos ambientais). 63 

Os métodos de apoio à decisão multicritério discutidos no capítulo anterior também 

se inserem no escopo da Pesquisa OperacionaL Gomes e Duarte (1997) descrevem uma 

aplicação desse instrumental para a avaliação de indicadores de produção tecnológica de 

organizações de pesquisa. A partir de um modelo multicritério, é possível aproveitar dados 

gerados por cientometria e conjugá-los com outros tipos de atributos e critérios para apoiar 

decisões em termos de assessment e accountability. Em Zackiewicz et al. (2005) é descrita 

63 Para uma introdução aos métodos da Pesquisa Operacional confira os manuais assinados por WAGNER 
( 1986) e GOLDBARG e LUNA (2000). Para uma visão mais aprofundada do instrumental matemático para 
modelagem cf. MARLOW (1978). Um texto pioneiro que vale a pena ser conhecido é o de SAATY (1959). 
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uma abordagem multicritério para estudar prioridades de pesquisa a partir de resultados de 

enquetes do tipo Delphi. O modelo é capaz de considerar simultaneamente perspectivas 

conflitantes de diferentes atores para encontrar frentes de consenso ou para pc1uwu1 análises 

co;mn>ar:1tí1:as e de sensibilidade em relação a diferentes cenários de decisão. 

O forecasting reúne um grande conjunto de técnicas para antecipação, análise de 

Dentro do chamado technology forecasting, ramo 

especializado na análise da evolução das tecnologias e seus impactos, o procedimento mais 

famoso é o método Delphi, mas outras técnicas também se destacam, entre elas a análise 

morfológica, os modelos de ciclos tecnológicos, a análise de sistemas e a matrizes de 

impacto cruzado. Os detalhes sobre os diversos métodos existentes e suas variações podem 

ser encontrados nos manuais assinados por Jantsch (1967), Makridakis, Wheelwright e 

Mci3ee (1998) e Armstrong 

As técnicas de forecasting há muito vêm sendo criticadas por suas limitações. 

Muitos trabalhos discutiram e sistematizaram as principais limitações dos métodos mais 

utilizados64 Também nos estudos de forecasting, componentes subjetivos, preferências e 

interesses definem as escolhas dos métodos e a aceitação ou não dos resultados. O uso de 

métodos formalizados e de análises e deduções matemáticas muitas vezes pleiteiam graus 

de objetividade e neutralidade que não correspondem à realidade. Mesmo assim, é 

interessante observar que grande parte das críticas sempre denunciou a incapacidade dos 

métodos ou de seus usuários, mas quase nunca as premissas de objetividade e neutralidade. 

Poucos autores, como o caso de Wynne (1975) ainda na década de 1970, tinham clareza 

acerca da impossibilidade dessas premissas e só mais recentemente algumas novas 

abordagens passaram a procurar caminhos para superar esse tipo de crítica e a modificar tais 

premissas em suas avaliações sobre os impactos futuros das tecnologias. O exemplo da 

abordagem de technology foresight discutido adiante na seção IV é emblemático. 

Ainda assim, nos últimos quinze anos, importantes autores da escola de forecasting 

têm realizado esforços para contornar os problemas de seus métodos sem abrir mão de suas 

premissas originais. É notável a incorporação, a seu modo, de novos elementos, 

especialmente daqueles que tratam da complexidade dos sistemas. Assim, ouve-se cada vez 

"Cf., por exemplo, WH!STON (1979). HOGWOOD e GUNN (1984) e SCHMÉDER (1988). 
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mais falar de modelos de sistemas dinâmicos não lineares, de caos determinístico," de 

atratores e de simuladores de evolução nos modelos de forecasting. A noção de sistema há 

muito está presente nesses modelos, só que limitada a suas formulações mais elementares: a 

de um sistema estável e tendente ao equilíbrio e a sistemas de oscilações estáveis. 

Linstone (1999) reconhece outras três configurações sistêmicas complexas que estariam 

presentes em sistemas não-lineares: I. sistemas caóticos com fronteiras 2. 

sistemas instáveis e divergentes (ou evolutivos) e 3. sistemas auto organizantes. Entretanto, 

também reconhece que nem mesmo a matemática possui atualmente teorias e modelos 

adequados para tratar esses casos e que, portanto, os avanços no campo de forecasting 

estariam condicionados por esses limites, que corresponderiam a uma das fronteiras do 

próprio conhecimento científico atual (ZACKlEWICZ, 2003). 

Como todos os mé;toéios baseados nos pressupostos científicos causa e efeito, que 

são aqueles que permitem inferência e previsão rigorosos e reprodutíveis sem interferência 

subjetiva, tanto os procedimentos típicos de análise de risco e de otimização da Pesquisa 

Operacional quanto os métodos de previsão do forecasting encontram limitações ao serem 

aplicados a objetos sociais ou a sistemas complexos com intercausação. A incerteza 

associada aos processos de inovação, o aprendizado e as mudanças de estratégia dos atores 

sociais e agentes econômicos inviabilizam a validade dos modelos construídos sobre essas 

bases. 

A incerteza se revela preponderante. Até mesmo as variáveis que eram importantes 

em um momento podem se tomar menos importantes; enquanto variáveis muitas vezes 

sequer imaginadas passam a desempenhar um papel central. Como imaginar o efeito dos 

clorofluorcarbonetos (CFC) na incidência de câncer de pele na população se no período em 

que essa inovação se difundia (e gerava trajetórias de investimento praticamente 

irreversíveis) os gases do tipo CFC eram considerados inertes e inofensivos? A descoberta 

da propriedade de catalisador da decomposição do ozônio em altas altitudes, permitindo 

assim o aumento da incidência de raios UV na superficie terrestre, só aconteceu pelo menos 

65 Um comportamento caótico é aquele que obedece a equações detenninísticas não-lineares, mas possui 
desdobramentos imprevisíveis. Esse aparente paradoxo é explicado matematicamente como dependência 
extrema das condições iniciais, isto é, qualquer ínfima variação das condições iniciais de um modelo provoca 
grandes variações no comportamento do sistema e os resultados mudam completamente. Assim, para um 
sistema caótico ser previsível, seria necessário medir suas variáveis a partir de um referencial com precisão 
absoluta, o que é impossível na prática. Um sistema caótico não é um sistema aleatório, é um sistema 
complexo (RUELLE, 1993). 
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vinte anos depois da tecnologia ter se tornado dominante. O conhecimento científico para 

prever essa variável em um modelo de assessment ou em qualquer outro tipo de avaliação 

simplesmente não estava disponível no momento adequado. 

Finalmente, confonne argumenta Salomon (1991 e 1992), há uma dimensão nAil~t;,., 

importante associada à emergência do assessment; dimensão essa que anterionnente não se 

destacava nitidamente. Segundo o autor, não é por acaso a sociedade que 

institucionalizou a mudança técnica - os EUA - também foi a primeira a institucionalizar 

mecanismos de controle dessas mudanças: o assessment tecnológico, as associações de 

consumidores e a intervenção do poder judiciário na regulação das tecnologias. 

Entretanto, em sua essência, o assessment seria de fato um mecanismo de 

despolitização (SALOMON, !991 ), nrime·im porque confinaria o poder de ação sobre o 

ritmo e a orientação da mudança "''-'1!"'" a um círcullo restrito 

porque funcionaria como um mecanismo de integração da dissidência e da contestação ao 

funcionamento nonnal das instituições. Os procedimentos técnicos do assessment 

deixariam de fora a participação de outros atores, daqueles que potencialmente sofreriam as 

conseqüências se algo der errado. De fato, o assessment perdeu progressivamente o espaço 

conquistado nas décadas de 1960 e !970, processo simbolicamente representado pelo 

fechamento da agência encarregada de executar estudos de assessment nos EUA, o Office 

of Technology Assessment (OTA), que funcionou entre 1972 e 1995.66 A realidade se 

mostrava demasiadamente incerta e os mecanismos de avaliação criados dentro da 

racionalidade da Grande C&T mostravam paulatinamente sérias dificuldades em dar conta 

do que deles era exigido. 

JY. MACRO TENDÊNCIAS NA ORGANIZAÇÃO DA PRODUÇÃO DE CONHECIMENTO 

No final da Seção I deste Capítulo, é mencionada uma conexão geral entre a 

emergência de certos elementos da macro estrutura técnica e social e o fortalecimento de 

uma terceira fonna institucional das atividades de ciência e tecnologia, batizada de C&T em 

Rede. Esta seção retoma essa linha de raciocínio, naquele ponto interrompida para 

apresentar os métodos de avaliação da Pequena e da Grande C&T, e avança na 

66 Os estudos do OTA estão disponíveis em http://\V\vw.\íV\.Vs.princeton.eduJ-ota! 
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caracterização dos principais elementos de um contexto institucional que embasa e legítima 

novas formas de organizar a produção de conhecimentos na sociedade. 

A da década de 1980, diversos desenvolvimentos 

progressivamente ap:rofi.mdar·am a compreensão dos fatores e dos mecanismos da um.aw'~" 

das inovações. De modo geral, esses desenvolvimentos estão apoiados no modelo sintático 

sistema dir1ân1ico aberto e em evolução." Nem a tecnologia nem tampouco a sociedade 

seriam sistemas fechados e isolados, ambos estariam interrelacionados e co-evoluiriam 

segundo padrões nem sempre previsíveis de auto organização. Entre os diferentes enfoques 

desenvolvidos, quatro se destacam e formam o essencial da base conceitual desenvolvida 

para estudar as formas da C&T em Rede. 

A crítica do modelo de inovação. A seqüência de etapas independentes e 

pesquisa básica (ou pesquisa aplicada (tecnologia), 

desenvolvimento de produto e processo e entrada no mercado - foi substituída por um 

modelo interativo, que generaliza o caso linear e no qual cada uma dessas etapas exerce 

influências sobre as outras e é influenciada por elas e outros fatores presentes nos processos 

de inovação, tais como conhecimentos tácitos e aprendizado (ROSENBERG, J 982). 

Diversos modelos sofisticados surgiram a partir de então. Um exemplo recente seria o 

modelo triple heli:x, 68 segundo o qual governos, empresas e universidades evoluem 

adquirindo características uns dos outros a partir de interações sucessivas que produzem 

inovações como resultado. Nesse modelo, a universidade deteria papel preponderante na 

geração de conhecimentos que são as bases para a inovação. 

b) A interpretação evolucionista da teoria econômica e os sistemas de inovação. A 

concepção do sistema econômico como um conjunto de relações maximizadoras das 

satisfações individuais com fluxos de oferta e demanda tendendo para o equilíbrio é 

reinterpretada por um sistema constantemente desequilibrado pela introdução de inovações 

tecnológicas e organizacionais que alteram estes fluxos. O comportamento dos agentes 

passou a ser percebido como rotinas de busca por inovações, cujas tentativas são 

selecionadas pelo mercado (ambiente) em um processo interativo (NELSON e WINTER, 

l 982). Diversos autores desenvolveram outras interpretações sistêmicas para descrever e 

explicar a indissociabilidade entre os processos de inovação e suas instituições portadoras. 

"BERTALANFFY (1973) e MOJGNE (1994). 
68 ETZKOWJTZ e LEYDESDORFF (2000). 
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Porter (I 990) utilizou as empresas multinacionais como elemento de referência e estudou 

os determinantes sistêmicos de sua competitividade; Nelson (1987) procurou na unidade 

dos Sistemas Nacionais de Inovação a explicação para as diferenças de dinamismo 

econômico entre países; Lundvall (1992) enfatizou os processos de aprendizado 

proporcionado pelos fluxos compartilhados de conhecimento nos sistemas de inovação. 

c) A de uma nova organização da produção de conhecimento. Gibbons e 

colaboradores (1994) indentificaram um novo paradigma da produção de conhecimento 

(Modo 2), com as características de ser socialmente distribuído, orientado a aplicações, 

transdisciplinar e sujeito a múltiplas formas de accountability. O Modo 2 estaria 

paulatinamente substituindo o paradigma anterior, ou Modo I, caracterizado pela 

hegemonia das disciplinas científicas. hierárquica e desenvolvida segundo a agenda 

autônoma de cientistas e universidades. O Modo 2 evoluiria em paralelo com a sociedade 

do conhecimento, num processo de auto organização conjunta. "O tipo ascendente é o 

pesquisador, que precisa agora mostrar talento empreendedor; enquanto isso o cientista está 

eclipsado. Em outras palavras, a profissionalização da ciência trouxe seus praticamentes 

para perto de outros profissionais e grupos altamente educados da sociedade, ao mesmo 

tempo em que ocorreu uma bem sucedida difusão das características do ethos científico 

para esses grupos" (NOWOTNY et al., 2001, p. 46). 

d) Os conceitos de redes técnico-econômicas, redes sócio-técnicas e ator-rede. 

Michel Callon ( 1992) propôs o conceito de redes sócio-técnicas para apreender o papel de 

atores heterogêneos na produção de inovações. Para Callon, as redes técnico-econõmicas 

seriam um conjunto coordenado de atores heterogêneos (laboratórios públicos, centros de 

pesquisa, empresas privadas, organizações financeiras, usuários e governos) que participam 

coletivamente na concepção, desenvolvimento, produção e difusão de tecnologias para a 

produção de novos bens ou serviços. Estes atores estariam organizados em tomo de três 

pólos de coordenação: científico, técnico e de mercado. Através desses "ambientes" é que 

ocorreriam as transações que caracterizam a rede. Elementos intermediários, como textos, 

artefatos técnicos, comportamentos, habilidades humanas e dinheiro, indicariam a 

materialização das interações entre os componentes da rede. O conhecimento 

compartilhado estaria em parte codificado, enquanto importante parcela permaneceria 

tácita, embutida em artefatos. procedimentos e habilidades cuja transferência não é direta 
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nem fácil. A noção de rede sócio-técnica é uma generalização desse conceito que enfatiza a 

importância das competências existentes em um determinado contexto social para que haja 

capacidade sistêmica de produzir e coJmpartilhJ!r novas tecnologias, especialmente levando 

em consideração a relação entre os elementos tácitos conhecimento e os novos atores 

socialmente construídos. Nesse sentido, a teoria dos atores-rede estabelece parâmetros para 

relevantes para 

explicar as relações sociais comemporâneas.69 

Todas essas linhas de investigação teórica e empírica têm em comum a 

indeterminação causal entre fatores tecnológicos e sociais. A abstração de sistema é 

empregada justamente para reforçar o caráter de determinação múltipla, de complexidade e 

incerteza que acompanha a evolução conjunta das técnicas e das relações sociais. Afinal, 

'além mudança na e organização dos de produção, ocorrem 

transformações de caráter psicológico, social, cultural e político que acompanham a 

mudança técnica" (SALOMON, 1992, p. 189). "quando uma transformação ocorre no 

universo cultural ... então o universo do conhecimento sofre uma mudança análoga" 

(VEBLEN, 1964, p.l4). 

A rigor, ambas as direções da implicação são válidas e podem ser empregadas como 

hipóteses para orientar a investigação e esclarecer as diferentes interrelações entre mudança 

técnica e sociedade. É dificil, portanto, dizer se as mudanças institucionais vêm antes ou 

depois das mudanças técnicas ou até que ponto os métodos de avaliação empregados por 

uma comunidade são definidos por ela ou a definem. As duas implicações ocorrem 

simultaneamente e se reforçam. 

Na linha desse último argumento, lnglehart já identificava em 1977 a ocorrência de 

uma "revolução silenciosa" nas sociedades desenvolvidas, um movimento transformador de 

valores, competências e formas de expressão política. O crescimento econômico, a 

expansão do ensino secundário e superior, a importância e a diversidade dos meios de 

comunicação em massa e a ampliação na descontinuidade das experiências a que cada vez 

mais pessoas estavam submetidas seriam as principais causas desse movimento. Do ponto 

de vista da organização das sociedades, estaria em declínio a legitimidade da autoridade 

69 Michel Callon (1990) considera o estudo da mudança técnica e a caracterização das tecnologias um ótimo 
pretexto para se estudar a sociedade e sua evolução. Cf. ainda CALLON (!999) e LA TOUR (1999) para uma 
discussão crítica sobre a teoria do ator-rede ( actor-network theory). 
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hierárquica e os valores tradicionais da sociedade industrial, num processo impulsionado 

principalmente pelas classes médias (INGLEHART, 1990; 1997). 

em chamava a atenção para como as novas as formas de 

convívio social, estabelecidas a da rotina de trabalho das grandes organizações 

empresariais, estariam favorecendo a inovação, a criatividade e o não conformismo como 

fenômenos coletivos. Apesar de identificadas nos ambiente empresariais, essas 

capacidades se difundindo para o conjunto da sociedade e influenciando seus 

valores e instituições. Desse modo, o desafio estaria em "desenvolver conjuntamente o 

sistema de grandes organizações e as formas de governo e de relações humanas 

democráticas que permitem a manutenção da criatividade dos indivíduos no caminho da 

inovação coletiva indispensável às sociedades pós-industriais" 1983, p. 41 ). 

Leituras mais recentes tendências ap;)n!am que efetivamente, a partir dos anos I 

uma nova configuração empresarial ganhou espaço. Boltanski e Chiapello (!999) 

identificam a flexibilidade como o atributo essencial dessa nova configuração. A 

flexibilidade se manifestaria internamente em decorrência de mudanças expressivas na 

organização e nas técnicas do trabalho e, externamente, pelo aumento da subcontratação de 

serviços (inclusive de pesquisa tecnológica) e pela maior rotatividade da mão-de-obra 

(inclusive daquela altamente qualificada). À noção de flexibilidade estariam também 

relacionadas a tendência de diminuição de estoques, a organização da produção em grupos 

autônomos e a diminuição dos níveis hierárquicos. 

Associado a essa tendência de flexibilização ganharia terreno na sociedade um 

discurso crítico contra a burocracia, a planificação rígida distanciada da realidade e a 

autoridade. Tratar-se-ia de uma oposição ao modelo taylorista de organização dominante no 

período anterior, impulsionada socialmente pelo imperativo da competitividade e pelos 

ciclos cada vez mais rápidos de mudança tecnológica. Entram em cena o trabalho em rede, 

por projetos, voltado à satisfação do cliente, organizado a partir das competências 

essenciaís70 da organização e compartilhado com fornecedores e diferentes tipos de 

prestadores de serviço (ad hoc, temporários ou parceiros). A empresa não é mais 

administrada por um "chefe", e sim por um "líder" que possui uma visão e coordena tal 

empresa para que ela se auto organize em tomo dessa visão (BOL TANSK! e CHIAPELLO, 

"Cf. PRAHALAD, HAMEL (1994). 
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1999, p. !19). O valor econômico de uma empresa depende cada vez ma1s se seus 

conhecimentos e da capacidade de articula-los com ativos complementares" para cnar 

inovações. 

também um nova geopolítica, que com o das economias planificadas e o 

significativo aumento no predomínio das representações políticas democráticas, promoveu 

uma maior homogeneidade institucional para o desenvolvimento dessa nova organização 

econômica. Os e a União são ainda as grandes forças econômicas, seguidas 

por diversos países asiáticos (Japão, China e Coréia do Sul são os mais evidentes) e outros 

emergentes. 

Do ponto de vista da organização do espaço global, o aperfeiçoamento das 

tecnologias de comunicação e de transporte agiram encurtando as distâncias e aumentando 

a física entre os países. A comunicação instantânea e a custos baixos para 

qualquer ponto do globo é um dos fatores que viabilizaram negócios globalmente e 

estabeleceram novos canais de diálogo interculturais. A internacionalização das empresas e 

a globalização cultural seriam também importantes motores do processo de modernização 

social (DICKEN, 1998). 

Quanto às implicações para os Estados, segundo Castells (1998), os Estados 

estariam também assumindo uma configuração em rede, apoiado nas tecnologias de 

infonnação como mediadoras das tensões entre o global e o local. Na prática, o 

fortalecimento de oito características de funcionamento administrativo pressupõem o 

surgimento desse Estado-Rede: l) a tendência à descentralização, delegando a níveis 

administrativos inferiores as atividades que possuam especificidades locais; 2) a 

flexibilidade organizacional e de atuação, reduzindo a rigidez dos procedimentos e abrindo 

espaço para soluções inovadoras; 3) a coordenação, através de regras de subordinação 

democraticamente estabelecidas; 4) a participação dos cidadãos, introduzindo mecanismos 

que pennitarn que estes emitam suas opiniões e possam participar de atividades do Estado; 

5) a transparência administrativa, facilitada pelos recursos de infonnação; 6) a 

modernização tecnológica da administração; 7) a profissionalização da burocracia, 

reduzindo quadros e pagando salários acima do mercado e 8) uma fonna de gestão 

retroativa, capaz de aprender com seus erros e de corrigi-los no mínimo tempo. 

" Cf. TE ECE (1986 ). 
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Entretanto, todas essas mudanças institucionais seriam mudanças que ocorreriam em 

regime de adaptação, sem grandes saltos. Offe (! 998) procura desfazer mitos tais como o de 

que o nacional a incapacidade de ação autônoma no 

globa!izado, ou de que, por outro ele ainda a única instituição capaz de resolver 

os problemas sociais e garantir o bem estar. Da mesma forma, as forças de mercado não 

seriam o único mecanismo viável de desenvolvimento, sem, no entanto, se tomarem 

irrelevantes em algum horizonte previsível. Finalmente, o processo de aproximação entre as 

diferentes culturas não significaria nem uniformização cultural nem radicalização dos 

antagonismos, mas a oportunidade para um processo dialético de assimilação mútua. 

Todo esse conjunto de tendências de mudanças culturais e de organização 

institucional foi acompanhado um impressionante desenvolvimento das tecnologias de 

informação. As tecnologias de informação reúnem um amplo convergente de 

tecnologias em microeletrônica, computação (software e hardware), telecomunicações, 

radiodifusão, optoeletrônica e genética (CASTELLS, 2002, p. 67). 

Essas tecnologias, ao mesmo tempo em que constituem as bases físicas das redes, 

também são em grande parte concebidas a partir dos conceitos analíticos de sistema e 

demandam capacitação e capacidade de aprendizado contínuo de seus usuários. 

Na década de 1960, as pressões sociais que levaram ao surgimento dos processos de 

assessment eram a expressão de uma nova leitura do significado de progresso. E a partir do 

momento que se instaurou a nova leitura, uma tecnocracia formada por avaliadores 

profissionais, treinados em métodos específicos surgiu com novos leitores. A transposição 

desse raciocínio para o período atual também pode ser feita. Há espaço para uma nova 

leitura acerca das relações entre mudança social e tecnológica, como atestam os diversos 

desenvolvimentos conceituais e teóricos destacados no inicio desta seção. 

Mas, como defende Salomon (!991; 1992), essa leitura não pode ficar restrita a 

esses mesmos profissionais, haveria necessidade de mecanismos de participação mais 

democráticos na avaliação das tecnologias e o respeito à dissidência (mesmo àquela 

desinformada tecnicamente). Salomon aposta na ampliação da capacidade dos atores 

externos ao universo técnico-científico tradicional em opinar sobre mudança técnica, uma 

vez que a sociedade caminharia para padrões educacionais cada vez mais elevados e os 

arranjos para produção de conhecimento são cada vez mais heterogêneos. 
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Como disse Bruno Latour "Ciência é certeza; pesquisa é incerteza. Supõe-se que a 

ciência é fria. rígida e determinada. A pesquisa é quente, envolvente e arriscada. A ciência é 

capaz fim às divagações disputas humanas; a pesquisa novas controvérsias. 

A ciência pn)dtrz objetividade por escapar o máximo possível das algemas da ideologia, das 

paixões e das emoções; a pesquisa se alimenta de tudo isso para tornar familiares seus 

objetos de investigação" (LATOUR, 1998, p. 208-9). Na Pequena e na Grande a 

ciência e a pesquisa passaram a andar juntas, eram parte de uma mesma atividade, 

organizadas em Modo l - para usar a terminologia de Gibbons. Na C&T em Rede, em 

contraste, o impulso e a legitimidade para pesquisar ganham novamente as ruas, passam a 

fazer parte da agenda e do dia a dia de outros atores - numa configuração Modo 2 de 

produção de conhecimentos. O casamento de mais de um século entre ciência e tecnologia 

(celebrado na Segunda Revolução lmlustriltl) se tomou, no m1nmno, mais liberal, afeito a 

estabelecer conexões muitas vezes inusitadas. 

Numa sociedade que se torna cada vez mais definida pelo ethos da pesquisa, da 

inovação, pela capacidade continuada de aprendizado, pela ampliação dos horizontes 

espaciais e culturais, pelos arranjos flexíveis de produção, mas também pelo aumento da 

incerteza, dos riscos e da rapidez com que desigualdades econômicas e de inserção sócio 

cultural são construídas, a produção e a circulação de conhecimentos se reconfiguram, se 

impregnam ao tecido social de um modo essencialmente novo, mais democrático mas 

também mais imprevisível e descoordenado. 

v. A v AL!AÇÃO NA C&T EM REDE 

As características institucionais da C&T em Rede são produto do entrelaçamento de 

novas tecnologias, mudanças institucionais da sociedade como um todo e da evolução dos 

arranjos organizacionais pelos quais se realiza pesquisa e se produz inovação. 

É evidente que os elementos institucionais da Pequena e da Grande C&T não 

desapareceram e que em muitas organizações de C&T são ainda dominantes. Eles 

permanecem, talvez em alguma medida sofram mutações, tenham alguns de seus aspectos 

reconfigurados. Por outro lado, algumas características, como a disposição para a pesquisa e 

para compartilhar conhecimentos se difunde para além de suas antigas fronteiras. Mas há 
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também aqueles que representam rotinas e valores enraizados e que entram em conflito com 

o novo ethos nascente. De todo modo, as tentativas para definir precisamente as 

características desse ethos em rede da produção de conhecimento são ainda insuficientes, 

pelo fato incontornável dele ainda estar em formação. 

Por exemplo, retomando o esquema do jogo agentes-principal, na C&T em Rede 

não haveria mais apenas um jogo, entre os institutos de pesquisa e universidades e o Estado 

financiador. A pesquisa em rede supõe múltiplos jogos, nos quais determinados atores 

podem ser ora agentes ora principais. As opções de formas e fontes de financiamento se 

multiplicam e também as opções de parceria e de arranjos envolvendo empresas, 

organizações não governamentais, fundações etc. 

A crescente heterogeneidade das formas de produção de conhecimento, das formas 

de financiamento, dos modos de apropriação dos conhecimentos produzidos, das profissões 

envolvidas em pesquisa, das novas disciplinas e cruzamentos interdisciplinares implica em 

dificuldades descritivas e normativas também crescentes para o campo da C&T. sem 

dúvida, as atividades de avaliação também esbarram em impasses. 

Esta seção procura, a partir de exemplos de novas abordagens metodológicas para a 

avaliação da C& T em Rede, explicitar quais seriam os principais desafios para avaliar a 

produção de conhecimento sob esse tipo institucionaL 

Em um primeiro momento, a avaliação da pesquisa expandiu sua perspectiva. De 

seu propósito tradicional de verificar apenas em que extensão os objetivos eram cumpridos 

e a qualidade era mantida, ganhou importância o entendimento de como os resultados 

obtidos condicionavam e eram condicionados pelo entorno social ao qual se relacionavam 

(CALLON et al., 1995). Essa fase é simultânea aos desenvolvimentos teóricos comentados 

na seção anterior. 

Entretanto, a percepção de que uma nova institucionalidade estaria em gestação, 

implicando e demandando novos métodos de avaliação, provocou a emergência de esforços 

metodológicos mais ousados. Neles, a maior novidade era a introdução de um caráter de pró 

atividade. Os métodos de avaliação se propunham a ir além da mera constatação dos fatos. 

Por que não aproveitá-los segundo uma disposição concreta em produzir efeitos de 

govemança e coordenação para a inovação? 
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Em ambas as fonnulações, os esforços de avaliação ganharam maior abrangência 

metodológica e incorporaram aspectos voltados ao entendimento das estratégias e da 

articulação entre os diferentes atores relacionados aos processos de inovação. Georguiou & 

Roessner (2000) identificaram tendências, correntes a da década de !980, no 

desenvolvimento das abordagens de avaliação de programas tecnológicos, advindas das 

mudanças nas condições e da concepção do processo de inovação. Para esses 

autores, as seguintes tendências seriam preponderantes: 

L Ocorre convergência entre as tradições de avaliação interna (do tipo revisão pelos 

pares e cientometria) e os preceitos oriundos das avaliações adotadas para as políticas 

públicas em geral (accountabílity e assessment); 

2. Aumenta a requisição, por parte dos gestores públicos, de de 

de,sernp<;nllo e programação as instituições 

3. Difunde-se, a partir do plano conceitual, a correlação entre produção científica e 

desempenho competitivo, provocando a busca de meios efetivos para estabelecê-la na 

prática. 

A linha mais descritiva, que marca os primeiros esforços metodológicos de 

avaliação da C& T em Rede, se fundamenta em estudos de caracterização, com descrições 

sistemáticas das instituições, campos de conhecimento e das estruturas em rede que 

perpassam e articulam diferentes atores (GEORGHIOU, 1995). De fato, essas abordagens 

inovam em seus objetos de avaliação. Já que o processo de inovação é incerto, complexo e 

pode derivar para trajetórias diferentes das planejadas, seus objetivos podem se tomar alvos 

móveis e, portanto, caracterizar a organização e a evolução do sistema passa a ser mais 

importante do que simplesmente medir a qualidade e eficiência de seus outputs. 

Diferentes abordagens ilustram essa orientação metodológica. 

Em certos casos, os desenvolvimentos teóricos para estudar a C&T em Rede são 

simultâneos a desenvolvimentos metodológicos que pennitem avaliá-la. Isso ocorre, por 

exemplo, com as redes sócio-técnicas de Callon. Embora a abordagem tenha sido 

inicialmente elaborada para interpretar as relações sociais de atores heterogêneos no 

processo de inovação, ela se presta também para avaliar as situações de sucesso ou fracasso 

da C&T em Rede, para nelas identificar elementos relevantes que expliquem os 

desdobramentos do caso e que possam se tornar "lições" a serem replicadas ou evitadas em 
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experiências posteriores. Na avaliação de redes sócio-técnicas entram atributos como 

estrutura, localização e extensão geográfica, densidade, dispersão. conectividade e outros. A 

partir de medidas realizadas sobre esses e outros atributos as redes podem ser caracterizadas 

segundo cinco categorias: redes incompletas ou encadeadas. curtas ou longas, dispersas ou 

convergentes, emergentes ou estabilizadas, e polarizadas ou sem dominância." De acordo 

com a combinação obtida dessas categorias, diferentes ações práticas 

inovação se justificam. 

pnJmov,er a 

Bozeman et al. (1999) propuseram um modelo para avaliação da pesquisa baseado 

em medidas de capital humano da C&T. Esses autores são críticos aos métodos de corte 

microeconômico geralmente empregados para avaliar a pesquisa nos EUA (uma vez que a 

partir 1993 a avaliação de eficiência institucional se tomou mandatória nesse país para 

todas as oq~artiza1çõ<es financiadas 

essas abordagens: l. os métodos microeconômicos apenas podem ser aplicados com 

sucesso quando as fronteiras do objeto avaliado são perfeitamente definidas; 2. a existência 

de produtos da ciência e da tecnologia que se difundiram e se desvincularam das pessoas ou 

dos contextos em que foram gerados geram um escopo irrealista para as avaliações; 3. as 

avaliações tendem a ser estáticas e são incapazes de captar as mutações dos produtos 

avaliados e de seus impactos; 4. as avaliações orientadas a produtos prestam geralmente 

pouca atenção à geração de capacitação de habilidades para manter sustentável o fluxo de 

inovações (BOZEMAN, 1999, p. 5). 

O que esses autores propõem como alternativa metodológica é o acompanhamento 

das trajetórias individuais dos pesquisadores, da evolução de suas realizações e das 

interações de que participa. As redes poderiam ser reconstruídas e estudadas no tempo, no 

espaço e do ponto de vista qualitativo. 

Esses breves exemplos mostram que as tentativas em curso procuram levar a prática 

da avaliação para além das medidas da relação inputloutput. Outros elementos, que 

procuram captar a complexidade do sistema "pesquisa científica e tecnológica" e suas 

relações com outros sistemas, seja o sistema econômico, os sistemas sociais e culturais, o 

sistema ambiental ou outros, vêm sendo incorporados. 

72 Outros exemplos de indicadores, ou seja, atributos que já carregam sentido de critério, para redes incluem o 
Grau de Centralidade de Freeman, a Central idade Emparelhada de Freernan (betweenness centrality) e a 
Centralidade da Proximidade (closeness centrality) (GUEDES, 1999). 
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Há também um segundo grupo de abordagens de avaliação que surge no contexto da 

C& T em Rede. Mais ligado a abordagens originalmente desenvolvidas nas escolas de 

planejamento e estratégia, esse reúne procedimentos de avaliação que podem ser 

caracterizados também como instrumentos de fomento à inovação. avaliações realizadas 

auxiliam na explicação dos casos de sucesso, a dar coerência para as fonnas 

organizacionais, a sinalizar necessidades de competências específicas, a indicar o grau de 

aderência das atividades de pesquisa com os anseios internos e externos à comunidade ou 

instituição de pesquisa avaliada. 

Para Gaffard (199!), a produção e troca sistemática de infonnações entre um mesmo 

nível de hierarquia ou de competências gera coordenação horizontal e um processo de 

aprendizado que fortalece a coordenação vertical entre os diversos níveis que possibilitam, 

viabilízam e orientam uma inovação. A avaliação pode auxiliar na importante 

especialmente ao envolver diversos atores- dos que produzem o conhecimento aos que por 

ele são afetados - de fazer circular infonnações estratégicas para a consecução de impactos 

desejáveis. Uma tendência geral observada é a de expandir o alcance das metodologias e 

incorporar elementos úteis à própria organização dos sistemas avaliados. 

A ênfase atual das metodologias que incorporam essa perspectiva é nitidamente 

colocada sobre procedimentos participativos. É a partir das percepções de diferentes atores 

ligados à C&T que se espera despertar a capacidade criativa coletiva necessária à inovação. 

O planejamento, portanto, não é explícito, ele é incorporado no processo e se manifesta 

pelo aumento da compreensão e do comprometimento - institucionalizados - sobre os 

caminhos a seguir. Nesse sentido, a coerência das decisões acompanharia o fortalecimento 

de processos de reflexão coletiva sobre futuro, experiências passadas e contexto atual. 

Um exemplo importante desse movimento é dado pelos exercícios prospectivos 

chamados technology foresight. 

Não por acaso, no tenno foresight a referência está no presente e não no futuro. O 

procedimento de foresight remete à idéia de construção intencional do futuro. O ponto de 

partida é assumido como não neutro e no geral os resultados do pensar o futuro em tennos 

de foresight são nonnativos, levando à definição de prioridades e/ou outras políticas 

visando impactos pré-definidos. Para tanto, procura-se mobilizar proatívamente a 

inteligência coletiva dos atores. 
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O technology foresight surgiu na Inglaterra, principalmente com trabalhos de 

pesquisadores do SPRU (Science Policy Research Unit - Sussex) e do PREST (Policy 

Research Engineering, Science and Te,:hn1olc>gy - Manchester). A grande contribuição 

dessa de desenvolvimento conceitual e metodológico é a percepção de que, se as 

tecnologias são produtos sociais, o planejamento quanto a seus rumos deve ser negociado 

so1:ialmemte para ser efetivo. a abordagem de foresight enfatiza a legitimação das 

prioridades "pré-vistas" para o desenvolvimento futuro por meio de processos coletivos de 

busca, com os quais se procura também comprometimento e consenso entre os 

pesquisadores de instituições públicas e privadas. Os exercícios de foresight encontraram 

vasto campo e difusão a partir do final dos anos 1980 como ferramenta para fortalecer e 

coordenar Sistemas Nacionais de Inovação, sendo institucionalizados junto a agências 

governamentais em diversos países," 

Mais recentemente, MiJes et ai. (2002) deliberadamente aumentaram o escopo dessa 

abordagem para o que eles chamaram de knowledge society foresight. Desse modo, ficou 

explícita a intenção de envolver outros atores além daqueles convencionalmente percebidos 

pelos gestores de C&T e da inovação, A União Européia têm desenvolvido inúmeros 

estudos com base em abordagens de foresight para avaliar suas potencialidades e 

problemáticas, especialmente na escala micro regional, e planejar seu desenvolvimento, não 

apenas do ponto de vista tecnológico, mas integrando o elemento inovação às mais diversas 

dimensões da vida social. 

Não é o caso de detalhar os métodos empregados pelo foresight, pois são muitos, A 

abordagem se caracteriza mais por seus princípios que por seus métodos. Em geral, para um 

exercício de foresight são combinados diversos métodos, alguns mais formais, outros mais 

informais, alguns buscando objetivação de atributos, outros simplesmente aceitando o 

conflito de opiniões e a ambigüidade dos resultados, Tudo depende dos objetivos e do 

73 Entre eles destacam-se, pela ordem de implementação, o Japão, a Alemanha, o Reino Unido, a Austrália, 
Nova Zelândía, Itália, França, Espanha, Holanda e Áustria. Existem, entretanto, significativas diferenças 
metodológicas entre eles. Países como Reino Unido, Austrália e Nova Zelândia adotaram uma orientação mais 
pragmática e voltada para a competitividade da indústria. Nos países latinos~ Itália, França e Espanha -o 
processo é mais centralizado pelas agências governamentais, com um viés menos afeito à participação plural 
de distintos atores e mais a uma linha de planejamento com a participação de poucos especialistas. Países 
pequenos corno Holanda e Áustria inovaram e procuraram realizar exercícios de foresight em busca de nichos 
tecnológicos alternativos e em resposta a necessidades sociais específicas. No Brasil, exemplos dessa linha 
metodológica são encontrados no estudo conduzido pelo Programa PROSPECTAR (realizado entre 2001 a 
2003) e pela abordagem de prospecção de oportunidades de ciência, tecnologia e inovação do Centro de 
Gestão e Estudos Estratégicos (CGEE). 
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objeto da avaliação e do delicado equilíbrio que é preciso construir entre aprendizado, 

participação e convergência de resultados. A combinação metodológica, a condução do 

processo e a capacidade de dos atores (e das pessoas certas para os 

representarem) se conjugam para 

No próximo capítulo, uma abordagem de avaliação específica que os 

exercícios de foresight é apresentada. Trata-se de um método para impactos da 

pesquisa, concebido para funcionar de modo participativo e para gerar aprendizado 

coletivo. Como o foresight, esse método é também aberto à combinação de outros métodos 

e depende da adequada condução e de seus participantes para ser efetivo. Diferentemente do 

foresight, seus procedimentos são mais formalizados, há passos a seguir e modos pré-

definidos para lidar com a ambigüidade e com as diferentes perspectivas 

acerca dos 

avaliado. 

im]pac:tos do projeto, programa, 
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O Método de Avaliação em Múltiplas Dimensões (MDM) 

Capítulo 4 Concepção e propriedades de um método para avaliação na C&T em Rede 

In the modem world the inteHigence of public opinion is the one 

indispensable condition for social progress 

Charles W. Eliot 

A C&T em Rede é uma forma de organização da produção social de conhecimento 

que traz novos desafios para a avaliação. No Capítulo 3, foram arroladas as evidências da 

progressiva constituição e difusão dessa nova forma institucional da C&T, que generaliza 

as anteriores ao mesmo tempo em que 

de planejamento. 

As alternativas metodológicas para avaliar a C&T em Rede foram, em um primeiro 

momento, derivadas dos avanços conceituais e teóricos alcançados a partir da apreensão da 

dinâmica do desenvolvimento da ciênci~ da tecnologia e da sociedade como fenômenos 

necessariamente entrelaçados. Em seguida, essas abordagens passaram a ser base para 

processos deliberados de envolvimento dos atores ligados à produção de conhecimentos e à 

viabilização de inovações para gerar coordenação entre eles. Há uma aposta implícita de 

fomento da auto organização dos sistemas de relações existentes nas Redes, em direção a 

maior eficiência, maior efetividade e a trajetórias socialmente desejadas de inovação. 

Essa linha de desenvolvimento metodológico carece, entretanto, de métodos 

claramente definidos. Obstáculos importantes são colocados pelas especificidades dos casos 

de aplicação e pela impossibilidade de objetivar a participação de atores com expectativas 

contraditórias em um método racional de avaliação e decisão (conforme foi discutido no 

Capítulo I). 

Neste capítulo, descreve-se uma tentativa de formalizar os procedimentos de um 

método para avaliação no contexto da C&T em Rede. Sua primeira característica, como não 

poderia deixar de ser, é também ser capaz de generalizar e acomodar os métodos 

característicos das formas institucionais anteriores da C&T. Nesse sentido, o método 
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fornece uma heurística geral para tratar de diferentes objetos em diferentes situações, e 

precisa ser modelado em seus componentes internos de acordo com cada caso de aplicação. 

A segunda característica é ser um método participativo. Trata-se de uma estrutura 

para uma avaliação coletiva, segundo os tennos definidos no Capítulo l. há espaço 

para diferentes atores expressarem suas concordáncias e suas dissidências. O algoritmo de 

agregação para as diferentes visões é essencialmente subjetivo e evita uma racionalização 

objetivadora. A agregação é, nesses tennos, realizada com o au:dliio de uma heurística não 

fundamentada na lógica convencional (devido às implicações das propriedades discutidas 

no Capítulo 2). 

Por fim, como terceira característica, o método proposto aproxima-se de um 

instrumento tecnológico, desenhado para responder da melhor maneira possível as 

múltiplas, e vezes difusas, demandas que a C&T em Rede à avaliação e ao 

planejamento. Por ser um método, isto é, ser uma construção social que pode ser 

perfeitamente descrita em seus procedimentos, pode também ser transposto para um 

software. Efetivamente, isso foi feito, demonstrando o caráter de método da abordagem 

desenvolvida. 

Este capítulo contém nove seções, todas elas dedicadas à explanação dos elementos 

e dos detalhes da aplicação prática de um método para avaliação da C&T em Rede, aqui 

intitulado MDM - Método de Avaliação em Múltiplas Dimensões. 

V!. ANTECEDENTES E PRINCÍPIOS GERAIS 

A trajetória percorrida para se chegar a um método de avaliação adequado para 

responder às necessidades da C&T em Rede foi em grande medida estimulada pelo 

programa de investigação e construção metodológica fonnulado por um projeto de pesquisa 

conduzido entre os anos l 999 e 2003 no Departamento de Política Científica e Tecnológica 

da Unicamp, situado em seu Instituto de Geociências. O projeto, denominado "Políticas 

Públicas para a Inovação Tecnológica na Agricultura do Estado de São Paulo: Métodos para 

Avaliação de Impactos de Pesquisa", foi financiado inicialmente pelo primeiro Edital de 

Políticas Públicas da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo (F APESP). 74 

" FURTADO (2003). 
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A motivação central desse projeto estava no desafio de conceber um método de 

avaliação que superasse as deficiências em geral presentes nos métodos de avaliação 

empregados para os impactos da introdução de novas tecnologias na agricultura. 

A agricultura se constitui num objeto privilegiado para revelar a insuficiência de 

certos métodos de accountability e de assessment na avaliação do desempenho dos esforços 

de inovação. Grande parte da pesquisa orientada para o desenvolvimento de novas 

variedades de cultivares e para outros melhoramentos tecnológicos voltados ao aumento da 

produtividade e da qualidade dos produtos agropecuários é de caráter público e organizada 

em moldes de Grande C&T ou, mais recentemente, de C&T em Rede (conforme a 

terminologia discutida no capítulo anterior). 

Nesses termos, as avaliações da pesquisa agropecuária focam, em geral, no 

do esforço de financiamento da pesquisa vis a vis o 

tecnologias no rebaixamento dos custos dos produtos agropecuários na sociedade (ver 

referências do Capitulo 3). Como o aumento de produtividade dos cultivares ímpacta 

diretamente no rebaixamento dos custos, os ganhos econômicos são óbvios e a taxa de 

beneficios sobre custo é normalmente muito elevada quando se computa os ganhos 

monetários resultantes da difusão da nova tecnologia frente ao montante gasto para manter 

as estruturas de pesquisa. 

Entretanto, os modelos microeconõmicos desenhados para medir esses ganhos são 

baseados em variáveis econômicas, técnicas e geográficas, como a variação de preços, as 

variações nos coeficientes técnicos de produtividade e as áreas ocupadas pelos diferentes 

cultivares. Os impactos sobre o meio ambiente e sobre indicadores sociais como emprego, 

renda e qualidade de vida não são computados. 

Esses impactos são mais dificeis de apreender, por diversos motivos. Os principais 

estão ligados à dificuldade de isolar a influência exclusiva de uma nova tecnologia sobre o 

meio ambiente ou sobre diferentes indicadores sociais. Essa influência é chamada 

atribuição, ou seja, a pergunta é até que ponto de pode atribuir a uma nova tecnologia os 

impactos não econômicos sentidos no meio ambiente e na sociedade. Os modelos 

econômicos de avaliação de impactos não são capazes de captar isso diretamente. Quando 

tentam considerar esses impactos não econômicos (considerados externa! idades do modelo) 
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o fazem de modo indireto, por meio da precificação dos impactos ambientais e sociais ou 

da expectativa futura sobre a ocorrência de impactos. 

Outras limitações se verificam em relação à imertemporalidade impactos e à 

percepção dos impactos (ganhos ou perdas econômicas) por parte dos diferentes atores 

envolvidos. A intertemporalidade é fenômeno dificil de apreender em qualquer método de 

avaliação resultados ou de impactos), exatamente porque dificulta ainda mais as 

questões de atribuição de causa aos efeitos verificados. Já a heterogeneidade da percepção 

dos atores envolvidos se refere às diferentes forrnas de apropriação dos beneficios (ou 

malefícios) gerados pela introdução de uma tecnologia. 

Outras variáveis econômicas importantes como os impactos sobre a organização dos 

mercados e sobre os custos de transação e os efeitos de transbordamento ocasionados pela 

nova tecnologia também são em geral ignorados. O aprendizado tecnológico e a capacitação 

adquirida e acumulada para gerar novas inovações também não são levados em 

consideração. 

O estudo original definido pelo projeto de pesquisa acima citado consistia em 

considerar os impactos de programas tecnológicos voltados à agricultura em pelo menos 

quatro dimensões: econômica, social, ambiental e na geração de competências. Dois 

programas tecnológicos reais foram escolhidos como casos para orientar e testar o 

desenvolvimento metodológico: o Programa de Melhoramento Genético de Cana-de­

Açúcar (PROCANA) e o Programa de Produção de Borbulhas e Mudas Sadias de Citros, 

ambos conduzidos no Instituto Agronômico de Campinas (IAC). 

Ao longo do projeto, diversas oficinas e reuniões de trabalho foram realizadas, 

algumas delas com a participação de mais de 80 pesquisadores de várias áreas do 

conhecimento. O desafio era a proposição de uma metodologia que pudesse contemplar 

várias dimensões simultaneamente. Em outras palavras, buscou-se uma abordagem 

metodológica mais condizente com a realidade dos programas de ciência e tecnologia, cada 

vez mais praticados em rede e cada vez mais voltados para a inovação. Procurou-se então 

métodos e abordagens que permitissem a combinação de avaliações econômicas com 

sociais, ambientais e de capacitação. Provisoriamente, essa avaliação multidimensional 

recebeu o nome de ESAC, iniciais das quatro dimensões em foco. 
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Já nos primeiros momentos do estudo, ficou claro que a melhor abordagem para 

enfrentar esse desafio seria a dos métodos de mul!icritério de apoio à decisão, conforme 

experiências anteriores localizadas na literatura e 1975). 

Entretanto, diferentemente dos casos revisados na lil<:ratura, a abordagem desenvolvida não 

se limitou a aplicar um método multicritério convencionaL Havia a percepção de que outros 

conceitos desenvolvidos para interpretar e descrever a em Rede de alguma forma 

precisavam ser incorporados. 

Desse modo, o Projeto havia se colocado um desafio instigante, cuja extensão não 

era de todo conhecida. A metodologia almejava conceber procedimentos que alcançassem o 

máximo de objetividade e reprodutibilidade, mas que, ao mesmo tempo, dessem conta de 

aspectos importantes para apreender impactos sob o marco conceitual dos sistemas 

perspectivas conceituais e úteis do ponto de vista do aprendizado e da inovação. Pela 

discussão já realizada nos Capítulos 1 e 2, pode-se dimensionar as dificuldades desse plano. 

O método científico em sua forma clássica apreende a realidade a partir da análise 

(decomposição) do todo em partes. Cada parte, uma vez simplificada o suficiente, pode ser 

entendida em suas leis gerais a partir da formulação de hipóteses cuja validação empírica na 

explicação causal (tese) do fenômeno analisado lhes atribuem valor de verdade. O método 

prossegue com a tarefa de novamente agregar as partes por um processo de síntese. Nesse 

processo, as explicações das diversas partes são confrontadas e concatenadas e a verificação 

de estruturas isomórficas entre diferentes conjuntos de hipóteses e teses verdadeiras leva a 

generalizações teóricas progressivas. Dessa forma, toma-se válido deduzir o 

comportamento do geral pela observação do particular e explicar os fenômenos por meio de 

estruturas matemáticas que relacionem as diferentes naturezas de suas partes relevantes, 

captadas a partir das escalas e unidades de medida apropriadas. O todo, no caso, é a síntese 

das partes. 

Em outras palavras, o plano de se obter medidas dos impactos, no sentido numérico 

que se associa à idéia de medida, e de rotinas de avaliação, no sentido da implementação de 

algoritmos computáveis e estáveis, pressupõe a existência de um método de avaliação do 

tipo clássico. Por outro lado, apreender impactos sob o marco conceitual dos sistemas de 
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inovação pressupõe um modelo dinâmico e evolutivo, de acordo com a complexidade 

existente no contexto do objeto avaliado. 

Para se construir um método avaliação de impactos pudesse dar conta dessas 

necessidades antagõnicas foi preciso lançar mão de uma estratég:ia de modelagem que pode 

ser ilustrada a partir de dois níveis. Um nível estruturado, que opera no universo numérico e 

computável e segue os princípios clássicos análise e síntese para modelar os impactos e 

suas medidas. E um segundo nível, contextual, que situa o nível estruturado e incorpora 

premissas como: a) a coexistência de dimensões de impacto não redutíveis umas às outras; 

b) a coexistência de múltiplas racionalidades identificadas com a coexistência de múltiplos 

juízos de valor acerca dos impactos; c) a noção de que os impactos não são dissociáveis de 

um contexto objetivo complexo - que espaço, tempo, estado inicial, sinergias 

multicausais etc. -e contexto sutljetivo atores impactados - im:lu:índo seus valores, 

seus próprios processos de adaptação e o conhecimento tácito existente. 

Assim, dada a geração e difusão de novas tecnologias em um determinado contexto 

da sociedade, a medida dos impactos causados (ou previstos) seria dada a partir de uma 

combinação indissociável entre intensidade objetiva e importância subjetiva das 

transformações que essas tecnologias provocariam em diferentes dimensões da realidade. 

A denominação dimensão, adotada aqui, é dada a atributos que generalizam outros 

atributos mais específicos, mas que não podem ser generalizados sob qualquer outro 

atributo ainda mais geral. É evidente, que a escolha das dimensões faz parte da estratégia 

metodológica adotada em uma avaliação. Por exemplo, para o caso do Projeto de Avaliação 

de Impactos da Agricultura, acima mencionado, as dimensões escolhidas foram a 

econômica, a social, a ambiental e a de capacitação. Isso constitui um ponto de partida 

metodológico, uma vez que se pretendia deliberadamente evitar a redução de todas as 

dimensões a uma só, como fazem algumas abordagens econométricas. 

O próximo passo foi incorporar ao processo de modelagem do nível estruturado os 

elementos característicos do nível contextual de modo que as medidas obtidas fizessem 

sentido. Desse modo, o nível estruturado não mede os impactos a partir de um referencial 

de "fora" do sistema, como faz, por exemplo, as diferentes métricas utilizadas nas 

avaliações do tipo input ou output. Pelo contrário, ele procura o significado de suas 

medidas partindo de "dentro" do sistema, ou seja, de sua composição multidimensional (e 
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portanto, multidisciplinar do ponto de vista de teorias explicativas) e multi atores. Porém, a 

medida fica restrita aos limites definidos para esse sistema. Por esse motivo, a medida de 

impacto obtida é uma medida relativa ao próprio sistema avaliado, dependente do espaço e 

do e intimamente ligada ao universo de atores considerado. A comparação entre 

diferentes medidas de impacto depende do uso de modelos de avaliação similares e, 

eventualmente, de se estabelecer referenciais externos aos sistemas avaliados. 

Na prática, a modelagem adotada para a avaliação de impactos segue um processo 

de simplificação da realidade como se segue: 

a) Ponto de partida: a realidade completa. As relações entre os atributos relevantes 

contidos na realidade são complexas, e delas emergem os impactos percebidos nas 

diferentes dimensões. As fronteiras entre a pertinência atributos a uma ou outra 

possíveis, assim como as diferentes importâncias para distintos atores. 

impacto -;.< 
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Figura 4.1: Na realidade completa os impactos são complexos. 

b) Análise: hipótese de independência e delimitação das dimensões. A análise 

(divisão) das dimensões e seus componentes de impacto reduz a quantidade e isola os 

atributos da realidade a um conjunto manejável de componentes do impacto. A análise se 

faz a partir do estado-da-arte do conhecimento das diferentes teorias explicativas em cada 

dimensão, da colaboração de especialistas e da delimitação do contexto de aplicação 
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pretendido para a avaliação de impactos que, tomados em conjunto, apontam para os 

aspectos mais relevantes para se monitorar a transformação em cada dimensão. 

impactos 

I 

l 

Figura 4.2: As dimensões de impactos analisadas são independentes e delimitadas. 

c) Síntese: aplicação de um algoritmo de cálculo dos impactos. As variações 

observadas nos aspectos escolhidos da realidade são projetadaos em uma mesma unidade de 

impacto definida sob um conjunto reticulado com função de critério. Esses são agregados 

de acordo com a importância de cada componente para a definição dos impactos para 

fornecer um valor total para o impacto em cada dimensão. 

impacto 
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Figura 4.3: A síntese das medidas de impactos as tornam reticulados homogêneos. 
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Desse processo de simplificação fica evidente que a medida final obtida para os 

impactos não contém todas infonnações que caracterizam os fenômenos de impacto no 

sistema avaliado, Entretanto, com ela se ganha poder comparativo e de comunicação, 

organização e explicativa e um modelo com detalhamento medidas 

e valorações explicitamente consideradas, Os nmne;ros obtidos ao final são decorrentes 

tanto efeitos provocados pela pesquisa e pela introdução uma nova tecnologia 

quanto pela capacidade de apreensão e os juízos de valor sobre esses efeitos. Assim, as 

medidas de impactos são totalmente relativas ao contexto avaliado e precisam ser 

associadas à caracterização desse contexto para poderem ser entendidas fora dele. 

A escala definida para medir impactos é uma escala artificial e dependente do 

sistema avaliado, trata-se uma estrutura matemática de reticulado que adquire 

próprios para cada caso real de avaliação. A significados qualitativos e qum1tita1tivos 

metodologia de avaliação de impactos fui concebida para ser executada sobre um modelo 

fonnal que pennitisse a mensuração dos impactos a partir de "dentro" de um sistema sócio­

técnico dado, ao mesmo tempo que incorporasse e negociasse na prática, durante o seu 

processo de execução, os diversos elementos característicos dos esforços de apreensão e 

organização da inovação: a participação de atores heterogêneos, a circulação de infonnação, 

o aprendizado, a multi-causalidade, a incerteza e a ambigüidade. 

VIl. AsPECTos FORMAIS DO MÉTODO DE AVALIAÇÃO EM MÚLTIPLAS DIMENSõEs 

A principal estrutura matemática subjacente ao Método de Avaliação em Múltiplas 

Dimensões é intencionalmente simples: uma estrutura hierárquica de reticulados completos, 

simples ou duplos com sobreposição espelhada, doravante chamada apenas de estrutura de 

avaliação. Essa estrutura se constitui no elemento organizador e mediador das medidas e 

juízos necessários para a avaliação. Seu fonnato simples traz vantagens do ponto de vista 

computacional, facilita o tratamento dos resultados, a comunicação e o uso da metodologia. 

Uma das referências mais usuais de utilização de estruturas hierárquicas, adotadas 

como orientadoras da investigação inicial e das primeiras tentativas de modelagem para a 

medição de impactos, é a dos métodos multicritério de apoio à decisão. Entretanto, a 
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aplicação desses métodos ao problema da avaliação de impactos revelou algumas 

dificuldades que precisaram ser contornadas. 

O se referia ao fato de que os métodos de apoio à decisão 

multicritério são desenhados para problemas escolha entre alternativas, modo a 

selecionar e hierarquizar opções alternativas para solução de um problema. Na avaliação, 

especialmente na de impactos ex-post, não se trata de comparar alternativas, mas sim de 

medir estados distintos (ou a variação) de certos aspectos de um certo subsistema da 

realidade em relação ao surgimento e incorporação de uma inovação. Do ponto de vista 

formal, nos principais métodos multicritério hierárquicos aditivos, o reticulado empregado, 

[0, l ], assume o significado de medida de utilidade esperada. A medida de impacto não 

significa o mesmo que a de utilidade esperada porque não está ancorada na estrutura de 

efeito objetivo de mudança em determinado aspecto da realidade e de um juízo de valor 

social sobre esse efeito. 

A medida impacto é diferente da medida da utilidade e é mais abrangente que a 

medida objetiva de um efeito de mudança. Assim como a própria inovação, a avaliação dos 

impactos provocados por uma inovação é um fenômeno eminentemente social, sujeito à 

história e às contradições típicas das relações sociais. Surge daí a sugestão de se estabelecer 

distinção conceitual entre impacto e efeito de um programa de pesquisa ou nova tecnologia. 

Efeito da introdução de uma tecnologia seria uma mudança objetivamente mensurável a 

partir de uma variável quantitativa, enquanto impacto seria uma noção mais ampla que 

efeito, por incorporar também juízos socialmente construídos e manifestos. Formalmente 

falando, os impactos conteriam efeitos, mas não necessariamente o inverso. 

impactos r;; efeitos 

impactos r;; juízos 

A estrutura de avaliação adotada pela metodologia de avaliação de impactos é uma 

base formal que funciona como uma "rede" cognitiva que indica sobre quais aspectos se 

deve examinar a extensão dos efeitos de uma determinada nova tecnologia/programa. A 
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estrutura de avaliação organiza os elementos que permitem a interpretação e o cálculo dos 

impactos. 

Cada dhne:nsêio é analisada em uma estrutura própria. A ligação com os aspectos 

a que se depende do nível contextual da modelagem - o contexto de 

avaliação, de acordo com os objetivos da avaliação. A construção de uma estrutura de 

condicionada à existência de referenciais conceituais e teóricos que nPrmitom 

elementos constituintes tenham aderência75 ao contexto avaliação, 

satisfaçam os axiomas de fimcionalidade 76 para a estrutura de avaliação e explicitem as 

causalidades, correlações ou contingenciamentos existentes entre tais elementos, de modo 

que se possa definir fórmulas adequadas para a agregação posterior das medidas de impacto 

das hierarquias de atributos dos métodos multiatributos de decisão. Para sua construção, 

realiza-se a decomposição dos impactos obedecendo a uma morfologia hierárquica a 

exemplo dos métodos de utilidade multiatributos. Muda, entretanto, o significado atribuído 

a seus elementos, como foi comentado acima. As principais diferenças entre as duas 

situações ocorrem na maneira de executar e interpretar os resultados das metodologias, já 

que os significados associados à base formal são distintos. 

Para a construção das estruturas de atributos de avaliação, o processo consiste no 

detalhamento das diferentes dimensões iniciais, via decomposição de seus atributos mais 

gerais em componentes relevantes para o contexto de avaliação. No caso da avaliação de 

impactos, a partir de cada dimensão D admite-se que ela possa ser analisada em um 

conjunto de n impactos mais detalhados Im, ID2, ••• , In., que se supõe como um conjunto de 

componentes capazes de substituir o impacto In. Por sua vez, cada i-ésimo elemento Im 

pode ser novamente descrito em n elementos Inil, Irnz, ..• , Iom e assim por diante até um 

1s A noção de aderência de uma estrutura de impactos é depois definida formalmente como um indicador ex 

post da qualidade da adequação de uma determinada estrutura de impactos a um determinado contexto de 

avaliação. 
76 Esses axiomas são similares aos axiomas dos métodos multicritério e apresentados mais abaixo. Esses 
axiomas definem as propriedades matemáticas básicas da estrutura de impactos e não tem nenhuma ligação 
com 0 conceito de utilidade. O conceito de utilidade é fundamentado a partir de um detenninado axioma que 
modela as preferências em funções de valor de tal modo que elas possam ser decompostas em uma hierarquia 
aditiva de critérios (Cf. ZACKIEWICZ, 2001). Como tanto o conceito de utilidade como o de medida de 
impacto são modelados sobre a mesma estrutura matemática (o reticulado) as propriedades matemáticas 
necessárias para relacionar a base formal com os conceitos são similares, mas apenas essas. As formas de 
interpretar os números obtidos dependem essencialmente dos significados atribuídos a esses reticulados. 
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limite finito de modo que se fonne toda a hierarquia ramificada da estrutura de avaliação. O 

nível mais desagregado da hierarquia corresponde a seus componentes básicos, 

identificados, no caso, com impactos a serem mensurados no can1po por variáveis 

apropriadas. A profundidade da desagregação não é pn§-definidla nem pre:cis:a ser a mesma 

em diferentes ramos da hierarquia. 

Uma representação geral uma estrutura de avaliação que desse 

procedimento pode ser vista na Figura Os índices mostrados em cada elemento 

permitem reconstruir o caminho de filiação de cada componente em relação à noção 

impacto total 

Dimensão O 

~r~-~-~---~-I[~D-i~~~ ----------, 

~ ,_____,__..., 

I[Din .i] 

, ______ l ________ , 

I[Din .. .i ... 1] I 

Figura 4.4: Esquema geral de uma estrutura para avaliar impactos. 

Numa estrutura de impactos, cada elemento está associado a um detennínado 

aspecto da realidade e possibilita uma interpretação do impacto correspondente a seu 

respectivo nível de detalhamento. 

Uma notação genérica é mostrada a seguir. O nível na hierarquia de impactos 

(profundidade da desagregação) corresponde à quantidade de índices grafada. 

Itn: impacto do programa de pesquisa ou tecnologia t sob o ponto de vista da 

dimensão D (nível 1 ); 

I,m : componente do impacto lm (nível 2); 

ItD;;: componente do impacto ltDi (nível 3); 
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impacto a ser medido (último nível da hierarquia). 

A de uma estrutura de avaliaçaõ para pennitir a mensuração e a 

síntese impactos está ligada à obediência a três propriedades fundamentais, similares às 

exigências impostas a uma família coerente de critérios nos métodos multicritério. Estas 

exigências são axiomas para a operação matemática da estrutura. Os resultados numéricos a 

ela associados sempre pressupõem essas propriedades. Portanto, se no modelo corJte:Ktual 

construído elas valem por definição, então é preciso ter claras as limitações que disso 

decorrem quando se substitui a realidade pelo modelo e tomar os cuidados necessários para 

contorná-las do melhor modo possível. 

Partindo das definições de Roy & Bouyssou (1993) e adaptando-as para as estruturas 

impactos, tem-se os seguintes enunciados para os axiomas de furlci<Jmliiclade: 

Axioma de exaustividade: Não existe qualquer novo aspecto da realidade que possa 

ser considerado, além dos contidos na estrutura de avaliação, tal que, para duas situações 

a e b, se modifique uma avaliação J(a)=l(b) inicialmente obtida. 

Esse axioma garante que a estrutura de avaliação é suficiente para captar os 

impactos, uma vez que não existiriam novos impactos capazes de distinguir duas situações 

de impactos idênticos. 

Na prática, a decisão sobre a exaustividade efetiva, ou seja, sobre a quantidade de 

aspectos cobertos por uma estrutura de avaliação depende do contexto avaliado e dos 

objetivos da avaliação. Como essa decisão é externa ao modelo, ela é invisível a ele e não 

há como medir se uma estrutura é exaustiva a partir dela própria. Da mesma fonna, não faz 

sentido atribuir ao modelo sua incapacidade de medir impactos não previstos inicialmente. 

A inclusão de componentes que garantam a exaustividade faz parte da tarefa de construção 

da estrutura de avaliação e depende do processo de aprendizado subjacente e pressuposto na 

aplicação da metodologia de avaliação. 

Axioma da não redundância: A estrutura de avaliação não contém atributos que 

possam ser retirados sem que ela contrarie o axioma de exaustividade. 

Esse axioma completa o anterior ao impor limites para a quantidade de atributos 

pertinentes ao modelo. Esse limite é dado pela necessidade de eliminar todos impactos além 

daqueles que garantam a exaustividade. 
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Para se fazer a agregação dos impactos por um procedimento aditivo, esse axioma 

precisa ser mais restritivo e incluir a independência entre impactos. lsso porque, do 

contrário, a soma dos impactos passa a sobrepô-los. Entretanto, nada que uma 

mesma medida contabilizada mais de uma vez, desde que esteja se referindo a 

impactos distintos, isto é, estabeleça mais de um nexo causal - conceitualmente 

independentes entre si - no modelo. 

Axioma de coesão: Existe uma única função que relaciona uma mudança 'x' 

observada em determinado aspecto da realidade a uma medida de impacto 1. 

O axioma da coesão possibilita a ponte matemática entre uma medida empírica de 

variação observada no campo e seu respectivo componente na estrutura de avaliação. A 

unicidade dessa relação possibilita coerência comparativa entre diferentes tecnologias 

(desde que avaliadas pela mesma estrutura impactos) e sua existência permite a 

realização de operações de síntese com os números encontrados para os componentes, 

desde que todos sejam obtidos a partir de funções que levem as diferentes medidas de 

campo à mesma escala. 

Essas funções, por serem únicas, não conseguem lidar com a possibilidade de 

existência de ambigüidades na medida de impacto. Do ponto de vista do modelo 

hierárquico, todos os valores nele introduzidos são considerados como únicos e 

representativos. A questão da qualidade e representatividade dessas medidas precisa ser 

resolvida externamente, como será visto adiante. 

VliJ. As VARIÁ VE!S ASSOCIADAS A UMA ESTRUTURA DE AV AL!AÇAO 

A estrutura de atributos definida para o método MDM, e utilizada para a avaliação 

de impactos, se toma uma estrutura de avaliação pela associação de três variáreis: a medida 

de impacto (!), a variação observada no componente básico (x) e a participação da 

pesquisa/tecnologia nesse efeito observado (a). Além delas, existem as funções 

<1> e p responsáveis por levar x e a à escala da medida de impacto I. Por fim, coeficientes 

auxiliares podem ser necessários para realizar a síntese dessas variáveis na estrutura de 

avaliação. As funções e coeficientes auxiliares são constantes para uma determinada 
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estrutura de avaliação, ajudando a caracterizar matematicamente os significados conceituais 

e critérios nela incorporados. 

Para operações de síntese de impactos todos os componentes uma 

estrutura avaliação são medidos uma escala similar. A variável I é definida sobre 

os intervalos contínuos dos números reais 

signifiquem: 

l =; máximo impacto positivo (desejável); 

e [0, l], de modo que os extremos 

I= =; (indesejável): 

I= O =; inexistência de impacto. 

Os dois intervalos que compõem a escala são dois reticulados espelhados e 

coincidentes no ponto O, isto é, na situação de inexistência de impacto. Na prática, essa 

estrutura pode ser simplificada para um reticulado [-I, l ], de modo a viabilizar um modelo 

aditivo, por exemplo. Entretanto, a separação em dois reticulados independentes é 

necessária para a identificação de ambigüidades entre os participantes da avaliação e para a 

determinação do índice de coesão, como será discutido adiante. 

Por definição, essa escala de impactos incorpora duas características importantes. A 

primeira é que o significado da escala inclui a uma só vez a medida de efeitos decorrentes 

da pesquisa e os juízos sobre esses efeitos e a segunda é que são definidos os limites de 

máximo positivo e máximo negativo para esse juízo, passando por um estado intermediário 

de indiferença. 

Isso permite que se projete sobre a estrutura de avaliação qualquer variável x, 

medida em qualquer escala ou unidade desde que se defina uma função (jl:x~[-1,1] que 

leve as medidas dessa variável adequadamente para a escala de impacto. A variável x, ou 

variação observada no componente básico, é a porta de entrada da estrutura de avaliação 

por onde o universo empírico é captado. A natureza da escala de impactos pressupõe que a 

medida de x mescle uma medida da variação em um determinado aspecto da realidade - um 
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efeito- com um juízo sobre a importância dessa variação em termos de impactos, dada pela 

definição de correspondência estabelecida entre a escala utilizada para medir x e os 

extremos da escala de impactos. As dificuldades que emergem dessa cru·ací•erísth;a são 

tratadas em sessão dedicada à medida dos impactos no campo, urna vez que essas não 

interferem nas propriedades formais da estrutura de avaliação. 

vez finalizada a etapa de decomposição dos impactos e verificada a obediência 

aos axiomas, a fórmula mais simples e geral para novamente agregar os valores das 

medidas das variações x dos aspectos da realidade avaliada ou seja, do contexto de 

aplicação do progrruna/tecnologia t - é a adição ponderada a partir dos componentes 

básicos da estrutura de impactos até a medida de síntese do impacto para a dimensão D. 

Equação 4,1 

Os pesos k da Equação 1 são parâmetros constantes que definem a importância 

relativa dos impactos no contexto para o qual a estrutura de avaliação for definida. Nesse 

caso, é necessário distinguir a importância do impacto, dada pelo peso, e a medida do 

impacto, dada pela variação captada no campo. O peso faz parte da definição da "malha" 

cognitiva que referencia a interpretação dos impactos. A magnitude final do impacto é 

resultante da combinação desses dois fatores: importância e variação. Para um mesmo 

contexto de avaliação, a diferença entre as medidas de impacto para dois diferentes 

programas/tecnologias será decorrente apenas de diferentes medidas da variável x, uma vez 

que os pesos dos impactos componentes da estrutura de impactos serão os mesmos para os 

dois casos. 

Os pesos k são definidos dentro do intervalo contínuo [0, I], tal que para cada ramo 

de uma estrutura de impactos com n componentes: 

n 

Lk;=l Equação 4.2 
i=l 
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A atribuição dos impactos 

Roche (2000, p. 43) interpreta a noção de impacto como o final de uma cadeia 

causal iniciada com determinados insumos que viabilizam determinadas atividades, 

levam a determinados resultados e só então causam (ou não) impactos. Uma vez que tais 

impactos se n'nerf'm a mudanças mensuráveis para além do programa ou projeto que gerou 

os resultados, eles também sofreriam grande influê:ncia dos contextos social, econômico, 

ambiental e político adjacentes. 

irrpe:!rs 

Figura 4.5: Cadeia causal da geração de impactos. 

Disso decorre que nem sempre é possível ter certeza que dado um contexto de 

avaliação a variação medida para um determinado componente da estrutura de impactos 

possa ser integralmente atribuída à existência da nova tecnologia/programa, podem sempre 

existir outras causas gerando mudanças nos mesmos aspectos que interessam do ponto de 

vista do programa/tecnologia avaliado, caracterizando uma situação multicausal tratada 

indistintamente como impacto pelo modelo (Figura 4.6). 

'---pr-og_r_am_a _ _jl c> Ll_r_es-ult_ados _ __jl ~ ----~ 

outras causas o 
Figura 4.6: A múltipla causalidade dos impactos. 
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A variável de participação da pesquisa/tecnologia (a) procura separar a fração da 

medida de impacto I atribuível efetivamente à pesquisa/tecnologia da fração remanescente 

atribuível a outras causas. variável é medida em complemento a cada x e introduzida 

no modelo por uma função p:a-7[0, de modo 

• p(a) =O significa que a variação x observada no componente impacto não pode ser 

atribuída à tecnologia avaliada, ou seja, ~ü '' li: 

• p(a) =l significa que a causalidade x=> I é plenamente aceitável; 

• O < p(a) < l significa que ocorre um certo grau de incerteza na atribuição devido à 

relação apenas parcial entre a introdução da tecnologia e a variação x observada. 

A escala de valores p:a-7[0,1] modela a incerteza da causalidade x=> I segundo 

o princípio da lógica fitzzy. A função p o papel uma função 

no intervalo dos números reais [0, ampliando a noção de verdade da lógica clássica que é 

definida pelo conjunto de elementos discretos (O,l}. Assim, o modelo pode incluir a 

relação de causalidade entre a variação observada para um determinado aspecto da 

realidade e a medida de impacto como uma variável que regula a variável I e não 

simplesmente a contabiliza ou ignora. Não se trata de uma medida probabilística da relação 

causa-efeito, trata-se efetivamente de um julgamento subjetivo da plausibi!idade dessa 

relação ser verdadeira para cada componente de impacto.77 

Do ponto de vista da lógica fuzzy, a medida do impacto lp - efetivamente atribuído 

ao programa/tecnologia - torna-se então decorrente de duas premissas, a existência e a 

importância da mudança x em determinado aspecto da realidade e o grau de participação 

a da pesquisa/tecnologia nessa mudança. 

A t-norma78 
.. 1 :I Llj7: I O.lj > I Ul permite relacionar essas duas premissas, tal 

que: 

({J( X )Llp( a)=({J( X) .p( a )=J p Equação 4.3 

77 Os impactos não causados pela tecnologia são descontados mas não são explicados pelo modelo. Para 
explicá-los, quando for o caso, é necessário recorrer a infonnações complementares obtidas no contexto de 
avaliação, porém externas ao modelo de cálculo. 
78 As t-normas (nonnas triangulares) são relações binárias que realizam um papel similar ao conectivo "e" na 
lógica clássica (NGUYEN & WALKER, 2000, pg. 83). 

162 



Na Figura 4.7, é possível observar graficamente como a l-norma t. relaciona as três 

variáveis associadas à estrutura avaliação de impactos. 

Figura 4.7: Representação gráfica da Equação 4.3. 

A incorporação desse princípio foi inspirada na noção de pseudocritério da escola 

francesa de métodos multicritério de apoio à decisão (ver Capítulo 2 e Anexo l ). Recorreu­

se a uma definição de t-norma que permitisse o desconto progressivo da importância do 

impacto la partir da medida de plausibilidade da relação x =>I .79 Esse procedimento ajuda 

a tomar o cálculo de impactos mais realista e a evitar sub ou superestimativas do impacto. 

A expressão geral para o cálculo dos impactos em um contexto de aplicação de uma 

tecnologia I, considerando agora a fração efetivamente atribuída à existência da 

pesquisa/tecnologia, se redefine em: 

i 9 Em alguns dos métodos multicritérios de apoio à decisão da família ELECTRE há um enfraquecimento 
progressivo da discernibilidade na comparação entre dois objetos segundo um critério, que se torna, então, um 
pseudocritério (ou critério difuso). Cf. VALLÉ & ZlELN!EWlCZ (1994). 
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Equação 4.4 

A fim de evitar confusão de nomenclatura, o impacto grafado na Equação 4.!, que 

se ao impacto global observado no contexto de t passa a ser chamado também de 

im,Da<7to geral e escrito como I,c. 

Equação 4.1b 

A diferença entre I,G e ],p é a fração do impacto geral atribuída a outras causas que 

não a existência da pesquisa/tecnologia t, denominada de impactos de outras causas e 

representada por !,o. Por definição: 

Equação 4.5 

No caso geral de síntese dos impactos via as equações aditivas acima, 1,0 fica: 

Equação 4.6 

O cálculo de agregação que leva à síntese dos impactos não precisa ser 

necessariamente aditivo. Ele depende das definições dos componentes da estrutura de 

impactos. Quando houver interdependência entre componentes em um determinado ramo 

da estrutura, a medida de síntese para o componente imediatamente acima na hierarquia 

precisa levar em conta essa interdependência e a modelagem da equação passa a ser 

realizada caso a caso. 
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IX. A OBTENÇÃO DAS MEDIDAS 

Do ponto de vista formal, as medidas de campo não trazem maionJs problemas para 

as operações da estrutura de avaliação de impactos e suas variáveis, bastando estarem 

enquadradas nas propriedades definidas acima. Entretanto, tais medidas são cruciais para o 

corpo de significados associados às estruturas de impactos e para o resultado da avaliação 

de impactos em si. 

Os modos de medir x e a e suas respectivas funções de introdução na estrutura de 

impactos não são escolhas independentes. Diferentes modos de medida são possíveis e 

levam a diferentes concatenações entre efeitos e juízos para a composição de uma medida 

de impacto. 

natureza do aspecto da realid11de refere,nte a um componente básico 

da estrutura de impacto definida, as variáveis x e a associadas a ele podem ser medidas por 

escalas qualitati:vas ordinais ou por escalas quantitativas. Essas medidas são em geral 

feitas por meio de pesquisa de campo, seja por entrevistas, por medidas instrumentais 

diretas, por contagens etc. Quando possível podem ser obtidas também de dados 

secundários. 

Escala Qualitativa Ordinal: utiliza medidas categóricas como as das escalas de 

Likert.'0 A medida sensorial obtida por essa escala se justifica quando há impossibilidade 

de medidas instrumentais ou quando o custo dessas medidas é proibitivo. As medidas a 

partir de escalas de Likert são também chamadas psícométricas e são indissociáveis de 

idiossincrasias do indivíduo respondente (tomado nesse caso como um instrumento de 

medida). 

Escala Quantitativa: utiliza medidas discretas, intervalares ou contínuas coletadas 

por instrumentos, contadas ou calculadas a partir de uma unidade de medida numérica 

apropriada. 

A escolha das escalas para medir as variáveis x e a definem dois modos principais 

para captar os impactos: 

Modo Direto: Obter x e a a partir da avaliação sensorial sobre as mudanças 

ocorridas. Os extremos das escalas de Likert utilizada para medir as variáveis 

80 Escalas com medidas categóricas baseadas em juízos de intensidade ordenada e em oposição semântica em 
tomo de um ponto médio. 
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qualitativamente podem diretamente definir os extremos de escala da medida de impacto do 

componente básico na estrutura de avaliação e seu ponto médio ser equivalente à situação 

de ausência de impacto. Isso traz a vantagem de referenciar a medida impacto a juízos 

sobre a intensidade das mudanças dados pelos atores inseri,dos no contexto de ap'""'''<av da 

pesquisa/tecnologia. 

Modo Indireto: Obter x a de medidas quantitativas diretas da variação dos 

indicadores. A conversão para os extremos de escala da me:dicla de :mpa:cto associada e a 

medida de a é definida por especialistas. Nem sempre esses especialistas estão inseridos no 

contexto de aplicação da pesquisa/tecnologia. 

A principal diferença entre essas duas formas está na medição conjunta ou disjunta 

dos efeitos e dos juízos sobre extensões limítrofes dos impactos. No primeiro modo, 

(medida sensorial) dos atores impactados para medir a 

variação x e a participação a do programa/tecnologia na variação observada - sem passar 

necessariamente por alguma quantificação dos impactos. No segundo modo, a variável x é 

primeiro quantificada para, em seguida, ser cotejada frente a um referencial dado 

externamente - por especialistas - e só a partir daí adquirir seu significado e localização em 

relação aos extremos da medida de impacto. 

lli 
~ Modo ~ "'" 

-~ A hlw ru )Direto • 'I ---:--->oi,.,.· ~Ir 1-· _ _,_.,: escalas qualitativas h medidas de impacto j 

1
/ ~ \ jjJ A G J 

I \~ r-__,_,, contexto de avaliação ) 

Modo 
Indireto 

escalas quantitativas medidas de impacto 

especialistas 

estruturas de impactos ~~!- ---;:_':;.._-_es_cal_.-.~ 

Figura 4.8: Modos Direto e Indireto para obtenção de medidas de impacto. 
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Os dois modos de medida não necessariamente indicarão o mesmo valor de impacto. 

Entretanto, será possível falar em uma medida correta, objetivamente definida para 

impacto? Um possível conflito entre as duas "racionalidades" subjacentes aos dois modos 

que levaria à indeterminação do impacto pode ser exemplificado na situação sugerida a 

seguir no Quadro 4.!. O exemplo considera um mesmo atributo A da realidade cuja 

variação x num determinado período de tempo tenha sido medida por diferentes escalas em 

duas avaliações distintas (p.e. numa avaliação comparativa entre duas tecnologias diferentes 

que impactaram atores em contextos para os quais a mesma estrutura de avaliação é 

aplicável): 

Casos Variação de x qualitativa Variação de x Variação de x relativa 

Quadro 4.1: Exemplo de indeterminação aparente entre diferentes escalas de medida 

e impacto. 

Se todos os indivíduos entre os entrevistados no universo de atores impactados e 

especialistas possuíssem uma racionalidade perfeita seria possível - por definição - obter 

uma medida objetiva dos impactos, independentemente do modo de medida escolhido. 

Nessa situação hipotética, todo respondente no Modo Direto poderia ser visto como um 

instrumento preciso de medida capaz de prescindir de uma medida quantitativa em cada 

indicador para assim mesmo fornecer um juízo relativizado ao contexto de avaliação 

suficientemente representativo de sua situação particular em relação à geral. Por 

extrapolação, nesse caso seria possível até encontrar o valor quantificado a partir de um 

referencial externo. No caminho inverso, a inferência sobre como os impactados 

interpretam e sentem os impactos a partir da obtenção de dados quantitativos (examinados e 

valorados por especialistas) necessita da hipótese de racionalidade perfeita e da 

uniformidade dos atores. 

Como definir então o impacto "correto" na escala da função <jl:x--..[-1,1]? Cada tipo 

de escala impõe um tipo específico de distorção quando tomada isoladamente. Porém, não 

se justifica afirmar que há inconsistência nos valores mostrados no Quadro 4.1. A relação 
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entre juízos qualitativos, valores quantitativos e valores relativos depende do estado inicial 

do aspecto A (antes da existência dos programas/tecnologias ! e 2) e também da dinâmica 

histórica desse aspecto no contexto ao os atores entrevistados fazem parte. Assim, para 

o caso 2, um aumento de l 0%, significando 10.000 unidades de algo, é moderado, mas não 

é pequeno. Enquanto para o caso de introdução da tecnologia 1, 1.000 unidades eqüivalem 

a l 00% e significam um grande aumento. A inconsistência aparente emerge ao se procurar 

correlação entre as comparações de I e 2 para as diferentes escalas. A comparação sempre 

precisará considerar as dinâmicas históricas e as diferentes características dos contextos aos 

quais se refere a tecnologia introduzida. 

X. A ESCOLHA DOS VALORES REPRESENTATIVOS 

Uma vez realizadas as medidas de campo para variação x e participação a em todos 

os componentes básicos da estrutura de avaliação e aplicadas as funções de transformação 

para as medidas de impacto $ e para a atribuição p diferentes padrões podem emergir dessas 

medidas. No caso de medidas qualitativas e quantitativas discretas ou intervalares, esses 

padrões podem ser caracterizados em uma tabela de contigência.81 Os diferentes tipos de 

distribuição de freqüências possíveis podem ser associados a diferentes graus de coesão das 

medidas. 

Define~se a coesão (c) de uma distribuição de freqüências como "total" se todo valor 

para x e a para um componente básico Di... i obtido numa amostra de a elementos forem 

iguais e constantes. 

'v'(x,di 1)a=cte<o>c[?',dt )xtdi )]=total 

'v'(atdi )a=cte""'c[p,d1 ,(a,d, )]=total 

Nessas condições os valores para $(x) e p( a) são também constantes e 

correspondem diretamente aos valores representativos que devem ser inseridos na estrutura 

de avaliação. Entretanto, em situações da prática, essa condição quase sempre não se 

81 Uma tabela de contingência organiza a freqüência medida para cada categoria disponível na escala (nominal 
ordinal, valores numéricos discretos ou valores numéricos inte:rvalares) frente a todos os componentes básicos 
da estrutura de impactos. 
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verifica e é necessário escolher um valor representativo para a distribuição de valores 

obtida. 

A dispersão das mcO<:lH1as pode ocorrer por erros de calibração dos instrumentos de 

medida, variações nos procedimentos de medidas e uso diferenciado das escalas 

qualitativas. Mas também pode ocorrer porque o aspecto medido realmente tem 

manifestações diferentes em situações diferentes que coexistem no mesmo contexto de 

avaliação. ou seja, porque o impacto se manifesta diferentemente para diferentes elementos 

da amostra avaliada. geral, a dispersão do primeiro tipo mantém as medidas de impacto 

(j>(x) ou do lado positivo ou do lado negativo da escala [-l,l] havendo apenas variação de 

intensidade. Se ocorrer inconsistência, isto é, o aparecimento simultâneo de valores 

posítvos e negativos para um mesmo (j>(x) isso pode indicar que o impacto tem manifestação 

oposta em condições específicas. Disperções tendendo ao aleatório podem indicar má 

qualidade do instrumento de medida (p.e. da questão utilizada na entrevista) ou elementos 

amostrais de baixa qualidade (p.e. pessoas inabilitadas a responder as entrevistas). 

Baseado no grau de coesão, foi adotado um dispositivo para a escolha dos valores 

representativos. Foram definidos diferentes graus de coesão a partir do formato da 

distribuição das freqüências das medidas de impacto e atribuição. São levados em conta o 

fato de ocorrer ou não inconsistência (na distribuição de freqüências de (j>(x)) e se a 

distribuição é ou não convexa (para (j>(x) e p( a)). Para cada tipo de coesão escolheu-se um 

procedimento de escolha tido como mais adequado, conforme justificado a seguir. Para fins 

do cálculo do grau de coesão, nos casos em que um componente básico não se aplicar - e a 

variação é substituída pela categoria N/ A- é contabilizado o valor nulo para a medida de 

impacto.82 

Caso 1: Coesão Forte (c(x)=c(a.)=l). Ocorre quando não há inconsistência e a 

distribuição das freqüências é convexa. Trata-se do caso mais bem comportado, no qual a 

variação observada na distribuição provavelmente é tributável a variações aleatórias na 

obtenção dos dados. O valor representativo da amostra escolhido por esse critério para 

g2 O fato de um componente não ser aplicável revela imperfeição de aderência de urna estrutura de impactos a 
um contexto específico e também significa que não ocorre o impacto a que ele se refere. Do ponto de vista da 
medida de impacto, as duas situações são idênticas. Contabilizar ambas como I= O é necessário para manter a 
comparabilidade de duas avaliações que utilizem uma mesma estrutura de avaliação. 
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entrar no cálculo dos impactos é definido como a média de todas medidas obtidas para 4>(x) 

ou p(a). 

Impacto 

-I o +1 

Caso 2: Coesão Fraca (c(x)=0,75; c(a)=O). Ocorre quando a distribuição é 

consistente e não convexa. Neste caso, fica mais dificil saber se a distribução está ou não 

em tendência para um cmJshier:anclo a exclusão prévia de nw'lie:"s e valores 

extremos) ou se haveria duas situações igualmente válidas tomando forma. Uma solução 

para definir um valor representativo é tomar partido da situação preponderante, adotando a 

mediana dos dados (assim o valor representativo estaria mais próximo da moda do que a 

média, no caso de distorção causada por algum subgrupo nas extremidades proxímas a O ou 

a +/-1, a mediana atenua sua importância). 

~ r 
fi\ I 
IV Impacto 
,. 

-1 o +1 

Caso 3: Coesão Dupla ( c(x )=0,5) Ocorre quando a distribuição é inconsistente 

porém convexa nas duas extremidades -tomadas separadamente e incluindo os casos de <!> 

(x)=O em ambas. É razoável supor que, descontados os outliers, ocorrem duas situações 

distintas e não apenas por conta de flutuações em tomo da intensidade do aumento ou da 

diminuição, mas efetivamente controversa entre aumento ou diminuição. O valor 

representativo é dado pela média das médias de cada sessão convexa. A sobreposição dos 

valores nulos toma-se uma medida de cautela, pela incerteza em relação a baixa adequação 

do instrumento de medida utilizado. Se o tratamento das respostas isolar atores e categorias 
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de atores ou retirar da amostra as respostas que causam a inconsistência, retoma-se para o 

primeiro caso e a distorção proposital em tomo do zero desapareceo Se isso for possível, 

ganha força a hipótese de manifestações distintas impacto para condições distintas" 

~\ I , 
í \ 

Impacto 
I 

'~ 
I \ \ 
I \ 
I 

I 

-l o 
Caso 4. Coesão Assimétrica ( c(x)=0,25). Ocorre quando há inconsistência e apenas 

um lado do histograma distribuições é convexo" Neste caso toma-se a entre a 

média do lado convexo e a mediana do lado não convexo, buscando a combinação das 

propriedades justificadas nos dois casos anteriores" 

I \ 
-1 o 

Caso 5. Ausência de Coesão (c(x)=O)" Ocorre quando há inconsistência e nenhum 

lado é convexo. Isso equivale a respostas quase aleatórias e a baixa adequação do 

instrumento de medida ou dos elementos da amostra utilizada" Neste caso, adota-se a média 

das medianas. Com uma distribuição de freqüências tendendo a uniforme, esse critério faz o 

valor representativo tender a zero, anulando a medida do componente de impacto" 
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Impacto 

\ í 
\ I 

\J 

-1 o 

\ (\ 

\ I 
\_/ 

Pode-se verificar que cada tipo de coesão corresponde a uma faixa de variância dos 

dados medidos por variáveis categóricas, com sucessivas sobreposições. Portanto, o corte 

por coesão apesar de não levar em consideração diretamente uma medida de dispersão 

incorpora em alguma medida essa informação. Uma conseqüência é de que com a 

ampliação amostra a coesão a crescer e depois se estabilizar. Pode-se derivar daí 

uma medida para a suficiência da amostra utilizada em uma avaliação. 

XJ. lNDlCADORES DE QUALJDADE DA ESTRUTURA DE AV ALJAÇÃO 

Os padrões característicos das medidas obtidas em campo permitem que se definam 

indicadores de qualidade para medidas de impacto calculadas. 

Coesão das Respostas (Z) 
n 

Í: c(x,) 
z ='--'=..c.l __ 

Equação 4.7 

n 

Na Equação 4.7, o parâmetro n é a quantidade de componentes básicos de uma 

estrutura de avaliação e Z: {O; 0,25; 0,5; O, 75; l }---7[0, l]. 

Quanto maior Z, mais coeso é o conjunto de medidas de variação x obtido. Pode-se 

verificar que Z = l sempre que esse conjunto contiver apenas um elemento. As medidas de 

impacto inseridas em uma estrutura de avaliação incorporam mais ou menos ambigüidade 

tanto menor ou maior for Z. 
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Pode-se encontrar as maiores coesões a partir do teste com diferentes combinações 

entre os elementos do conjunto de respondentes e assim encontrar subconjuntos latentes 

com nível de consenso entre 

Coesão da Atribuição (ZJ 
n 

L c(a,) 
i=1 Equação 4.8 z a n 

Na Equação 4.8, o parâmetro n é a quantidade de componentes básicos de uma 

estrutura de avaliação e 

Quanto 

{0;1}---7[0,1]. 

coeso é o conjunto medidas 

Pode-se verificar também que = l sempre que esse conjunto contiver apenas um 

elemento. As medidas de impacto inseridas em uma estrutura de avaliação são mais ou 

menos controversas quanto à atribuição quanto menor ou maior for Za. 

Aderência da Estrutura de A valiacão (A) 

y- \ _j' 

_I '·'' 
'Ç 

Equação 4.9 

Na equação 4.9, 'i,(NA) é a contagem total da categoria "não se aplica" obtida da 

soma de todas as vezes que não foi possível obter medidas para os componentes da 

estrutura de avaliação numa dada avaliação e L<o<at é o número total de respostas (x) para 

todas os componentes da estrutura. 

A aderência da estrutura de avaliação mede o quanto seus componentes básicos 

foram adequados para captar impactos em um dado contexto de avaliação. É fácil verificar 

que A também está definido sobre [0,1]. Sua interpretação é: A= O para nenhuma aderência 

e A = l para aderência total, com os valores intennediários indicando situações 

proporcionais a esses dois extremos. 
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A medida da aderência é importante para verificar a adequação de uma determinada 

estrutura - definida para um certo contexto de avaliação - para avaliar um determinado 

objeto. conseqüência, comparar duas avaliações para as as aderências foram 

muitos diferentes é arriscado. 

Aderência da Atribuição (AJ 

''"' Equação 4.10 

Na equação 4.10, Aa é soma dos valores obtidos da mllltiplica<;ão 

entre os valores assumidos pela função p a partir das diferentes categorias de medida da 

variável a e a freqüência L desses mesmos valores, sobre o número total de respostas para 

todas os componentes da estrutura de avaliação, L"'"'· 

O indicador de aderência da atribuição dá a medida [0,1] de quanto os componentes 

básicos da estrutura de avaliação foram capazes de distinguir no impacto geral medido o 

impacto do programa/tecnologia avaliado. É esperado que sempre Aas;A . Essa medida se 

distingue da relação ]p 110 porque é obtida do ponto de vista dos componentes básicos, ou 

seja, do ponto de vista do instrumento de medida, enquanto essa última relação fornece uma 

medida do ponto de vista da avaliação global de impacto. 

XIL ASPECTOS PRÁTICOS DA AVALIAÇÃO DE IMPACTOS COM o MÉTODO MDM 

Esta sessão organiza os passos necessários para a implementação de uma avaliação 

de impactos com o método MDM. A intenção é comentar de modo seqüencial o processo 

de construção da avaliação para que fiquem mais evidentes os principais cuidados 

necessários e se discutam diversos aspectos práticos importantes. A inclusão de exemplos 

emprestados do teste prático de construção da metodologia de avaliação de impactos para as 
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tecnologias oriundas dos casos dos Programas Citros e Procana do lAC vai ilustrar seu 

uso. 83 

Os passos gerais para a aplicação do método de avaliação são: 

a delimitação do objeto de avaliação 

- descrever o contexto no qual se insere o objeto de avaliação; 

- delimitar o objeto de avaliação no tempo e espaço; 

- identificar especificidades setoriais, institucionais, sócio-culturais etc. do 

contexto de avaliação; 

b. verificar as dimensões e identificar atores relevantes 

-justificar a pertinência das diferentes dimensões para o objeto de avaliação 

segundo os objetivos motivadores da avaliação; 

-definir atores impactados por dimensão e categorizá-los; 

- definir amostra intencional de representantes dos diferentes atores e 

categorias; 

c. construção das estruturas de avaliação 

- identificar especialistas nas dimensões escolhidas para o contexto da 

avaliação; 

-construir estruturas de atributos para o contexto de avaliação; 

-justificar conceitualmente a arquitetura das estruturas de avaliação; 

- escolher as equações de agregação e definir seus parâmetros; 

d. definição e preparação dos instrumentos de medida de campo 

- escolher escalas de medida para as variáveis x e a; 

- definir as funções <P e p; 

- compor o questionário de campo; 

- testar os instrumentos de medida; 

e. obtenção das medidas de campo 

- realizar entrevistas e medidas instrumentais no campo; 

f. avaliação dos dados 

- utilizar o algoritmo para o cálculo dos resultados; 

83 Todos os exemplos reproduzidos neste Capítulo foram obtidos de FURTADO et ai. (2003). 
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-verificar a coesão dos resultados; 

- realizar as partições necessárias no conjunto de respostas; 

- avaliar os resultados dos cálculos conjuntamente com as demais informações 

disponíveis para o contexto de avaliação; 

-fornecer retorno a todos os envolvidos no processo; 

O contexto de avaliacão 

Para a construção de uma avaliação com o método MDM é necessário fixar as 

referências que definem o contexto de avaliação e reunir informações gerais para a 

caracterização detalhada possível desse contexto: 

i. O objeto da avaliação. O primeiro passo para a construção da metodologia é a 

definição do objeto motivador da avaliação. Em geral, uma nova tecnologia está associada a 

um programa de pesquisa e este, por sua vez, a uma ou mais organizações voltadas à 

pesquisa. Nem sempre é fácil dissociá-los e pode ser mais interessante do ponto de vista da 

inovação tomar o conjunto tecnologia, mais programa de pesquisa, mais organização de 

pesquisa como o objeto de avaliação. 

ii. Os lugares e os respectivos atores relacionados com o objeto. Esse recorte pode 

ser feito a partir da análise da(s) cadeia(s) produtiva(s) e das redes de atores associadas ao 

uso da tecnologia em questão. No caso de impactos, é sabido que esses não necessariamente 

se manifestam homogeneamente nem com a mesma nitidez em diferentes pontos das 

cadeias produtivas e para diferentes atores. A definição desse universo é fundamental para o 

desenho amostra] e para as subsequentes estratégias de obtenção de medidas de impacto. A 

amostra intencional escolhida deve representar o melhor possível a variação dos atores 

quanto a situações particulares que possam influenciar na intensidade em que se manifeste 

o impacto. Os atores podem ser sub agrupados ainda em diferentes categorias. Na 

amostragem, o número de elementos de cada categoria deve ser aproximadamente o 

mesmo. 

i i i. A janela temporal. Considerando a avaliação de impactos como uma atividade 

ex post, a escolha direta para o intervalo de tempo a ser analisado é daquele entre a 
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introdução da nova tecnologia e o momento em que ocorre a avaliação (presente). 

Avaliando outras opções, possíveis em tese, percebe-se que na prática a medição da 

variação dos indicadores, a menos que se estabeleçam procedimentos sistemáticos de 

monitoramento, é sempre facilitada se referenciada à situação anterior à introdução da nova 

tecnologia (conhecido na literatura como base líne). Na realidade, a manifestação dos 

impactos não é instantânea, homogênea (entre indicadores) e nem constante (e muitas vezes 

cihnc.·ntc. modelável no tempo) a partir da introdução da tecnologia. Assim, a medição 

em um tempo t, após a introdução em lo reflete o estado dos impactos naquele momento, 

mas nada indica sobre a variação da variação no tempo (derivada segunda no tempo). E 

caso se resolva, passado mais tempo, reavaliar os impactos em t,, do ponto de vista 

metodológico, será mais fácil fazer novamente em relação a to, que é um momento mais 

bem definido que o contigente t,. vezes a avaliação poderão surgir padrões 

temporais da evolução do impacto que permitam inclusive projeções do comportamento 

futuro dos impactos. 

Essas definições do contexto de avaliação precisam ser anteriores ao desenho (ou à 

decisão de adoção) de uma estrutura de avaliação. Além disso, as informações do contexto 

da avaliação são importantes para dar ao avaliador e para os usuários da avaliação 

parâmetros para interpretar o significado dos impactos medidos. 

As estruturas de avaliagão 

As estruturas de avaliação são o suporte matemático que possibilita a integração de 

todos os atributos avaliados em um marco integrado e logicamente articulado. Uma 

estrutura de avaliação é composta por diversos níveis hierarquizados de modo que à 

dimensão corresponda tanto a noção mais sintética como a medida mais agregada sobre o 

objeto. Quanto mais se desce na hierarquia de componentes, mais precisas se tomam as 

definições acerca dos efeitos que importam medir para a avaliação. Os últimos atributos 

desagregados na estrutura de avaliação são aqueles que efetivamente são medidos em 

campo. 

Na prática, a construção é bastante flexível e pode ser realizada por meio de 

diferentes procedimentos. O primeiro passo para caracterizar uma estrutura de avaliação é 
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definir seu escopo. Ela pode estar referida a contextos mais ou menos amplos, ajustando-se 

ao contexto de avaliação previamente definido. A escolha desse "nível de especificidade" 

traz importantes conseqüências operacionais, uma vez que o detalhamento dos atributos a 

serem medidos está relacionado com a abrangência pretendida para a estrutura. 

Exemplificando: uma estrutura de impactos pode ser construída para um caso específico, 

desdobrando-a em impactos detalhados exatamente para o caso. Urna estrutura de impactos 

assim construída teria grau máximo de aderência ao universo empírico avaliado, porém 

seria extremamente limitada do ponto de vista comparativo e de dificíl generalização. Seria 

análoga a um estudo de caso no qual as principais variáveis foram formalmente arranjadas 

em uma estrutura aditiva e hierarquizada. A opção de adotar um escopo mais amplo para a 

construção da estrutura de impactos, por exemplo, o contexto setorial, torna mais razoável 

estabelecer embora haja perda de aderência a casos específicos. 

Isto significa que quando se define uma estrutura de impactos para um contexto 

mais amplo, por exemplo, para a agricultura no Estado de São Paulo, essa estrutura não 

mais se refere a alguma tecnologia em particular, devendo ser aplicável a qualquer 

tecnologia no âmbito da agricultura. Desta forma, ela se descola do universo empírico de 

cada caso e passa a ser definida a partir de uma interpretação mais abstrata dos impactos, 

interpretação esta ancorada no contexto "agricultura no Estado de São Paulo". 

A Figura 4.9 mostra, a título de ilustração, parte da estrutura de impactos 

econômicos construída para a avaliação dos programas de pesquisa do IAC, já 

mencionados. A tela reproduzida do software compilado para o método MDM mostra a 

decomposição da estrutura até seus componentes mais básicos (Q), aos quais são associadas 

questões. É possível ainda observar os pesos definidos para o nó que reúne todos os 

componentes do impacto em custos de transação. 
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Figura Parte estrutura de av:a!i:u;ã:o para impactos eccmõmi:cos de tec1wilogías 

na agricultura. 

De todo modo, por conta das exigências impostas pelos axiomas de funcionalidade 

apresentados anteriormente e pela escala adotada para a medida de impacto, a definição 

prática dos componentes da estrutura de avaliação se toma uma tarefa não trivial. É preciso 

garantir: 

a) Adequação cognitiva que assegure que o conjunto de componentes proposto seja 

exato para descrever o "impacto" (Axiomas da Exaustividade e Não-Redundância);" 

b) Nível de detalhamento compatível com o contexto de aplicação da estrutura de 

avaliação;" 

c) Grau de objetividade suficiente na definição dos componentes básicos para que se 

obtenha medidas de variação (x) e participação (o:) confiáveis;" 

O processo de construção é essencialmente interativo e deve contar com a 

participação de especialistas. A escolha e o encadeamento causal dos impactos para formar 

a hierarquia precisa ser tecnicamente justificada a partir de um entendimento comum que 

84 Evidentemente, obedecer esse reqms1to é inviável na prática, uma vez que sempre ocorre perda de 
sígnificado ao se caminhar de noções genéricas para noções específicas. É preciso buscar um compromisso 
com os itens b e c seguintes. 
85 Obsef\lar que fOrmalmente nada impede que exista uma estrutura de avaliação definida para um contexto 
mais geral que sofra detalhamento a partir daí para casos específicos. 
86 Isso nem sempre é viável dependendo da natureza do componente básico. Muitas vezes, um componente só 
pode recorrer à avaliação subjetiva e pode ser inescapável conviver com medidas ambíguas. 
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considere o estado atual dos conhecimentos sobre os efeitos cujas medidas possam 

caracterizar os impactos como positivos ou negativos, a pertinência desses efeitos para o 

unírverso avaliado" e outros aspectos operacionais para a modelagem, tais como as decisões 

necessárias para executar as medidas de campo. 

Na construção da estrutura de avaliação os níveis intermediários fazem o papel de 

auxiliares conceituais que fornecem o encadeamento lógico para a agregação dos níveis 

inferiores em direção aos superiores, são os elementos conceituais que justificam a 

passagem do conjunto de atributos medidos em campo para medidas sintéticas nas 

dimensões escolhidas. É recomendável evitar o número excessivo de níveis e componentes 

na estrutura. É fácil verificar que a desagregação em 8 níveis com 8 desdobramentos por 

componente levaria a mais de 2 milhões de componentes por dimensão! Claramente isso 

op;;ra(;imlalíiza<(ão impossíveL 40 componentes é um bom limite prático. 

Para cada ramo da estrutura (ou seja, para cada conjunto de elementos subordinado a 

apenas um impacto de nível superior na hierarquia) é definida uma fórmula de agregação. 

Em geral os impactos são aditivos, ou seja, suas medidas são somadas para compor a 

medida de impacto de nível superior a que se referem. Como nem sempre todos eles têm a 

mesma importância explicativa é necessário adotar ponderações específicas (ver exemplo 

da Figura 4.9). Assim, os pesos de cada impacto em seu ramo são ajustados de acordo com 

o entendimento conceitual de sua importância para a descrição do impacto diretamente 

acima. A arquitetura em camadas e aditiva da estrutura de avaliação permite que ela seja 

separada em módulos e que seu detalhamento, equações de agregação e respectivos 

parâmetros sejam definidos por grupos diferentes de especialistas. 

Para atribuir ponderações a cada ramo da estrutura de avaliação que é agregada via 

equações aditivas, há pelo menos três opções: 

L A ponderação por especialistas. Um ou mais especialistas definem os pesos 

relativos a um determinado ramo. Cada ramo pode ser ponderado por indivíduos ou grupos 

independentes, Se a ponderação for feita por apenas um especialista, o procedimento é 

trivial. Se for por mais de um, pode-se usar procedimentos mais estruturados como o 

87 Pode ocorrer que certo efeito não seja tributável a uma determinada tecnologia mas monitorá-lo seja 
importante no contexto mais amplo no qual se insere a tecnologia (por exemplo, no contexto da agricultura, da 
indústria, da mineração etc.) para que possa haver comparação com outras tecnologias. Assim, a inclusão 
desse impacto na estrutura de impactos é justificável e necessária. 
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sugerido pelo método AHP88 ou mesmo rodadas Delphi para se obter consenso. A 

contribuição de especialistas é mais indicada para os ramos inferiores da hierarquia, nos 

a especificidade é maior. 

2. A ponderação por atores. Representantes de diJcenmtes atores ponderam os ramos 

(é recomendado o uso de técnicas mediadoras como ou Delphi). Pode-se obter 

op:tnii)es agregadas, buscando valores de consenso, ou manter a diferenciação por grupos de 

atores, de modo a evidenciar eventuais conflitos na interpretação dos impactos. A 

ponderação por atores faz mais sentido nos níveis superiores da hierarquia, mais 

susceptíveis a diferentes posicionamentos políticos e ideológicos do ponto de vista da 

interpretação da importância conceitual dos diferentes componentes de impacto. 

3. Ponderação por intervalos de simulação. Neste caso, definem-se combinações de 

pesos estereotipadas e anota-se o comportamento dos 

resultados. Em seguida, força-se a variação dos pesos e estuda-se a mudança que isso 

acarreta nos impactos. Este procedimento é útil para analisar a sensibilidade do modelo e 

para aprofundar a análise dos impactos. 

Uma conseqüência importante de se operar conscientemente com a possibilidade de 

convivência de diferentes racionalidades é que a interpretação e, portanto, a medida dos 

impactos pode ser considerada não única. Ela também seria dependente dos contextos 

tecnológicos, históricos e sociais. Se determinados fatos novos surgirem (inclusive por 

conseqüência da nova tecnologia avaliada), a estrutura de avaliação precisará ser atualizada 

e isso modificará o resultado por ela fornecido, inclusive para uma avaliação feita 

anteriormente (em outro contexto de interpretação). Assim, a medida de impactos não pode 

ser tomada como uma atividade puramente objetiva, trata-se de uma interpretação 

socialmente construída de um fenômeno também sociaL A partir desse ponto de vista 

evolutivo, a total consistência conceitual da estrutura não é fundamentaL Pode-se dizer que 

uma estrutura de avaliação age como uma mediadora de compromissos, não 

necessariamente livre de contradições, porém suficiente para os propósitos de avaliação. 

88 Analitical Híerarchy Process. Cf. SAATY, 1997. 
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Medidas de Campo 

Uma vez definidas as estruturas de impacto, seus componentes básicos 

correspondem aos aspectos serão objeto medidas de carnp<). Para cada componente 

básico é preciso definir uma variável x, sua escala de medida e a forma pela qual será 

""'"'u". Nesse momento é preciso decidir sobre: 

a) A definição da direção (positiva ou negativa) do impacto segundo as escalas 

adotadas para medir as variáveis de cada componente básico;89 

b) A definição da relação de correspondência entre cada variação de x e a medida 

para cada componente básico de impacto que deverá ser descrita em cada função <jl;90 

A definição desse último item é dependente da escolha entre os Modos Direto e 

dois Modos permitem a adoção de 

procedimentos diferentes para a definição de quais valores de variação corresponderiam aos 

máximos impactos positivos e negativos91 

O caminho do Modo Indireto assume um afastamento "técnico" da condição 

vivenciada por atores que inseridos no contexto de aplicação da nova tecnologia estão 

efetivamente convivendo com seus impactos. O Modo Indireto não prescinde de 

subjetividade, apenas a desloca para outro nível, identificado com os especialistas, muitas 

vezes externos ao contexto de avaliação. Por outro lado, é preciso controlar rigidamente a 

qualidade da amostragem para escapar de possíveis distorções que podem causar a 

"racionalidade limitada" de certos indivíduos no Modo Direto. 

A saída pragmática de usar parte dos indicadores a partir de um Modo e parte de 

outro, conforme a facilidade de obtenção, pode também criar distorções pela dificuldade de 

calibrar homogeneamente a função q>:x-->[-1,1] para as diferentes situações. Sendo os atores 

do Modo Direto e os especialistas do Modo Indireto integrantes do mesmo contexto de 

avaliação, essa dificuldade pode ser minimizada. 

89 Se existir controvérsia nesse ponto, provavelmente o indicador se relaciona a mais de um impacto e 
precisará ser considerado mais vezes na estrutura de impactos. 
90 Em geral, a partir dos valores extremos de variação de x faz~se I constante e igual a 1 ou -1 (a partir dali o 
impacto é sempre máximo). 
91 E importante destacar que as definições dos extremos de impacto precisam guardar homogeneidade entre os 
indicadores para que a soma dos impactos faça sentido. A definição dos extremos de impacto pode ser, 
portanto, também um fator de ponderação (porém menos explícito que o peso k). A comparabilidade entre 
dois casos depende de se usar as mesmas definições de extremos de impacto, assim como é preciso usar o 
mesmo conjunto de pesos. 
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O uso de medidas de impacto oriundas de escalas do Modo Direto ou do Modo 

Indireto não exclui a coleta de sua complementar, ou seja, de medidas quantitativas para o 

Modo Direto e qualitativas para o Modo Indireto. 

XH!. DIRETRIZES PARA. A COLETA DE DADOS 

Esse item apresenta sugestões de procedimentos gerais para a composição de um 

questionário para ser utilizado em trabalhos de coleta de dados no campo.92 Para cada 

dimensão, um questionário de avaliação de impactos pode ser composto de: 

a) Identificação da Avaliação (nome do projeto; tecnologia; programa; dimensão); 

b) Identificação do Respondente (nome; cargo; empresa; ator; categorias); 

c) Identificação da Entrevista {entrevistador; data; local; hArór:A de 

término); 

d) Campos de preenchimento obrigatórios e complementares para cada componente 

básico da estrutura de avaliação. 

Nos questionários, a cada componente básico corresponde um conjunto de campos 

de preenchimento para contemplar: 

l) Um juízo qualitativo (medida sensorial -Modo I) sobre a variação observada no 

aspecto a que se refere no tempo transcorrido desde a adoção da nova tecnologia (x); 

Para medir x, sugere-se recorrer a uma escala de Likert de sete pontos com duas 

opções de exceção, por exemplo: 

( ) grande aumento 

{ ) moderado aumento 

( ) pequeno aumento 

( ) não houve alteração 

( ) pequena diminuição 

( ) moderada diminuição 

( ) grande diminuição 

( ) não se aplica 

()não sei 

n O software para o método MDM permita a aplicação via Internet de questionários, contemplando os itens 
apresentados nesta seção. 
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Se for o caso de se utilizar uma escala quantitativa (Modo Indireto), é mais prático 

usar uma escala íntervalar que já explicite os juízos de especialistas - previamente 

estabelecidos - sobre a interpretação dos extremos da escala (Modo Indireto). Por exemplo 

uma escala do tipo: {10 ou mais, 5 a !O, até 5, O, até -5,-5 a 

aplica} etc. 

-lO ou mais, não se 

2) Um juízo qualitativo (medida sensorial) sobre a participação (o:) nova 

tecnologia nas mudanças observadas no período; 

Para determinar a, pode-se recorrer a uma escala de Likert do tipo: 

"A participação da tecnologia na variação observada acima é: 

()nenhuma 

( ) quase nenhuma 

() 

( ) quase total 

()total 

() não sei" 

Além dessas duas questões com escalas qualitativas, o questionário deve conter de 

modo complementar: 

3) Comentários e explicações sobre a resposta ao item L; 

4) Comentários e explicações sobre a resposta ao item 2.; 

5) Dados quantitativos que justifiquem l. e/ou 2 (ou dados qualitativos sobre a 

importância da medida quantitativa se I. for obtida pelo Modo Indireto); 

6) outras observações. 

A formulação das questões deve ser cercada de cuidados especiais no sentido de 

explicitar claramente ao entrevistado o aspecto que está sendo medido. É importante adotar 

uma linguagem familiar ao caso e ao ator investigado, porém sem distorcer o significado 

original do atributo. Deve-se usar terminologia e estruturas de frase buscando o máximo de 

neutralidade em relação a qualquer suposta "melhor resposta". As questões precisam ser 

formuladas para evitar ao máximo esse tipo de distorção e procurar amarrar a medida 

sensorial diretamente ao efeito analisado. O formato em duas questões qualitativas - sendo 

a primeira geral e a segunda restringindo a medida da primeira - seguidas por pedidos de 

explicação e dados quantitativos ajuda nesse sentido, porém a qualidade da construção do 
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período, a qualidade do entrevistador e a qualidade do respondente são fatores que também 

pesam na confiabilidade das medidas de campo. 

A quantidade de entrevistas necessárias é função da qualidade desses fatores e 

também da quantidade de atores escolhidos. Se esses atores forem subdivididos segundo 

diferentes categorias, a amostra automaticamente cresce. O tipo de infonnação coletada 

para a avaliação de impactos não se traduz em eventos aleatórios (tampouco os erros 

induzidos por defeitos na confecção do questionário). A estratégia a ser adotada é sempre a 

de tomar uma amostra intencional que deve ser construída levando-se em conta fatores 

como a qualidade e a representatividade (política, econômica ou em tennos de produção, 

área ocupada etc.) dos indivíduos escolhidos e os custos envolvidos. Como regra geral, é 

recomendável que a amostra contenha aproximadamente o mesmo número de 

representantes para tipo e categoria ator. 

As Figuras 4.1 O e 4.11 abaixo mostram, respectivamente, as interfaces do software 

compilado para a composição de questionários e para a definição de atores participantes da 

avaliação. 
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Figura 4.10: Interface para edição de questões para os componentes básicos da 

estrutura de avaliação do método MDM. 
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Figura 4.11: Interface para definição dos atores participantes e suas categorias. 

XIV. COMENTARIOS FINAIS SOBRE A AVALIAÇÃO EM MÚLTIPLAS DIMENSÕES 

A avaliação em múltiplas dimensões modelada para a avaliação de impactos fornece 

três tipos de medidas de impactos: 

a) impacto da tecnologia; 

b) impacto geral; 

c) impactos de outras causas não decorrentes da tecnologia avaliada. 

Essas medidas são disponibilizadas para todos os componentes da estrutura de 

impactos. Para o melhor entendimento dos impactos é adequado explorar os resultados 

seguindo a cadeia causal que define camada por camada da hierarquia de impactos e 

complementar a explicação de cada medida com informações colhidas de modo não 

estruturado durante a pesquisa de campo. Os diferentes níveis de agregação equivalem a 

diferentes níveis de detalhamento para a avaliação (ver Figura 4.12). 
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Resultados de campo para a avaliação dos impactos econômicos do 

PROCANA. 

Num esquema de equações aditivas, a sensibilidade das medidas de impactos aos 

parâmetros de ponderação definidos (pesos) depende da existência ou não de impactos 

opostos em um mesmo ramo. Quando isso ocorre, a tendência é de compensação mútua. 

Por outro lado, quando os impactos em diferentes componentes são muito parecidos, a 

variação nos pesos perde importância na determinação do impacto subsequente na 

hierarquia. 

A coexistência de dimensões é preservada ao não se fazer uma agregação final de 

seus impactos. Apresentar os valores para a medida de impacto das diferentes dimensões é 

normalmente o bastante para que quem observe os resultados aplique seu próprio esquema 

de ponderações para obter um juízo final sintético. Ademais, a importância dos resultados 

em cada dimensão está ligada diretamente à importância que cada dimensão teve na 

definição inicial de objetivos do programa tecnológico e às prioridades da agenda do 

avaliador. 

A coexistência de ambigüidades na identificação de impactos é tolerada pelo 

método. Quando ocorre ambigüidade, os dispositivos de escolha do valor representativo o 

fazem de modo cauteloso e retiram importância do componente para a medida do impacto 

na dimensão. Na prática, sugere-se a adoção de Z ~ 0,75 ou Z,. = 0,5 para o limite de 
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tolerância à ambigüidade. Para valores menores que isso, recomenda-se desdobrar os 

resultados, primeiro por atores e depois por categorias de atores, de modo a buscar por 

conjuntos de medidas que satisfaçam aquelas condições. 

Isso significa para tais casos, a melhor medida o impacto ser avaliada 

pelo recorte apropriado e não pelo contexto da avaliação original, que ao possuir Z < O, 75 

obscurece muitas medidas ambíguas. Provavelmente, os impactos acontecem de fonna 

diferenciada para diferentes categorias de atores sociais e só em partições mais coesas 

poderão ser adequadamente caracterizados. 

Por exemplo, os resultados empíricos da aplicação do método MDM apresentados 

na Figura 4.12 mostraram coesão relativamente baixa, Z = 0,56. Por esse motivo, a análise 

dos resultados precisou ser feita a partir dos dados desagregados por diferentes categorias 

do ator Produtor. A Figura mostra os resultados para os produtores da região 

Ribeirão Preto, entre eles houve coesão maior que 0,75. O mesmo ocorreu entre os 

produtores das outras regiões consideradas, Piracicaba e Jaú. Cada um desses grupos 

apresentou alta coesão entre si, indicando que os impactos se manifestaram de modo 

diferente segunda cada região. 
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Figura 4.12: Resultados de campo para a avaliação dos impactos econômicos do 

PROCANA, desagregado para os produtores da região de Ribeirão Preto. 

188 



Finalmente, a medida de impacto é uma medida dinâmica. Ela não se dissocia do 

movimento geral das transformações sociais e das trajetórias tecnológicas em curso. O fato 

se uma medida de impacto não significa que nada está mudando no contexto 

de aplicação de uma determinada tecnologia, mas sim que o impacto um determinado 

programaítecnologia nesse processo é nulo. 

disso, uma medida obtida para uma avaliação entre lo e com estruturas 

impacto construídas para determinado contexto de avaliação, com a participação um 

determinado grupo de especialistas, com a entrevista a uma determinada amostra de atores e 

com a interpretação de um determinado grupo de avaliadores é um retrato contingente a 

todos esses fatores e constituído do nível de conhecimento disponível em tal universo. 

Seguramente, a execução da avaliação de impactos desencadeia um processo de 

aprendizado que naturalmente leva à necessidade se modificar os ingredientes 

inicialmente previstos, buscando o aperfeiçoamento do conjunto de premissas da avaliação. 

Esse processo é interminável e, em geral, o próprio objeto de avaliação também aprende e 

se modifica. Um certo grau de pragmatismo é sempre salutar no sentido de manter claro que 

o principal objetivo da avaliação é melhorar o entendimento dos impactos e prover meios 

para mitigar impactos negativos e para potencializar impactos positivos. Portanto, a 

utilização do método deve ser pautada em fornecer insumos de qualidade para a tomada de 

decisões e o aprendizado. 
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Conclusões 

O método de Avaliação em Múltiplas Dimensões (MDM), apresentado no Capitulo 

4, foi desenhado com o propósito de formalizar alguns procedimentos para avaliar a C&T 

em Rede. Essa forma institucional da ciência e tecnologia é caracterizada pela co-existência 

de múltiplos arranjos entre múltiplos atores da sociedade, orientados à produção de 

conhecimento e inovação. O Capítulo 3 estabeleceu as distinções entre a C&T em Rede e as 

formas que a antecederam, a Grande e a Pequena C& T, e discutiu as lógicas subjacentes aos 

métodos de avaliação empregados em cada uma delas. 

Para C&T em Rede, premissas como a participação e o aprendizado associados aos 

processos de avaliação e a promoção de coordenação visando inovação são distintivas. 

Essas características precisam, de algum modo, ser incorporadas em qualquer proposta de 

método de avaliação que se pretenda adequada a essa nova forma institucional. 

Entretanto, como mostrado nos Capítulo l e 2, participação e aprendizado são de 

difícil incorporação a métodos de avaliação. Para que isso seja possível é preciso entender 

quais são os limites da noção de método, os limites estruturais do esforço objetivador e da 

reprodutibilidade, e necessariamente flexibilizá-los. Se se exigir uma racionalidade 

objetivadora para um método, ele não poderá ser participativo, e o aprendizado será apenas 

efeito secundário, externo ao método empregado. 

De partida, é oportuno resgatar a justificativa do presente esforço de sistematização 

teórica e metodológica, bem como do formato escolhido para apresentar seus elementos. 

Minha experiência em diversos casos práticos de avaliação e, em particular, no 

desenvolvimento metodológico para avaliação de impactos da inovação, pennitiu ao longo 

dessas experiências a constatação de dois fatos importantes. O primeiro deles é a relativa 

escassez de produção teórica sobre avaliação. Encontram-se inúmeros artigos com 

descrições de casos, relatórios técnicos e manuais, porém pouca reflexão teórica sobre 

avaliação. Essa, quando existe, surge no geral como crítica a métodos ou a aplicações 

particulares, sobre as quais é difícil generalizar. Um segundo ponto a ser destacado é a 

crescente insatisfação de avaliadores e avaliados com as ferramentas disponíveis para 

avaliar programas sociais ou outros objetos que envolvam conflitos de valor, aprendizado e 
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subjetividade nos julgamentos acerca dos fatos, como também é o caso dos impactos 

provocados pelas inovações. 

É claro que existe correlação entre essas duas constatações. Quando as coisas 

parecem desajustadas no nível da aplicação, sente-se automaticamente a necessidade 

investigar os conceitos, as premissas e os limites das teorias que sustentam as ferramentas 

usadas no dia a dia. Este trabalho surgiu exatamente da visão de que era urgente fazer essa 

investigação, para entender o porquê da sensação desajuste, melhor delimitar a extensão 

desse desajuste e, eventualmente, propor outras abordagens para as práticas de avaliação. 

Assim, a divisão em duas partes acomoda as principais vertentes da pesquisa. De um 

lado, os esforços de entendimento básico, abstrato, com intenção explícita de encontrar os 

eleme,nú)S gerais para analisar as avaliações e para precisar os limites de seus métodos. Do 

outro, os esforços de localização, de contextualização dos métodos e das motivações da 

avaliação no universo da ciência e tecnologia. A descrição final de um método para 

avaliação dos impactos se insere na encruzilhada entre as duas vertentes; o método envolve 

a adoção de ferramentas que encontram fundamentação teórica nas discussões apresentadas 

na primeira parte e fundamentação de contexto baseada no que se desenvolve na segunda 

parte, incluindo a adequação ao contexto específico do para o qual o método foi concebido 

e ao panorama mais amplo do estágio atual do desenvolvimento organizacional e 

institucional da ciência e tecnologia. Esses aspectos de fundamentação teórica e de contexto 

são as bases para os principais tópicos que orientam as conclusões alcançadas por este 

trabalho. Para cada um desses tópicos, há desafios e trajetórias que se tomaram mais claros. 

Estas notas finais retomam alguns elementos da argumentação apresentada no 

decorrer deste trabalho para esquematizar, de modo sucinto, o conjunto de desafios que 

hoje se colocam às atividades de avaliação em ciência, tecnologia e inovação. Em paralelo, 

os caminhos percorridos pelo método MDM para encontrar respostas a esses desafios são 

também discutidos. 

As conclusões estão organizadas em seis itens. Primeiro são recuperadas algumas 

reflexões acerca da possibilidade de participação. Em seguida três pontos relativos à 

formalização do método de avaliação são revisitados, o uso de formas não exatas, sua 

estrutura em múltiplas camadas e a possibilidade de acomodar outros métodos em seus 

procedimentos. Um quinto item discute a promoção de coordenação e aprendizado e as 
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implicações para a Política Científica e Tecnológica. Finalmente, oferece-se um esboço de 

uma agenda de pesquisa destinada a dar continuidade aos esforços deste trabalho. 

Sobre a participação 

O problema da participação é talvez um dos mais dificeis e contraditórios para as 

avaliações. Afinal, entram em cena várias perspectivas sobre o se entende por 

participação e sobre como incorporar de fato a participação do ponto de vista metodológico. 

No plano geral da sociedade, participação significa tomar as avaliações mais 

democráticas, considerar a crítica e a oposição, inclusive das minorias, evitando assim 

decisões tecnocráticas baseadas apenas em critérios de otimização alguns indicadores. 

No conceitual, pode ser interpretada como a convivência de 

perspectivas sobre um mesmo objeto. Essas perspectivas podem vir de diferentes atores ou 

de diferentes abordagens teóricas. Nesse sentido, um método capaz de lidar com múltiplas 

dimensões seria adequado tanto para congregar diferentes perspectivas teóricas quanto 

diferentes posicionamentos e preferências dos atores. 

Entretanto, metodologicamente esse programa encontra limites importantes. 

Primeiro, como mostrou Arrow, nenhuma agregação de preferências é capaz de preservar a 

racionalidade objetiva. Segundo, se, além disso, as interpretações sobre os atributos forem 

divergentes, ou melhor, se os atributos a e b não forem exatamente os mesmos para as 

diferentes visões como acontece, por exemplo, no caso das interpretações de diferentes 

linhas teóricas, o problema da agregação fica ainda mais dificil. 

O método MDM adota as seguintes atitudes em relação a esses problemas. Primeiro, 

em relação aos atores, o método entende que a participação somente é viável se a avaliação 

for entendida como coletiva, como método socialmente legítimo, mas que se limita a 

influenciar as decisões dos indivíduos. Assim, em diversos momentos a participação é 

necessária para a avaliação: na definição do contexto de avaliação, na definição dos 

objetivos e objeto( s ), na construção das estruturas de avaliação, nas respostas coletadas e na 

interpretação dos resultados obtidos. O procedimento de agregação para a escolha de um 

valor representativo, por meio dos graus de coesão, ajuda a evidenciar as eventuais 

dissidências e se elas têm ou não ligação com determinadas características dos atores. 
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Porém é evidente que se perde objetividade nesse salto entre, por um lado, as 

racionalidades dos indivíduos e, por outro, a racionalidade coesa que fornece uma medida 

agregada para se calcular os critérios. Não poderia ser diferente. 

O tratamento o método MDM dá para as diferentes dimensões é mais simples: 

as dimensões são separadas e mantidas independentes. é um ponto para o qual caberia 

ainda mais pesquisa. Por exemplo, a) estudar aplicações lógica fuzzy para 

estabelecer pontes entre as dimensões, talvez até mesmo entre seus atributos já 

decompostos; b) assumir que sobre os atributos de cada dimensão, outras dimensões 

também algo a dizer; c) tratar esses atributos como conceitos deliberadamente mais 

imprecisos, para acomodar as diferentes perspectivas e depois aplicar algum princípio 

similar aos graus de coesão para obter resultados delimitados; d) o procedimento de 

obtenção um valor representativo das respostas dos atores a partir de seus graus de 

coesão é um tipo de "defuzificação", que também pode ser aperfeiçoado. 

Por hora, o que se conseguiu com o método MDM, em suas aplicações práticas, 

mostrou que mesmo suas opções metodológicas, bastante simples, levam a resultados 

interessantes e, muitas vezes, surpreendentes. 

O uso de métodos não exatos 

Alguns dos recursos metodológicos introduzidos no MDM podem ser caracterizados 

como não exatos. Ser não exato significa que tais recursos não são fundamentados numa 

lógica estrita de objetivação. Isso é conseqüência inevitável das premissas de múltiplas 

dimensões e de participação. 

Convenientemente, há formas matemáticas que ajudam nesse sentido. No método 

MDM, tanto a escolha dos graus de coesão, como a escolha do algoritmo para se obter os 

valores representativos são subjetivas. E também o são a medida dos atributos, a medida 

das atribuições, a construção das estruturas de avaliação, a definições dos pesos e as 

equações de agregação aditivas na estrutura de avaliação. Tudo isso é externo à matemática 

que opera as medidas através das estruturas de avaliação, pois faz parte de sua 

contextualização. Em resumo, são escolhas e parâmetros que precisam ser definidos por 
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alguém. Eles não são calculados a partir dos fatos, eles são construções sociais que 

precisam ser revistas caso a caso. 

Desse modo, apenas os da estrutura de avaliação são matemática 

convencional. E precisam ser, porque de outro modo não haveria medidas. Mas, como 

que neles entra, tanto em termos conceituais como numéricos, é fruto de processos de 

construção social, tudo que deles emerge também precisa ser lido com cautela. 

Os procedimentos adotados possibilitam que se intersubjetivamente com a 

incerteza e a idiossincrasia dos diferentes aportes subjetivos que são necessários para a 

avaliação. Esse ponto é particularmente importante. O subjetivo é parte inescapável de 

qualquer avaliação. A fachada de objetividade que alguns métodos ostentam nunca exclui 

as escolhas anteriores e externas a eles. No método MDM, essas escolhas precisam ser 

explicitadas e discutidas antes que se tenha um modelo para realizar a avaliação. 

Se não há como evitar o subjetivo, unamo-nos a ele, e aproveitemos para reproduzir 

o espírito da C& T em Rede, envolvendo especialistas com diferentes abordagens, gestores 

de inovação, técnicos, trabalhadores etc. A avaliação não se resume a coletar dados e 

analisar os resultados, ela se toma também um processo de aprendizagem que evolui para 

uma melhor apreensão de uma miríade de aspectos heterogêneos que não poderiam ser 

apreendidos de outro modo. 

A arquitetura multicamadas 

O método MDM é um procedimento que pressupõe a sedimentação de múltiplas 

camadas de entendimento sobre a realidade. Não só pelo fato de acomodar múltiplas 

dimensões do objeto avaliado, mas por se capaz de acomodar múltiplas avaliações (e os 

resultados intermediários de outros métodos de avaliação) e a participação de diferentes 

atores em diferentes momentos e com diferentes níveis de relevância. 

Esse método pode ser interpretado como uma estrutura organizada para discussão 

em grupo, que pode levar a uma ou a várias conclusões. O indivíduo é sempre o decisor e, 

nesse sentido, o método não tem como garantir uma decisão. 

A presença de múltiplas dimensões não implica que um decisor leve todas elas em 

consideração para sua decisão. Do mesmo modo, dentro de uma mesma dimensão, 
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determinados componentes (ou um determinado nível de desagregação) podem 

simplesmente ser irrelevantes para um decisor. O método fornece o quadro geral, e o 

resumo das avaliações em múltiplas instâncias, o permite que se estude em detalhe esse 

quadro geral, inclusive em termos de suas controvérsias. Mas é óbvio que não pode 

substituir o embate político sobre as decisões de interesse da sociedade. 

A inclusão de outros métodos 

De um ponto de vista pragmático, mais especificamente focando nas organizações 

voltadas a ciência, tecnologia e inovação, a avaliação tem papel a cumprir em pelo menos 

três diferentes níveis, que diferentes necessidades e características: 

1. Quanto à adequação dos aspectos operacionais internos; 

2. Quanto à consecução de objetivos e impactos dos resultados; 

3. Quanto aos arranjos cooperativos e a capacidade de govemança entre atores. 

Para cada um desses níveis, mudam os atributos a serem pesquisados. Entretanto, o 

esquema geral do método MDM pode ser aplicado a todos eles. Assim, as prerrogativas de 

participação, de múltiplas dimensões de análise e de fomento da inovação continuam 

valendo para qualquer desses níveis. 

Detalhar os atributos que devem ser empregados para aspectos organizacionais, 

adequação entre resultados e objetivos, impactos ou capacidade de govemança é uma tarefa 

que precisa ser realizada em função do objeto avaliado. O Capítulo 4 enfatizou o caso da 

avaliação de impactos para tecnologias introduzidas na agricultura paulista. 

Quando o detalhamento dos atributos levar a situações que podem ser tratadas por 

métodos tradicionais, o resultado obtido por meio deles pode ser perfeitamente inserido 

numa estrutura de avaliação, na qual será relacionado com outros resultados que não podem 

ser objetivamente obtidos. 

Em geral, as avaliações dos aspectos operacionais e dos resultados podem ser mais 

facilmente objetivadas. Alguns tipos de impactos também podem ser aferidos por meio de 

métodos objetivados. Entretanto, como foi amplamente discutido nos Capítulos 3 e 4, 

muitos dos impactos e dos efeitos de coordenação e govemança não o podem, necessitando 

de abordagens diferenciadas. 
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As técnicas existentes para assessment e accountability em geral falham quando se 

trata de levar em conta percepções ambíguas de diferentes atores impactados pelos 

resultados e outras incertezas inerentes dos processos inovação. Nesses casos, a 

avaliação necessariamente aspectos tácitos e subjetivos. 

Isso tudo reforça a oportunidade para abordagens metodológicas capazes de transitar 

pelos diferentes níveis e integrar os procedimentos de avaliação típicos de cada um deles. 

Aprendizado e Coordenagão 

As necessidades de cooperação e capacidade de govemança entre atores 

heterogêneos 

avaliações. Esses atributos são alvo de diversas metodologias avaliação criadas para esse 

contexto institucional, conforme mostrou a seção V do Capítulo 3. 

Porém, apenas medir esses atributos é insuficiente, uma vez que há rapidez nos 

processos de mudança e muita incerteza associada a essas mudanças. Mais do que 

diagnosticar as estruturas de cooperação e de govemança é preciso criá-las e mantê-las 

azeitadas. 

Isso vale para as organizações que participam da C&T em Rede e vale também para 

a Política Científica e Tecnológica que pretenda atuar sobre essa forma institucional. 

É fato que estamos hoje numa transição (ou como diria Etzkowitz e Leydesdorff, 

numa endless transítion). No nível mais agregado do planejamento não cabem mais os 

instrumentos tradicionais de planejamento. Para lidar com complexidade dos arranjos da 

C&T em Rede cabe, no máximo, esforços de coordenação. 

E talvez a maior insuficiência - ou visto por outro lado, o maior desafio a ser 

superado - mesmo das abordagens que pretendem gerar o ambiente propício para essa 

coordenação (como é o caso da maior parte dos exercícios de foresight) é que elas ainda 

empregam para isso apenas procedimentos similares aos do planejamento convencional. Ou 

seja, apesar de reconhecerem a necessidade de envolvimento e de aprendizado dos atores, 

isso ainda se dá praticamente apenas no plano conceitual. Na prática, os métodos 

empregados ainda são os mesmos método objetivados que trazem consigo (explícita ou 

tacitamente) a velha concepção. Entremeados a esses métodos, procedimentos que buscam 
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convergência e coordenação são adotados de modo muito pouco sistemático e têm 

dificuldade de alcançar na prática os objetivos pretendidos em teoria. 93 

Novamente, a tentativa de fonnalização do método MDM incorpora explicitamente 

essa preocupação. Um método de avaliação no contexto de C&T em deve 

prioritariamente, para promover aprendizado e gerar auto organização. Sendo assim, o 

processo de avaliação é também uma oportunidade de gerar coordenação, é uma 

intervenção política. Não mais no sentido nonnativo, mas no sentido operacional. A 

existência da avaliação é uma oportunidade para canalizar as demandas e as percepções de 

distintos atores, o que pode implicar na criação de agendas oficiais e extras oficiais tanto de 

ação e como de reação. E é essa precisamente a dinâmica que precisa ser fomentada para 

incentivar a inovação. inovações nunca são planejadas e não podem 

ser, elas nascem antes um contexto e da fertilização mútua de competências. 

Especulações teóricas e agenda de pesquisa 

A investigação que gerou este trabalho se caracterizou por investidas em diversas 

disciplinas e correntes teóricas que de alguma forma se relacionam com avaliação e suas 

conexões com ciência, tecnologia e sociedade. 

Como não poderia deixar de ser, as possibilidades não foram esgotadas e diversas 

frentes de pesquisa continuam abertas. Muitas dificuldades ainda subsistem e, com certeza, 

novas surgirão a partir do uso continuado do método de avaliação construído, 

especialmente após a difusão do recém concluído software para o método. 

A possibilidade de construir softwares para operacionalizar os procedimento 

metodológicos traz algumas vantagens. É possível usar algoritmos relativamente 

complicados e que envolvam grande capacidade de processamento (como, por exemplo, 

ferramentas de mineração de dados e de textos que podem ser empregadas para fornecer 

" Autores como RAPPERT (!999) e DAVID (2002) apresentam críticas interessantes aos exercicios de 
foresight. O primeiro argumenta que as abordagens de foresight representariam, na verdade, um esforço de 
racionalização do futuro da evolução do conhecimento e que isso ao invés de promover a inovação a 
estancaria em médio prazo. Há nesse, argumento, um componente de ethos de Pequena C&T reclamando sua 
liberdade de pesquisa e criação, mas há também a percepção de que os resultados práticos do foresight não 
corresponderiam ao seu discurso conceituaL Paul David, por sua, vez enxerga nos exercícios de foresight 
apenas um "modelo línear invertido", no qual a Política Científica estaria subordinada às demandas do 
mercado. Ambos discursos são fundamentados nas fraquezas metodológicas dos exercícios realizados na 
prática. 
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medidas e indicadores a partir de respostas discursivas ou procurar por padrões intrincados 

no conjunto das respostas de todos os atributos avaliados). É possível também realizar 

diversos estudos por simulação de parâmetros como peso dos atributos, interdependência, 

busca por grupos coesos, entre outros. Essas 

colaborariam com o aperfeiçoamento do método. 

de desenvolvimento certamente 

ponto de vista mais teórico, chama a atenção o mar de possibilidades que as 

aplicações de modelos baseados em lógica fuzzy têm a explorar nas ciências sociais. 

exemplo, a partir da modelagem das preferências como estruturas de comparabilidade 

parciais (Capítulo 2), por que não repensar as curvas de indiferença dos modelos de 

comportamento microecômicos da economia neoclássica? Certamente, algumas 

dificuldades dessa teoria seriam evitadas. 

especificamente no que se refere à avaliação, a aplicação de estruturas fozzy ao 

método pode avançar muito mais. A determinação dos pesos poderia ser estudada a partir 

dos conceitos dos conjuntos aproximativos (rough sets) e os estudos das distribuições das 

respostas e da coesão a partir dos conceitos de integral fuzzy ou de medidas de 

possibilidade. Cada uma dessas frentes significaria importantes avanços em relação aos 

procedimentos um tanto quanto simplificados até aqui adotados. 

A propósito da condução dos processos de avaliação, é preciso avançar nas técnicas 

de construção de questões e questionários, procurando adequar esses instrumentos às 

peculiaridades psicológicas e sociais dos indivíduos inseridos no ambiente institucional da 

C&T em Rede. Porém, especialmente, é preciso adequar esses instrumentos também aos 

indivíduos ainda não plenamente inseridos nesse ambiente. Uma das dificuldades 

importantes é superar a barreira e a desconfiança com avaliações, herdada de experiências 

nem sempre agradáveis com avaliações sob outros contextos. É preciso estudar as causas da 

recorrentemente baixa motivação em participar e criar estratégias para reverter esse quadro 

e promover a inserção das pessoas à nova lógica de avaliação que se propõe. Um caminho 

que pode ser interessante nessa direção seria estudar a aplicação do modelo do jogo 

agentes-principal para arranjos típicos da C&T em Rede e para as situações de transição da 

Pequena ou Grande C&T para a C&T em Rede. Claramente, teríamos uma situação de 

múltiplos jogadores com agendas contraditórias e altamente mutáveis. A situação de 

instabilidade e incerteza precisaria ser mais bem modelada (novamente com o uso de 
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modelos fuzzy ou de aprendizado, como redes bayesianas ou mesmo redes neurais) para 

tentar a formulação de procedimentos robustos de participação, capazes de favorecer os 

processos coletivos avaliação e promoção de efeitos coordenação, inclusive como 

forma de a e a instabilidade a níveis toleráveis. 

Há outras conexões, portanto, que emergem dessa agenda. As questões de 

contratualização entre atores e de apropriação de resultados. Os gargalos de financiamento e 

das estratégias setoriais. Enfim, diversos temas focais da Política e Tecnológica 

estão intimamente relacionados com os processos de avaliação num contexto de C&T em 

Rede. 

É minha opinião que cada um desses temas não deva ser estudado isoladamente. 

Não podemos nos dar o luxo de nnrlPr o essencial, a oportunidade de estudos e 

intervenções em múltiplas dimensões, de modo a mobilizar pessoas e mobilizar 

organizações para estratégias mais efetivas e socialmente interessantes de inovação. 
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Anexo 1 - Detalhamento do Método Multicritério 

Eledre III 

O método Traduisant la REa!ité - criado 

por Bernard Roy em 1978. Pertence a uma família mais ampla de métodos mt!lllcrrtér!o e 

está inserido na chamada tradição francesa de métodos multicritério de apoio à decisão. 

Essa escola se destaca pela sofisticação dos algoritmos e pela premissa de ajusta-los às 

sutilezas dos processos de decisão em situações reais. Comparando com os métodos de 

otimização linear (e seus derivados) mostram-se mais flexíveis e mais abertos à 

usuário. com o inconveniente não serem tac!lrrtente com.unicávei.s 

devido à grande quantidade de paràmetros e passos em seus algoritmos. 

Este texto tem o objetivo de detalhar e esclarecer o algoritmo utilizado pelo método 

ELECTRE Para isso, inicialmente todos seus parâmetros serão listados e brevemente 

comentados. Em seguida. o algoritmo será explicado seguindo os passos de aplicação do 

método. Os conceitos necessários para o entendimento dos procedimentos de uso serão 

apresentados e comentados no decorrer da exposição, 

As DEFINlÇÕES NECESSÁRIAS 

O método ELECTRE é particularmente indicado para problemas de 

hierarquização: definições de prioridades e ordenação das alternativas de ação segundo seu 

desempenho relativo umas às outras. Para gerar uma hierarquia de alternativas o método 

precisa de: 

l. As Alternativas. Codificadas como a. b, ... , n, as alternativas são elementos 

discretos e independentes entre si, de preferência situadas no "mesmo nível", isto é, sem 

grande variação em termos de particularidade ou generalidade entre si. candidatas à oferecer 

resposta ao problema de decisão posto. Em problemas mais triviais as alternativas são 

objetos, pessoas ou projetos que precisam ser hierarquizados segundo sua capacidade de 

responder aos critérios de decisão colocados. Entretanto, muitas vezes. dado um problema 

complexo é dificil de identificar a priori soluções alternativas a ele. nesses casos, a 
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hierarquização é parte da solução de um problema, indicando quais elementos são mais 

importantes para essa solução. Nessas situações, a definição de alternativas se toma mais 

abstrata, é preciso criar uma partição no conjunto de elementos do identificados 

como invariantes como variável independente) e tomar os de1mais ellerr1entos como 

variáveis de decisão, ou seja, como critérios. 

2. Os Critérios. Codificados como g1, & os critérios são as variáveis pelas 

quais se mede cada alternativa segundo os aspectos relevantes ao problema de decisão. 

Assim para cada alternativa a, um vetor com as valorações g1(a), gz(a), ... , gi(a) precisa ser 

obtido. O conjunto F de todos os critérios é chamado de família de critérios e um conjunto 

F coerente é aquele que obedece a três axiomas fundamentais: exaustividade, não­

rec!urldáncla e coesão. Obedecer o axioma de exaustividade significa que a família de 

critérios é suficiente para gerar a decisão, a não-redundãncia determina que nenh11m critério 

é ocioso nem tampouco se sobrepõe aos demais, por fim a coesão pressupõe que o 

instrumento de medida utilizado para cada critério é estável e independente das alternativas 

que mede. 

Obs !. No método ELECTRE lll cada critério g pode ter sua própria escala para 

medir as diferentes alternativas. Conforme ficará claro adiante, a comparação entre 

alternativas prescinde da "unidade" em que foi definida medida do critério e 

ocorrendo apenas internamente a cada critério não há necessidade de normalizar as 

escalas (como ocorre nos métodos de otimização linear). 

3. Os Pesos. A cada critério g se associa um peso k, que denota a importância 

relativa que este critério tem no conjunto F. O modelo de decisão precisa ter um ou mais 

vetores de pesos [k1, kz, ... , kJ determinados. Os pesos são atribuídos pelo decisor. Desta 

forma, ele é obrigado a pensar sobre a importância dos critérios e não diretamente na 

importãncia das alternativas. Constmir mais de um vetor de pesos é equivalente a 

estabelecer mais de uma "visão" sobre o problema, que depois podem ser comparadas em 

busca de alternativas robustas. 

Obs 2. Os pesos não precisam somar I como nos métodos de otimização linear. 

Obs 3. Se uma alternativa a possuir um vetor de valoração [g1(a), gz(a), ... , gi(a)] tal 

que 'lig;(a) 2 g;(b) então a sempre irá superar b independentemente do vetor peso 

associado ao problema (a será sempre uma alternativa dominante). 

218 



4. Os Limites de Indiferença (q). Parâmetro que modifica a relação de indiferença 

entre as alternativas a e b, denotada alb. O limite de indiferença é modelado a partir da 

escala de critério gi e do valor que este assume em relação a a e b. Na prática, escreve-se qi 

[gi(a)] = a,.gi(a) + ~i- Desse modo, para cada critério i tem-se um parâmetro a, dependente 

do valor assumido pela alternativa a e um parâmetro~' que é independente. Se qi[gi(a)] = q; 

[gi(b)] =O tem-se o caso trivial de indiferença, isto é, a!b <=;> gi(a)- g;(b) =O<=;> bla. Por 

outro lado, quando o limite de indiferença é ativado, alb se qi[gi(a)] ~ gi(a) gi(b) ~ -q;[gi 

(a)] e bla se qi[gi(b)] ~ gi(b)- gi(a) ~ -q,[gi(b)]. É fácil notar que nem sempre aib e bia 

valem simultaneamente. 

5. Os Limites de Preferência (p). Parâmetro que modifica a relação de preferência 

aPb entre as a e b. O limite de preferência é modelado como pi[gi(a)] = Õ;.g;(a) + 

<)li. Desse modo, para cada critério i tem-se um parâmetro & dependente do valor assumido 

pela alternativa a e um parâmetro <jl; independente. Se -pi[gi(a)] ~ g;(a)- gi(b) ~ pi[gi(a)] diz­

se que aPb e se -pi[gi(b)] ~ g;(b)- g;(a) ~ p;[g,(b)] diz-se que bPa. Nem sempre aPb e bPa 

valem simultaneamente. 

Obs 4. Por definição, p;[gi(a)] ~ qi[gi(a)]. 

Obs 5. Os parâmetros p e q quando aplicados a um critério g tomam este um 

pseudocritério. Isto porque, pela definição convencional, um critério é sempre capaz 

de discriminar entre os elementos de um conjunto. Tecnicamente, um critério g 

induz sobre o conjunto das alternativas duas relações (I, P), sendo a primeira 

reflexiva, simétrica e transitiva e a segunda irreflexiva, anti-simétrica e transitiva. 

Essas relações são necessârias e suficientes para a definição de critérios capazes de 

particionar o conjunto das alternativas. A introdução dos parâmetros p e q altera 

essas relações. As relação I toma-se apenas reflexiva e a P irreflexiva, isto é, ala e 

não(aPa) são as únicas certezas remanescentes. Na prática, é como se o critério 

tenha se esmaecido, incluindo novas nuanças de comparação antes não presentes; o 

designativo de pseudo critério faz referência à incapacidade da medida escolhida em 

distinguir perfeitamente entre as alternativas. O recurso ganha relevância prática 

porque pode evitar que uma alternativa avaliada em l ,2 pontos seja considerada 
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melhor que outra com ! , l pontos considerando que a terceira colocada lenha obtido 

O, 7, por exemplo. 

Obs 6. das relações I e P aparece uma nova relação Q, chamada prejérência 

fraca, para modelar a da escala quando a diferença g;(a) - g,(b) cai no 

intervalo entre p;[g,(a)] e q,[g,(a)], ou seja, não se trata de indiferença, mas também 

ainda não é estritamente preferência. 

6. Os Limites de Veto (v). O parâmetro de veto também é definido sobre a escala de 

cada critério. Tem-se para a alternativa a v,[g,(a)] = y,.g,(a) + T]; de modo similar aos casos 

anteriores. O valor mínimo para o parâmetro veto é v,[g;(a)] 2 p;[g;(a)], que consiste na 

forma mais intensa de veto. A forma mais branda, equivalente a não considerar o efeito de 

veto, ocorre quando v,[g;(a)] = max gi(x), isto é, é ao valor obtido para a escala 

do critério (seu fundo de escala). 

Obs 7. O efeito de veto é uma forma complementar ao peso para indicar a 

importância de um critério. No algoritmo do método, se a diferença g,(a)- g;(b) for 

maior que o valor v,[g,(a)] no critério i, mesmo que para todos os outros j - 1 

critérios bPa, b não poderá superar a, porque o veto no critério i impedirá. 

7. O Limite de Discriminação do Índice de Credibilidade (s(À)). Trata-se de um 

parâmetro técnico global do algoritmo que tem a função de regular o passo das destilações 

realizadas para chegar à hierarquia final. O método, como será visto em detalhe adiante, 

produz duas hierarquias intermediárias: a destilação descendente, que ordena as alternativas 

a partir das melhores para as piores, e a destilação ascendente, que ordena das piores para a 

as melhores alternativas. Estas duas pré ordens completas são cruzadas e a intersecção dá 

origem a uma pré-ordem parcial que consiste na hierarquia final das alternativas. O 

parâmetro é constituído de outros dois parâmetros, de modo que s(À) = ll·"- + p, com 

ll + p >O e 0,5 2 p. O método utiliza como padrão s(À) = -O,l5.À + 0,3 e os autores não 

recomendam que seja mudado. A variável À está definida no intervalo de l 2 À. 2 O e é 

identificada com o índice de credibilidade da relação de superação aSb, denotado crs(a,b), 

utilizado pelo algoritmo. A função s(À.) regula o tamanho do decréscimo no valor de crs(a,b) 

considerado como referência para determinar a relação aSb durante o processo de 

destilação. 
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Obs 8. Para valores mínimos de fl e p, por exemplo f1 = O e p = O, O l, as pré-ordens 

completas obtidas tenderão a ter tantos níveis quanto forem as alterrtativas. Para 

valores máximo de f1 e p, por exemplo f1 = O e p = 0,5, haverá poucos passos de 

destilação e o número de alternativas por nível tenderá a crescer excessivamente 

enquanto avança a destilação, tomando-a pouco discriminante. Valores negativos de 

f1 indicam que no processo destilação cada passo subseqüente para a extração do 

( s) representante( s) do nível se torna maior. 

ALGORJTMO DA RELAÇÃO DE SUPERAÇÃO (S) 

O método é baseado na relação de superação. Esta relação é inspirada 

numa afirmação de Condorcet de 1785: "Quando uma alternativa A é ao menos tão boa 

quanto outra B em uma maioria de critérios, e não há nenhum critério em que A seja 

notoriamente inferior a B, podemos afirmar sem risco que A supera B". 

Fica claro que a relação de superação aSb pode tolerar que em alguns critérios b 

tenha melhor desempenho que a, desde que esse desempenho não seja "notoriamente" 

superior. Esse tipo de sutileza, comum em casos reais de decisão, pode ser adequadamente 

modelado pelo algoritmo do método. 

Uma vez definidos todas alternativas, os critérios e seus parâmetros associados e 

obtidas as valorações que cruzam alternativas e critérios constrói-se uma matriz de decisão 

completa do tipo: 

critérios 

1 2 i 
k, k, k, 

q, q, q, 

p, "' p, 

v, v, v, 

a g,(a) g,(a) g;(a) 
00 

b g,(b) g,(b) g;(b) "' ·"' ;;; 
E 
"' 'li: 

n g,(n) g,(n) 9;(n) 
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A matriz de decisão é o ponto de partida para o algoritmo do método ELECTRE !Il. 

O algoritmo consiste em duas etapas principais: I. obtenção da matriz dos índices de 

credibilidade e 2. obtenção da pré-ordem parcial que representa a hierarquia 

Etapa 1 -Obtenção da matriz dos índices de credibilidade 

Para cada par de alternativas a e b, uma medida crs(a,b) definida entre O e !fornece o 

grau de credibilidade da afirmação "a supera b". Calculado crs para todos os pares de 

alternativas, obtém-se a matriz dos índices de credibilidade: 

a 

1 

i Os(a,b) 

h o,(b,a) 

a,(a,n) 

n o,(n,a) 

Nessa matriz, cada índice do tipo crs(a,b) mede a credibilidade da relação aSb e 

possui uma contrapartida crs(b,a) que mede a relação bSa. Por definição cr5(a,a) = l uma vez 

que relação S é reflexiva. O valor assinalado para o índice de credibilidade vai depender 

dos diversos parâmetros contidos na matriz de decisão. 

Desse modo, o método ELECTRE III calcula crs(a,b) como sendo: 

' ' ' ' n 1-dj(a,b) 
ü 5 (a,b)=cla,b). . _ I , 

JED)a,b! I c,a,b) 
Equação A.l 

onde c(a,b) é o grau de concordância global da relação aSb e di(a,b) é o grau de 

discordância da relação aSb para o (pseudo )critério j. 

Na Equação A.l, o termo mais à direita (produtório) só é considerado para os 

critérios da família F cujos graus de discordância de que aSb sejam maiores que o grau de 

concordância sobre a mesma afirmação. Esses critérios compõem o conjunto D,(a,b) 

definido como: 
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· · r · · · 11 
De ia ,bi=tjEF :d1(a, b)>c(a, b,) 

É fácil notar da Equação A.l que, se: 

O , e se 

'il di(a. b )=O=>u 5 (a, b)=c(a, b) 

Esses são os dois casos extremos da Equação l. Se houver pelo menos um di(a,b) = 

J a expressão se anula e se não hnnw•r nenhum dj{ a,b) > O o tenno contendo o produtório se 

iguala a 1. Nas situações intennediárias, a Equação l desconta progressivamente o valor 

obtido para o grau de concordância, tanto mais critérios apresentarem graus de discordância 

elevados. 

O cálculo do grau de discordância depende essencialmente dos valores dos limites 

de preferência e de veto. 

gi(b )-g/(a )- p;[g)a)] 

v;[ g;(a)]- P;[ g1(a)] 
Equação A.2 

A interpretação da Equação A.2 pode ser feita graficamente. A medida do grau de 

discordância varia necessariamente entre O e I. Suponha a reta dos valores g,(a)- g,(b): 

o 

~(a,b) 

--:(--c[,--,-,~]li-,-,..-,\---='!-,--.--+1--+-1 --c--c-:-c).+-1 ---: 1 -.,-.,:+ 1 1-,..-,-,-+ 1 1-~ 9 ~a)-g;(b) 
-~ g;(a)) (·P;[g;(a)]) (·q;[g;(a)]) O q;[g;(a J p; g;(a) v,[g;(a) 
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O grau de discordância d,(a,b) passa a ser diferente de O quando a relação não(aPb) 

entra em vigor e se iguala a l quando a diferença g,(a) - g,(b) suplantar o limiar imposto 

pelo de veto. 

Resumindo graficamente, temos as seguintes estruturas de preferências definidas 

para a comparação entre duas alternativas a e b. 

nâo(aSb) 

I I I 
~!g,(a)] 

Note que para a comparação entre b e a, os limites q, p e v podem ser definidos 

diferentemente. Portanto não é um fato necessário que não( aPb) implique bPa, por 

exemplo. 

O grau de concordância global (c) entre duas alternativas a e b é composto pelos 

pesos atribuídos aos critérios nos quais aSb acrescidos dos pesos onde não( aQb ), estes 

últimos descontados progressivamente a medida que o valor da diferença g;(a)- g;(b) se 

aproxime do limite de preferência a favor de não(aPb). 

).'. 
,.;;.._.. ' 

:~( -:.,.s::. 

Equação A.3 

O operador K soma seletivamente os pesos para diferentes subconjuntos da família 

de critérios F. O resultado é divido pela soma de todos os pesos da família F. Os critérios 

pertencentes ao subconjunto C(aSb) são somados diretamente e os pertencentes ao 

subconjunto C(não(aQb)) são descontados do fator (j). Esses conjuntos e o fator (j) são 

definidos como segue: 
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C (não ( aQb)) = ( j E F.· g 
1 
(a)+ q 

1 
[ g 

1 
(o)]< g 

1 
( b) :S: g 

1 
(a)+ p 

1 
[ g 1 (a) Jj 

Os elementos da Equação A.3 podem ser visualizados graficamente. Tudo se passa 

como se o fator cp se aplicasse a todos os critérios de F. Nos casos que nem aSb nem não 

(aQb) valem !p = O e os pesos desses critérios não são computados. Nos demais seguem a 

Equação A.3 discutida. 

1 

I 

o 
-:-:--:-:-::+-:--:--:-:-::f-:--:-:-:::c.f---::f-:--:-:-:+--,--:-:-:+--:-c-::i----'g,.· a)-g;(b) 

(-v,[g;(a)]) (-p;[g;(a)J) (-q;[g;(a]]) O q;[g;(a)] p;[g;(a)] v,[g;(a)] 

Etapa 2- Obtenção da hierarquia final 

A hierarquia fmal das alternativas é uma pré-ordem parcial Z formada pela 

interseção de duas pré-ordens completas z, e Z,, chamadas respectivamentes de destilação 

descendente e destilação ascendente. A hierarquia final é uma pré-ordem parcial porque 

nela nem todos os elementos estabelecem relações de comparação claras entre si. Na 

hierarquia final, tem-se que uma alternativa a ou é preferível a b (aPb), ou é preterida por b 

(aP-b), ou é indiferente a b (alb) ou não é comparável a b (aRb). 

O algoritmo para o cálculo das destilações descendente e ascendente parte da matriz 

dos índices de concordância construída na Etapa 1. 
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a 1 
l:l cr,(b ,a) 

11 crs(n,a) 

b 
a.(~.b) 

1 

11 

As destilações são processos de escolha que em sucessivas interações do 

conjunto A que contém todas as alternativas a hierarquizar as melhores e as piores 

alternativas. O algoritmo define classes dC e 'C que as contém as retira de A, reduzindo o 

conjunto A para a próxima interação, até construir duas pré-ordens completas com tais 

de Credibilidade 

regula o processo de destilação. O processo completo consiste em sete operações com 

laços e é bastante similar para as duas pré-ordens, por isso ambas as destilações serão 

descritas simultaneamente, apesar de serem realizadas de modo independente (em 

particular, o número k de passos para chegar a uma classe e o número m de classes obtidas 

ao final são diferentes para cada destilação). 

Condições de partida: 

• m =O (parâmetro de controle do laço principal, presente em Ame Cm) 

• dAo = A e 'Ao= A. Ambas as destilações partem do mesmo conjunto A que 

contém todas as alternativas do problema de decisão. 

i) Faz-se: 

• i.o= max (Js(a,b) O ' ' , ' · 'd' d d'b'l'd d 
a.beAm.a*h . parametro Ao e o max1mo m 1ce e cre 1 11 a e 

encontrado na matriz de credibilidade, excetuando os valores da diagonal 

principal. Trata-se do patamar inicial de partição para o conjunto Am. 

• k = O (parâmetro de controle do laço interno, presente em À.k e 0.) 

• Do=dAmOUDo='Am. 

i i) i.,.,, ~ , . !lia'. . PsIu. 1' I. O cálculo de Àk+l define o próximo patamar de partição para 
,:"l ,,;}' 1··'). ··.·'I-~. I, 

" ;,_ .!) 

o conjunto D; segundo o valor calculado para s(Àk). O tamanho do salto dado aqui depende 
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dos parâmetros já discutidos Jl e p que compõem a função s(À). Importante: se para todo a e 

b de não houver Gs(a,b) > Àk- s(/,k) então, por definição ~O. 

Matriz de Superação. Para todo par de alternativas a e b Dk define-se: 

• 

• 

• 

. ·[~ ; . '·''jl ~I} \ ,,~,\~!.--IJ 

isso é possível calcular a Àk+i-qualificação de cada alternativa a. Por definição: 

Àk-,-gualificação: q~-' (a)= p(;'' (a)- j(;'' (a) , onde 
k i; k 

Àkwpotência: pt'(a)=i(bEDk:as/;; 1b)l, isto é, o número de vezes que a 

Àk,,-supera b (a cardinalidade do conjunto que contém todos os b que são 

superados por 

Àk,,-fraqueza: J~;'(a)=l(bEDk:bs~:-~a)i, isto é, o número de vezes que b 

Àk,,-supera a . 

iv) Uma vez realizado o cálculo das Àk,,-qualificações para todas alternativas de Dk 

seleciona-se as com Àkwqualificação máxima ou as com Àk,,-qualificação mínima dentre 

todas as n alternativas. Obtém-se o conjunto: 

• d D ={aED :/'"(a)=maxlk"(x)l 
k+l k Dk xEDk Dk J 

ou 

a D ={aED :q'''+'(a)=minq'·'+'(x)l 
e k+l k D. · Dk 

" xEDk J 

v)Se ldDk+d=! ou laDk+ll=l ouÀk,,~Opassa-seàoperaçãovi.Senão,faz-sek=k+ 

l e retorna-se à operação ii. 

vi) Faz-se: 

d C m+ 1 =d Dk+l , que representa a classe de alternativas retida pela (m+l)-ésima destilação 

descendente. 

ou 

a C m+ 1 =a D k+ 1 , que representa a classe de alternativas retida pela (m+ 1 )-ésima destilação 

ascendente. 
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vii) Faz-se: 

:~ 'I·,-: , retirando-se as classes obtidas do conjunto das 

alternativas d Am ou 'Am. 

Se: d Am+ 1 *!Jl ou a Am+l *!Jl faz-sem= m + l e volta-se a i. Senão, termina a destilação. 

A destilação descendente produz a pré-ordem completa 

/ I ,, ( . . "< . 
I '. ' ' '. 

A destilação ascendente produz a pré-ordem completa 

/ 
I 
' ''( -.'; ''( ;, ...• >"'(! :U"'( 

I 

A hierarquia final procurada é dada por Z = Z d n Z a • Assim, na hierarquia final: 

• uma alternativa a é melhor classificada que uma alternativa b ( aPb) se a é melhor 

classificada em uma das pré-ordens 2.! e Z, e pelo menos tão bem classificada quanto b 

em outra; 

• uma alternativa a é indiferente a uma alternativa b ( aib) se elas são indiferentes nas duas 

pré-ordens; 

• uma alternativa a é incomparável a uma alternativa b (aRb) se a é melhor classificada 

que b em uma pré-ordem e b é melhor classificada que a em outra. 

A partir dessas três regras é possível construir uma matriz que assinala as relações P, 

I ou R a todos os pares de alternativas existentes. Dessa matriz de classificação final pode­

se obter ainda três formas diferentes de se visualizar os resultados: 

a) Grafo. Trata-se de uma representação gráfica das classificações obtidas. A 

alternativa dominante, que é preferível ou indiferente a todas as outras, encabeça o grafo. 

Uma flecha indica a próxima dominante, isto é, aquela que domina as demais mas é 

dominada pela primeira, e assim por diante. As alternativas indiferentes entre si aparecem 

juntas (sem flechas entre elas) e as alternativas incomparáveis são representadas num 

mesmo nível, são dominadas pelo nível acima e dominam o nível abaixo, mas não 

estabelecem nenhuma ligação entre si; 
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b) Níveis da Pré-Ordem Parcial. Trata-se de uma lista com o número de classes 

obtido na interseção das duas pré-ordens e a indicação de quais alternativas compõem cada 

níveL Tem o inconveniente de não distinguir alternativas indiferentes e incomparáveis, 

listadas conjuntamente como elementos de um mesmo níveL Das alternativas listadas 

conjuntamente apenas se sabe que são dominadas pelas que estão acima e que dominam as 

que estão abaixo; 

c) Pré-Ordem Mediana. Trata-se de uma pré-ordem completa obtida a partir da pré­

ordem parcial Z com o uso do seguinte recurso: as ações incomparáveis em cada nível são 

pontuadas pelo valor da diferença de colocação nas pré-ordens descendente e ascendente. 

As que tiverem menores diferenças são melhor classificadas. A comparação entre a pré-

ordem Z e a pré-ordem mediana fornece em decorrência um indicador da 

estabilidade relativa entre as pré-ordens descendente e ascendente. 
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